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RESUMO 

 

Os Estudos de Impacto Ambiental (EIAs) que subsidiam as avaliações de impacto mudaram 

muito desde que surgiram no início da década de 1970. Devido a diversos fatores, esses 

documentos tornaram-se mais longos. Portanto, no começo de 1978, surgiram os primeiros 

regulamentos tentando limitar o número de páginas nos EIAs e seus respectivos sumários não 

técnicos, conhecidos, no Brasil, como Relatórios de Impacto Ambiental (RIMAs). Todavia, esses 

documentos continuaram crescendo em algumas jurisdições. O volume informacional em EIAs 

afeta as tomadas de decisão relacionadas a centenas de milhões de dólares anualmente. Apesar da 

importância desse tema, poucos estudos científicos avaliaram em detalhes essa questão. Assim, o 

objetivo desta tese foi analisar sistematicamente o volume de informações inseridas nos estudos 

ambientais, utilizando o Brasil como contexto empírico. E, especificamente, entender como esse 

volume pode afetar as tomadas de decisão das autoridades competentes. O estudo adotou uma 

metodologia mista sequencial. Os dados foram coletados e analisados em três etapas: 1) revisão 

da literatura; 2) análise documental quantitativa do volume e da proporção de informação em 

uma amostra de 49 EIAs submetidos ao licenciamento ambiental federal brasileiro; e 3) pesquisa 

de opinião quali-quantitativa com analistas públicos brasileiros que trabalham ou já trabalharam 

na construção de pareceres técnicos e/ou jurídicos sobre EIAs. A revisão da literatura corroborou 

que a questão do volume de informação tem sido um tema marginal nos estudos científicos sobre 

qualidade documental dos EIAs. As análises empíricas dos 49 EIAs brasileiros e suas 146 mil 

páginas de conteúdo confirmam o fato de que os EIAs e RIMAs são agora mais longos do que 

antigamente, e muito carregados com informações de diagnósticos. O número médio de páginas 

em EIAs e em RIMAs encontrados na amostra foi de 2993 e 94, respectivamente. Testes de 

Kruskal-Wallis e de regressão linear indicaram que o tamanho dos EIAs é provavelmente afetado 

por uma combinação de variáveis, tais como tamanho do projeto e características territoriais e 

setoriais. Os 115 questionários de percepção coletados, embora confirmem a existência de uma 

preocupação em relação à tendência de crescimento documental dos EIAs, revelaram que esse 

fenômeno tem que ser tratado com muito cuidado. Os respondentes deixaram claro que o 

crescente volume de informação impacta de maneira negativa e, ao mesmo tempo, positiva a 

tomada de decisão, sendo necessário atentar para o contexto de cada projeto. Nesse sentido, os 

respondentes destacaram a importância do aperfeiçoamento da etapa de escopo e seu respectivo 

Termo de Referência, bem como do aperfeiçoamento dos sistemas de geração e processamento 



 

 

de informação socioambiental. Tais resultados sugerem que a abordagem histórica de estabelecer 

limites genéricos de páginas para EIAs não é muito apropriada quando se trata de grandes 

projetos no Brasil, e muito provavelmente, em outros lugares. A tese conclui com sugestões de 

estudos futuros. 

 

Palavras chave: Estudo de Impacto Ambiental EIA, Volumes de informação, Páginas, 

Qualidade do EIA, Avaliação de Impacto Ambiental, Tomada de decisões, Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

The Environmental Impact Studies (EISs) that subsidize impact assessments have changed a lot 

since they emerged in the early 1970s. Due to a number of factors, these documents have become 

longer. Therefore, early in 1978, the first regulations attempted to limit the number of pages in 

the EIAs and their respective non-technical summaries, known in Brazil as Environmental Impact 

Reports (RIMAs). However, these documents continued to grow in some jurisdictions. The 

informational volume in EIAs affects decision-making related to hundreds of millions of dollars 

annually. Despite the importance of this topic, few scientific studies have evaluated this issue in 

detail. Thus, the objective of this thesis was to systematically analyze the volume of information 

presented in environmental studies, using Brazil as an empirical context. And specifically 

understand how such a volume can affect the decision making of the competent authorities. The 

study adopted a mixed sequential methodology. Data were collected and analyzed in three stages: 

1) literature review; 2) quantitative documentary analysis of the volume and proportion of 

information in a sample of 49 EISs submitted to Brazilian federal environmental licensing; and 3) 

qualitative-quantitative opinion research with Brazilian public analysts who work or have already 

worked on the construction of technical and/or legal opinions on EISs. The review of the 

literature corroborated that the issue of the volume of information has been a marginal theme in 

scientific studies on the documentary quality of EIAs. The empirical analyzes of the 49 Brazilian 

EIAs and their 146,000 pages of content confirm the fact that EIS e RIMAs are now longer than 

they used to be and are very loaded with diagnostic information. The mean number of pages in 

EISs and RIMAs found in the sample was 2993 and 94, respectively. Kruskal-Wallis and linear 

regression tests indicated that the size of EISs is probably affected by a combination of variables 

such as project size and territorial and sectoral characteristics. The 115 perception questionnaires 

collected, while confirming the existence of a concern regarding the documentary growth trend of 

EIAs, revealed that this phenomenon have to be treated with great care. The respondents made it 

clear that the growing volume of information impacts negatively and, at the same time, positive 

decision making, and it is necessary to pay attention to the context of each project. In this sense, 

the respondents highlighted the importance of improving the scope stage and its respective Terms 

of Reference, as well as improving the systems for generating and processing social and 

environmental information. These results suggest that the historical approach of establishing 



 

 

generic page boundaries for EISs is no longer appropriate when it comes to large projects in 

Brazil, and most likely elsewhere. The thesis concludes with suggestions for future studies. 

 

Key words: Environmental Impact Statement EIS, Information volumes, Pages, EIS 

quality, Environmental Impact Assessment, Decision making, Brazil. 

  



 

 

RESUMEN 

 

Los Estudios de impacto ambiental (EIAs) que apoyan las evaluaciones de impacto han cambiado 

mucho desde que surgieron en el inicio de la década de 1970. Debido a factores diversos, esos 

documentos se transformaron más extensos. Por tanto, en el comienzo de 1978 surgieron los 

primeros reglamentos intentando limitar el número de páginas en los EIAs y sus respectivos 

sumarios no técnicos, conocidos, en el Brasil. Como Reportes de Impacto Ambiental (RIMAs). 

Sin embargo, esos documentos continuaron creciendo en algunas jurisdicciones. El volumen 

informacional en los EIAs afecta la toma de decisiones relacionadas a centenas de millones de 

dólares anualmente. A pesar de la importancia de ese tema, pocos estudios científicos evaluaron 

los detalles de esa cuestión, De este modo, el objetivo de esta tesis fue analizar sistemáticamente 

el volumen de informaciones insertadas en los estudios ambientales, utilizando el Brazil como 

contexto empírico. Y, específicamente entender como este volumen puede afectar la toma de 

decisiones  de las autoridades competentes. El estudio adoptó una metodología mixta secuencial. 

Los datos fueron colectados y analizados en 3 etapas: 1) Revisión de literatura; 2) Análisis 

documental cuantitativo del volumen y la proporción de información en una muestra de 49 EIAs 

sometidos al licenciamiento ambiental federal brasilero y 3) Pesquisa de opinión cuali-

cuantitativa con analistas públicos brasileros que trabajan o ya trabajaron en la construcción de 

pareceres técnicos y/o jurídicos sobre EIAs. La revisión de literatura corroboró que a cuestión del 

volumen de información ha sido un tema marginal en los estudios científicos sobre calidad 

documental de los EIAs. Los análisis empíricos de os 49 EIAs brasileros y sus 146 mil páginas de 

contenido conforman que el hecho que los EIAs e RIMAs son ahora más extensos que los 

anteriores, y más cargados con informaciones de diagnósticos. El número de páginas en los EIAs 

y en RIMAs que se encontraron en la muestra fue de 2993 y 94, respectivamente. Test de 

Kruskal-Wallis y regresiones lineales indicaron que el tamaño de los EIAs es posiblemente 

afectado  por una combinación de variables, tales como el tamaño del proyecto y características 

territoriales y sectoriales. Los 115 cuestionarios de percepción colectados, aunque confirmen la 

existencia de una preocupación en relación a la tendencia de crecimiento documental de los EIAs, 

reveló que ese fenómeno tiene que ser tratado con mucho cuidado. Los respondientes dejaron 

claro que el volumen creciente de informaciones impacta de manera negativa y, al mismo tiempo, 

positiva la toma de decisión, siendo necesario estar atento para el contexto de cada proyecto. En 



 

 

ese sentido, los respondientes destacaron la importancia del perfeccionamiento de la etapa de los 

alcances y sus respectivos Términos de referencia (TRs), bien como del perfeccionamiento de los 

sistemas de generación e procesamiento de información socio-ambiental. Tales resultados 

sugieren que el abordaje histórico de establecer límites genéricos de páginas para EIAs no es muy 

apropiado cuando se trata de grandes proyectos en Brasil, y es muy probable, en otros lugares. La 

tesis concluye con sugerencias para estudios futuros 

  

Palabras clave: Estudio de Impacto Ambiental, Volúmenes de información, páginas, 

Calidad del EIA, Evaluación de impacto ambiental, Toma de decisión, Brasil. 
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1. Introdução e justificativa 

 

O Brasil é um país marcado pela riqueza de biodiversidade e recursos naturais, além de 

apresentar condições atraentes para a implantação de projetos de desenvolvimento. Todavia, 

desde, sobretudo, a partir da década de 1980, a concepção, instalação e operação de diversos 

projetos de desenvolvimento precisam passar por um processo de licenciamento ambiental 

obrigatório junto a órgãos ambientais. Esses processos estão se tornando cada vez mais 

complexos em termos de demanda administrativa, informacional e processual. Esta tendência é 

preocupante, pois os órgãos ambientais responsáveis por esse processo frequentemente não 

apresentam capacidade institucional compatível com a carga de trabalho.   

Face ao exposto, para muitos setores da população (e.g. financiadores, empreendedores, 

políticos, etc.) a solução para esse problema é uma questão de acelerar e simplificar os processos 

de licenciamento ambiental. Segundo Bragagnolo et al. (2017), esta decisão é muito preocupante, 

pois pode afetar diretamente a estrutura do licenciamento ambiental e comprometer 

significativamente o meio ambiente. Esses autores mencionam, por exemplo, uma das propostas 

para avançar essa simplificação, a PEC 65/2012, que sugere que os projetos poderiam ser 

implementados sem, antes, avaliar os estudos de impacto ambiental. Na prática, esta alteração 

poderia tornar a avaliação dos estudos ambientais redundante e reduzir o poder dos grupos de 

interesse preocupados com os projetos. 

O estudo de impacto ambiental (EIA), exigido no processo de licenciamento ambiental, é 

considerado uma ferramenta indispensável para a tomada de decisão e, portanto, para a eficácia 

do licenciamento ambiental. Todavia, sua qualidade, ou melhor, sua baixa qualidade tem, há 

muito, sido considerada umas das mais preocupantes questões do processo. Lawrence (2003) 

salienta que há décadas especialistas têm analisado essa questão. E, conforme aponta Bond et al. 

(2018), tais análises geralmente têm a premissa de que melhor qualidade nos EIA se traduzem em 

melhores tomadas de decisão. 

Ao redor do mundo, já foram feitas diversas pesquisas sobre qualidade de EIA, que, 

segundo Anifowose et al. (2016), tendem a utilizar o método do Checklist (lista de verificação) 

criado por Lee e Colley no início da década de 1990. A lista de verificação é uma ferramenta que 

enumera uma série de características que qualifica, por meio de critérios e pesos, a qualidade dos 

estudos de impacto (LEE et al., 1992). No entanto, Põder e Lukki (2011) manifestaram que a lista 
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de verificação se limita a examinar determinados atributos do EIA, ignorando outros elementos 

relevantes. Almeida et al. (2014) e Drayson et al. (2015) argumentam que as listas de verificação 

são capazes de descrever numerosas deficiências nos EIAs, incluindo os erros na estimação de 

impactos, consideração de alternativas e a carência do monitoramento.  

Por outro lado, deve-se elucidar que existem diferentes fatores que afetam a qualidade dos 

EIAs, entre eles a escala do projeto (JOÃO, 2002), a tipologia (HES; SHN, 2018), o investimento 

(VILARDO et al., 2018), os termos de referência (PAIVA et al., 2015). Um outro fator que pode 

afetar a qualidade dos EIAs é o tamanho do documento ou a quantidade de informações 

apresentadas nos estudos. Este aspecto foi destacado pelo Institute of Environmental 

Management & Assessment (IEMA, 2011) do Reino Unido, que argumenta que os EIAs estão 

ficando exageradamente longos, sendo necessário produzir documentos com informações 

proporcionais às demandas, com objetividade e foco. O tamanho do EIA também foi mencionado 

por Borioni et al. (2017) e Lyles (2017), que argumentaram que, de alguma maneira, o tamanho 

do documento afeta a tomada de decisões.  

A análise do volume de informação em EIAs é um tópico marginal, pouco explorado na 

literatura científica e técnica. Por exemplo, faltam estudos empíricos de caracterização do volume 

de informações e, principalmente, estudos sobre o impacto que o volume de informações têm nas 

tomadas de decisão, tal como indicam Fernández et al (2018)
1
. O conjunto de pesquisas 

empíricas internacionais insinua que EIAs com muitas páginas tendem a ter melhor qualidade do 

que EIAs de poucas páginas. Todavia, páginas em demasia também podem afetar negativamente 

sua qualidade, embora caiba ressaltar que as anteriores conjeturas apontadas não são muito 

esclarecidas pela literatura. Em reação aos poucos estudos e crescentes evidências anedóticas, 

agências ambientais (e.g. CEQ, 1974; DoE, 1995; IEMA 2011) e de desenvolvimento (e.g. World 

Bank, 1991) têm determinado limites máximos de números páginas nos estudos ambientais, 

usando números da ordem de 150 a 300 páginas. No Brasil, são raros regulamentos nesse sentido. 

O enigma do volume de informação em EIAs torna-se especialmente intrigante quando se 

pensa na questão dos “limites de página”, pois tais limites dependem do contexto. Um EIA de 

100 páginas pode ter boa qualidade num contexto e baixa qualidade em outro. As sugestões de 

limites de páginas feitas por autoridades governamentais e agências não esclarecem em que 

                                                 
1
 A citação faz parte do artigo Does size matter? An evaluation of length and proportion of information in 

environmental impact statements, produto dos resultados desta tese. 
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métodos se basearam para determinar limites de 150, 200 ou qualquer outro número de páginas. 

Além disso, poucos estudos exploraram os efeitos do volume de informação nas análises dos 

EIAs e tomadas de decisão. Sem clareza sobre o impacto da informação em quem analisa e 

decide sobre o EIA, regulamentos tratando de volume de informação podem incentivar práticas 

equivocadas. 

Por outro lado, fatores como a eficiência da AIA traduzem para as instituições, 

populações e agentes envolvidos um fluxo constante de procedimentos participativos, técnicos e 

informações relevantes para a tomada de decisões (GLASSON et al., 1999; THERIVEL, 2013). 

Devido ao volume enciclopédico de dados inseridos no EIA, a eficiência da AIA pode ficar 

comprometida, pois muitos pontos e informações que devem exibir os EIAs são omitidos ou, às 

vezes, os documentos tendem a expor dados prolixos que podem influenciar negativamente as 

percepções da população interessada, revisores, e o atendimento procedimental dos projetos e 

propostas, exacerbando ainda mais as recargas operativas da AIA, que por si é catalogado como 

um processo demorado e caro (TELFER, 2009; RETIEF, 2013; THERIVEL 2013). E, países 

como o Brasil não são exceção dessa dificuldade. 

 Esta tese pretendeu explorar a fundo o problema do volume de informação que é 

divulgado em EIAs, bem como seus efeitos nas tomadas de decisão, usando o contexto empírico 

do licenciamento ambiental brasileiro. Conforme se explicará mais adiante, mais de 140 mil 

páginas de EIAs foram analisadas e interpretadas à luz de estatísticas e questionários respondidos 

por mais de 100 especialistas. Os resultados têm grande implicação prática e acadêmica, tendo 

em vista que eles questionam práticas e argumentos há muito repetidos na literatura acadêmica e 

profissional. 
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2. Objetivos 

 

2.1 Geral 

Caracterizar o volume de informação apresentado em estudos de impacto ambiental e 

entender como esse volume pode afetar as tomadas de decisão das autoridades competentes. 

 

2.2 Específicos 

 

 Entender as causas da quantidade de páginas nos EIAs; 

 Sintetizar o volume de páginas de uma amostra de EIAs, através de uma lista de 

verificação, categorizando por seções os tópicos que conformam seus conteúdos; 

 Avaliar as quantidades de páginas obtidas da lista por meio de comparações estatísticas 

 Entender a percepção dos analistas de estudos ambientais sobre quais são as potenciais 

consequências que podem trazer o volume de páginas na qualidade de EIAs e na tomada 

de decisão; 

 Discutir as possíveis alternativas para regular o volume de páginas na elaboração de 

EIAs. 
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3. Antecedentes e traços sobre a Avaliação de Impacto Ambiental 

 

Durante o período de 1960 - 1990, governos e organizações de desenvolvimento 

mostraram-se preocupados em relação aos conflitos socioambientais que aumentavam na medida 

em que avançava o crescimento econômico. Este fenômeno, que segundo Allen (2006) está 

associado diretamente à revolução industrial, ficou ilustrado em obras reconhecidas que advertem 

sobre o perigo ambiental, tais como: a Primavera silenciosa, Carson (1962) e Gaia, uma nova 

visão da vida na terra, Lovelock (1979), as quais fazem um chamado à consciência ambiental e o 

manejo racional dos recursos naturais. Os escritos e obras literárias, em conjunto com acordos e 

conferências de interesse ambiental inspiraram as nações e agências territoriais na apropriação de 

regulamentos e ações estratégicas para combater os efeitos antrópicos (ALCAMO et al., 2003; 

SARUKHÁN et al., 2005; TEEB, 2009). Dentre esses progressos surgiu a Avaliação de Impacto 

Ambiental (AIA) como um instrumento de política ambiental para a tomada de decisões, que foi 

divulgado com maior profundidade na declaração de Rio de Janeiro para o ambiente e 

desenvolvimento
2
 (GLASSON et al., 2005).  

Não obstante, o marco normativo que estabeleceu a AIA como um instrumento de política 

ambiental teve sua origem nos Estados Unidos mediante a National Environmental Police Act 

(NEPA, Política Nacional do Meio Ambiente) no ano de 1969. O Council on Environmental 

Quality (Conselho de Qualidade Ambiental; CEQ, 1997) manifestou que a AIA foi incorporada 

na política ambiental desse país com a finalidade de designar medidas e ações preventivas antes 

da tomada de decisão, focando-se nos impactos e consequências decorrentes da implantação de 

projetos. Gibson (2002) relaciona as medidas preventivas concebidas pela NEPA com o 

“princípio de prevenção” fazendo referência à proatividade. O termo princípio de prevenção foi 

adotado por governos e agências de desenvolvimento com a finalidade de antecipar riscos e 

ameaças em diferentes contextos essencialmente no socioambiental (GIBSON, 2012).  

No Brasil, os instrumentos de gestão ambiental AIA e o licenciamento ambiental, foram 

instituídos na Lei Federal 6.938/1981 deliberada como Política Nacional do Meio Ambiente – 

PNMA. Na década de 1970, alguns estados brasileiros separavam o licenciamento da AIA, mas 

este aspecto mudou ao regulamentar-se a PNMA e, atualmente, os instrumentos de licenciamento 

e AIA se exigem simultaneamente para determinados projetos potencialmente poluidores, 

                                                 
2
 Conferência mundial  mais conhecida como Rio92. 
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enquadrando-se como mecanismos de gestão que permitem subsidiar a tomada de decisão nos 

processos de aprovação de licenças (SÁNCHEZ, 2013). Já a Comissão da União Europeia (EU, 

2009) define a AIA como um jogo lógico de passos a seguir, que prepara evidências sustentadas 

em políticas e propostas para a tomada de decisões. Além disso, estima as vantagens e limitações 

para a criação de alternativas que avaliem impactos potenciais produzidos pela exploração de 

recursos (GLASSON et al., 2005; EU, 2009; IAIA, 2009).  

 É importante destacar que antes do estabelecimento da AIA, já existiam tentativas e 

diretrizes estabelecidas por líderes e organizações para proteger o meio ambiente. Um exemplo é 

a civilização maia que há mais de 3000 anos exibe nos seus códices o uso da agricultura 

ecológica, técnicas de engenharia e pactos sociais para manter os ciclos de reabilitação das áreas 

naturais e regular atividades extrativas (FAUST et al., 2004).  

A história latino-americana também cita o aporte normativo para a proteção ambiental 

feito pelos líderes e governos. Por exemplo, o libertador Simón Bolívar decretou uma lei que 

exigiu medidas de controle para a conservação dos recursos florestais na Colômbia no século 

XVIII (MIJARES et al., 2009). Igualmente, Sánchez (2013) assegura que o governo brasileiro na 

década de1930 delineou códigos para a proteção de recursos naturais. Dessa forma, o autor indica 

que há quase um século agências como o serviço Florestal Brasileiro têm sugerido medidas para 

aprimorar a política ambiental do Brasil. Anos após, em 1961, foi criado o regulamento Espanhol 

intitulado Reglamento de Actividades Molestas, Insalubres, Nocivas y Peligrosas (RAMINP) 

(ESPAÑA, 1961), que se tratava de um guia para evitar desconfortos que alterem as condições 

nos planos de gestão ambiental e estabelecer normas de salubridade e higiene no meio ambiente. 

Contudo, esse regulamento foi revogado em 2007 (BAENA, 2012). 

Porém, hoje em dia, a AIA tem sido o instrumento de política ambiental que se estendeu 

pelo mundo, estabelecendo-se no marco legal ambiental em mais de 100 países (Quadro 1) 

transmitindo critérios, orientações estratégicas e aportes normativos que podem ser utilizados na 

estrutura político-administrativa e processos decisórios (MORGAN, 2012). Canter (1999) destaca 

que a aplicação da AIA expõe um processo multidisciplinar e detalhado, o qual exige que a 

análise das propostas que comprometam o meio ambiente contenha fundamentos e informações 

baseadas na economia clássica, técnicas de engenharia e critérios científicos e legislativos 

associados às características do projeto que se espera executar.  
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  Quadro 1. Evolução da AIA em diferentes recortes geográficos 

F.G País Ano Descrição  

A
m

ér
ic

a 
d
o
 N

o
rt

e 

EUA 1970 

 

Criada em 1969, a NEPA National Environmental Impact Assessment Act. tem o propósito de desenvolver e ajustar métodos os quais possam 

gerar procedimentos que assegurem o bem-estar dos recursos e do meio ambiente através das considerações econômicas e técnico-científicas 

para a tomada de decisão oportuna.  
 

Canadá  1973 

 

Desenvolveu-se a Environmental Assessment Review Process EARP, a qual procurou melhorar a proposta inicial da NEPA. No ano 1992, a 

AIA foi posta em vigor dentro da legislação federal do país. 
 

México 1978 

 

Estabelece-se a AIA no país e exige-se a apresentação do EIA nos projetos através da “Ley General del Equilíbrio Ecológico y Protección al 

Ambiente”.  
 

A
m

ér
ic

a 
L

at
in

a 

Colômbia 1973 

 

Implementou-se o “Código de Recursos Naturales” e exigiu-se a obrigatoriedade da AIA nos projetos, a iniciativa regulatória se 

complementou através do Decreto 99/1993. 
 

Brasil 1981 

 

A lei da Política Nacional do Meio Ambiente PNMA incluiu a AIA para atingir os seus objetivos normativos, ainda que somente a resolução 

CONAMA 01/1986 criada após da PNMA tenha permitido delinear os parâmetros da AIA para os projetos de grande porte.  
 

Guatemala 1985 

 

Incorpora-se a AIA na legislação ambiental nacional do país, mediante o “Reglamento de Evaluación, Control y Seguimiento Ambiental”. 

 

Costa Rica 1997 

 

A resolução n° 588-97 cria o “Manual de Instrumentos Técnicos del Proceso de Evaluación de Impacto Ambiental” Estabelecidas pela 

orgânica lei n° 7554, permitindo aplicar a AIA. 
 

C
o
m

u
n
id

ad
e 

E
u

ro
p

ei
a 

Alemanha 1975 

 

Adotam uma regulação similar à proposta pela NEPA. A AIA neste país se denomina “Unwelt Verträglichkeit Prüfung” (UVP) (Teste da 

compatibilidade do meio Ambiente). Atualizou-se no ano de 1983, após da reforma à legislação. 
 

França 1976 

 

O sistema AIA se introduz sob a Lei da Proteção à Natureza no ano 1976, foi a primeira lei que se incorporou na Europa. A AIA na França se 

classifica em três tipos: projetos públicos e privados, projetos que requerem uma simples AIA e projetos que requerem uma AIA detalhada. 
 

Comunidade 

Europeia 
1985 

 

Adota-se a normativa da AIA procurando melhorar a proposta pelos EUA através da NEPA, ainda que o esforço maior dos países membros 

da UE foi dar origem à Diretive EC 337/85, que apresenta um guia completo para o processo da AIA. 
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O
u
tr

o
s 

p
aí

se
s 

Austrália  1974 

 

O sistema de AIA “Commonwealth EIA Legislation” é dividido entre os setores federal e governo estadual. Austrália Ocidental possui um 

sistema de AIA com características inovadoras. As regulações neste país começaram no ano 1987 e a normativa encarregada das regulações é 

o Environmental Protection and Biodiversity Conservation (EPBCA).  

 

Filipinas  1977 

 

Regional Branches of Environmental Management Bureau (EMB), Department of Environment and Natural Resources (DENR) são os 

responsáveis dos projetos críticos e os que estão localizados em áreas sensíveis. O processo da AIA exige dois tipos de documentos, o projeto 

de descrições e o EIA.   

 

Turquia 1983 

 

Cria-se a Lei do Ambiente N° 2.872 de 1983 para que a AIA supervise os projetos que causam impacto ambiental envolvendo a regulação 

6.23.97. 

 

Holanda 1987 

 

A agência envolvida para a regulação da AIA na Holanda é a NEPP National Environmental Policy Plan (Netherlands), este país se rege sob 

as normativas implantadas pela EC diretive, mas a emenda Environmental Management Act e as regulações da AIA foram emendadas no ano 

de 1994. 

 

Egito 1994 

 

Aprovou-se a lei N°4 sobre a proteção do meio ambiente, os regulamentos executivos foram emitidos pelo decreto do primeiro Ministro N° 

338 de 1995 os quais entraram em vigor no ano 1998. A Egiptian Environmental Agency Affairs (EEAA) é o órgão encarregado de subsidiar a 

AIA no país e supervisar os EIAs. 

 

*F.G Foco Geográfico. 

Fonte: Elaboração própria a partir de Wathern (1990), Ahmad e Wood (2002), EU (2002), El- Fadl e El Fadel (2004), Glasson et al. (2005), OECD (2006), 

Sánchez (2013) e Tiffer et al. (2015). 
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Canter (1999), Gibson (2002) e Bond e Morrison-Saunders (2011) apontam que o 

exercício da AIA sugere a intervenção ativa de outros elementos, tais como a participação 

pública, o acompanhamento direto das autoridades responsáveis e associação do marco 

ecossistêmico no plano da tomada de decisões. Segundo Lawrence (2003), esses atributos 

permitem uma discussão integral ampla das implicações dos projetos, a formulação de medidas 

de controle ambiental e o subsídio de outros pareceres relevantes. 

Apesar da distinção global da AIA como um instrumento político para a conservação e 

gestão ambiental, Wood (2003) manifesta que impulsar o bom senso entre as questões político-

econômicas e sua influência no meio ambiente tende ser sensível e complexa. Segundo o autor, as 

jurisdições que operam à sombra de legislações fracas, com pouca clareza nas interações 

ecossistêmicas e sustentáveis são diversas. Além disso, devem lidar com distintas dificuldades 

que esbarram nos procedimentos institucionais, tais como a falta de investimento e cobertura 

regional, conhecimento técnico insuficiente, escasso seguimento e monitoramento de projetos, 

leis fora do contexto regional, corrução, entre outras inconsistências que sugerem a necessidade 

de delinear esforços na melhoria de políticas territoriais de gestão (ERIKSTAD et al., 2008; 

BOND et al., 2010; GONZÁLEZ  et al., 2013; HANNA et al., 2014; VILLARROYA et al., 

2014). 

O informe da World Wildlife Federation (WWF, 2012) acrescenta que a demanda de 

recursos e o planejamento inadequado de empreendimentos em áreas biologicamente estratégicas 

têm afetado os fluxos ecossistêmicos, reduzindo significativamente a biodiversidade. O informe 

conclui que o panorama atual para a conservação e proteção de áreas estratégicas é pouco 

alentador, dado que a falta de planejamento e a fragilidade das políticas ambientais trazem 

desestabilidade socioambiental em diferentes áreas geográficas ao redor do mundo. 

Nesse contexto, UN (1992) e World Bank (2006) concordam que é imprescindível incluir 

a AIA no cenário ecossistêmico, político e econômico global, pois pode estimular a regulação da 

demanda de bens e serviços decorrentes do desenvolvimento econômico. Por outro lado, Vanclay 

(2015) considera que a AIA incentiva a conservação do capital ecológico e social, aliás, permite a 

abertura de colaborações estratégias em iniciativas públicas e privadas. 

Gibson (2006) e Hanna et al. (2014) insinuam que o instrumento AIA deve eximir-se de 

juízos e delineamentos imprecisos pouco pragmáticos, que comumente sugerem dar 

exclusividade aos impactos ambientais, e considerar a AIA como uma ferramenta inerente aos 
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processos político-administrativos, pois esta rotina acaba suprimindo as interações entre 

indivíduos, a institucionalidade e o meio ambiente. Igualmente, Gibson (2006) e Turra et al. 

(2017) sugerem que o encadeamento da avaliação de impacto deve-se adaptar às necessidades 

humanas e a resiliência dos ecossistemas, sem limitar-se apenas à descrição de áreas afetadas, 

prática tradicional que Sadler (1996) detectou há décadas. 

De acordo com Gibson (2002), Kolhoff et al. (2009) e Scherer (2011), é necessário 

elucidar que o processo da AIA não se limita somente aos parâmetros restritos ao ambiente 

político. Segundo os autores, as boas práticas na AIA exigem a incorporação de enfoques 

sistêmicos e interativos, tais como a inclusão de questões ecológicas, compensações apropriadas 

e manutenção das áreas de risco. Além disso, devem-se aprofundar os compromissos entre atores 

envolvidos e procurar que os benefícios das avaliações ambientais sejam duradouros. 

Scholz et al. (2006) e Bond et al. (2010) expõem que, ademais da inclusão ecossistêmica e 

a interface institucional, a AIA precisa adotar posturas focadas no marco do desenvolvimento 

sustentável, permitindo verificar a viabilidade e pertinência das propostas e projetos. A AIA deve 

cuidar de igual modo dos impactos transitivos como também dos impactos que já ocorreram ou 

ainda persistem (passivos ambientais). Gibson (2002; 2006) discute que existem diferentes 

modelos e aportes para consolidar um plano de sustentabilidade na AIA. Não obstante, para 

assegurar o funcionamento eficiente do instrumento, é necessário o apoio constante por parte dos 

tomadores de decisão, incluindo normativas e mecanismos que envolvam os cenários citados 

anteriormente e destacando os benefícios da sustentabilidade, evitando assim apenas concentrar 

esforços em descrições de impactos, aspectos socioeconômicos ou biofísicos. 

 Considerando os aportes de Scholz et al. (2006) e Bond et al. (2010) e com a finalidade 

de encurtar a distância da AIA entre aspectos ecossistêmicos, socioeconômicos e políticos como 

sugere Gibson (2002), esta tese adaptou um conceito sobre AIA que integra os elementos acima 

mencionados, o qual sustenta: “A avaliação de impacto ambiental (AIA) é uma ferramenta 

política de gestão ambiental que contribui na identificação e prevenção de impactos no tempo e 

espaço, provocados pelas propostas e projetos que implicam o aproveitamento de recursos; 

percebendo que os resultados de cada atividade alteram a estrutura ecossistêmica e tornam 

indispensável a inclusão das relações intrínsecas entre a natureza e a sociedade”.  

O conceito proposto busca que a AIA se perceba como um processo multidirecional 

integrado, ressaltando que o instrumento se estende muito além do contexto político-
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administrativo. E, coincidindo com Gibson (2002), exiba uma base multidisciplinar, 

distanciando-se do foco tradicional antropocêntrico, que tem sido adotado por entes 

governamentais, especialistas e instituições durante anos. 

Nessa linha, Gibson (2002) expõe que a interatividade entre o estado, instituições, 

comunidade e a gestão ambiental são elementos que permitem diversificar ações e reformas 

estratégicas a favor da avaliação e mitigação de impactos. O autor identificou quatro etapas 

evolutivas da AIA decorrentes dos aportes multidisciplinares, destacando a integração de 

diferentes setores da sociedade baseados no empoderamento e planejamento prévio de projetos 

como exibido no Quadro 2.    

 

Quadro 2. Progresso Evolutivo da AIA 

Etapas Descrição 

1 

 

Controle da poluição por meio da identificação de problemas locais e a consideração de questões técnicas 
 

2 

 

Identificação proativa de impactos e sua mitigação mediante a avaliação de impacto tendo em conta novas 

integrações no setor público 
 

3 

 

Integração de considerações ambientais no planejamento de projetos vinculando processos bióticos e 

socioeconômicos 
 

4 

 

Planejamento integral e tomada de decisões para a sustentabilidade, direcionada a políticas e projetos, 

empoderamento público, reconhecimento de precauções e vantagens 
 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Gibson (2002). 

 

Gibson (2002) também percebeu que, após 30 anos da introdução da AIA no plano 

internacional, têm sido apresentadas alterações nos requerimentos e normativas para a 

conservação e tratamento do meio ambiente. Assim mesmo, Wood (2003) manifesta que o United 

Nations Environmental Program (UNEP) destacou os esforços dos governos e agências 

ambientais para garantir uma AIA mais eficiente que integre a participação pública, aprofunde-se 

nos procedimentos técnicos e estimule a gestão ambiental. Tais aspectos, hoje em dia, são 

sugeridos pelas autoridades e agências internacionais para garantir a eficiência da AIA (UNEP, 

2002; LI, 2008; ELAW, 2010). O Quadro 3 indica um resumo do progresso da AIA durante as 

últimas décadas: 
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Quadro 3. Progresso da AIA nas últimas décadas 

Inclusão de aspectos na AIA nos países praticantes até o ano 1988 (dados da UNEP) 

 

 Foca-se só nas questões principais  

 Envolve pessoas e grupos interessados 

 Vincula informação para a decisão sobre o projeto 

 Apresenta as opções de gestão claras e aprofundadas para a mitigação dos impactos ambientais 

 Fornecer informações úteis para a tomada de decisão  

 

Inclusão de aspectos na AIA nos países praticantes despois de 30 anos de sua implementação 

 

 Planejamento de propostas alternativas 

 Participação acessível (especialistas, população, governo) 

 Enfoques não só nos efeitos biofísicos 

 Criação de preceitos legais 

 Maior cobertura de monitoramento 

 Ampliação de leis e planejamento com iniciativas voluntárias 

 Consideração de efeitos sistêmicos mais que os individuais 

 Geração de consciência sustentável mais que a individual 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Gibson (2002) e Wood (2003).  

  

Há alguns anos, países e regiões como Canadá (MENDELL, 2010), Inglaterra 

(CAMERON, 2000), União Europeia (EU, 2009), EUA (CEQ, 1997), China (WU et al., 2011), 

Austrália (SPICKETT et al., 2011), entre outros, têm inserido dentre suas políticas de gestão 

diferentes tipos de avaliações de impacto (Quadro 4), ajustadas às necessidades e normativas de 

cada território e conforme vêm crescendo o desenvolvimento econômico e seus efeitos no meio 

ambiente. Aquelas avaliações são frequentemente empregadas para amparar a AIA, estimar tipos 

de impactos específicos de acordo com a tipologia do empreendimento ou são usadas 

simultaneamente em conjunto para incrementar a possibilidade de prever conflitos na execução 

de projetos.  

De igual maneira, organizações, governos e agências de apoio humanitário também têm 

subsidiado a invenção e gerenciamento de avaliações de impacto. Por exemplo, a World Health 

Organization (WHO) introduziu a Avaliação de Impacto na Saúde (AISa) na década de 1990 e se 

comprometeu a incluir medidas preventivas para projetos em desenvolvimento com o intuito de 

reduzir riscos para a saúde entre os estados membros (CAMERON, 2000; WEITZENFELD s.l). 

A NEPA, por sua vez, adentrou em 1969 a Avaliação de Impacto Social (AIS) com sua análoga a 

Avaliação de Impacto Ambiental, procurando desenvolver cuidados apropriados em questões 
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sociais e planejamentos de invenções unificadas (ESTEVES et al., 2012). A União Europeia, por 

meio da Diretiva 2001/42/EC, apresentou a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) (OECD, 

2006), para contribuir com reformas e projetos integrais relacionados com a gestão ambiental. 

 

Quadro 4. Tipos de avaliação de impacto ambiental representativos na literatura 

T. inglês T. português Descrição 

Environmental 

Impact Assessment 

(EIA) 

Avaliação de 

Impacto 

Ambiental (AIA) 

 

A AIA é uma atividade técnico-científica que procura identificar, 

prevenir e interpretar as consequências de um determinado projeto ou de 

uma ação humana no ambiente, tendo como função a comunicação das 

conclusões ao público e às autoridades responsáveis pela tomada de 

decisão. 

 

Health Impact 

Assessment (HIA) 

Avaliação de 

Impacto na Saúde 

(AISa)  

 

É o resultado de uma combinação de procedimentos, métodos e 

instrumentos através dos quais uma política, programa ou projeto pode 

ser julgado como aos seus efeitos potenciais na saúde de uma população 

e a distribuição desses efeitos dentro da mesma. 

 

Strategic 

Environmental 

Assessment (SEA) 

 

Avaliação 

Ambiental 

Estratégica (AAE) 

 

É um processo sistemático e abrangente que consiste em avaliar os 

efeitos ambientais de uma política, plano ou programa proposto e suas 

alternativas. 

Risk Assessment 

(RA) 

Avaliação de 

Risco (AR) 

 

É o emprego de uma base atual para definir os efeitos na saúde da 

exposição de indivíduos ou populações a materiais e situações perigosas 

 

Social Impact 

Assessment (SIA) 

Avaliação de 

Impacto Social 

(AIS) 

 

A Avaliação de Impacto Social inclui os processos da análise, 

monitoramento e gestão das consequências sociais intencionais e não 

intencionais tanto positivas quanto negativas de intervenções planejadas 

(políticas, programas, planos ou projetos) e os processos de mudança 

social, invocadas por essas intervenções. Seu objetivo principal é 

contribuir com a sustentabilidade e trazer uma equidade entre o 

biofísico, o humano e o meio ambiente. 

 

Ecology Impact 

Assessment (EcIA) 

Avaliação de 

Impacto 

Ecológico (AIE) 

 

Faz parte da AIA, esta avaliação permite a identificação completa e 

objetiva de dados ecológicos concisos de uma área afetada, além de 

permitir a predição e avaliação de impactos ecológicos que afetem 

importantes habitats. 

*T = Termo utilizado 

Fonte: IAIA (1999), Cameron (2000), Lawrence (2003), Vanclay (2003) e Morrison-Saunders e Arts (2004). 
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Apesar da ampla disseminação de avaliações de impacto, existe um baixo interesse em 

incorporá-las nos planos de gestão territorial, posto que muitos países inclinam-se a vincular 

individualmente a AIA dentro da sua legislação e utilizá-la para avaliar qualquer implicação de 

ameaça ou risco socioambiental, ignorando demais avaliações de impacto (GALLARDO e 

BOND, 2011; HANNA et al., 2014). No Brasil, por exemplo, desconhece-se a pluralidade de 

avaliações estabelecidas na sua política ambiental, mas tem ocorrido tentativas de introduzir a 

AAE na sua legislação. Segundo Pellin et al. (2011), em 2003, foi apresentado o projeto de lei PL 

n° 20172/2003 que regulamentaria a AAE na legislação ambiental brasileira. Não obstante, esta 

proposta ainda se encontra em discussão. À vista disso, CONDSEF et al. (2015) atribuíram que a 

AIA no Brasil é até agora considerada como o único instrumento de gestão para avaliar e mitigar 

os impactos produzidos pelos projetos.  

Rattle (2009) menciona que manter uma ampla gama de avaliações de impacto pode ser 

questionado, pois ainda não se tem esclarecido a função que cumpre cada avaliação no 

planejamento e gestão ambiental. Além disso, considera-se que a aplicação na prática pode ser 

ambígua ou desnecessária, posto que estas avaliações podem já estar contidas na AIA e sua 

inclusão suscitaria um maior desgaste de tempo e recursos. 

   Em contraposição ao exposto, a diversidade de avaliações poderia ser favorável, já que 

facilitaria a intervenção de análises em áreas específicas, permitindo maior abrangência no 

controle de impactos provocados pelos empreendimentos de acordo com suas características e 

originaria programas e políticas de gestão próximas a uma realidade. Nessa linha, Mahmoudi et 

al. (2013) concluíram que, ao utilizar simultaneamente as avaliações de impacto (AIS e AR) em 

projetos de energia nuclear, conseguiu-se antecipar as ameaças no meio ambiente que poderiam 

ser provocadas pelos resíduos nucleares. Para este fim, foi considerada a aplicação de modelos 

teórico-práticos oferecendo maior detalhe sobre as questões sociais e o nível de desenvolvimento 

regional. Além disso, ao introduzir a análise de risco, permitiu-se avaliar por meio de indicadores 

os conflitos de maior relevância que ameaçam o equilíbrio socioambiental. 

Drayson et al. (2015) desenvolveram uma revisão da qualidade em relatórios de AIE no 

Reino Unido, identificando que muitos relatórios não possuem informação relevante sobre a 

descrição dos impactos em habitats específicos e, por este motivo, não é possível para os órgãos 

de controle desenvolver julgamentos apropriados dos impactos residuais nos ambientes 

ecológicos. De resto, o estudo demostrou que os órgãos de controle sustentam uma baixa 
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exigência de dados em relação aos lugares ecologicamente estratégicos, que podem estar sendo 

afetados pelas atividades dos projetos. 

 Outras temáticas sensíveis e inquietantes como o efeito estufa e impactos na agricultura 

também têm sido desenvolvidas utilizando o enfoque da avaliação de impacto. 

 Por exemplo, Reilly e Schimmelpfenning (1999) apresentaram uma análise da adaptação do 

efeito estufa na produção agrícola, adequando modelos para medir o grau de prejuízo nos cultivos 

agrícolas por meio da avaliação de impacto na agricultura. Nomoto (2015) expõe a importância 

de introduzir a avaliação de impacto do efeito estufa em futuras políticas e adequar estratégias de 

adaptação e mitigação aos efeitos decorrentes deste fenômeno atmosférico no Japão. Por outro 

lado, Drayson e Thompson (2013) propõem medidas de mitigação ao efeito estufa envolvendo a 

AIE para medir seus efeitos na perda da biodiversidade. 

Segundo Gibson (2002) e Vilardo et al. (2018), é evidente que a prática da AIA tem se 

expandido em diversos cenários de planejamento e gestão, fortalecendo seus vínculos entre entes 

governamentais e institucionais. Além disso, a AIA vem sendo modificada à medida que os 

projetos e o desenvolvimento econômico dos países se estendem (MORGAN, 2012). Contudo 

isso não significa que seu funcionamento na prática seja o melhor, posto que as modificações de 

fundo que exigem as boas práticas da AIA, às vezes, têm sido adotadas de maneira lenta e 

frequentemente são reajustadas sem considerar as características ambientais, políticas, sociais, 

culturais e econômicas dos territórios (BOND et al., 2014). Somadas a isso, variáveis como a 

inexperiência na abordagem do instrumento, falta de apoio institucional, influência e pressão de 

setores, entre outros aspectos, acabam gerando inconformidade nas populações, conflitos 

ambientais e desconfiança na eficiência do instrumento (DUINKER; GREIG, 2007; BOND; 

POPE, 2012; MORGAN, 2012). 

 As dificuldades e tendências percebidas na abordagem da AIA poderiam ser minimizadas 

mediante a inclusão de diversos campos científicos, a interface com a sociedade civil e as 

instituições, propondo temáticas multidisciplinares como apontaram Canter (1999), Gibson 

(2002) e Erikstad et al. (2008). Os planos de trabalho interativos e o planejamento e a revisão 

sistemática de propostas e projetos, segundo Scholz et al. (2006) e Fisher (2007), também podem 

enriquecer substancialmente a AIA, já que os elementos citados incentiva a participação de entes 

público-privados em busca de acordos e políticas com focos sustentáveis e permitem identificar e 

prever em conjunto impactos potenciais e conflitos locais.  
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4. O estudo de impacto 

 

Encontrar um conceito restrito sobre “estudo de impacto” na literatura, meios acadêmicos 

e científicos, sustenta uma difícil tarefa, dado que o material para este tópico é escasso ou pouco 

aprofundado. Não obstante, um breve conceito, proposto por Black (2016), define que o estudo 

de impacto é a pesquisa feita sobre um determinado tema, para definir se uma determinada ação 

está atualmente provocando ou vai a provocar algum tipo de efeito no meio ambiente ou outros 

aspectos relacionados. 

 Black (2016) sustenta que o estudo de impacto mais conhecido na prática é o estudo de 

impacto ambiental; apreciação que pode ser perceptível no campo acadêmico, pois estudos feitos 

por Yanhua et al. (2011), Li e Zhao (2015) e Duarte et al. (2017) encontraram que, ao introduzir 

termos relacionados com Impact Assessment (Avaliação de Impacto) e Impact Statement 

(Relatórios de Impacto), entre outros termos referentes, nas plataformas e sites de pesquisa na 

web, se obtêm visualmente diversos textos e informações de pesquisas internacionais 

relacionadas diretamente com AIA e EIAs, revelando que há uma tendência significativa no 

desenvolvimento de pesquisas nos dois campos previamente mencionados. 

 

4.1 O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o relatório de impacto ambiental 

(RIMA) 

Segundo Glasson et al. (2005) e Jalava et al. (2010), o ponto central do processo da AIA é 

a realização dos estudos já que os autores inferem que os EIAs produzem as informações 

necessárias para a tomada de decisão, além disso, a elaboração deles pode dispor de uma grande 

quantidade de esforços, tempo e recursos. Evans (2011) manifesta que o conteúdo dos EIAs é 

crítico dado que podem influenciar sobre a retórica do público na tomada de decisões, inclusive 

aos órgãos licenciadores.  

Para Trennepohl e Trennepohl (2011), o estudo de impacto ambiental está destinado a 

nortear a decisão da autoridade competente sobre a concordância ou não do poder público com a 

atividade que se pretende desenvolver. Evans (2011) e Sánchez (2013) expõem que no EIA há 

referência ao conjunto de atividades técnicas e científicas requeridas pelos órgãos de controle 

para as propostas, projetos, obras e atividades que provocam impactos significativos no ambiente, 
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em vista que seu conteúdo possa valorar e predizer os impactos ambientais e permita a geração de 

alternativas adequadas para a tomada de decisões. 

Glasson et al. (2000) definem que o EIA é um documento técnico que às vezes vem 

acompanhado com outra documentação para endossar a atividade planejada. Todavia, no Brasil, 

nem sempre se deve prescindir dele, devido ao fato de que existem projetos de pequeno porte 

cujas atividades afetam levemente o meio ambiente. Portanto, este tipo de projetos pode dispor de 

um relatório menos rigoroso, um relatório simplificado (ver Quadro 9).  

Em distintos países existem vários tipos de relatórios que são apresentados para as 

autoridades ambientais simultaneamente com o EIA, ou antes. Por exemplo, no Canadá os 

empreendedores antes de submeter o EIA no órgão ambiental devem apresentar um documento 

técnico chamado Environmental Impact Statement Guidelines (Relatório guia de Impactos 

Ambientais), o qual é aprovado e ordenado por meio do Council P.C 1984 - 2132 de 21 de junho 

e protocolado como SOR/84 - 467 pelo Ministério Público. Este relatório deve expor todas as 

questões a serem direcionadas dentro do projeto e deve fornecer dados suficientes que reflitam na 

análise e sistematização dos impactos potenciais que possam surgir da implantação dos projetos 

(CEAA, 1992).  

De modo similar, na Colômbia, o Artigo 13 do decreto 2820 de 2010 exige aos 

empreendedores que procuram a licença ambiental para projetos de grande porte ou potencial 

poluidor fornecer às agências ambientais um relatório denominado Diagnóstico Ambiental de 

Alternativas (DAA). O DAA deve ser disponibilizado antes da apresentação do EIA. Este 

relatório foi criado com a premissa de avaliar e comparar as diferentes opções de desempenho 

dos projetos que apresentem ameaças iminentes e como poderiam se aperfeiçoar desde o ponto de 

vista ambiental (ANLA, s.l). 

 No Brasil, o estudo de impacto ambiental e o relatório de impacto ambiental são 

conhecidos como EIA/RIMA. A Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA previu a 

utilização do EIA/RIMA como um instrumento para identificar, prevenir e compensar alterações 

ambientais prejudiciais produzidas pelos empreendimentos ou outras ações. As diretrizes do 

instrumento EIA/RIMA estão contempladas no Artigo 5° da Res. Conama 01/1986 que enumera 

os requerimentos apresentados no Quadro 5 para sua elaboração.  
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Quadro 5. Diretrizes do EIA/RIMA impostas pela Res. Conama 01/1986. 

Descrição dos requerimentos do EIA/RIMA 

● O EIA/RIMA deve ser elaborado por uma equipe multidisciplinar e contemplará todas as alternativas tecnológicas de 

localização do projeto; 

● No seu conteúdo, é necessária a hipótese de sua não execução; 

● Identificação e avaliação sistemática dos impactos ambientais gerados nas fases de implantação e operação do projeto; 

● Definição dos limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos (área de influência do 

projeto); 

● Consideração da bacia hidrográfica na qual se localiza o projeto; 

● Demonstração de planos e programas governamentais, propostos na área de influência do projeto e sua 

compatibilidade com o empreendimento cujos impactos estão sendo avaliados. 

Fonte: TCU (2004). 

 

É importante mencionar que antes de introduzir o EIA/RIMA no marco ambiental 

legislativo do Brasil, existiram alguns precedentes que incentivaram a inclusão deste instrumento. 

Por exemplo, a Lei Federal 6.938/1981, em seu Artigo 8° Inciso II, repartiu competências para o 

desenvolvimento de estudos ambientais, encomendando ao Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA): 

 

 

“Determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das 

possíveis consequências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos 

órgãos federais, estaduais e municipais, bem como a entidades privadas, as informações 

indispensáveis ao exame da matéria” (BRASIL, 1981).  

 

Não obstante, na época, não se ampliaram mais informações relacionadas com o 

EIA/RIMA até a origem do Decreto Federal n° 88351 de 1983 que estabeleceu os requerimentos 

gerais a serem seguidos pelo CONAMA, norteando a regulamentação do EIA/RIMA para fins de 

licenciamento (PRADO FILHO, 2001). Embora existisse o citado decreto, foi instituído três anos 

após mediante a Resolução Conama n° 001/1986 e exigiu a elaboração obrigatória do EIA/RIMA 

para uma lista específica de empreendimentos, considerando as características e critérios 

referentes ao seu porte, potencial poluidor e/ou degradador (ver Quadro 10).  
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Apesar da Resolução Conama n° 001/1986 ter sido criada em 1986, passaram-se dois anos 

para o EIA/RIMA adentrar-se definitivamente na política ambiental brasileira. O Artigo 22° §, IV 

da Constituição Federal de 1988, o qual cita: “Exigir, na forma da lei, para a instalação de obra 

ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo 

prévio, a que se dará publicidade” (BRASIL, 1988), ratificou a importância dos EIAs e suas 

prerrogativas, em busca de garantir a efetividade do meio ambiente ecologicamente equilibrado.  

Vale ressaltar que a Resolução Conama n° 001/1986, por meio de seu Artigo 6° 

regulamentou quatro atividades técnicas mínimas (Quadro 6) que o proponente deve incorporar 

no EIA a ser submetido ao licenciamento ambiental. Os critérios solicitados na Resolução 

Conama n° 001/1986 serviram de base para organizar e aprimorar o sistema de licenciamento e 

concessão de licenças ambientais (TRENNEPOHL; TRENNEPOHL, 2011). 

 

Quadro 6. Requerimentos propostos pela resolução Conama n° 001/1986 

Seções Conteúdo do EIA 
 

Diagnóstico 

Ambiental da área da 

influência do 

empreendimento  
 

 

Descrição e análise das potencialidades dos meios: físico, biológico e socioeconômico da “Área 

de Influência do Empreendimento”, inferindo sobre a situação desses elementos antes e depois 

da implantação do projeto. 
 

Análise dos impactos 

ambientais do projeto 

e de suas alternativas 

 

Previsão da magnitude e a interpretação dos impactos possíveis mais relevantes do 

empreendimento, discriminando: os impactos positivos e negativos, diretos e indiretos, 

imediatos, de médio e longo prazo, temporários e permanentes, o grau de reversibilidade desses 

impactos, suas propriedades cumulativas e sinérgicas, a distribuição dos ônus e benefícios 

sociais. 
 

 

Medidas mitigadoras 

dos impactos 

negativos 
 

 

Apresentação de sua eficiência avaliada, a partir da implementação dos programas ambientais 

previstos para serem implementados durante a vigência da licença de instalação. 

 

 

Programa de 

acompanhamento e 

monitoramento 
 

Abrangência dos impactos positivos e negativos, indicando os padrões de qualidade a serem 

adotados como parâmetros. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Brasil (1986). 
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É importante destacar que no Brasil, geralmente, os estudos acadêmicos relacionados com 

ferramentas de gestão ambiental baseiam-se com maior atenção em procedimentos e gargalos da 

AIA (DUARTE et al., 2017), desvirtuando a relevância de outros instrumentos anexos à 

legislação ambiental, por exemplo, o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), do qual pode se 

dizer que é pouco o que se conhece desta ferramenta (FARIA, 2011) e se subestimam suas 

faculdades como portadora de informação compreensível e didática (SÀNCHEZ, 2013). 

Segundo o TCU (2004), o RIMA é um relatório elaborado pelo empreendedor e 

direcionado para que a população envolvida conheça o projeto que se pretende desenvolver e 

suas implicações. O RIMA, em síntese, é um resumo do EIA, o qual expõe os pontos mais 

relevantes do projeto e as possíveis consequências da execução do mesmo; portanto, a 

informação apresentada no RIMA deverá refletir o estudo original, o EIA. Nesse contexto, pode 

dizer-se que o EIA é um documento técnico e o RIMA é um relatório gerencial.  

Conforme disposto no Artigo 9° da Resolução Conama n° 01, de 1986, o RIMA está 

constituído por oito incisos que sugerem ao empreendedor os tópicos e detalhamentos que devem 

ser abordados no seu conteúdo como se aponta no Quadro 7. 

Uma das principais características do RIMA é que deve ser apresentado em um 

documento didático e adequado à compreensão do público em geral, as informações devem ser 

produzidas em uma linguagem acessível, ilustradas por mapas, cartas, quadros, gráficos e demais 

técnicas de comunicação visual, de modo que se possa entender as vantagens e limitações do 

projeto, assim como todas as consequências ambientais resultantes de sua implementação (TCU, 

2004). O RIMA pode apresentar características similares ao Environmental Impact Statement 

Summary (Sumário do Estudo de Impacto Ambiental), proposto nos EUA por meio da regulação 

40 CFR 150.8 (CEQ, 1978) ou ao Non-Technical Summary (Sumário não Técnico) estabelecida 

pela Comissão Europeia EC (2001), que também sugere que o documento tenha uma linguagem 

compreensível e ilustrada. 
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Quadro 7. Incisos da Res. Conama n° 01/1986 para a elaboração do RIMA 

Inciso Conteúdo do RIMA 

1 
Objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as políticas setoriais, planos e programas 

governamentais. 

2 

Descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, especificando para cada um deles, nas fases de 

construção e operação, a área de influência, as matérias primas e mão de obra, as fontes de energia, processos e 

técnica operacionais, os prováveis efluentes, emissões, resíduos de energia e os empregos diretos e indiretos a 

serem gerados. 

3 A síntese dos resultados dos estudos de diagnóstico ambiental da área de influência do projeto. 

4 

Descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação, operação da atividade, considerando o projeto, suas 

alternativas, os horizontes de tempo de incidência dos impactos e indicando os métodos, técnicas e critérios 

adotados para sua identificação, quantificação e interpretação. 

5 
Caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, comparando as diferentes situações da adoção 

do projeto e suas alternativas e a hipótese de sua não realização. 

6 
Descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas m relação aos impactos negativos, mencionando 

aqueles que não puderam ser evitados, e o grau de alteração esperado. 

7 Programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos.  

8 Recomendação quanto à alternativa mais favorável (Conclusões e comentários de ordem geral). 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Brasil (1986). 

 

Em síntese, o EIA/RIMA na prática deve contribuir para estabelecer os limites de 

confiança e as previsões normativas e técnicas, considerando as áreas mais sensíveis ou críticas 

do projeto, sem ignorar as implicações e conflitos entre as partes envolvidas. Além disso, a 

elaboração do EIA/RIMA não é exatamente para dar cumprimento a uma exigência da legislação, 

o alvo desse instrumento é que se flexibilizem consensos entre atores, garantindo que os projetos 

conservem o bem-estar ecossistêmico de todas as populações afetadas e que, dentro do possível, 

o aproveitamento e uso de recursos seja sustentável (MORRISON-SAUNDERS et al., 2014; 

GIBSON, 2012).  
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4.2 Outros estudos de impacto ambiental estabelecidos na lei brasileira 

 No Brasil, existem atividades e projetos que, ainda não apresentem consequências 

potencialmente nocivas para o meio ambiente, não significa que devam ser excluídos dos 

compromissos e regulações da normativa ambiental. Portanto, a legislação brasileira designou a 

apresentação de um estudo de impacto ambiental simplificado (e.g. Relatório de Controle 

Ambiental RCA), e como foi citado anteriormente, as autoridades ambientais podem exigir, em 

determinados casos, que os relatórios ambientais sejam apresentados simultaneamente com o 

EIA/RIMA. No Quadro 9, resume-se a aplicação de alguns tipos de estudos ambientais 

requeridos pelos órgãos de controle brasileiros e sua correspondente referência legal. 

Conforme Sánchez (2013), simplificar os estudos de impacto ambiental de acordo com 

seu porte e potencial poluidor foi uma maneira de diminuir os conflitos provocados pela elevada 

exigência de licenças ambientais e aliviar as cargas de fiscalização nos entes encarregados, já que 

as esferas ambientais em nível federal, estadual e municipal perceberam que existem projetos que 

provocam impactos menos nocivos em comparação a outros (e.g. um posto de gasolina vs um 

projeto de mineração a céu aberto). Além disso, precisam de estudos menos aprofundados e um 

acompanhamento moderado (TRENNEPOHL; TRENNEPOHL, 2011). Contudo, Morrison-

Saunders et al. (2014) manifestam que a simplificação em determinados procedimentos da AIA 

resulta às vezes prejudicando a natureza do procedimento, pois se podem subestimar informações 

técnicas, critérios legais e outros aspectos essenciais para a tomada de decisão.  
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Quadro 8. Amostra de alguns tipos de estudos e relatórios de impacto ambiental no Brasil 

 Relatório      Referência Legal Aplicação 

PBA 
  R. Conama 6, de 

16/09/1987. 

 

- Obtenção da licença de instalação de empreendimentos no setor elétrico. 
 

PRAD 
  Dec. Federal n° 97.632 de  

10/04/1989. 

 

- Obrigatoriedade de apresentação para todo empreendimento de mineração, deve ser incorporado ao EIA para novos projetos. 

O PRAD deve apresentar as medidas a serem adotadas quando da interrupção ou término das atividades visando ao retorno do 

sítio degradado a condições mais favoráveis e deve ser analisado conjuntamente com os estudos ambientais considerados para o 

licenciamento. 
 

PCA 

  

R. Conama 9 de 

06/12/1990. 

 

- Obtenção da LI para empreendimentos de mineração “(...) conterá os projetos executivos de minimização dos impactos 

ambientais (...)”. 

 

- Obtenção da LI de empreendimentos de irrigação. 

 

- Obtenção da LO para a produção de petróleo e gás. O PCA é elaborado pelo empreendedor, contendo os projetos executivos 

de minimização dos impactos ambientais avaliados nas fases de LP para perfuração, LP para produção de pesquisa e LI. 
 

  

 

  R. Conama 286 de  

20/08/2001. 

  R. Conama 23 de  

07/12/1994. 

RCA 

  
  R. Conama 10 de   

06/12/1990. 

 

- Elaborado pelo empreendedor, contendo a descrição da atividade de perfuração, riscos ambientais identificação dos impactos 

e medidas mitigadoras. Obtenção da LP para a perfuração de poços de petróleo. 

 

- Obtenção da LI de empreendimentos de extração de bens minerais de uso imediato na construção civil. 
 

  

  R. Conama 23 de 

07/12/1994. 

EVA 
  R. Conama 23 de 

07/12/1994. 

 

- Elaborado pelo empreendedor contendo o plano de desenvolvimento da produção para a pesquisa pretendida, incorpora a 

avaliação ambiental e medidas de controle a ser adotadas. Obtenção da LP para a pesquisa da viabilidade econômica de um 

campo petrolífero.  
 

RAA 
  R. Conama 23 de 

07/12/1994. 

 

- Obtenção da LI para a perfuração de um poço petrolífero. É elaborado pelo empreendedor; contendo o diagnóstico ambiental 

da área onde já se encontra implantada a atividade, descrição dos novos empreendimentos ou ampliações, identificação e 

avaliação do impacto ambiental e medidas mitigadoras a serem adotadas, considerando a introdução de outros 

empreendimentos. 
 

EVQ 
  R. Conama 264 de 

20/03/2000. 

 

- Licenciamento de co-procesamento de resíduos em fornos de cimento. 
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P.E. 
  R. Conama 273 de 

29/11/2000. 

 

- Desativação dos postos de combustíveis. 
 

RAS 
  R. Conama 279 de 

27/06/2001. 

 

- Obtenção da LP de empreendimentos do setor elétrico de peno potencial de impacto ambiental. Os RAS não devem abordar as 

interpelações entre os componentes bióticos, abióticos e antrópicos do sistema afetado pelo empreendimento obra ou atividade. 
 

PEI. 
  R. Conama 293 de 

12/12/2001. 

 

- Licenciamento de portos organizados, instalações portuárias ou terminais, dutos, plataformas e instalações de apoio.  
 

PC 
R. Conama 316 de 

29/10/2002. 

 

- Licenciamento de unidades de tratamento térmico de resíduos.  
 

PE, PD. 
  R. Conama 316 de    

29/10/2002. 

 

- Encerramento de atividades de sistemas de tratamento térmico de resíduos. 
 

RAP 
  R. SMA-SP 42 de 

29/12/1994. 

 

- Instrui os requerimentos de licenciamento ambiental de empreendimentos que possam causar impactos significativos. 
 

EAS 
  R. SMA-SP 54 de 

30/11/2004. 

 

- Analisa as consequências ambientais de atividades e empreendimentos considerados de impactos ambientais muito pequenos 

e não significados. 
 

EAR 

 

 

 

PGR 

 

 

PAE 

  Norma técnica Cetesb P 

4.261  de 20/08/2003. 

 

- Conforme as peculiaridades do empreendimento licenciado, o órgão responsável pode exigir estudos específicos para avaliar 

os riscos, podem-se solicitar estes estudos a empreendimentos de fabricação, armazenamento e transporte de produtos 

inflamáveis, explosivos ou tóxicos, ou produtos geneticamente modificados. 

 

- Para empreendimentos que utilizam recursos hídricos, o órgão ambiental pode exigir planos de monitoramento constante da 

qualidade da água.  

 

- Também é solicitado para o licenciamento de atividades industriais perigosas. 
 

PD 
  Dec. Estadual SP 47.400 de 

04/12/2002. 

 

- Para o encerramento de empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental. 
 

PBA = Plano Básico Ambiental, PRAD = Plano de Recuperação de Áreas Degradadas, PCA = Plano de Controle Ambiental, RCA = Relatório de controle Ambiental, EVA = 

Estudo de Viabilidade Ambiental, RAA = Relatório de Avaliação Ambiental, EVQ = Estudo de Viabilidade de Queima, P.E = Plano de Encerramento, RAS = Relatório Ambiental 

Simplificado; PEI = Plano de Emergência Individual, PC = , PE = Plano de Enceramento de Resíduos, PD = Plano de Gestão Compartilhada, RAP = Relatório Ambiental 

Preliminar, EAS = Estudo Ambiental Simplificado, EAR = Estudo de Análise de Risco, PGR = Plano de Gerenciamento de Risco, PAE = Plano de Ação de Emergência, PD = 

Plano de Encerramento Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Trennepohl e Trennepohl (2011); Sánchez (2013) e Sirvinskas (2015).
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Sánchez (2013) destaca que o EIA/RIMA apresentado aos órgãos ambientais se ajusta a 

um processo de ações técnico-administrativas com a finalidade de obter algum tipo de licença ou 

permissão segundo seja o caso. No Brasil, existem vários tipos de licenças ambientais, mas 

existem três que representam uma grande demanda pelos empreendedores, geradores de obras ou 

atividades de grande porte ou potencial poluidor (TRENNEPOHL; TRENNEPOHL, 2011). Estas 

licenças foram estabelecidas no Artigo 8° da Res. Conama n° 237/1997 que determinou os 

seguintes tipos de licenças, expedidas pelo poder público (Quadro 9).  

 

Quadro 9. Tipos de licenças no Brasil exigidas pela Resolução Conama n° 237/97 

Descrição da Licença Ações da Licença 

Licença Prévia LP 

Concedida na fase preliminar do planejamento 

do empreendimento ou atividade confirmando 

sua localização e concepção, atestando a 

viabilidade ambiental e estabelecendo os 

requisitos básicos e condicionantes a serem 

atendidos nas próximas fases da 

implementação. 

A LP deverá ser de conhecimento público para discutir o projeto e seus 

estudos, a LP não concede a intervenção do meio ambiente já que é uma 

fase conceitual, não permite nem a instalação nem a operação de 

qualquer empreendimento, a variável principal analisada na LP é a 

localização. 

Licença de Instalação LI 

Autoriza a instalação do empreendimento ou 

atividade de acordo com as especificações 

constantes dos planos, programas e projetos 

aprovados, incluindo as medidas de controle 

ambiental e demais condicionantes, da qual 

constituem motivo determinante. 

Conforme tenha sido prevista a fase anterior se analisaram os projetos 

executivos de controle ambiental, propostos nos estudos apresentados 

(medidas mitigadoras, compensatórias [...]). A LI concede o direito de 

instalar qualquer obra ou atividade que o projeto precise. A LI também 

dispõe das obrigações para tratamentos de disposição final de resíduos. 

No caso da supressão vegetal nem sempre está vinculada à LI. A LI não 

permite a operação do empreendimento seja para testes, ou quaisquer 

experimentos.  

Licença de Operação LO 

Autoriza a operação da atividade ou 

empreendimento, após a verificação do efetivo 

cumprimento do que consta das licenças 

anteriores, com as medidas de controle 

ambiental e condicionantes determinadas para 

a operação. 

Nesta fase deve ocorrer a fiscalização obrigatória de campo para 

verificação das medidas mitigadoras, projetos de controle, medidas 

compensatórias conforme as fases aprovadas anteriormente, verificando 

a conformidade em relação às premissas dos estudos EIA/RIMA, RCA, 

PBA [...]. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Brasil (1997) e Ribeiro (2015). 
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O Quadro 9 também sugere que o empreendedor pode solicitar às autoridades 

encarregadas uma licença ambiental sucessiva à anterior. O processo de solicitação acontece 

quando o interessado no projeto requer avançar em obras e atividades de instalação, operação, ou 

renovar sua licença. No decorrer desse pedido, o empreendedor, com frequência, é obrigado a 

apresentar relatórios simplificados ou detalhados que exibam complementações segundo o 

critério técnico dos órgãos ambientais e, frisar possíveis informações que não foram 

contempladas no EIA/RIMA, no caso de serem necessárias (PINHO et al., 2007). 

No Brasil, as licenças ambientais têm prazo de validade, sendo necessária sua renovação. 

Além disso, segundo a Resolução CONAMA 237/1997, os entes federativos brasileiros estão 

habilitados para exigir distintos relatórios e requerimentos para a obtenção de licenças. Contudo, 

o MPF (2004) manifesta que empreendedores às vezes não conseguem encaminhar os pareceres e 

disposições requeridas pelo licenciamento e AIA, e terminam desistindo de seus projetos, mesmo 

que tenham obtido uma licença prévia ou de instalação. A prática citada anteriormente, para 

Hofmann (2015), é muito preocupante, posto que projetos abandonados na metade de suas 

atividades e sem monitoramento adequado são capazes de provocar graves consequências no 

meio ambiente, tornando-se complexo atribuir responsabilidades. Portanto, Wood (2003) insiste 

que órgãos e empreendedores devem manter discussões constantes nos pontos críticos dos 

projetos para trazer mais segurança e lisura ao processo de licenciamento.  

Para determinar quais empreendimentos precisam ou não licenciamento e AIA, a 

Resolução Conama nº 01/1986 (BRASIL, 1986) formulou uma lista exemplificativa de atividades 

modificadoras do meio ambiente sujeita à elaboração do EIA/RIMA (ver Quadro 10), a qual é 

amplamente utilizada na etapa da triagem. De acordo com Rocha (2014), a triagem na estrutura 

da AIA brasileira pode enquadrar o projeto proposto pelo empreendedor em quatro cenários: i) 

isento de licenciamento ambiental; ii) sujeito ao licenciamento, mas sem avaliação de impacto 

(sem apresentação de estudos ambientais); iii) sujeito ao licenciamento com AIA simplificada 

(com apresentação de estudos simplificados); ou iv) sujeito ao licenciamento com AIA 

aprofundada (com apresentação de estudos aprofundados). Além disso, Rocha e Fonseca (2017) 

perceberam que, no Brasil, a abordagem da triagem pode agir com algumas diferenças nos 

estados da união; os autores argumentam que esta questão pode favorecer ou limitar as vantagens 

competitivas entre regiões, celeridade e custos na implantação de projetos.  
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4.3 Importância dos EIAs em regiões biodiversas como o Brasil 

 No mundo, grande parte dos recursos consumidos, se deve ao fluxo econômico de bens e 

serviços presente nos mercados que se derivam das atividades extrativas e de produção 

introduzidas no meio ambiente (SARUKHÁN et al., 2005). Nesse cenário, regular as dinâmicas 

do mercado mediante um sistema de controle político-econômico e propor alternativas que 

reduzam o impacto ambiental tem sido um tema amplamente discutido por cientistas, governos e 

organizações (e.g. CNO RIO+20, 2012, DOODS; GRACI, 2010). 

Em países industrializados, a necessidade de manter a economia regional e abastecer de 

serviços a uma sociedade aparenta um assunto complexo de abordar. O Brasil, por exemplo, 

sustenta uma das maiores populações do planeta (204 milhões de habitantes) e possui 278808 

hectares produtivos (FAO 2013), das quais, parte de seus produtos devem aprovisionar as 

necessidades do território, setores industriais e o mercado externo (ROBERTS et al. 2012). Nessa 

linha, é importante determinar o papel que jogam os entes territoriais e a gestão ambiental para 

regular as demandas do mercado, e monitorar estrategicamente as extensões produtivas e 

extrativas, evitando perturbações nos ecossistemas (ELAW, 2010; ALCAMO, 2003). 

De acordo com o MRE (2012), uma ampla percentagem da economia no Brasil está 

baseada na extração de recursos limitados. Números do World Bank (2018) indicam que, no ano 

de 2014, a indústria extrativa brasileira aportou 23,4% do PIB nacional e tem crescido ainda mais 

nas últimas décadas. Roberts et al. (2012) e o MRE (2012) mencionam que grande parte dos 

empreendimentos no Brasil estão sujeitos a processos de mineração, exploração de petróleo e 

cultivos de soja, distribuídos no setor público e privado. Todavia, um aspecto preocupante 

decorrente destes empreendimentos é o dano provocado nas áreas diretamente afetadas e 

adjacentes ao empreendimento. Vitousek et al. (1997) e Veiga e Ehlers (2010) argumentam que 

este tipo de atividades produtivas e de extração resultam ser potencialmente prejudiciais para o 

meio ambiente. 

No Brasil, além dos projetos previamente citados, existem outros projetos complexos que, 

apesar de trazerem amplos benefícios para as populações e setores econômicos, provocam 

impactos significativos, como é o caso das hidrelétricas (HANNA et al., 2014), cujas implicações 

têm sido um tema de interesse social, econômico e ambiental nos últimos anos, dado que existem 

grandes empreendimentos hidrelétricos localizados em biomas de vital importância biológica 

(Amazônia) que atualmente ameaçam habitats e populações aborígenes (FEARNSIDE, 2006). 
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Em termos ecológicos, o Brasil é a região geográfica que possui a maior biodiversidade 

do mundo (MEDEIROS et al., 2011). Segundo o MMA (2015), 20% das espécies da Terra se 

encontram no território brasileiro. No entanto, Chakravarty et al. (2012) encontraram que muitos 

habitats estratégicos que abrigam milhares de espécies (e.g. Amazônia e Mata Atlântica) têm sido 

significativamente afetados, devido à incursão de projetos legalizados e não legalizados, 

provocando que 0,4% de florestas sejam devastadas ao ano, dos aproximadamente 497.474.000 

hectares de floresta existentes.  

O Brasil e demais países que dispõem áreas biodiversas devem estar cientes de que 

carregam uma grande responsabilidade para a conservação, já que nestas áreas se depositam 

fluxos gênicos, variedade de espécies e biomas. Aliás, os recursos que se encontram nestes locais 

estratégicos podem ajudar ao aprovisionamento de produtos naturais, bancos de germoplasma, 

refúgio de espécies migratórias e contribuir na moderação de efeitos atmosféricos (SARUKHÁN, 

2005). Segundo Leknes (2001) e Drayson et al. (2015), os serviços ecossistêmicos previamente 

apontados são de grande utilidade em pesquisas de importância ecológica para estimar variáveis e 

indicadores de riqueza natural; além disso, por meio deles pode-se elaborar estudos ambientais e 

políticas de desenvolvimento e conservação. 

Dado o exposto, pode-se evidenciar que grande parte do desenvolvimento territorial em 

países como o Brasil, se deve, em grande parte, à exploração de recursos disponíveis na sua 

riqueza natural. Portanto, para favorecer o equilíbrio entre o desenvolvimento regional e a 

sustentabilidade ambiental, Morrison-Saunders e Retief (2012) propõem que é necessário o 

estabelecimento de mecanismos para regular os processos produtivos e extrativos, sendo este 

argumento um ponto fundamental para os tomadores de decisão. Nessa linha, Leknes (2001) e 

Kirchhoff et al. (2007) argumentam que é imprescindível determinar o papel dos EIAs frente ao 

cenário econômico e ecossistêmico na tomada de decisões, já que o alvo da informação 

respaldada por estes documentos permite exteriorizar as características e questões 

socioambientais que podem ser afetadas durante o ciclo de vida dos projetos. Aliás, a exigência 

de EIAs pode consolidar compromissos entre os grupos interessados e reduzir hesitações e 

conflitos, sobretudo nas questões socioeconômicas. 

Por outro lado, Villarroya et al. (2014) manifestam que, há duas décadas, governos e 

empreendedores investiram US$20 trilhões no estabelecimento de projetos ao redor do mundo; 

haja vista a tendência, os autores advertem que a demanda de recursos naturais tem crescido 
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exponencialmente, portanto, torna-se imprescindível incorporar instrumentos que contemplem os 

cenários afetados pelos projetos e se solidarizem com a estabilidade dos ecossistemas e 

populações. Nesse contexto, um instrumento de gestão ambiental que atende em certa medida as 

sugestões mencionadas é o EIA.  

Sánchez (2013) e Almeida et al. (2015) aludem que a solicitude de EIAs para a obtenção 

de licenças tem sido um dos avanços mais importantes nos procedimentos de gestão ambiental no 

Brasil, posto que, ao redor de duas décadas, não existiam mecanismos principalmente normativos 

que informaram sobre os efeitos dos projetos sobre as áreas afetadas e os tratamentos que se 

deveriam implantar nessas áreas sob uma ótica regulamentada. Além disso, o estabelecimento de 

projetos era visto como uma solução antropocêntrica do desenvolvimento econômico que passava 

por cima da proteção ambiental.  

No Brasil, para determinar sob que condições os projetos propostos precisam da AIA e o 

EIA/RIMA, a Resolução Conama 01/1986 no artigo n° 2 incorporou as etapas da triagem e o 

escopo, e enumerou uma lista exemplificativa de atividades modificadoras do meio ambiente que 

devem ser submetidas ao processo de licenciamento (ver Quadro 10). Além disso, a Resolução 

Conama 237/1997, em seus artigos 2° e 3°, encarregou aos órgãos ambientais definir a 

apresentação de estudos alternativos no caso que os projetos propostos não se encontrarem na 

lista exemplificativa e, ordenou a elaboração de estudos simplificados em casos específicos, 

segundo exige o artigo 12° da mesma resolução. Deste modo, no que confere ao interessado na 

licença, se seu projeto faz parte dessa lista, deve ser ciente das consequências socioambientais, 

pois aquele projeto é considerado potencialmente causador de degradação ambiental. 

Por outro lado, Androulidakis e Karakassis (2006) definem que o EIA, além de ser considerado 

um requerimento legal para garantir a viabilidade do projeto, também pode ser utilizado para 

outros fins, por exemplo, ser tomado para examinar tendências socioeconômicas e analisar 

iniciativas de projetos que precisem ser instalados em benefício do desenvolvimento regional. 

Sánchez (2013) infere que os EIAs podem ser utilizados para questionar até que ponto os 

empreendimentos podem ser estabelecidos, ou até que nível as comunidades e ecossistemas 

permanecerão suscetíveis às intervenções antrópicas. Segundo Leknes (2001), a informação dos 

estudos pode ser tomada como um instrumento de garantia legal para as populações, no caso de 

enfrentarem problemas técnicos, políticos ou situações que gerem vulnerabilidade a seus direitos 

durante o estabelecimento do projeto.   
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Quadro 10. Lista de empreendimentos Resolução Conama 01/1986  

Lista exemplificativa de empreendimentos 
 

1. Estradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamento. 
 

 

2. Ferrovias. 
 

 

3. Portos e terminais de minérios, petróleos e produtos químicos. 
 

 

4. Aeroportos. 
 

 

5. Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários de esgotos sanitários. 
 

 

6. Linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230 kW. 
 

 

7. Obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: barragem para quaisquer fins hidrelétricos acima 

de 10 MW, de saneamento ou de irrigação, abertura de canais para navegação, drenagem e irrigação, retificação de 

cursos d’água, abertura de barras e embocaduras, transposição de bacias e diques. 
 

 

8. Extração de combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão). 
 

 

9. Extração de minério. 
 

 

10. Aterros sanitários, processamento e destino final de resíduos tóxicos ou perigosos. 
 

 

11. Usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de energia primária acima de 10 MW. 
 

 

12. Complexo e unidades industriais e agroindustriais (petroquímicos, siderúrgicos, cloroquímicos, destilarias de 

álcool, hulha, extração e cultivo de recursos hidróbios). 
 

 

13. Distritos industriais e zonas estritamente industriais – ZEI. 
 

 

14. Explorações econômicas de madeira ou de lenha, em área acima de 100 ha ou menores, quando atingir áreas 

significativas em termos percentuais ou de importância do ponto de vista ambiental. 
 

 

15. Projetos urbanísticos, acima de 100 ha ou em áreas consideradas de relevante interesse ambiental a critério da 

SEMA e dos órgãos municipais e estaduais competentes. 
 

 

16. Qualquer atividade que utilizar carvão vegetal, derivados ou produtos similares, em quantidade superior a Dez (10) 

toneladas/dia. 
 

 

17. Projetos agropecuários que contemplem áreas acima de 1000 ha ou menores, neste caso quando se tratar de áreas 

significativas em termos percentuais ou de importância do ponto de vista ambiental, inclusive nas áreas de proteção 

ambiental. 
 

 

18. Nos casos de empreendimento potencialmente lesivos ao Patrimônio Espeleológico Nacional. (CONAMA, 1986, 

art. 2°). 
 

Fonte: Brasil (1986). 
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Em geral, os documentos acadêmicos deduzem de maneira empírica as contribuições 

advindas da elaboração dos EIAs para o desenvolvimento econômico e ambiental. Por 

conseguinte, esta tese recopilou uma série de atributos (Figura 1) que conformam diferentes 

benefícios fornecidos pelos EIAs, os quais foram classificados em quatro áreas (Social, 

Ambiental, Estratégica e gestão e, por último, Informação e conhecimento). Cabe ressaltar que 

parte da informação exposta nesta seção é ampliada na seção cinco desta tese. 

 

Figura 1. Importância da elaboração dos EIAs 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

4.3.1 Benefício do EIA sobre aspectos sociais 

Um aspecto importante, vastamente sugerido pela literatura acadêmica e as boas práticas 

em AIA, é que a elaboração dos EIAs considere as sugestões feitas pela consulta pública 

principalmente dos membros da população afetada (WORLD BANK, 1991; WORLD BANK, 

1997; UNEP, 2002). Para esta finalidade, o empreendedor terá que introduzir em seu plano de 

trabalho aspectos que integrem a população, por exemplo, questionar como os modos de vida das 

comunidades serão atingidos com a implementação do projeto. Isto é, analisar amplamente 

 

Social 

 

       Informação e 
conhecimento 

 
 

Estratégia e 
gestão 

 
 

Ambiental 

Importân

cia do 

EIA 

Importância 
do EIA 

 Trabalhar com a população afetada; 

 Desenvolver análises econômicas, (e.g. PIB, 

ingressos e setores econômicos); 

 Abrir espaços de emprego e participação da 

população nas atividades do projeto; 

 Análises de meios de vida; 

 Analisar aspectos 

sociais (e.g.  

Densidade da  

população, doenças, 

vivenda, costumes).  

 

 Identificar áreas de  

risco e vulnerabilidade; 

 Determinar áreas de  

Potencial econômico e   

investimento; 

 Gerar atividades de intervenção público-

privada;  

 Apoiar complementações de planos e projetos; 

 Formulação de projetos produtivos. 

 

 Gerar documentos de 

suporte acadêmico (e.g. 

meios físico, biótico e 

socioeconômico); 

 Informar sobre 

possíveis problemas incógnitos da região (e.g. 

poluição, geológicos...); 

 Documentar descobrimentos (e.g. espécies, 

lugares...); 

 Informar sobre tecnologias e processos. 

 

 Descrição de áreas em risco e estratégicas; 

 Estimação de espécies em perigo;  

 Análises de recursos naturais; 

 Inventários de flora e fauna; 

 Diagnosticar escassez de recursos; 

 Programas de proteção (espécies e lugares);  

 Trabalhar com alternativas 

adequadas e compatíveis  

                                          com o ambiente e áreas  

                                          a ser intervidas 

    

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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fatores que podem afetar a economia por causa do projeto, e examinar outros fatores que 

comprometam a estabilidade socioambiental como doenças, efeitos na sua qualidade de vida e 

costumes (TEEB, 2002; PAIVA et al., 2015), esses elementos, segundo Hanna et al. (2004) são 

muito sensíveis, mas ajudam potencialmente na tomada de decisões. De igual maneira, o EIA 

deve expor com dados realistas, um prognóstico sobre o estado atual da sociedade e quais serão 

as mudanças futuras no caso que o empreendimento seja implementado, sem deixar de expor os 

benefícios e limitações do projeto, incluindo compensações, ofertas de emprego, aumentos de 

renda, impostos, etc., (GLASSON et al., 2005; LAWRENCE, 2003). Assim, o conteúdo 

informacional no EIA pode ser tomado para examinar o estado atual das populações em 

diferentes esferas sociais. 

 

4.3.2 Benefício do EIA nos aspectos ambientais 

A proteção ambiental é praticamente a base essencial da realização dos EIAs (LEE, 1980; 

MCGRATH; BOND, 1997; IAIA, 1999). Portanto, a descrição dos cenários a sofrer intervenções 

durante a instalação e operação do projeto norteia o tipo de cuidados que o projeto deve fornecer 

para manter o equilíbrio ambiental. E, no caso em que os danos provocados sejam significativos, 

estabelecer estratégias de compensação ambiental, reabilitação e recuperação das áreas afetadas, 

as quais sejam compatíveis com a área ser intervinda, pois, às vezes, prefere-se diminuir os 

conflitos nas questões socioeconômicas, deixando de lado os aspectos ecossistêmicos (HANNA 

et al., 2014; TURRA et al., 2017). Atividades programadas que incluem descrições e inventários 

(biofísicos) para a proteção de espécies e habitats naturais essencialmente em perigo também 

fazem parte das informações que o EIA deve considerar (SÁNCHEZ, 2013). Aliás, a riqueza da 

diversidade de espécies e lugares reportada é utilizada como indicador sobre a abundância e 

escassez de recursos (DRAYSON; THOMPSON, 2013), o qual pode ajudar na geração de 

consciência para manter a longevidade ambiental e estabelecer programas de conservação, 

monitoramento e proteção de ambientes naturais e espécies de maneira adequada. 

 

4.3.3 Benefício do EIA no planejamento e gestão 

O EIA pode também ser tomado como uma ferramenta para o planejamento e gestão de 

políticas e planos de trabalho (WORLD BANK, 1991; GIBSON, 2006), pois muitas das 

informações depositadas no EIA exibem diferentes características de habitats, condições 
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geológicas, hídricas entre outros aspectos ambientais que podem ser utilizados para futuros 

projetos de interesse público ou privados, (e.g. extração de produtos, geração de estrutura e 

vivenda, projetos de conservação, evitar planejamentos em áreas de risco, etc.,). Todo o material 

depositado nos EIAs pode ser tomado para aprender a partir de erros passados na implantação de 

projetos, administração de recursos e para refletir nas lições aprendidas (GIBSON, 2006). 

Outro aspecto importante que oferecem os EIAs é a capacidade de integrar esforços por 

parte de agências governamentais, de ajuda humanitária e privada, pois há experiências que 

mostram que a elaboração de EIAs e contribuições em conjunto ampliam serviços e benefícios 

para as populações e grupos interessados, inclusive muitas obras ao redor do mundo têm sido 

possíveis graças à associatividade institucional, sobretudo, quando se dispõe de poucos recursos 

econômicos (WORLD BANK, 1997).  

 

4.3.4 Benefício do EIA na informação e conhecimento 

Em relação à geração de informação e conhecimento, o EIA segundo Androulidakis e 

Karakassis (2006), por ser um documento público, teria a possibilidade de sair do âmbito político 

e normativo e ser utilizado para fins de consulta acadêmica ou prática, dado seu conteúdo 

técnico-científico. O documento EIA, também ajudaria a transmitir à população interessada dados 

sobre descobrimentos (e.g. novas espécies, lugares estratégicos, etc.) que podem ser investigados, 

cuidados, ou visitados para a obtenção de benefícios (JOÃO, 2002; MAZZOLLI et al., 2008; 

PAIVA et al., 2015) assim como mostrar as tecnologias, designs e processos empregados nos 

empreendimentos, que podem ser utilizados como base para projetos posteriores (GLASSON et 

al., 2005). Outro aspecto interessante que poderia ser abordado a partir do teor dos EIAs é que, 

por meio de diagnósticos ambientais, pode-se alertar a sociedade civil e órgãos encarregados 

sobre problemas e riscos ambientais desconhecidos presentes no território, e tomar medidas de 

prevenção sobre esses fenômenos.  

 

4.4 Estrutura de um EIA para projetos de grande porte ou potencial poluidor  

 Para identificar a estrutura do EIA sugerida pelos governos e demais agências de 

desenvolvimento, optou-se por reunir alguns exemplos que exibem diferentes estruturas de EIAs 

(e.g. Brasil, EUA, World Bank e Reino Unido) (Ver Quadro 11), com a finalidade de conceber 

qual é o propósito desta disposição sugerida e suas implicações para os elaboradores de projetos.  
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Quadro 11. Exemplos de estrutura de EIA 

Estrutura de EIA sugerida pelo World Bank 

1 

 

Sumário do EIA: Deve incluir a metodologia, os limites do estudo e os motivos de sua elaboração. 
 

2 

 

Políticas e legislação: O documento deve proporcionar as políticas legais e administrativas no marco com o qual o projeto é 

apresentado. Requerimentos ambientais e fontes de financiamento devem ser explicados. 
 

3 

 

Descrição do programa, plano ou projeto: inclui aspectos geográficos, físicos, sociais e ecológicos como também escalas 

de tempo, além de incluir investimentos externos que poderiam ser requeridos para o projeto (e.g. oleodutos, estradas, plantas 

de energia, abastecimento da água, estruturas, matéria prima). 
 

4 

 

Linha base do projeto: Dimensões da área de estudo e descrição das condições físicas, biológicas e socioeconômicas, 

incluindo a prevenção de mudanças antes da inicialização do projeto As atividades de desenvolvimento atuais e propostas na 

área do projeto (mas não diretamente conectadas ao projeto), também devem ser consideradas. 
 

5 

 

Impactos Ambientais: O conteúdo do EIA apresentará os impactos ambientais mais benéficos e adversos, associados às 

opções de estudo de que se precisa para ser claramente indicado. Os impactos necessitam ser quantificados para qualquer 

possibilidade de incerteza. Nos resultados, deve ser destacado se os impactos são incertos, dada a falta de conhecimento, falta 

de dados ou pressupostos críticos, ou efeitos mais indeterminados como a política futura. Os resultados das análises 

econômicas são necessários para serem apresentados na mesma seção. Mitigação e medidas de melhoramento propostas 

poderiam ser ambas apresentadas em conjunto com informação dos impactos ambientais ou em seções separadas. Os impactos 

com nenhuma mitigação efetiva precisam ser identificados como tal. 
 

6 

 

Análise de Alternativas: Nesta seção, devem ser colocadas as propostas de investimento do projeto, as alternativas de 

localização, tecnológicas e operacionais, que devem ser comparadas sistematicamente em termos de seus potenciais impactos 

ambientais; custos de capital e recorrentes; adequação sob condições locais e requisitos institucionais de treinamento e 

monitoramento. À medida do possível, para cada uma das alternativas, os custos e benefícios ambientais devem ser 

quantificados e os valores econômicos anexados, sempre que possível. 
 

7 

 

Plano de Mitigação: Devem ser propostas medidas exequíveis e rentáveis que possam reduzir os impactos ambientais 

adversos potencialmente significativos a níveis aceitáveis, bem como os impactos ambientais potenciais, os custos de capital e 

recorrentes, como também os requisitos institucionais e de formação das medidas estimadas. O plano (às vezes conhecido 

como "plano de ação" ou "plano de gestão ambiental") deve fornecer detalhes sobre os programas de trabalho e cronogramas 

propostos, para assegurar que as ações ambientais propostas sejam compatíveis com as atividades de engenharia durante a 

preparação. O plano deve considerar medidas compensatórias se as medidas de mitigação não forem viáveis ou econômicas. 
 

8 

 

Manejo Ambiental e Treinamento: devem ser avaliados nesta seção a existência, o papel e a capacidade das unidades 

ambientais no nível local da agência e do ministério, e devem ser feitas recomendações relativas ao estabelecimento e/ou 

expansão de tais unidades, e o treinamento da equipe, até que ponto as recomendações no EIA podem ser implementadas. 
 

9 

 

Plano de monitoramento do impacto ambiental e desempenho: O plano deve especificar o tipo de monitoramento, quem o 

faria, quanto custaria e quais outros insumos (por exemplo, treinamento) são necessários. 
 

 

Recomendações: O estudo faz recomendações e orientações para a tomada de decisão. Deve apresentar-se um relatório para ser 

provisionado à auditoria, quem define quando deve realizar-se e onde.  
 

Os apêndices incluem: i) Um glossário técnico de termos e unidades; ii) Compilação das audiências públicas e consultas; iii) 

Uma lista da equipe quem preparou o EIA; iv) Um catálogo da informação, tanto dos dados do material escrito quanto de suas 

fontes. 
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Estrutura de EIA sugerida no Brasil 

1 

 

Descrição do empreendimento: Inclui o detalhamento da atividade do empreendimento, o título, identificação da empresa. 

Existência de outros empreendimentos na área, definição de cada etapa da implementação do projeto seja (Implantação, 

operação e desativação). O documento também precisa de um levantamento da legislação nas esferas Federal, Estadual e 

Municipal. 
 

2 

 

Diagnóstico ou linha base das condições biofísicas e socioeconômicas da área a ser impactada (direta ou indireta): Indicação 

dos limites geográficos das áreas a serem afetadas direta ou indiretamente com a justificativa da definição daquelas, definição 

e indicação da intensidade dos impactos nas áreas apontadas, caracterização do clima, ar, ruído, geologia, ecossistemas, 

ocupação do uso do solo, estrutura populacional, organizações e inter-relações. 

 

3 

 

Estudos de alternativas locacionais e/ou tecnológicas: Nesta seção, os estudos devem apresentar o conteúdo de maneira clara e 

inequívoca, fornecendo informação se as tecnologias propostas são as mais adequadas para a atividade pretendida, e se o local 

onde se quer colocar o projeto é propício para sua execução, aqui também se retrata a hipótese de não se implantar no local 

proposto. 

 

4 

 

Identificação e predição dos impactos: Aqui o EIA dá uma interpretação na valoração dos possíveis impactos ambientais que 

podem produzir-se nas diferentes fases do empreendimento caracterizando-os como diretos ou indiretos, positivos ou 

negativos, temporários ou permanentes, de imediato ou curto prazo, reversíveis ou irreversíveis, locais ou regionais, pequenos 

ou grandes. 

 

5 

 

Proposição de medidas de controle, mitigação e compensação necessárias para tratar os impactos identificados: O EIA, 

dentro da sua proposta, apresentará diferentes alternativas com a finalidade de diminuir os impactos ambientais negativos e 

detectados, definindo seu objetivo, o momento de sua aplicação e a responsabilidade pelas implicações provocadas, além 

disso, em relação aos impactos ambientais que não podem ser evitados, apresentam-se medidas para compensá-los 

positivamente através de ações ou investimentos alternativos. 

 

  

Estrutura de EIA sugerida no Reino Unido 

1 

 

Descrição do empreendimento: Compreende as informações do site, design e tamanho do empreendimento, também a 

descrição exige certificados de propriedade e outros projetos instalados na mesma área a sofrer intervenção. 
 

2 

 

Descrição de medidas para efeitos adversos: Uma descrição das medidas previstas para evitar, reduzir e, se possível, 

remediar efeitos adversos significativos. Este processo deve envolver a comunidade. 

 

3 

 

Identificação e avaliação dos impactos: Identificação dos dados necessários para identificar e avaliar os principais efeitos 

que o projeto provavelmente tenha sobre o meio ambiente. 

 

4 

 

Plano de alternativas: Fazer um esquema das principais alternativas estudadas pelo empreendedor ou interessado e uma 

introdução das principais razões para esta escolha, tendo em conta os efeitos no meio ambiente. 
 

5 

 

Sumário não técnico: Compêndio das informações fornecidas nos itens um a quatro citados acima. 
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Estrutura de EIA sugerida nos EUA 

1 

 

Folha de rosto: Não deve exceder uma página, deve incluir uma lista das agências responsáveis, incluindo a agência 

consultora e qualquer outra agência de cooperação, título da atividade proposta, nome, endereço e número de telefone da 

pessoa encarregada, dados da agência que pode fornecer outras informações. Também deve conter a designação do relatório, 

tanto como o rascunho inicial, final ou suplemento final, deve ter um resumo ou parágrafo do relatório e a data em que os 

comentários foram recebidos. 

 

2 

 

Sumário: Cada EIA deve conter um sumário com uma síntese adequada e precisa. O resumo deve expor as principais 

conclusões das áreas de maior controvérsia (incluindo questões argumentadas pelas agências e o público), e as questões a 

serem resolvidas (incluindo a escolha entre as alternativas). O resumo não excederá, normalmente, quinze páginas.  

 

3 

 

Proposta e necessidade do projeto: O EIA deve especificar brevemente o propósito principal do projeto e suas 

necessidades, para o qual a agência dará resposta às alternativas propostas, incluindo o plano de ação.  

 

4 

 

Propostas alternativas incluindo as atividades a desenvolver: Esta seção é o foco do EIA, baseia-se nas informações e 

análises apresentadas nas seções do meio ambiente afetado e as consequências ambientais, deve-se apresentar os impactos 

ambientais da proposta e as alternativas em forma comparativa, de modo que defina acertadamente as questões e aprovisione 

uma base clara para escolher as opções para a tomada de decisão.   

 

5 

 

Impactos no meio ambiente: O EIA deve retratar de modo sucinto o meio ambiente da área que será afetada ou criada de 

acordo com as alternativas em consideração. As descrições não devem ser muito longas para compreender os efeitos das 

alternativas. A análise de dados no relatório deve ser proporcional à importância do impacto, consolidando e resumindo o 

material menos importante, ou simplesmente referenciá-lo. Agências devem evitar a quantidade inútil em relatórios e deverá 

concentrar esforço e atenção em questões importantes. Descrições detalhadas do ambiente afetado não são por si mesmas 

nenhuma medida da adequação do EIA.  

 

6 

 

Consequências ambientais: Esta seção constitui a base científica e analítica para as comparações de alternativas. A 

discussão incluirá os impactos ambientais das alternativas, incluindo a atividade proposta e quaisquer efeitos ambientais 

adversos que não possam ser evitados quando a proposta for implantada. Deve incorporar a relação entre o uso em curto 

prazo do ambiente, na manutenção e melhora da produtividade em longo prazo, e qualquer efeito irreversível ou incorrigível 

de recursos deverão ser abrangidos na proposta a programar. 

 

7 

 

Preparação da lista de atividades: O EIA deve listar os nomes, juntamente com as suas qualificações (especialização, 

experiência, disciplinas profissionais), das pessoas responsáveis pela obra ou atividade, principalmente daqueles que foram 

os colaboradores da criação do EIA e colocar documentação de antecedentes, incluindo componentes básicos do EIA. 

Sempre que possível, as pessoas responsáveis pelas análises, incluindo a análise de documentos de referência, devem ser 

identificadas. Normalmente, a lista não deverá exceder duas páginas.  

 

8 

 

Apêndice: Se uma agência prepara um apêndice do EIA: (a) deve preparar material relacionado com o EIA; (b) 

normalmente os materiais constituem análises substanciais e fundamentais para o EIA; (c) normalmente a decisão a ser 

tomada será analítica e relevante e (d) deve comunicar sem demora a disponibilidade do EIA, uma vez requerido. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Brasil (1986); CEQ (1978); World Bank (1991) e IEMA (2011 p. 82).  
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O Quadro 11 indica que as quatro estruturas do EIA apresentadas contêm seções que 

seguem uma conexão temática de informação; geralmente, os temas demandam uma descrição e 

objetivos do projeto, definição das áreas a sofrerem intervenção, determinação da escolha de 

alternativas e identificação dos impactos decorrentes das intervenções do projeto e como mitigá-

los. Ademais, algumas estruturas exigem a descrição de informação administrativa, referências 

do(s) empreendedor(es), consultoria(s) e outros detalhamentos e orientações.  

Em geral, pode dizer-se que as estruturas de EIAs variam ou coincidem em determinados 

atributos, ou áreas informacionais, as quais exibem uma lista de temas compostos por critérios 

técnicos e normativos que o(s) elaborador(es) do EIA precisa(m) atender. Segundo Sánchez 

(2013), o atendimento oportuno às áreas de informação é uma maneira de demonstrar às 

autoridades, investidores, organizações e população envolvida que o projeto proposto cumpre os 

requisitos mínimos para seu estabelecimento e garantir que os riscos e ameaças advindas de suas 

atividades serão controlados e monitorados. 

Tal como se ilustrou em seções anteriores, o EIA/RIMA no Brasil é exigido 

obrigatoriamente para empreendimentos que apresentem características com potencial poluidor, 

ou grande porte que requeiram de uma licença ambiental. De acordo com Trennepohl e 

Trennepohl (2011), os mecanismos que definem a estrutura dos EIAs a serem apresentados nos 

órgãos ambientais podem atribuir-se ao escopo e os termos de referência (TRs) fixados no artigo 

n° 5 e 6 da Resolução Conama 01/1986, que exige aos elaboradores do EIA cumprir com uma 

lista de critérios legais e verificáveis, os quais permitam traçar a viabilidade das propostas, (ver 

Quadro 11). 

Em países com notório desempenho prático com a AIA, e.g. EUA (GLASSON et al., 

2005), desde o ano 1978, as regulações do CEQ estabelecidas no parágrafo 1502.8 da legislação 

ambiental desse país têm definido oito tópicos de informação que devem estar implícitos na 

estrutura dos EIAs (Quadro 11). O plano de trabalho também detalha uma lista de atividades que 

exponha os dados do empreendedor, consultoria, equipe técnica, entre outros colaboradores que 

contribuíram na elaboração do EIA. Além disso, exige um apêndice que destaque as informações 

analíticas que se realizaram durante a preparação do EIA. 

De igual modo, o manual de boas práticas do WORLD BANK (1991 p. 33) sugere nove 

tópicos para que sejam projetados na estrutura dos EIAs; aliás, exige que o empreendedor insira 

no EIA recomendações para promover a tomada de decisão, como também proveja um apêndice 
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que contemple informações das consultas públicas realizadas ao longo da elaboração do EIA, 

dados dos especialistas que prepararam o relatório, entre outros detalhamentos que resumam 

todas as atividades feitas durante a realização do estudo.  

O Reino Unido, por sua vez, dispõe de cinco áreas exigidas na elaboração de EIAs 

estabelecidas pela diretiva 85/337/ECC. Segundo Glasson et al. (2000) as disposições da diretiva 

Europeia são similares às sugeridas pela Resolução Conama 01/1986 no Brasil; de fato, pesquisas 

e literatura alusivas a estas resoluções (e.g. JALAVA, 2010; SÁNCHEZ, 2013) confirmam que 

tais estruturas se têm mantido com suas bases intactas há mais de 20 anos.  

Por outro lado, o Quadro 11 indica que a estrutura de EIA no Brasil não inclui 

diretamente uma seção para o sumário não técnico “RIMA” a diferença das demais estruturas 

expostas. No entanto, é necessário destacar que a elaboração obrigatória do RIMA é sugerida 

pela Resolução Conama 01/1986 para determinados projetos, e deve ser apresentado 

simultaneamente com o EIA. 

Os aspectos apontados nos parágrafos anteriores indicam que as normativas ambientais de 

cada nação têm optado particularmente por definir os elementos que devem estar incluídos na 

estrutura dos EIAs, mas, até agora, não se conhece um modelo de estrutura padrão. É possível 

que esta ocorrência distintiva se deva aos contextos geopolíticos que cada território exibe, como 

também à diversidade e características de empreendimentos que se desenvolvem exclusivamente 

nos países. Do mesmo modo, um atributo que pode intensificar as diferenças na estrutura dos 

EIAs é a capacidade institucional que dispõem as agências ambientais de cada país ou região para 

estabelecer os conteúdos de informação que considerem necessários. 

As áreas temáticas exibidas na estrutura dos EIAs dos EUA, World Bank e Reino Unido 

apontadas no Quadro 11 sustentam semelhanças com o conteúdo de EIA exigido no Brasil, 

principalmente nas áreas: Descrição do projeto, diagnóstico ambiental e identificação e mitigação 

de impactos. As áreas temáticas acima mencionadas, de acordo com Lee et al. (1999), Glasson et 

al. (2005) e Evans (2011), são fundamentais para o detalhamento do EIA, pois nelas se deposita 

as informações da capacidade técnica e normativa necessárias para garantir a viabilidade do 

projeto.  

O Quadro 11 também evidencia que a estrutura para os EIAs no Brasil não sugere uma 

quantidade específica de páginas para tratar as temáticas do EIA (discussão central desta tese), 

entretanto o conteúdo exigido pelo CEQ nos EUA considera um número de páginas para 
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determinadas seções do EIA (e.g. Sumário, folha do rosto...). De igual maneira, no Reino Unido, 

apesar de não se ilustrar no Quadro 11, órgãos ambientais (e.g. DoE, 1995; IEMA 2011) sugerem 

que o EIA deve ter por máximo 250 páginas para exibir informações relevantes para a tomada de 

decisão. Paralelamente, o World Bank (1991, p. 8) recomenda que os EIAs não excedam 100 

páginas e que o sumário não técnico deve apresentar 20 páginas.  

Áreas temáticas, como a elaboração de apêndices e discussão de orientações prévias que o 

interessado irá dispor na elaboração do projeto, são sugeridas na estrutura dos EIAs, proposta nos 

EUA e o World Bank; mas no Reino Unido e Brasil, apesar de essas áreas não estarem inseridas 

na estrutura do EIA, são discutidas durante a etapa do escopo (BARKER; WOOD 1999; 

GLASSON et al., 2000; PÖLÖNEN, 2006). Todavia, na prática, particularmente no território 

brasileiro, pesquisas recentes (e.g. DUARTE et al., 2017) evidenciaram por meio de um 

formulário de percepção que o escopo é precariamente abordado pelos órgãos ambientais e 

empreendedores.  

Por outro lado, é interessante observar que as estruturas de EIAs sugeridas pelos EUA e 

instituições (e.g. World Bank) estimam uma quantidade e distribuição de páginas para arrumar o 

conteúdo dos EIAs e, simultaneamente, sugerem uma ampla quantidade de áreas temáticas que o 

proponente deve atender para combater o excesso de informações. Ainda assim, é possível que 

essa condição suscite um nível exigente de detalhamento e sistematização de dados para os 

elaborador(es) do EIA. Portanto, a experiência, equipamentos, preparação de texto e outros 

elementos deverão ser harmoniosamente utilizados para a comunicação de informações e, desse 

modo, evitar conteúdos volumosos que desviem a atenção sobre os temas de interesse (WOOD, 

2003).  

Dado o anterior, cabe mencionar que o EIA é uma ferramenta que fornece informação 

com o intuito de garantir a viabilidade dos projetos, mas não necessariamente deve exibir uma 

compilação prolixa de dados que, às vezes, seja difícil de sintetizar e compreender. Portanto, 

Sadler (1996) sugere que os temas tratados dentro do EIA tenham a função de facilitar 

informações relevantes, que expliquem de maneira lógica e, com dados confiáveis, como o EIA 

vai garantir a estabilidade ecossistêmica e socioambiental da área que irá a sofrer intervenções, 

sem necessidade de chegar à criação de um documento extremamente volumoso. 

Wood (2003), devido à quantidade de informações depositadas nos EIAs, faz 

divertidamente uma analogia comparando-lhes com as teses de PhD da Índia, as quais nenhum 
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“leigo” pode decifrá-las, dado seu amplo e complexo conteúdo. Por outro lado, Sánchez (2013) 

expõe que a elaboração dos EIAs precisa de uma abordagem exaustiva e dirigida, a fim de 

enxergar quantidades razoáveis de informação e compilar dados relevantes. A primeira 

abordagem proposta sugere evitar grandes conteúdos de informação e evitar ocupar espaço em 

informações desnecessárias (e.g. listas intermináveis de flora e fauna, ou descrições excessivas de 

dados socioeconômicos). A segunda abordagem exige enfatizar a obtenção e a coleta de dados 

úteis para as análises, e que estes sejam aproveitáveis para a tomada de decisão; a abordagem 

exaustiva, segundo o autor, está focada, sobretudo, em entender as relações do empreendimento 

com a área a ser afetada, e assim, criar um arcabouço lógico entre as temáticas que compõe o 

EIA. 

Face ao exposto, os autores citados inferem que EIAs com conteúdos extensos geram um 

ambiente inadequado para desenvolver análises lúcidas e a alastre de informação essencial, 

restringindo o destaque de impasses e benefícios que os projetos possam proporcionar. Em vista 

disso, é necessário considerar, na elaboração dos EIAs, à medida que avança a elaboração de seu 

conteúdo, concentrar-se cuidadosamente na estrutura técnica mínima de requerimentos, sem que 

se desvie a atenção em detalhamentos e apreciações pouco relevantes que dificultem comunicar 

as informações.   

Um aspecto atraente, além da diversidade e requerimentos mínimos que deve ter a 

estrutura de EIAs, é seu vínculo com o método de avaliação de qualidade Checklist (Lista de 

verificação), o qual tem sido muito utilizado em pesquisas internacionais que avaliam o conteúdo 

de EIAs (e.g. MACGRATH; BOND 1997; PÕDER; LUKKI 2011; BADR et al., 2011; 

BARKER; JONES, 2013; ANIFOWOSE et al., 2016). As listas de verificação permeiam o 

documento EIA em áreas, categorias e, às vezes, subcategorias para cada temática a ser 

examinada, exibindo roteiros similares aos expostos no Quadro 11. Portanto, cabe a possibilidade 

de que as listas de verificação e métodos similares sejam o produto de arcabouços normativos 

governamentais e de agências de desenvolvimento.  

As listas de verificação, segundo Stufflebeam (2000), são ferramentas que se utilizam 

geralmente para avaliar, por meio de critérios e parâmetros, o gerenciamento e controle de uma 

atividade, assunto ou procedimento. Entre algumas listas de verificação conhecidas para a análise 

de EIAs se encontram: O pacote Checklist de Lee et al. (1999) o qual possui quatro áreas, 17 

categorias e mais de 57 subcategorias; o Checklist da Universidade de Oxford Brookes 
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(GLASSON et al., 1999) que expõe sete áreas e 29 categorias; o Checklist da União Europeia 

(EC, 2001) que exibe sete áreas, sete categorias e 139 subcategorias. E, no Brasil, Sánchez (2008 

p. 466) apresenta uma lista de verificação com 13 categorias e 113 subcategorias. Essa lista, 

apesar de ter sido desenvolvida para projetos rodoviários, pode ser adaptada para outras 

tipologias, conforme inferido pelo autor.  

As listas de verificação têm sido muito utilizadas em diferentes nações, mas não existe 

uma lista “ideal” para realizar análises de qualidade em EIAs; países, universidades e instituições 

têm desenvolvido diferentes formatos de listas de verificação (e.g. DEAT, 2004) em busca de 

encontrar a que mais se adapte a suas características geopolíticas.  

Em algumas regiões geográficas como os EUA (CEQ, 1997) e o Reino Unido (IEMA, 

2011), as listas de verificação vêm incorporadas em documentos técnicos, manuais e instrutivos 

de apoio que auxiliam empreendedores e elaboradores de EIAs. Entre estes manuais, destaca-se o 

guia do Reino Unido: Guidelines for Environmental Impact Assessment (Orientações para a 

Avaliação de Impacto Ambiental), que, como seu nome indica, expõe orientações que ilustram 

como agir em cada etapa da AIA e evitar possíveis entraves durante o procedimento da obtenção 

da licença, incluindo a elaboração de EIAs (EC, 2001; IEMA, 2011). 

É importante considerar que o empreendedor, consultor e mesmo a autoridade ambiental, 

antes de discutir os conteúdos e informações que vão compor os EIAs devem reconhecer 

previamente os conceitos e implicações que têm relação com o Escopo e os Termos de 

Referência (TRs), com o intuito de aprimorar o acompanhamento e planejamento das propostas e 

entender quais podem ser os critérios mais relevantes que influenciam a tomada de decisão 

(WOOD, 2003; CASHMORE, 2004). As boas práticas da AIA definem que a abordagem 

adequada nesta etapa reduz a necessidade de procedimentos extensivos e conflitos subsequentes 

após da apresentação dos EIAs (LANDIM; SÁNCHEZ, 2012; BAWOLE, 2013).   
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4.5 Etapas da AIA que intervêm na preparação dos EIAs 

 

4.5.1 Escopo 

 Segundo o CEQ (1997), o Scoping (escopo) teve sua origem na legislação ambiental dos 

EUA, no ano 1978. O escopo foi criado com a intenção de identificar possíveis implicações 

advindas dos empreendimentos durante sua instalação, operação e fechamento. As reflexões e 

demais sugestões discutidas nesta etapa devem ser colocadas no EIA, focando-se, sobretudo, nos 

discernimentos das consultas e os tomadores de decisão (BOND; STEWART, 2002).  

Glasson et al. (2005) estimam que o escopo direciona as questões relevantes que devem 

ser analisadas de forma aprofundada na realização do EIA. Face ao exposto, pode-se inferir que o 

escopo se baseia na discussão integral e participativa em temáticas de interesse socioambiental 

sem perder aspectos de utilidade para a tomada de decisão. 

A OECD (1992) e Snell e Cowell (2006) acrescentam que o escopo é a etapa mais 

importante da AIA e, em certa medida, favorece sua eficiência, dado que seu enfoque interativo 

permite estabelecer responsabilidades compartilhadas entre órgãos de controle, 

empreendedor(es), financiador(es) e demais interessados. Aliás, o escopo estimula a participação 

pública, abrindo espaço ao intercâmbio de informação técnica e tácita encorajando aspectos 

socioeconômicos, áreas a sofrer intervenção, impactos, entre outros fatores, que permitam prever 

conflitos decorrentes dos projetos (WOOD, 2003). 

 O objetivo principal do escopo, de acordo com Lawrence (2003), é fornecer amplamente 

um detalhamento prévio dos atributos que compõem o projeto e a informação mínima que deve 

ter o EIA sobre o estado do ambiente, localização do empreendimento, etapas do projeto, serviços 

do projeto, requerimentos do projeto, uso do solo, atividades a desenvolver, emissões, entre 

outros aspectos. Segundo Snell e Cowell (2006), o escopo determina para as atividades 

virtualmente prejudiciais ou que impliquem ameaças, assumir um planejamento possível e 

descritivo que explique como o projeto irá mitigar e compensar aqueles impactos que se 

produziram durante cada uma das fases de seu ciclo de vida, incluindo as fases de abandono e 

fechamento.  
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Morrison-Saunders e Arts (2004) asseguram que definir o escopo nos planos do projeto é 

crucial para determinar cuidadosamente os objetivos, funções e demais questões relevantes para a 

elaboração do EIA e o acompanhamento dos projetos. Ainda que os autores manifestem que além 

de identificar os riscos e entraves que se possam apresentar ao longo das atividades dos 

empreendimentos, o escopo também permite estimar benefícios e incentivos dos projetos, por 

exemplo, compensações, programas de apoio, concessões, entre outros atributos. Além disso, os 

autores sugerem que a interface e acompanhamento dos órgãos responsáveis durante o início e 

finalização do plano do projeto (ver Figura 2) são indispensáveis, pois esta dinâmica estimula que 

o ato decisório e os procedimentos de aprovação de licenças tornem-se mais confiáveis e 

transparentes; aliás, permite planos de gestão mais interativos. 

Não obstante, Sadler (1996) advertiu há mais de duas décadas que a abordagem do escopo 

em nível internacional é variável e frágil, dado que nem todos os países têm uma fase formal 

operante para esta etapa. Apesar disso, hoje em dia, esta apreciação ainda se mantém, pois 

Sánchez (2013) encontrou que órgãos ambientais ignoram aspectos relevantes inerentes a esta 

etapa (e.g. consulta pública, acompanhamento, atendimento de dúvidas, etc.). Ademais, Toro et 

al. (2010) acrescentam que há uma persistência por parte das autoridades ambientais no uso 

anacrônico de métodos de análises para prever impactos, ignorando ajustes e orientações 

interativas que podem ser planejadas durante a fase do escopo e ser utilizadas antes e depois da 

execução dos projetos.  

Sánchez (2013) define que o escopo é geralmente concluído com a formalização dos 

Termos de referência (TRs), e é aqui onde se expõem todos os direcionamentos necessários para 

que o estudo ambiental seja elaborado. Todavia, Fonseca (2015) argumenta que no Brasil, esses 

requisitos acostumam ser genéricos e pré-determinados (os formulários dos TRs podem estar 

disponíveis para download nos websites dos órgãos ambientais). Ainda que para 

empreendimentos de grande porte, o autor assegura que os TRs podem ser mais exigentes. Por 

outro lado, Sánchez (2013) menciona que no Brasil são poucos os estados que têm adotado uma 

elaboração detalhada dos TRs. Entretanto, Snell e Cowell (2006) e Duarte et al. (2017) definem 

que o escopo e os TRs, apesar de subsidiarem a eficiência da AIA e contribuírem à tomada de 

decisão, são ferramentas abordadas com pouca clareza e sua importância na prática se mantém 

em fundamentos teóricos. 
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Figura 2. Plano de trabalho para preparação do EIA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Traduzido para português pelo autor a partir de Morrison- Saunders e Arts (2004). 

 

4.5.2 Termos de Referência (TRs) 
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autoridades ambientais (WORLD BANK, 1994; MPF, 2004; SÁNCHEZ, 2013; ANLA, sl). Em 

outros países, como Tailândia e em determinados estados membros da União Europeia, os TRs 
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porque, segundo Muñoz (2008), os TRs deixaram de aplicar-se, entretanto, Tiffer et al. (2015) 

indicam que a legislação ambiental não é muito clara sobre sua operabilidade na prática.  

Apesar da exigência dos TRs pelos entes de controle ambiental de vários países, é 

evidente que cada país é autônomo para sugeri-los, como também se evidencia que não existem 

formatos padrão para sua elaboração. Contudo, existem esforços de governos e agências de 

desenvolvimento que têm elaborado guias exclusivas para preparar TRs (e.g. WORLD BANK, 

1994, 1997; UNEP, 2002; TCU 2004). Dougherty et al. (1995) e Espinoza (2001) consideram 

que os TRs têm a finalidade de coordenar os pontos chaves que os empreendedores requerem 

para favorecer a viabilidade de seus projetos (Quadro 12). Além disso, os TRs indicam o 

conjunto de atividades essencialmente preventivas que os EIAs devem inserir para antecipar a 

materialização de possíveis conflitos, em vista de que o projeto proposto seja aceito.  

 

Quadro 12. Finalidade e requerimentos nos TRs 

Finalidade dos Termos de referência, Espinoza (2001) 

 

 Abranger todas as atividades e elementos previstos do projeto nas etapas de design, instalação, operação e abandono. 

 Abranger toda área de influência definida em função dos impactos ambientais de caráter significativo 

 Aferir adequadamente a situação anterior e posterior à execução da atividade empreendida 

 Selecionar as técnicas e métodos ajustados à obtenção dos antecedentes requeridos, as variáveis em estudo, o nível de 

precisão necessário, o tempo, os custos e equipamento técnico. 

 Uma regra básica na seleção de um método é utilizar aquele que demande menor custo e tempo, seja simples e que satisfaça 

as necessidades do estudo. 

 Justificar e validar os dados e fontes de informação que sejam disponíveis e que se utilizam na análise ambiental 

correspondente 
 

Contribuições dos TRs exigidos pelos entes ambientais, Dougherty et al. (1995) 

 

● Se há diferentes propostas devem ser todas consideradas e deve-se optar pelas menos prejudiciais ao  ambiente. 

● Definir os principais efeitos ambientais do projeto proposto, tanto na área do projeto e na área circundante, e a escala de 

tempo dos impactos. 

● O tamanho e extensão dos impactos devem ser baseados no possível, com dados quantitativos e menos apreciações 

qualitativas. Em alguns casos, pode ser necessário destacar (e.g. enchentes, assentamentos humanos, entre outros fatores) 

quando um problema em particular é motivo de preocupação. Na maioria dos casos, é preferível para não mencionar 

qualquer assunto específico e fazer com que o consultor seja responsável pela revisão completa de todos os tópicos. 

● Determinar aqueles grupos que se possam beneficiar e os que podem ser prejudicados pela intervenção do projeto. 

● Determinar os impactos direcionados a quaisquer espécies raras de plantas ou animais na área. 

● Determinar os impactos na saúde humana. 

● Ilustrar os aspectos do projeto de controle e gestão para determinar sua eficiência. 

● Avançar na necessidade de prosseguir na coleta de dados de base ou de outros estudos de especialistas. 

● Definir a política atual, a situação institucional, legislativa e necessidades posteriores. 

● Determinar as medidas de mitigação necessárias e como elas devem ser incorporadas no projeto. 

● Exigir as atividades de monitoramento e avaliação necessários para assegurar que medidas de mitigação sejam implantadas e 

os futuros problemas sejam evitados. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Dougherty et al. (1995) e Espinoza (2001). 
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Em síntese, nos países praticantes da AIA, os TRs são contemplados como um conjunto 

de orientações que definem os conteúdos político-técnicos a serem introduzidos nos EIAs, 

resultado das informações e conclusões obtidas durante a análise preliminar das propostas 

(WORLD BANK, 1997; ELAW, 2010), e, geralmente, são elaborados pelos órgãos de controle. 

Canter (1999) sugere que os TRs, em determinadas circunstâncias, devem comtemplar uma 

postura flexível, pois exigências complexas podem virar projetos inviáveis, alterar sua 

localização ou cancelá-los, e em decorrência trazer prejuízos para comunidades, financiadores e o 

desenvolvimento regional. Nesse contexto, Sadler (1996) recomenda programar com detalhe as 

temáticas a serem exigidas na medida em que avançam as preparações dos TRs, e, desse modo, 

antecipar que se exijam sugestões difíceis de cumprir, ou deixar de lado apreciações relevantes. 

 

5. Qualidade, vantagens e dificuldades no conteúdo de EIAs 

 De acordo com Morrison-Saunders e Bailey (2009), o que geralmente se espera do 

conteúdo de um EIA é que seja desenvolvido de modo consciente, que procure abordar uma 

quantidade relevante de informação sem que se afaste dos parâmetros requeridos pela lei e as 

boas práticas (CANTER, 1999; SÁNCHEZ, 2013) e, finalmente, evite o descumprimento ou 

exclusão de acordos e proteja as recomendações feitas pelas autoridades e demais atores 

envolvidos (BARKER; WOOD, 1999). 

 Sadler (1996) sugere que, para constituir um estudo de impacto ambiental de qualidade, 

devem ser considerados quatro cenários: i) Ter uma boa descrição e uma análise preliminar do 

escopo; ii) Envolver uma visão clara dos termos de referência e sustentar informação chave para 

cada etapa na tomada de decisões; iii) Conter informação de qualidade da prevenção dos 

impactos e uma orientação estruturada para a avaliação dos mesmos; e iv) Ter uma boa interação 

e comunicação entre os proponentes e os interessados. 

Glasson et al. (2005) acrescentam que um EIA de qualidade deve fornecer informação 

essencial para diminuir incertezas e frustrações que incidem principalmente sobre as 

comunidades afetadas e o futuro socioambiental. A informação do EIA, segundo os autores, pode 

sintetizar-se nas seguintes questões: i) Prover segurança na triagem e escopo mediante a 

veracidade de informação; ii) Demonstrar imparcialidade em cada procedimento; iii) Permitir a 

consideração de alternativas; iv) Determinar os alcances dos impactos mediante a análise de 
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monitoramento e controle dos projetos; e vi) contemplar a comunicação de resultados e 

intervenções nas decisões tomadas. 

O manual de boas práticas na AIA proposto pela UNEP (2002), por sua vez, enumera 

quatro aspectos que contribuem na elaboração na qualidade de EIAs: 

 

• Fazer uma avaliação da qualidade do EIA de maneira adequada; 

• Levar em conta as opiniões e pontos de vista do público; 

• Estabelecer se as informações são suficientes para tomar uma decisão final; e,  

• Identificar as deficiências da proposta e direcioná-las antes do que o estudo seja 

submetido. 

 

Lee et al. (1999), Jalava et al. (2010) e Landim e Sánchez (2012) coincidem que a 

qualidade do EIA pode ser atribuída como um reforço à eficiência da AIA. Não obstante, 

segundo Sandham e Bond (2015), isso não quer dizer que o sucesso total da AIA se deva 

exclusivamente à qualidade dos estudos, pois vale a pena lembrar que a AIA vem composta de 

etapas que sugerem distintas atividades a ser cumpridas. Além disso, depende de várias instâncias 

que poderiam influenciar seu desempenho (e.g. escopo, recomendações técnicas, consultas 

públicas, legislação, capacidade institucional, financiamento, etc.,). 

Segundo Sadler (1996), a qualidade de um EIA não é um esforço fragmentado que 

compete particularmente ao empreendedor e consultores; para a criação de um EIA de qualidade, 

o autor sugere pensar em um sistema de planejamento multidirecional que envolva a opinião de 

diversos atores, e.g. especialistas, ONGs, comunidades afetadas e outros setores da sociedade, 

comprometidos a fundamentar a tomada de decisão. Ademais, Claro (2008) discute que a relação 

qualidade de EIA e interface de atores melhora substancialmente o entendimento sobre as 

atividades advindas dos projetos, destacando que seus impactos não provocam reações isoladas, 

pois geralmente atingem positiva ou negativamente ecossistemas, populações e às vezes têm 

efeitos muito além da área onde se localiza o projeto. Por conseguinte, o autor insinua que 

preparar o EIA a partir de diferentes óticas permite abordar com maior amplitude os pontos mais 

críticos dos projetos. 

Glasson et al. (2005) acrescentam que a preparação de um EIA de qualidade, depende 

muito da diversidade de participantes e opiniões ao redor das propostas e projetos, pois este 
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atributo contribui na retroalimentação de pareceres e recomendações para gerar pontes de 

entendimento e confiança, abrangendo temáticas sensíveis e complexas de interesse comum. 

Deste modo, a elaboração do EIA, ao invés de ser apreciada como uma obrigação exclusivamente 

formal e política, passaria a ser vista como um procedimento interativo e combinado.   

De acordo com a Barker e Wood (1999), Lee et al. (1999) e UNEP, (2000), além do papel 

a ser desempenhado por cada indivíduo interessado durante a preparação do EIA, existem outros 

atributos que podem gerar subsídios e contribuições para obter EIAs com conteúdos de 

qualidade, como indica a Figura 3. Estes atributos se fundamentam em aspectos que podem 

influenciar no critério e retórica das decisões de governos e empreendedores durante a elaboração 

do EIA e questionar antecipadamente a viabilidade de projetos. 

 

Figura 3 Atributos e alternativas para viabilizar a qualidade em EIAs 
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5.1 Políticas e legislação 

As políticas, em síntese são a recopilação organizada de informações normativas, que 

incluem aspectos técnicos e de planejamento para estabilizar, melhorar ou manter o controle de 

alguma necessidade ou problemática que se apresenta nos territórios (BRADBURY et al., 1997); 

de fato, uma política pode incidir em proibições, direitos, aspectos econômicos, e até na 

qualidade do ar e água que consumimos. Além disso, suas intervenções são de estrito 

cumprimento para toda a população e, para seu efeito na prática, as normativas e regulamentos 

estabelecidos pelas políticas integram vínculos institucionais e participativos em busca que sejam 

cumpridas e fiscalizadas (TORJMAN, 2005). Nesse sentido, o EIA, ao tratar-se de um 

documento exigido pela política ambiental, deve projetar em seu conteúdo todas as sugestões e 

pareceres feitos pela legislação e autoridades encarregadas (ANDROULIDAKIS; KARAKASSIS 

2006). 

As instituições e autoridades ambientais encarregadas da política e cumprimento da AIA, 

para garantir seu sucesso na prática, devem fiscalizar e regular diversos elementos que 

influenciam diretamente sua eficiência e.g. as funções dos órgãos de controle, investimentos, 

capacitações, formulação de manuais técnicos, acompanhamento a projetos, entre outras questões 

(WOOD, 2003; ROSS, 2006). Alguns exemplos que se pode mencionar, produto desses 

engajamentos, são os TRs que solicitam ao empreendedor/consultor os requerimentos necessários 

para a elaboração do EIA; outro exemplo é a Diretiva 85/337 da União Europeia, que consiste em 

fornecer recomendações específicas e suportes necessários para tipologias complexas 

(O’SULLIVAN et al., 1999). De igual modo, pode-se mencionar a Lei Federal n° 7.735 de 1989 

que deu origem ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA), ou mesma Constituição da República Brasileira de 1988, que no seu artigo 22 impôs a 

apresentação do EIA/RIMA para a obtenção de licenças ambientais (BRASIL, 1989). 

Pölönen (2006) sugere que, para a preparação dos EIAs e legitimação da tomada de 

decisões, é necessário materializar os nexos entre as políticas, governo, autoridades, tribunais e 

outras esferas que compõem a administração pública, já que a estrutura e a solidez das leis 

dependem de como e quem as executa e, em vista disso, conseguirão ou não que 

empreendedores, órgãos ambientais e outros atores comprometam-se em agir com os 

requerimentos adequados conferidos pelas normativas.  
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Lima e Magrini (2010) sugerem que o sistema jurídico ambiental deveria extrapolar suas 

funções, integrando ainda mais as opiniões da equipe técnica do órgão ambiental e a participação 

pública. Esta dinâmica, na prática, ajudaria a moderar as problemáticas socioambientais e aliviar 

as sobrecarregas burocráticas, sem chegar a ambiguidades jurídicas que desautorizam as 

exigências impostas pelas equipes técnicas na elaboração de EIAs. 

A riqueza do conteúdo dos EIAs, a visão de diferentes atores e o cumprimento dos 

requisitos fornecidos pela política e legislação ambiental são elementos essenciais que 

potencializam expressivamente a qualidade dos estudos (PÖLÖNEN, 2006). Portanto, por não 

existir vínculos entre os aspectos nomeados, segundo Lawrence (2003) e Ribeiro (2015), 

simplesmente a tomada de decisão terminaria no teor de um livro volumoso, lotado de conceitos 

legais e técnicos pouco aproveitados. Por exemplo, Dayton (2002) percebeu que, nos EUA, 

apesar da importância que desempenham os EIAs em relação à proteção ambiental e o 

cumprimento das leis, há uma retórica mínima de EIAs examinados pela população e atores 

interessados; além disso, são frequentemente percebidos como um reporte técnico científico 

genérico, que dificulta a interpretação dos benefícios e atividades dos projetos.  

Porém, apesar das dificuldades, Gibson (2002) e Bond e Pope (2012) manifestam que, 

com o passar do tempo, governos em parceria com autoridades e organizações vêm incorporando 

políticas de gestão para o cuidado do meio ambiente, disponibilizando alternativas, regulações e 

informação para o aproveitamento de recursos; dinâmica que se mostrava insensível em décadas 

passadas. Por conseguinte, quando a legislação e autoridades encarregadas exigem a elaboração 

do EIA, segundo Almeida et al. (2015), não deve ser visto como um procedimento que esbarra no 

desenvolvimento de projetos, no levantamento de estruturas ou obstaculiza as opções de emprego 

e renda, nem muito menos é um processo corrompido o qual é influenciado pelo capitalismo. As 

políticas e demais elementos de gestão ambiental que integram o licenciamento e AIA devem ser 

vistos como um mecanismo normativo de regularização, que busca reduzir os efeitos causadores 

de degradação ambiental e envolver o planejamento coletivo, considerando como eixo central o 

desenvolvimento sustentável (VANCLAY et al., 2015). 
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5.2 Instituições e órgãos de controle ambiental 

As boas práticas da AIA, de acordo com Glasson et al. (2005), recomendam aos órgãos 

licenciadores dispor de uma equipe técnica multidisciplinar para a revisão de estudos, a qual 

disponha de conhecimentos e habilidades diversas, capazes de entender os múltiplos tópicos que 

compõem o EIA. Erikstad et al. (2008) e Almeida et al. (2015) sugerem que, quanto mais 

especialidades sustentem os membros da equipe técnica, os pontos de vista e a revisão dos EIAs 

tende a ser mais crítica. Kolhoff et al. (2009) indicam que cada um dos analistas da equipe deve 

assumir um rol receptivo para assimilar harmonicamente o intercâmbio de conhecimentos e 

acordos a favor da tomada de decisão. Esta sugestão é muito importante, posto que é comum no 

debate disciplinar encontrar evidência científica que pode ser prejudicada por valores 

contraditórios que precisam ser consolidados, como também há casos onde se subestima a 

experiência e o sentido comum entre membros da equipe técnica, reduzindo a oportunidade de 

instituir consensos, prejudicando a tomada de decisões (PINHO et al., 2007). 

De acordo com a EC (2001) e UNEP (2002), o alvo específico da equipe revisora é 

garantir que o conteúdo depositado no EIA cumpra com um padrão mínimo de requisitos 

sugeridos pela legislação e as autoridades ambientais. A revisão fundamentará se o 

empreendedor, por meio do EIA, explica claramente a identificação e tratamento dos impactos e 

demais efeitos que serão produzidos pelo projeto.  

Jalava et al. (2010) sugerem que as análises feitas pela equipe técnica não devem tomar-se 

como uma questão restrita à verificação e julgamento de informações científicas e normativas 

expostas no texto de um livro; melhor, as apreciações dos especialistas e órgãos de controle 

requerem expandir-se em todo o ciclo da AIA. Dado que, segundo os autores, se um EIA 

consegue atingir os requerimentos sugeridos pela lei, não necessariamente implica que seu 

conteúdo seja de qualidade ou respalde automaticamente a AIA, pois o EIA é considerado apenas 

uma fração dentro de um extenso processo político-administrativo. Aliás, as boas práticas 

indicam que a eficiência da AIA e a mesma qualidade dos estudos ambientais dependem de um 

conjunto de elementos que precisam interatuar sistematicamente. 

Apesar disso, Bond et al. (2010) e Silva et al. (2013) observaram que há um costume por 

parte dos empreendedores em considerar escassamente as indicações dos especialistas do órgão 

ambiental para a elaboração do EIA, e preferem confiar cegamente na opinião das consultorias, 

correndo o risco de abordar apreciações parcializadas e independentes do sugerido pelas 
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especificações normativas e técnicas. Entretanto, as sugestões e critérios das equipes tendem a se 

dissolver, ignorando que o acompanhamento técnico per se é muito restrito.  

Morrison-Saunders et al. (2014) ressaltam que a falta de compromisso, ética profissional e 

a pouca confiança entre autoridades e empreendedores têm propiciado um ambiente intricado, 

que gera prejuízos aos procedimentos de licenciamento. Nesse contexto, os autores percebem que 

é comum encontrar empreendedores que acusam as autoridades encarregadas pela falta de 

acompanhamento de demora nos procedimentos e indeferimento dos projetos, etc., e, órgãos de 

controle defendendo-se dessas acusações, assinalando o baixo atendimento de exigências e 

descumprimento dos processos institucionais por parte dos empreendedores.  

Face ao exposto, Fisher (2014) recomenda que as atividades e procedimentos por parte 

das autoridades ambientais devem ser programados em conjunto com empreendedores e 

população envolvida. Assim, as orientações resultam ser mais fáceis de assimilar, evitando 

conflitos e dificuldades em todos os processos requeridos. Nessa linha, Morrison-Saunders e Arts 

(2004) sinalizam que uma alternativa para gerar confiança e lisura entre os diferentes atores é que 

órgãos ambientais e empreendedores trabalhem em conjunto na publicação periódica de 

relatórios, notas e boletins informativos, com o objetivo de manter informados tanto a atores 

envolvidos quanto a opinião pública sobre avanços e o estado de arte de propostas e projetos, 

fortalecendo os fluxos interativos.  

Ahmad e Wood (2002) acrescentam que grande parte do sucesso dos procedimentos 

interativos que contribuem na eficiência da AIA, que per se inclui a qualidade do EIA, se deve à 

capacidade das instituições, a qual está alinhada, sobretudo, com responsabilidades e atuações 

específicas, tais como motivar a participação pública e organizacional, exigir a outras autoridades 

o cumprimento de suas funções, apoiar processos interinstitucionais compatíveis, entre outras 

atividades. Nessa ótica, Pölönen (2006) e Lima e Magrini (2010) recomendam encurtar as 

distâncias entre instituições que às vezes aparentam ter uma conexão antagônica; mostra disso, 

são os tribunais de justiça e os órgãos ambientais, que com frequência, operam 

independentemente um de outro, mas sob um clima de intransigência e críticas entre mesmos 

entes. Nesse cenário, os autores percebem que os entes oficiais subestimam os benefícios e 

contribuições produto do trabalho em conjunto, essencialmente nos aspectos burocráticos e 

normativos que antecipariam inconvenientes jurídicos e legais, os quais, segundo Fearnside 

(2006), são muito comuns nos processos de licenciamento e estabelecimento de projetos. 
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De acordo com Glasson et al. (2005), a capacidade institucional, além da interfase entre 

atores, depende também de ferramentas, tecnologias, tempo, talento humano, investimento e 

transitividade para avaliar com maturidade e transparência as implicações dos EIAs e determinar 

sua qualidade. Pois se tem demonstrado que falhas institucionais provocam conflitos e lacunas 

que comprometem as populações e o meio ambiente, ou mesmo limitam fazer o seguimento e 

controle dos projetos e a detecção prévia de conflitos. No Brasil, por exemplo, o IBAMA 

reportou a influência destas falhas e seus efeitos, manifestando que as atividades de 

licenciamento estavam sendo comprometidas devido à fragilidade institucional (CONDSEF et al., 

2015). 

De modo similar, Owens e Cowell (2011) repararam que no Reino Unido a capacidade 

institucional exibe um constante conflito ideológico entre os diversos grupos que fazem parte dos 

entes oficiais. Entre eles, os autores destacam: i) O grupo que ambiciona acelerar os 

procedimentos para a obtenção de licenças e reduzir as cargas percebidas no crescimento 

econômico; ii) Os que estendem a capacidade do sistema para promover a sustentabilidade 

ambiental; e iii) Os geradores de políticas para beneficiar determinados setores. Nessa linha, 

Trennepohl e Trennepohl (2011) discutem que, por mais que os procedimentos administrativos e 

pareceres técnicos sejam instituídos por aspectos científicos, normativas e demais figuras 

legislativas, a pressão dos empreendedores, grupos econômicos e mesmo o governo podem ser 

um obstáculo para as análises das propostas. Assim mesmo, diferentes etapas da AIA se veem 

capturadas dentro desta ambiguidade e dependem da eficiência institucional para que estas 

disparidades possam ser reconciliadas. 

Em conclusão, os entes de controle têm a autonomia legal e institucional para estabelecer 

medidas e recomendações necessárias para que sejam adotadas pelos empreendedores e demais 

grupos envolvidos e, depende da vontade política e ética de instituições e interessados para que 

subsidiem o seguimento e monitoramento constante dos empreendimentos, além de assegurar que 

os EIAs apresentem conteúdos de qualidade, tal como apontaram Morrison-Saunders e Arts 

(2004).  
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5.3 Grupos interessados 

Quando se discute sobre os grupos interessados não necessariamente se faz referência às 

comunidades afetadas pelo empreendimento. Em distintas intervenções de importância social 

incluindo a elaboração de EIAs, envolver os grupos de interesse implica que se considerem 

diferentes atores, comumente com capacidade de liderança na população civil, tais como 

instituições acadêmicas, prefeituras, profissionais, ONGs, financiadores entre outros interessados. 

Este exercício possibilita permear o grau de confiança entre as partes envolvidas e gerar espaços 

para o intercâmbio de informação, saberes e posições frente aos projetos (CANTER, 1999; 

MORRISON-SAUNDERS; ARTS, 2004; HANNA et al., 2014).  

Bem como a literatura profissional em AIA menciona “envolver o público”, não significa 

que a atividade deve restringir-se só ao debate da viabilidade dos projetos ou o tratamento dos 

impactos; O que sugere esta dinâmica é que se vinculem as aptidões do público com a finalidade 

de expandir informações (e.g. localização da área de influência, planos da comunidade, 

alternativas etc.) e outros aspectos relevantes para a elaboração do EIA (SADLER, 1996). As 

anteriores apreciações também são endossadas por Faria (2011), e acrescenta que a consulta 

pública pode contribuir na descrição dos estudos e aprofundar na solução de prejuízos 

socioambientais, posto que os proponentes e as autoridades ambientais geralmente desconhecem 

ou têm dificuldades para delimitar as áreas de interesse regional e outros fatores 

socioeconômicos, culturais e ambientais. Além disso, existe uma tendência em subestimar as 

capacidades do público, ignorando que suas aptidões podem ajudar a reduzir gastos de tempo e 

recursos que geralmente exigem a elaboração do EIA (LAWRENCE, 2003). 

Pinho et al. (2007) advertem que os grupos de atores podem também incidir e manipular o 

conteúdo dos EIAs, expondo sua qualidade, posto que é comum encontrar conflitos de interesse e 

preocupações em torno do projeto que se ambiciona executar. Igualmente, fatores considerados 

não científicos tais como aspectos emocionais, sociais, econômicos, políticos podem influenciar a 

tomada de decisão. Portanto, Morrison-Saunders e Arts (2004) recomendam que todas as 

dinâmicas ao redor da elaboração dos EIAs e AIA tenham um acompanhamento constante pelos 

órgãos de controle para diminuir os contrastes e disparidades entre as partes envolvidas.  

Lawrence (2003), Lima e Magrini (2010) e Ribeiro (2015) insinuam que os instrumentos 

para a gestão ambiental e a tomada de decisões não devem ser considerados como um mecanismo 

exclusivo dos governos e os órgãos ambientais. Neste exercício, tanto tribunais, pesquisadores, 
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instituições e demais atores envolvidos devem ser cientes de participar no desenvolvimento de 

planos e políticas de gestão ambiental, evitando, assim, minar com intransigência os 

procedimentos administrativos e consolidar bases proporcionais entre o desenvolvimento 

econômico e o meio ambiente. 

 

5.4 Tipologia de projeto, custo e tamanho 

O tipo de projeto que se ambiciona implementar é detalhado na etapa da triagem 

(BRASIL, 1981; CEQ, 1997). Segundo Barker e Wood (1999), na triagem se discutem sob que 

condições o projeto proposto precisa ou não da AIA. Além disso, na triagem se avaliam as 

características e as possíveis implicações dos projetos no meio ambiente segundo sua tipologia, 

porte e potencial poluidor. Neste ponto, HES e SNH (2018) salientam que quanto mais impactos 

significativos e complexidades exiba o projeto, os órgãos ambientais tendem a incrementar 

diretrizes e sua capacidade técnica para sugerir aos proponentes dados específicos (e.g. 

Dimensões do projeto, áreas a sofrer intervenção, localização, etc.), e assim dispor elementos e 

informações necessárias para evitar prejuízos posteriores. 

Contemplar a tipologia contribui a deduzir e identificar as atividades e tipo de obras que 

vão ser elaborados durante a instalação e a operação do projeto, por exemplo, desmatamentos, 

edificações, estradas, resíduos, etc. Além disso, conhecer as características das tipologias facilita 

a retroalimentação técnica, evitando assim que o órgão de controle exija informações e 

investimentos inúteis; posto que, às vezes, os entes ambientais ao encontrar dados insuficientes, 

acabam solicitando múltiplas informações, influindo nos custos do projeto e o tamanho do EIA. 

Mostra disso foi o projeto BR-135/BA que investiu desnecessariamente R$ 1.526.622,71 na 

elaboração de diagnósticos ambientais, em uma ponte de apenas 104,1 metros que traria impactos 

ambientais pouco significativos (HOFMANN, 2015). 

Por outro lado, estimar os custos do projeto pode gerar expectativas na população afetada 

e em outros agentes envolvidos, um projeto ambicioso representa para as comunidades o acesso a 

emprego ou melhorar suas condições de vida (BAWOLE, 2012), todavia, os projetos de grande 

porte com frequência implicam mais despesas e maiores impactos ambientais (e.g. Hidrelétricas e 

Exploração de petróleo e gás) (FEARNSIDE, 2006; VOORT; VANCLAY, 2015).  

O ELAW (2010) sugere que quando o proponente é chamado a indicar os custos do 

projeto, deve ser transparente com todos os consensos setoriais adquiridos e fazer uma descrição 
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orçamentária do projeto em itens, destacando no EIA, todas as fontes de investimento que serão 

empregadas exclusivamente para a implantação do projeto (e.g. Materiais, tecnologias, 

maquinaria, mão de obra, estudos de laboratório, designs, mapas, análises biofísicos e 

econômicos). Do mesmo modo, comunicar sobre as despesas que serão utilizadas para atividades 

destinadas à solução de conflitos gerados pelo projeto (e.g. planos de compensação, mitigação de 

impactos, programas socioambientais).  

Vilardo et al. (2018) sugerem que o custo de investimento estimado no EIA garante que o 

empreendedor priorize o processo de licenciamento, especialmente se tem licenciado 

simultaneamente mais de um projeto. Além disso, as economias ao redor do projeto pressionam à 

equipe técnica a dispor dedicação especial e apoio na revisão do EIA, com o objetivo de 

estabelecer um processo dentro dos limites de tempo e custos razoáveis, dinâmica crucial para 

manter pressões crescentes da racionalização e simplificação de procedimentos.  

O World Bank (1997) considera que para os projetos em busca de capital financeiro, se o 

proponente exibe um EIA de qualidade justificando o custo de cada uma das atividades que se 

irão desenvolver, tem mais possibilidades de receber apoio econômico, pois uma proposta com 

um conteúdo textual abrangente estimula a confiança e expectativas de investimento, garantindo 

a facilidade de empréstimos e apoio por parte de instituições e grupos econômicos interessados. 

Segundo Mcgrath e Bond (1997), conhecer o custo do empreendimento, permite estimar 

se os benefícios econômicos advindos do projeto são proporcionais aos planos de mitigação de 

impactos e os programas ambientais de compensação propostos pelo empreendedor. 

Respectivamente, os custos estimados no EIA podem impedir e identificar atos de corrupção (e.g. 

Obras superfaturadas). De igual modo, encoraja que órgãos de controle considerem as taxas que 

se ajustem de acordo com a capacidade de investimento e os impactos provocados pelo projeto 

(MPF, 2004).   

Quando se menciona custos, também deve se discorrer nas taxas de ressarcimento a ser 

pagas pelo empreendedor das despesas realizadas pelos órgãos ambientais. No Brasil, por 

exemplo, o artigo 13 da Resolução Conama 237/97, a Lei Federal 9.961 de 28 de Janeiro de 2000 

e a Lei de compensação ambiental instituída no Decreto Federal n° 4.340 de 22 de agosto de 

2002 e atualizada através Decreto Federal 6.848/09 designam aos órgãos de controle estabelecer 

cálculos de taxas que variam segundo o porte do projeto, área a ser impactada, tipologia, 

distância do empreendimento, número de técnicos envolvidos, horas técnicas ocupadas para 
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revisar o EIA/RIMA e tipo de licença ambiental que se aspira obter (BRASIL, 2000; 2011). Face 

ao exposto, se o empreendedor considera os custos do projeto, incluindo as taxas, pode refletir na 

sua capacidade financeira e identificar se pode cumprir ou não com os compromissos que a 

legislação exige (KNAUS et al., 2006). A anterior apreciação é muito importante dado que o 

arranjo de um EIA é extremadamente caro e não há possibilidade de ressarcimento no caso que o 

projeto seja indeferido. Tal aspecto, às vezes ignorado, muito além de preocupar proponentes e 

financiadores, tem levado com frequência a situações beligerantes contra os órgãos e o 

licenciamento ambiental (TELFER, 2009; MOSTERT, 2012). 

Knaus et al. (2006), para superar as dificuldades identificadas na estimação de impactos e 

modificações no meio ambiente, aconselham integrar nas descrições dos projetos, modelos de 

medição monetária como a valoração econômica ambiental, com o fim de estabelecer qual seria o 

custo dos impactos (sejam temporários ou permanentes) e determinar as taxas de contribuição 

que o empreendedor terá que dispor para mitigá-los. O método de valoração econômica 

ambiental, segundo Lindhjem et al. (2007), também facilita espaços para a criação de políticas e 

legislações com a finalidade de estimar taxas de compensação pelo uso do solo e recursos; aliás, 

permite desenvolver análises de viabilidade econômica (e.g. Análise de custo/benefício), como 

um suporte de informação para empreendedores e população interessada. 

Por outro lado, se pode observar que variáveis como: tamanho do projeto, tipologia, grau 

de impacto, distancia do projeto entre outras, influem diametralmente nos custos do projeto. Por 

conseguinte, o nível de ilustração do EIA em cada área temática e a delimitação do intuito do 

projeto, são mecanismos que facilitam a estimação dos cálculos das taxas por parte dos órgãos de 

controle. Ademais poderiam diminuir possíveis inconformidades, especulações, entre outras 

incertezas que permeia o processo de licenciamento.   

Os empreendimentos de grande tamanho, geralmente implicam maior investimento e 

trazem consigo diversas complicações socioambientais como já apontaram Fearnside (2006) e 

Voort e Vanclay (2015). Paralelamente, Sadler (1996) discorre que o número de impactos pode ir 

crescendo, à medida que se amplifique a obra; ainda que, é aceitável assumir que segundo o porte 

e potencial poluidor do projeto, estes efeitos poderiam diminuir na fase de operação (e.g. 

Estradas, pontes, linhas de transmissão etc.,). Glasson et al. (1999) e João (2002) inferem que a 

extensão do projeto é diretamente proporcional à mudança nos aspectos biofísicos e econômicos 

da área a sofrer intervenção e, dependendo do tipo de atividade a que foi exposta a área afetada, 
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pode ser mais difícil tanto na prática e financeiramente, de recuperá-la ou reabilitá-la devido aos 

altos custos. Sob essas circunstâncias, se tem encontrado que empreendedores preferem indenizar 

à população, ao invés de dar tratamento ao ambiente afetado (SÁNCHEZ, 2013; HANNA et al., 

2014; DRAYSON et al., 2015).  

Com relação ao tamanho do projeto segundo o World Bank (1991) e Lee et al. (1999), 

quando apresenta um comprimento extenso, implica que uma quantidade significativa de áreas 

geográficas e populações estarão comprometidas, e a elaboração de estudos e detalhamentos 

tende a ser mais extensiva. Por conseguinte, é possível que as autoridades ambientais pressionem 

a que se providenciem informações diversas, principalmente relacionadas com limites do projeto, 

áreas prioritárias, aspectos biofísicos, populações atingidas, etc. De acordo com João (2002), a 

extensão espacial do projeto pode ter um efeito significativo na qualidade do EIA, e virar o plano 

de trabalho mais exaustivo, se comprovar a existência de locais estratégicos de conservação, 

patrimônio arqueológico, comunidades vulneráveis, recursos hídricos entre outros atributos (El-

FADL; El-FADEL, 2004; DRAYSON et al., 2013). Nesse sentido, é importante para o EIA os 

aportes feitos durante a análise de alternativas, pois permite escolher a melhor opção, capaz de 

evitar conflitos socioambientais e promover o cuidado das áreas prioritárias (JAY et al., 2007). 

 

5.5 Elaborador do EIA  

O elaborador (consultoria(s)) do EIA deve ser uma sociedade empresarial composta por 

uma equipe técnica conhecedora de uma variedade de disciplinas acadêmicas, métodos 

científicos e procedimentos vinculados à redação e produção de textos, e não menos relevante, 

distinguir com celeridade a legislação relacionada com licenciamento ambiental e AIA 

(MORRISON - SAUNDERS; BAILEY, 2009; EVANS, 2011). No contexto brasileiro, a 

Resolução Conama 01/1986 no artigo 7° acrescenta que o EIA, além de ser realizado por uma 

equipe multidisciplinar, esta dever ser habilitada, não dependente do proponente do projeto 

(BRASIL, 1986). Isto é, que o intuito da resolução é diminuir o conflito de interesses, e que os 

responsáveis pela elaboração dos estudos garantam segurança e lisura nos procedimentos. 

Dayton (2002), Lawrence (2003), Morrison – Saunders e Bailey (2009) e Kågström 

(2016) sugerem que a equipe técnica deve ser ciente das consequências derivadas das atividades 

antrópicas produzidas pelas economias produtivas e extrativas. Portanto, se espera que sua 

experiência seja o reflexo de resultados reconhecidos entre o balanço ambiental, social e 
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econômico, pois segundo McGrath e Bond (1997), a qualidade dos EIAs parte deste ponto, da 

capacidade e ética de quem os elabora.  

Em diferentes países as consultorias podem ser recomendadas por órgãos ambientais 

(GLASSON et al., 1999). Contudo, cabe ressaltar que os órgãos de controle são autônomos e suas 

funções são independentes das consultorias. O vínculo principal dos entes de controle com as 

consultorias é a manifestação de orientações imparciais e fiscalizar procedimentos que 

correspondam a suas dependências (COSTA et al., 2012). Por esta razão, a escolha final da 

consultoria ou coordenador da elaboração do EIA depende do critério do proponente, ainda que, 

às vezes, é comum encontrar interesses grupais tendenciosos nessa escolha que podem prejudicar 

a tomada de decisão (LEE, 1980; MORRISON- SAUNDERS; BAILEY, 2009). 

Nesse contexto, Schoen et al. (2016) sugerem que, uma maneira de proteger a tomada de 

decisão é criar uma base de dados institucional que registre as organizações e pessoal 

especializado na elaboração de EIAs, com essa ferramenta, os autores propõem que as 

contratações e serviços se façam por meio do poder público, mediante taxas que o empreendedor 

deve pagar como parte das despesas do processo. Esta dinâmica pode devolve-lhe a autonomia 

aos especialistas, gerar confiança entre interessados e evitar possíveis influências de setores que 

podem minar a preparação dos EIAs.  

Por outro lado, para Smart et al. (2014) e Kågström (2016) atributos como a confiança e a 

ética, são de vital importância para consolidar a relação entre o empreendedor e a consultora, 

posto que favorece um clima de diálogo constante sem pressões, e permite por meio de acordos 

conscientes estimar aspectos importantes sobre os planos de elaboração do EIA. No entanto, a 

confiança e a ética em geral são valores escassamente empregados, pois se tem percebido que, 

consultorias adotam uma posição de advogado do proponente, com óticas parcializadas e 

intransigentes em defesa exclusiva do projeto, sem refletir nas possíveis consequências 

ambientais (SNELL; COWELL, 2006). Igualmente, é comum encontrar empreendedores que 

atrapalham o trabalho das consultorias sugerindo saturar com informações prolixas os textos do 

EIA, sob o suposto que, entre maior volume de informação haverá mais chances de assegurar o 

deferimento do projeto (WOOD, 1996).  
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Para Gibson (2002, 2012), um atributo essencial, capaz de estabelecer vínculos entre o 

desenvolvimento econômico e a proteção do meio ambiente, é a consciência ambiental. Embora, 

fixar um equilíbrio entre os dois confins mencionados seja uma iniciativa ética e refletiva 

(JIRICKA et al., 2016). De acordo com Allen (2006) e Duinker e Greig (2007), a intervenção de 

atividades mais sustentáveis e conscientes ao redor do planeta, é uma maneira de garantir que os 

bens individuais não ultrapassem a segurança dos recursos naturais e de quem se beneficia deles. 

Segundo Ahmad e Wood (2002), o conteúdo do EIA elaborado e a ciência e lisura expõem à luz 

pública a pertinência do projeto e o limite das ambições do empreendedor, incluindo seus 

compromissos e interesses.  

Leknes (2001) define que os compromissos e interesses exibidos no EIA redigidos pelas 

consultorias, conferidos pelo empreendedor e, possível, deferidos pelo órgão licenciador, são uma 

garantia para as populações e os ecossistemas que serão afetados, posto que o que está implícito 

no documento é a base para o cumprimento de atividades posteriores. Mesmos compromissos 

pactuados no EIA permitirão combater os conflitos de interesse e determinar as condições para a 

elaboração do projeto. Nessa linha, uma experiência que demonstra a importância da consciência 

ambiental e as regras de jogo, é relatada por Glasson et al. (2005), a qual se trata de uma 

população canadense que ficou prejudicada econômica e ambientalmente pela intervenção do 

empreendimento Hydro-Québec em finais de 1980. Todavia, apesar dos conflitos, estes foram 

aliviados pelo empreendedor reavaliando aspectos técnicos de melhoras ambientais, considerando 

elementos expostos nos EIAs e seguindo as boas práticas em AIA, essencialmente aprimorando 

consultas públicas e fornecendo compensações socioambientais adequadas ao contexto. 

Dado o anterior, é de suma importância sugerir aos empreendedores/consultorias que 

atuem com consciência a favor do equilíbrio ambiental, visto que se têm reportado casos onde os 

bens particulares passam por cima do bem comum. Por exemplo, Smart et al. (2014) perceberam 

que proponentes, com frequência terminam pressionando ou influenciando o critério do público 

para que se aceitem seus projetos, como também oferecem indemnizações às populações sem 

refletir na remediação ou compensação ecossistêmica (HANNA et al., 2014) entre outras 

questões. Consequentemente, a legislação e as autoridades devem agir com responsabilidade e 

estar atentos às irregularidades e fazer as respectivas denúncias, pois ao não as fazer acabam 

também sendo cúmplices.  
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5.6 Conteúdo do EIA 

O conteúdo do EIA é basicamente uma orientação para que os revisores dos órgãos de 

controle e pessoal interessado examinem quais são os objetivos e interesses do projeto e o 

empreendedor. O conteúdo do EIA permite julgar se o projeto considera ou não as normativas e 

condições técnicas para seu funcionamento, e estima como as atividades serão monitoradas e 

controladas de modo que, se originarem impactos, explique com evidência científica as opções de 

mitigação ou compensação (MARTINEZ et al., 2001; EC, 2009; TORO et al., 2010).  

Segundo Lee (1980), Glasson et al. (2005) e Evans (2011), um estudo de qualidade deve 

exibir informação técnica e científica, no possível, ilustrada com informação visual, sejam 

tabelas, quadros, designs, mapas, modelagens matemáticas etc., que comuniquem de maneira 

lógica e compreensível todos os aspectos que serão desenvolvidos no projeto. De acordo com 

Duinker e Greig (2007) e Spickett et al. (2011), o conteúdo de um EIA, para fornecer segurança, 

credibilidade e valores técnicos de peso, além de enfatizar os diversos elementos que fazem parte 

do arcabouço da proposta (e.g. modelagens, designs, dados econômicos), deve legitimá-los por 

meio de referências bibliográficas, provas de campo, laboratório, design experimental, legislação 

e outras formas de suporte científico e acadêmico, isto é, que cada informação inserida no 

documento deve ser explícita e ajustar-se exclusivamente ao empreendimento, sem chegar a 

fornecer informações prolixas fora de contexto (SCHERER, 2011; DRAYSON et al., 2015).  

A informação depositada nos EIAs deve considerar uma estrutura ajustada aos parâmetros 

requeridos pelas autoridades ambientais e normativas (como observado no Quadro 11). Hofmann 

(2015) sugere que, para cada tópico tratado no EIA, é imprescindível que se mantenha uma 

conexão lógica e organizada entre suas seções, pois subsidiará a compreensão do projeto; aliás, 

permite ao leitor ou revisor examinar progressivamente cada uma das seções do EIA e deduzir 

com clareza as lacunas que podem ser aprimoradas durante complementações posteriores. 

Segundo Evans (2011), a conectividade dentro do texto encurta as ambiguidades nas 

interpretações e suscita maior conforto na discussão de dados.  

O texto do EIA, em determinados casos segundo Dayton (2002), deve ser elaborado com 

cautela, no caso que o projeto exiba complexidade ou tópicos atípicos. Uma boa tática para que 

as informações sejam mais fáceis de comunicar e transmitir, destacada por Glasson et al. (2005), 

é utilizar informação ilustrada e frisar com maior destaque as áreas que representem conflito ou 
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interesses coletivos. Nesse contexto, o empreendedor/consultoria deve considerar com cuidado 

quais mecanismos descritivos serão utilizados, evitando deixar de lado informações relevantes.  

Snell e Cowell (2006) e Nadeem e Hameed (2008) recomendam introduzir no EIA os 

impactos positivos, impactos potencialmente prejudiciais e estudos de risco, a fim de examinar 

com amplitude a maioria de consequências socioambientais favoráveis ou degradadoras. O 

embasamento sugerido pelos autores é um chamado à transparência, pois empreendedores em 

diferentes países costumam não revelar estudos de risco e seus impactos potenciais, já que deste 

modo, aparentemente evitam que suas propostas sejam afetadas pelas decisões técnicas, terminem 

sendo rejeitadas ou demorem em ser analisadas. 

Segundo McGrath e Bond (1997), Toro et al. (2012) e Barker e Jones (2013), é necessário 

que os EIAs priorizem as informações associadas às alternativas e prognóstico ambiental, pois os 

autores inferem que são áreas pouco estimadas pelos EIAs e, geralmente, abordadas com pouca 

evidência, métodos imprecisos e predição de resultados subjetiva. Vanclay et al. (2015) 

acrescenta que frequentemente nos EIAs as alternativas são discutidas ao redor dos custos do 

projeto, ao invés de avaliar as alternativas com base em informações técnicas disponíveis e 

envolver o cenário socioambiental, como recomenda Owens et al. (2004). Quanto ao prognóstico 

ambiental, apesar de ser um mecanismo que ajuda a entender os efeitos das propostas e o futuro 

dos cenários implicados com e sem projetos, infortunadamente, às vezes, sua elaboração é 

afetada pela pressão de grupos interessados na execução dos empreendimentos, deixando de lado 

supostos que poderiam ajudar a evitar conflitos posteriores (GLASSON et al., 1999; 2005). 

 

5.7 Instrumentos para a gestão de informação 

No Brasil e em outros países, iniciativas políticas e instrumentos que contemplem 

introduzir proporções de informação nos EIAs, legitimar e gerenciar documentos, fazer uso 

apropriado de manuais técnicos e implementar indicadores de desempenho nos EIAs, são até 

agora tópicos frágeis ou pouco abordados nas esferas governamentais (EL-FADL; EL-FADEL, 

2002; LAWRENCE, 2003; MORRISON-SAUNDERS et al., 2014; HOFMANN, 2015). As 

ausências dos mecanismos mencionados influem na produção de conteúdos no EIA, que muitas 

vezes são irrelevantes, ou pouco apropriados para transmitir informação ao público interessado 

(AHMAD; WOOD, 2002).  
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Exigir informações no EIA sem o direcionamento institucional e material apropriado seria 

como solicitar ao empreendedor/consultor profetizar os elementos que os projetos requerem. 

Nesse contexto, se os órgãos licenciadores não dispõem de ferramentas para a gestão de 

informação, como advertem El-Fadl e El-Fadel (2004), Morgan (2012) e Almeida et al. (2015), é 

se arriscar a pressões e reclamações constantes pelos tribunais, empreendedores, setores 

econômicos e outras partes interessadas.  

Portanto, com o propósito de contribuir no gerenciamento e organização do conteúdo e 

quantidades de informação nos EIAs, o Quadro 16 sustenta quatro áreas com 10 técnicas 

programáticas que devem ser configuradas, integrando a capacidade organizativa e institucional 

que disponham os órgãos licenciadores e consultorias. A partir dos componentes do Quadro 16, 

surge um fluxograma (Figura 4) que indica relações internas entre técnicas e apresentação dos 

EIAs, aliás, assigna elementos didáticos para melhorar a comunicação e transferência de 

informações.  

 

Quadro 13. Descrições da proposta de modelo de gestão de informação no EIA 

Descrições do Fluxograma 

Área Recomendações/produtos 

1 
I = Institucionalidade, estrutura 

institucional, (nível de organização); 

(EXI) = Examinar o estado atual das instituições, investimento, 

infraestrutura, equipamento; 

(TCI) = Treinamento e capacidade técnica; 

2 
NT = Normas técnicas para apresentação de 

documentos e trabalho em equipe; 

(FAI) =. Formatos e tamanhos para apresentação informação (e.g. gráficos e 

textos).  

(OAI) = Organização do material visual para apresentar informação; 

3 
CE = Considerar argumentações sobre a preparação do EIA, após o Escopo; 

P = Presentar intenções do projeto por meio de plataformas digitais e banco de dados;  

4 
CC = Capacidade da consultoria e 

empreendedor 

(SD) = Sistematização de dados; 

(SD1) = Julgar pontos críticos do projeto, apresentar dados mais relevantes;  

(SD1.1) = Estabelecer contato frequente com os entes de controle;  

(SD2) = Organização do conteúdo do EIA; 

(SD2.1) = Coerência entre conteúdos; 

(SD2.2) = Distinguir entre seções e capítulos do EIA com documentos 

administrativos 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 4. Proposta de modelo de gestão de informação no EIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O fluxograma foi inspirado em embasamentos de especialistas, literatura acadêmica e 

técnicas para organização de informação que podem ser utilizadas para aprimorar a produção, 

sistematização, publicação e apresentação de dados, e, deste modo, facilitar a leitura e análises de 

conteúdos para especialistas e grupos interessados. Em síntese, o que o gráfico propõe é fazer o 

melhor uso possível do conhecimento, informação científica e tecnológica disponível, sendo esta 

conjectura denominada na língua inglesa como “Educated guess” (BAINBRIDGE, 2003). 

 

5.8 Descrições das áreas e recomendações para organização dos EIAs 

 

5.8.1 Estrutura Institucional 

A institucionalidade (Identificada com “I” na Figura 4) é de vital importância para 

orientar o planejamento e gestão de atividades, segundo Dougherty et al. (1995), a capacidade 

institucional pode determinar o escopo das funções organizativas e estimar a eficiência de seus 
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processos. De acordo com Lawrence (2003), World Bank (2006), Esteves et al. (2012) e Zhang et 

al. (2013), a capacidade institucional esta composta por diversos fatores, entre eles se podem 

destacar dois: Grau de organização (os arranjos institucionais), o qual inclui elementos tais como: 

governança, administração, investimento, programas, obrigações, compromissos, criar 

ferramentas e exigências (e.g. Manuais, material ilustrativo, normas etc.,) estes elementos estão 

representados em (EXI) na Figura 4.  

Por outro lado, o segundo elemento que se destaca no marco institucional, faz referência 

ao talento humano que compõem as instituições, simbolizadas em (TCI) na Figura 4 e incluem as 

capacidades do pessoal, treinamento dos técnicos, multidisciplinaridade, tamanho da equipe 

técnica, dependências com outras instituições e vínculos com a sociedade.  

A ideia de detalhar os elementos anteriores é examinar como está composto o arcabouço 

institucional e se há compatibilidade ente os atores e funções. Nesse sentido, é importante 

lembrar que se existem limitações dentre as competências administrativas, tais como fragilidade 

normativa, pouco investimento, etc., as possibilidades de adopção de métodos e técnicas e 

fornecer aportes ou orientações para aprimorar qualquer processo no EIA serão baixas. 

Igualmente, as limitações podem chegar a provocar negligência incluindo riscos para o meio 

ambiente (LAWRENCE, 2003). 

 

5.8.2 Normas técnicas para exibição da informação 

A Figura 4 exibe em (NT) considerar a adoção de elementos complementares na 

preparação de EIAs e subsidiar a gestão de informação, entre elas, recomenda-se implementar  

elementos das normas técnicas, (e.g. ISO), já que estas normas podem ajudar a organizar a 

estrutura institucional e os sistemas de gestão, além de contribuir no desenvolvimento de 

informações de caráter instrutivo para mesmas organizações e o público, com a finalidade de que 

as interações melhorem entre indivíduos (ABNT, 2011 e ISO, 2015). Nesse sentido, o 

International Forum of Acreditation IAF (2014 p.7) menciona: 

 

Para qualquer organização, o grau de mudança necessário dependerá da 

maturidade e eficácia do atual sistema de gestão, estrutura organizacional e práticas, 

portanto, uma avaliação de impacto é fortemente recomendada para identificar 

implicações realistas de recursos e tempo. 
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Em concorrência, as normas técnicas ajudam a dar suporte na retórica e autenticidade de 

processos que solicitam conteúdos de importância e legitimidade, onde a gestão e proteção 

ambiental podem ser um desses processos. Nessa perspectiva, Sánchez e Figueiredo (2004), 

Landim e Sánchez (2012) e Anifowose et al. (2016) perceberam em suas pesquisas de avaliação 

de qualidade de EIAs que os sistemas de gestão ambiental (e.g. ISO 14001) poderiam 

complementar os pareceres técnicos, estabelecer condições para a obtenção da licença ambiental 

e elaborar informações específicas dos projetos.  

Por outro lado, as normas técnicas são compatíveis com outras ferramentas que 

compartem fins organizativos para lidar com quantidades de informação (e.g. Big data), a qual 

ajuda a tratar e processar, por meio de bancos de dados digitais, informações que não podem ser 

analisadas com ferramentas tradicionais e amplia chances de busca avançada de dados e consultas 

(CHANG, 2016).  

No que tange ao processamento de dados eletrônicos, o IBAMA dispõe de um website 

que escassamente exibe informação sobre os diferentes EIAs protocolados, ademais devem 

passar 20 dias para que um requerimento feito na central de atendimento pelo usuário seja 

disponibilizado, situação que poderia mudar se o órgão tiver uma boa organização de dados. 

Ainda assim, tal fraqueza também é encontrada em outros países. Cashmore et al. (2002) e Badr 

et al. (2011) mencionam que na Grécia e no Egito, a coleta de informações do EIA é pobremente 

catalogada pelos entes de controle. Os autores salientam que estas limitações dificultam conhecer 

a quantidade de EIAs protocolados e diminuem o interesse de pesquisa por parte do público, 

desvirtuando as vantagens e finalidades dos EIAs. Portanto, a área 2 do fluxograma, propõe 

incorporar estas tecnologias para facilitar a visualização, descrições de documentos e dados ao 

público, motivando a difusão de informações sobre os projetos. Vale ressaltar, o que sugere a 

área 2 não é exatamente que se aplique uma ISO para a elaboração de EIAs, mas promove que se 

considerem alguns modelos e ferramentas padronizados para empregá-las a favor da gestão de 

informação.  

É bom lembrar que, no Brasil, utilizam-se com frequência as normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para a normatização dos produtos científicos e 

tecnológicos documentais para a total e ampla compreensão e identificação dos mesmos (ABNT, 

2011). E sabe-se também que a implementação das normas ABNT, por serem estas um produto 

da iniciativa privada, não configuram como uma obrigação, no entanto, se utilizam para a 
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produção de certificações, documentos guias, produção de teses e trabalhos acadêmicos de 

instituições públicas e privadas, etc. Em vista disso, porque não adaptá-la para outros documentos 

públicos como os EIAs?   

 No Brasil, pode-se observar que não existe uma padronização nos órgãos de controle nem 

nas consultorias que especifiquem como devem exibir-se as informações dos EIAs. Tamanho de 

letra, imagens, fotografias, descrições, difusão de conteúdos, etc., se apresentam em diferentes 

formas e escalas. À simples vista, poder-se-ia dizer que estes fatores não incidem nas análises ou 

revisões de EIA, mas estudos desenvolvidos por Dayton (2002) indicam que os tamanhos de 

letras, gráficos e cores podem influenciar substancialmente na qualidade e leitura deles, 

igualmente podem cansar ou esforçar a visão, o que implica que se façam pausas e se perca a 

abstração e atenção dos conteúdos que se está examinando. Agora pôr estes aspectos em uma 

quantidade de informação extensa incrementaria a complexidade nas interpretações dos EIAs.  

Dado o anterior, é válido considerar as apreciações de Androulidakis e Karakassis (2006), 

que recomendam ampliar o uso de material de comunicação visual no EIA, ao invés de produzir 

um corpo textual extenso, posto que, geralmente, os EIAs per se costumam ter amplas descrições 

textuais para definir os efeitos potenciais, que nem sempre conduzem a conclusões confiáveis das 

condições que surgem depois da construção e operação do projeto proposto. 

Nos documentos que implicam revisão profissional, elementos visuais pouco claros, 

textos vastos e posicionamento incorreto de objetos podem deixar o documento do EIA confuso e 

contradizer seu vital intuito, a comunicação e transmissão de informação (GLASSON et al., 

1999). Dado o anterior, para a preparação de textos Kostelnick (1996) e Kumpf (2000) sugerem 

ter presentes as seguintes técnicas de ajuda visual e organização de dados, com a finalidade de 

facilitar elementos suficientes de comunicação, padronização, estética, sínteses e autenticidade da 

informação, sem que sature ou desvie a atenção de seus leitores. Estas técnicas são: o design 

supra-textual e o metadiscurso visual, ilustradas na Figura 4 como: (FAI e OAI). A primeira faz 

referência a todos os elementos visuais de texto, formatação e gráficos, tais como tamanho, cor 

das páginas, posicionamento dos gráficos, títulos, pé de página, capítulos, tabelas, tamanho das 

páginas e fluxo da informação.  

O metadiscurso, por sua vez, ajuda aos elaboradores do documento a organizar o conteúdo 

das informações fornecendo indicações e guias aos leitores, para que o texto seja mais alinhado e 
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que exista uma coerência em todo o documento. Entre os subsídios do metadiscurso se podem 

mencionar vários, entre eles se destacam: 

 

● Estabelecer seções ou capítulos para cada tópico a tratar dentro do documento, 

sem que se perder a conexão (EVANS, 2011),  

● Dividir as informações do documento técnico, das informações administrativas 

que tomaram lugar no procedimento burocrático de licenciamento e AIA, e.g. 

cartas, recibos, e-mails, etc., elementos que não contribuem diretamente na tomada 

de decisões.  

● Gerar espaços de destaque em caso de existirem informações relevantes. 

Por outro lado, problemas comuns de plágio (“copy–paste”), reportados por diversas 

pesquisas (ver ANDROULIDAKIS; KARAKASSIS, 2006; NADEEM; HAMEED, 2008; 

SÁNCHEZ, 2013), poderiam ser reduzidos mediante o uso do design supra-textual e 

metadiscurso, posto que por meio da formatação, configuração visual de textos, fórmulas e 

figuras, os analistas usando software e apreciações visuais delatariam qualquer elemento que 

exiba informação suspeita ou pouco confiável. As técnicas previamente expostas fazem 

referência aos pontos (FAI) e (OAI) da Figura 4. O alvo destes pontos é que se utilizem dentro 

dos requerimentos administrativos e institucionais e sejam adotadas pelos elaboradores de EIA. 

 

5.8.3 Considerações e produtos na preparação de EIAs 

As recomendações depositadas em (CE e P) na área 3, são influenciadas pela capacidade 

institucional. A ideia nesta etapa é que por meio de mecanismos essencialmente virtuais se 

considerem sugestões e produtos que não foram contemplados nos eventos (formais) reuniões e 

audiências públicas, já que se torna difícil conceber todas as conjecturas e hesitações dos 

interessados em uma simples seção, apesar de que muitas vezes sejam longas e tensas (MPF, 

2004). Deste modo, se busca que os interessados no projeto possam ser ouvidos e incrementar a 

participação interativa para estimar adequações na preparação dos EIAs.  

O que se procura em (CE e P) tem quatro finalidades: i) Que exista legitimidade e 

transparência nos procedimentos e se amplie a participação pública; ii) Pretende também que o 

empreendedor/consultoria expresse as intenções do projeto abertamente aos interessados 
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utilizando plataformas digitais e bancos de dados; iii) Incentivar que os processos sociais 

permitam consensos entre o exercício democrático e a argumentação técnica-científica, como 

sugerem Leknes, (2001) e Snell e Cowell, (2006); e iv) promover o uso de plataformas com bases 

de dados que permitam consultas, buscas avançadas e deixar sugestões de acordo a temática e 

relevância, posto que, como se mencionou anteriormente, há plataformas institucionais com 

serviços obsoletos ou muito limitados. 

 

5.8.4 Percepção e discussões sobre o importante 

O fluxograma, no ponto (CC), faz referência à capacidade que têm as consultorias e 

empreendedores para acatar as sugestões e dados que foram solicitadas em (CE e P), lembrando 

também os aspectos referidos na Figura 4 sobre o papel das consultorias. Após (CC), o trajeto 

passa à etapa 4 em (SD), que indica sistematizar, se necessário, todos os dados e argumentos 

sugeridos em (CE e P). Além disso, recomenda-se essencialmente dispor de uma equipe técnica 

multidisciplinar para abordar as temáticas, como estima Badr et al. (2011). A sistematização em 

(SD) se divide em (SD1 e SD1.1) para a geração de consensos, consultas e solução de dúvidas. 

Quanto a (SD2, SD2.1 e SD2.2) serão utilizados para a elaboração textual do EIA.  

 A recomendação em (SD1) consiste em que o empreendedor reflita sobre todas as 

informações sugeridas pelos interessados e interaja com as sugestões estimadas pelos órgãos 

encarregados, envolvendo um modelo sistemático de entradas e saídas de informação, para 

assumir posturas flexíveis, se necessário. Segundo indicações de Barker e Jones (2013) e Sánchez 

(2013), avaliar previamente os diferentes aspectos e opiniões dos atores envolvidos impede a 

abordagem de conteúdos desnecessários no EIA; aliás, contemplar os pontos de vista dos 

interessados faz parte da essência da tomada de decisões. Após superar o ponto anterior, o trajeto 

passa a (SD1.1), que faz referência às interações entre os atores ao redor do EIA e técnicas de 

aproximação. O alvo de SD1.1 sugere que os empreendedores e consultorias mantenham canais 

de interação abertos e atualizados com os entes de controle e população atingida, isto é, manter 

um retorno de informações durante todo o ciclo da elaboração do EIA, principalmente para 

consolidar compromissos, como assinalam Morrison-Saunders e Arts (2004). Neste cenário, as 

técnicas de comunicação visual devem começar a ser aplicadas, por exemplo, elaborar relatórios 

informativos “pré-EIA”, panfletos, informações alusivas ao projeto, possíveis reuniões entre 

outros elementos de difusão de informação. 
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 Por outro lado, a indicação em (SD.2) vai dirigida à organização do documento quanto 

aos temas que serão incorporados nas seções e capítulos do documento. Neste ponto, o EIA é 

considerado como um pacote gerencial, uma proposta de negócios, já que por meio dele se 

operará o sistema de gestão ambiental e indicará as atividades e responsabilidades a serem 

assumidas pelos projetos. Em vista disso, é aqui onde o elaborador do EIA deve fazer efetivas as 

técnicas apontadas em (FAI e OAI), posto que o documento todo deve preparar-se para ser 

submetido a formatos estéticos legíveis, que evitem ocultar informação e facilitem a comunicação 

visual (DAYTON, 2002; JALAVA et al., 2010). O conteúdo e a clareza do EIA neste nível joga 

um papel fundamental para fechar o “contrato”.  

Em (SD2.1), sugere-se que o conteúdo do EIA deve manter uma conectividade de 

informação que dirija o leitor a entender as dimensões do projeto e se exibam suas vantagens e 

limitações (incorporar técnica OAI). Esta recomendação surge devido àquilo que o MPF (2004) 

encontrou em uma amostra de mais de 80 EIAs brasileiros, que precariamente sustentavam 

simetria entre seus conteúdos, principalmente nas áreas do diagnóstico ambiental e programas de 

mitigação. 

 Superado o nível anterior, seguidamente se passa à sugestão (SD2.2) que tem por 

objetivo gerar distinções entre os conteúdos do EIA, por exemplo, delimitar as informações 

administrativas das informações técnicas e diferenciar os laudos técnicos com diagnósticos 

ambientais (e.g. laudos numéricos, testes de laboratório de qualidade da água, etc.). O alvo desta 

sugestão é categorizar os documentos que vão ser empregados no EIA, evitando produções de 

dados pouco relevantes para a tomada de decisão; neste ponto, emprega-se o que se dispôs em 

(OAI). 

 Nas seções (SD2, SD2.1 e SD2.2), fundamentalmente leva-se em conta as apreciações do 

design supra-textual e o metadiscurso; por este motivo, o fluxograma apresenta um quadro cinza 

que indica que as atividades da consultoria devem manter uma relação estreita com as normas 

técnicas e a organização do conteúdo de EIAs. Essa área igualmente faz alusão a formalizar 

alianças com as instituições do poder público para ampliar a compreensão, compartilhar 

experiências, capacidade técnica e treinamento sobre EIAs e procedimentos relacionados. Da 

mesma maneira, os aspectos tratados no fluxograma também foram desenvolvidos com o 

propósito de que as comunidades se motivem a participar nos procedimentos de interesse 

socioambiental e reduzir as barreiras de informação, como recomenda Nadeem e Hameed (2008). 
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6. Metodologia 

 

6.1 Abordagem Geral 

Esta tese seguiu uma abordagem metodológica mista e sequencial, que, segundo Creswell 

(2013), é adequada para se aprofundar em fenômenos sociais poucos explorados anteriormente, 

por meio de técnicas que promovam a conectividade entre variáveis e temáticas. A pesquisa 

também pode ser interpretada como exploratória, tendo em vista que a temática tratada ainda é 

um tema pouco presente na literatura (GERRING, 2007; GIL, 2008). Foram obtidos e analisados 

dados qualitativos e quantitativos em três etapas principais: 1) revisão da literatura; 2) análise 

empírica de conteúdo documental; e 3) aplicação de questionário online. A primeira etapa avaliou 

a literatura global, não se atendo a qualquer jurisdição. Todavia, as etapas 2 e 3 concentram-se no 

contexto empírico, no âmbito do licenciamento federal do Brasil. A análise de conteúdo foi 

considerada para a estrutura metodológica desta tese, pois é um método muito utilizado em 

pesquisas de qualidade de EIAs (ANIFOWOSE, et al., 2016), onde a unidade do tratamento e 

obtenção dos dados se fundamenta nas seções textuais, advindos da amostra de EIAs. Os 

questionários online foram utilizados para entender melhor os dados coletados nas análises de 

conteúdo. O Quadro 17 sintetiza as principais etapas metodológicas desta tese. 

 

6.2 Etapa 1 - Revisão da literatura sobre volume de informações em EIAs 

O principal objetivo desta pesquisa não é reproduzir mais informações sobre os problemas 

detectados nos conteúdos do EIA, o que se quer é procurar entender melhor como o volume de 

informação afeta a qualidade do EIA e a tomada de decisão de maneira geral. Para tanto, é 

fundamental entender o estado da arte da pesquisa sobre volume de informação em EIAs. A 

revisão da literatura é o método tradicional e incontornável para tal propósito. Aqui, a revisão não 

discriminou o tipo de literatura, ou seja, se acadêmica ou cinzenta (e.g. profissional), tendo em 

vista que o assunto em questão é de natureza aplicada, estando o conhecimento presente nos mais 

diversos tipos de publicação, do mais acadêmico periódico indexado com revisões de pares a sites 

de agências ambientais e relatórios governamentais. 

Os termos utilizados de maneira combinada ou isolada para a identificação da literatura 

potencialmente relacionada ao assunto foram: tamanho, EIA, estudo de impacto ambiental, 
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estudo de impacto, quantidade de informação, número de páginas, limite de páginas, volume de 

informação, racionalização de conteúdo, gestão da informação, dentre outros. Termos similares, 

mas na língua inglesa, também foram utilizados. As bases consultadas foram: Google, Google 

Acadêmico, Science Direct, Scopus e Web of Science, Directory of Open Access Journals 

(DOAJ), e Scielo. 

 

Quadro 14. Descrição das etapas de pesquisa 

Descrição da 

Etapa 
Principais Atividades Método utilizado Descrição da Análise 

1. Revisão da 

literatura  

 

Identificar na literatura os possíveis 

efeitos do volume de páginas dos 

EIAs nas tomada de decisão 
 

- Revisão da 

literatura 

- Revisou-se a literatura acadêmica, com o 

auxílio do software Mendeley, relacionada à 

questão do volume de páginas, para obter um 

paralelo argumentativo. 

2. Análise empírica 

do volume e 

proporção de 

informações em 

EIAs  

 

Criar lista de verificação para 

identificar proporção de volume de 

informação; consolidar um banco de 

dados amostral de estudos de impacto 

ambiental federal; 

Analisar estatisticamente o número de 

páginas e proporções de informação 

nos EIAs. 
 

- Análise 

documental com 

lista de 

verificação 

- Usou-se o software (SPSS) para a realização 

de cálculos estatísticos descritivos e 

inferenciais (Krustal-Wallis e regressões 

lineares) as relações das modelagens foram 

representadas em gráficos e associações 

percentuais.  

3. Análise de 

percepção via 

questionário online 

Elaborar um questionário de 

percepção para ser respondido online; 

e 

Analisar qualitativamente e 

quantitativamente os resultados do 

questionário.  

- Survey online 

 

- Identificou-se instituições e indivíduos que 

trabalham na revisão de EIAs 

- Elaborou-se um questionário de percepção 

por meio da plataforma Google Forms®. 

- Analisou-se a informação dos respondentes 

e foram elaborados gráficos descritivos, 

também se corroboraram dados com os testes 

desenvolvidos na anterior etapa. 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

6.3 Etapa 2 - Análise empírica do volume e proporção de informações em EIAs  

Esta etapa viabilizou a caracterização do volume e proporção de informação em EIAs. 

Todavia, como os EIAs variam significativamente a depender da jurisdição em questão, as 

análises se concentraram no contexto empírico do licenciamento federal brasileiro, ou, mais 

especificamente, em uma amostra de EIA/RIMAs submetidos ao IBAMA no contexto de 

licenciamento ambiental federal desde 2005 até 2015. 
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O tamanho da amostra de EIAs utilizado neste estudo foi arbitrário, mas inspirado em 

trabalhos similares sobre qualidade de EIAs, que com frequência revelam lacunas e estabelecem 

recomendações para sua elaboração e conteúdos. No mundo, foram feitas diversas pesquisas 

sobre qualidade de EIAs que adotaram amostras que variam de mais de 100 EIAs (e.g. BARKER; 

WOOD 1999) a apenas poucos estudos (e.g. MONTAÑO et al., 2014). É compreensível que na 

maioria das pesquisas procura-se uma amostragem vasta e representativa para aperfeiçoar seus 

dados e argumentações, mas não foi possível elaborar uma estratégia de amostragem 

representativa, pois existe uma escassez de dados (oficiais ou não) sobre a população de EIAs 

disponíveis no Brasil, fato que dificulta as técnicas de cálculo dos parâmetros amostrais. Todavia, 

a representatividade estatística de amostras de EIAs, historicamente, não tem sido percebida 

como necessária para análises. A bem da verdade, a grande maioria dos estudos sobre EIAs na 

literatura nacional e internacional não se baseou em amostras representativas.  Isso se dá em parte 

à natureza contextual dos EIAs, que dificulta inferências para contextos fora das amostras. 

Apesar da falta de representatividade estatística, esta tese se preocupou em obter uma 

amostra grande o suficiente para entender variações entre setores e regiões geográficas. Também 

foi uma preocupação analisar EIAs, sobretudo de grandes projetos, ou seja, de projetos que 

contassem com potencial de contratação de boas consultorias ambientais para fazerem bons 

estudos de impacto. Nesse sentido, a amostra aqui é uma espécie de amostra de “extremo”, no 

sentido de que ela tende a indicar as práticas de EIAs de grandes projetos elaborados por 

consultorias ambientais experientes.  

A amostra analisada (ver Tabela 2) foi obtida do website do IBAMA 

http://licenciamento.ibama.gov.br. O website ou plataforma virtual de onde se obteve a amostra 

para esta pesquisa faz parte das redes informação de interesse institucional que o governo 

brasileiro facilita ao cidadão. A amostra escolhida foi sintetizada em uma planilha eletrônica para 

analisar o conteúdo de páginas. A seleção de EIAs e respectivos RIMAs. Cumpre destacar que a 

descarga e incorporação de dados foi cuidadosamente examinada desde as pastas digitais do 

repositório do IBAMA. Isso foi muito importante no momento de escolher a amostra, pois às 

vezes as pastas do sistema apresentam irregularidades tais como: exibir pastas sem conteúdo, 

conteúdos de capítulos ou seções dos estudos incompletas incluindo anexos, colocar informações 

diferentes do EIA como relatórios (PBA Plano básico ambiental), exibir complementações, cartas 
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ou informações sobre a licença outorgada para o projeto. Nesse sentido, durante a coleta teve-se 

precaução dessas inconsistências para evitar selecionar conteúdos inapropriados. 

 

Como se mencionou anteriormente, é necessário destacar que apesar de existirem várias 

pesquisas sobre AIA, a literatura não tem estimado quantidades específicas de EIAs que 

determinem quando uma amostra é significativa para aplicar análises. Em vista disso, esta 

pesquisa decidiu tomar uma amostra que possa ser representativa, mas existiram alguns entraves 

que se elencam a seguir: 

 

● O site do IBAMA não disponibiliza o material suficiente para ter uma amostra 

significativa, diversos processos incluídos nas pastas do site estão incompletos, 

aliás, são poucas as publicações que se encontram consecutivas de EIAs. Isto é, o 

site apenas dispõe uma recopilação de documentos para determinados anos, em 

muitos casos eram EIAs dos anos 1990 e 2000, não compatíveis com o cenário 

contemporâneo; 

● A solicitação de documentos via eletrônica ao IBAMA foi uma opção para aceder 

aos EIAs. De fato, alguns processos foram deparados por esse meio, mas foi difícil 

solicitar documentação de múltiplos EIAs, pois o retorno do IBAMA demora 

quase um mês, além disso, desconhecem-se os nomes dos projetos, número de 

processo, entre outras características para fazer a solicitação adequada;  

● Alguns EIAs não se conseguiram descarregar, pois estavam danificados; 

● Quantidades de EIAs que se encontraram nas pastas não foram licenciados, 

igualmente, não compatíveis para a análise.  

Dadas as anteriores questões, a amostragem foi seletiva e, a fim de ter uma amostra 

homogênea e comparável, os parâmetros para selecionar a amostra de EIAs se basearam 

fundamentalmente em três aspectos: 1) Quantidade de EIAs de diversos setores e regiões 

geográficas, com teores (Capítulos ou seções) completos e acessíveis na plataforma digital do 

IBAMA; 2) EIAs relacionados a projetos deferidos com licença prévia LP, ou seja, que são 

projetos viáveis que atenderam aos requerimentos estabelecidos pelo órgão federal; e 3) No seu 

ano de publicação, preferivelmente protocolados entre a década 2005 – 2015, no sentido de 

refletir uma prática mais contemporânea. O conteúdo dos EIAs obtidos inclui, sobretudo, material 



75 

em arquivos: PDF e Word (doc, docx), todavia, também havia material em arquivos: Excel 

(xls/xlsx), jpg, png, Corel Draw, Arcgis (mxd, shp), Autocad, entre outros. 

Com base nos critérios anteriores, foram detectadas as tipologias e estimou-se o número 

de EIAs que se podia coletar a partir de cada uma delas. Sob essa premissa, encontraram-se 49 

EIAs distribuídos em sete tipologias que cumpriam com o argumento de amostragem proposto, 

ou seja, sete estudos para cada tipologia. O conjunto de tipologias para analisado foi codificado 

da seguinte maneira: Ferrovia (F), Rodovias (R), Linha de transmissão (LT), Hidrelétricas (H), 

Mineração (M), Portos (P) e Petróleo e gás (PG). Os EIAs, conforme mostra a Tabela 1, se 

relacionam a projetos presentes em diferentes biomas brasileiros. A coleta de EIAs demorou ao 

redor de cinco meses e a descrição geral dos empreendimentos pode ser visto no Apêndice A. 

De acordo com a distribuição dos projetos, percebeu-se que, em sua maioria, eles se 

distribuem na Mata Atlântica (19 projetos), seguidos pela Amazônia (12 projetos), Cerrado (6 

projetos), Caatinga (2 projetos), Pampa (1 projeto), Pantanal (1 projeto) e projetos que atingem 

mais de um bioma (8 projetos).  A Figura 5 mostra a localização dos projetos relacionados aos 49 

EIAs. Percebe-se que a amostra de EIAs tratada aqui reflete projetos do sul ao norte do país. 

 

Tabela 1. Localização dos projetos e descrição do volume de páginas do EIA 

 

CP PA Biomas CP PA Biomas CP PA Biomas CP PA Biomas 

F1 1248 Mata atlântica LT1 5495 Vários Biomas M1 303 Amazônia PG1 3036 Mata atlântica 

F2 2046 Cerrado LT2 3755 Vários Biomas M2 2493 Pantanal PG2 2301 Mata atlântica 

F3 2986 Vários Biomas LT3 3051 Vários Biomas M3 1493 Amazônia PG3 5466 Mata atlântica 

F4 1262 Caatinga LT4 11824 Vários Biomas M4 1501 Pampa PG4 2660 Mata atlântica 

F5 1391 Caatinga LT5 3965 Amazônia M5 5403 Amazônia PG5 8698 Mata atlântica 

F6 4663 Cerrado LT6 4935 Vários Biomas M6 1151 Amazônia PG6 1988 Mata atlântica 

F7 1812 Amazônia LT7 4410 Vários Biomas M7 4913 Amazônia PG7 3037 Mata atlântica 

R1 4464 Vários Biomas H1 3279 Mata atlântica P1 2687 Mata atlântica Codificação 

R2 1095 Cerrado H2 2632 Amazônia P2 3441 Mata atlântica CP = Código do projeto 

R3 1634 Mata atlântica H3 2289 Cerrado P3 2281 Mata atlântica   PA = N° de páginas com anexo 

R4 873 Mata atlântica H4 3062 Amazônia P4 3371 Mata atlântica Biomas = Biomas brasileiros 

R5 793 Mata atlântica H5 513 Cerrado P5 5998 Mata atlântica 
   

R6 1147 Amazônia H6 2267 Cerrado P6 2266 Mata atlântica 
   

R7 1172 Amazônia H7 2142 Amazônia P7 1972 Mata atlântica 
   

* CP = Código do projeto, ver apêndice A. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 5. Localização geográfica dos empreendimentos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Para esta pesquisa, utilizou-se uma lista de verificação cujas categorias foram inspiradas 

no Pacote de Lee et al. (1999), já que é um dos métodos de análise de conteúdo mais utilizados 

internacionalmente. O checklist de Lee et al. (1999) teve sua primeira versão em 1990, surgiu 

como uma iniciativa para avaliar a qualidade de EIAs em Reino Unido, e teve sua origem na 

universidade de Manchester no departamento de planejamento e paisagem. O pacote foi 

modificado no ano 1992, acrescentando a avaliação ambiental estratégica, após aderiu-se a novas 

informações nas categorias de avaliação de impactos em 1999. Segundo Anifowose et al. (2017), 

dos 47 artigos sobre qualidade de EIAs que eles analisaram, 55% utilizaram este pacote; o uso de 

categorias conhecidas mundialmente pode facilitar a comunicação e disseminação dos resultados 

aqui apresentados. 

A seguir, no Quadro 18, indicam-se as áreas temáticas que foram abordadas no checklist, 

mas como foram incorporadas as áreas e o número de páginas encontradas, indicam-se com 

maior detalhe na planilha eletrônica apresentada no Apêndice B desta tese. É necessário 

esclarecer que novas categorias foram aderidas na planilha eletrônica durante a revisão das 

páginas, posto que, distintos EIAs revisados continham informações que, de alguma maneira, se 

ajustavam com as temáticas das categorias iniciais. Portanto, criou-se a caixa “outros”. Também 

foi encontrado que EIAs exibiam a identificação de impactos em várias fases do projeto, por este 

motivo, abriu-se espaços para incorporar os dados correspondentes a essas fases. Outros 

elementos como passivos ambientais, síntese tabular e visual da avaliação de impactos, que não 

são considerados no pacote original, também foram incluídos. Nessa linha, o jogo de elementos 

instalados sistematicamente na tabela inspirada em Lee et al. (1999) deu origem a uma nova lista 

de verificação adequada à realidade dos EIAs brasileiros, dando um pequeno passo diante das 

limitações citadas por Põder e Lukki (2011), no que tange às listas de verificação. 

Cabe destacar que não todos os EIAs analisados exibiam em seus teores as áreas e 

categorias apontadas no Quadro 18, em vista disso, muitos espaços nas células da planilha 

ficaram em branco. Todavia, esse aspecto não influenciou na somatória de dados, pois a 

contagem de páginas se realizou de acordo com o conteúdo encontrado em cada um dos tópicos 

nos EIAs amostrados, e assim esses dados foram inseridos na planilha eletrônica caracterizando 

na sua totalidade o número de páginas. Áreas ou categorias não disponíveis nos EIAs examinados 

simplesmente não foram contabilizadas.  
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Quadro 15. Lista de verificação inspirada no pacote de Lee et al. (1999) 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do Pacote de Lee et al. (1999)

Área Categoria principal 

Partes Pré-textuais Capa, resumo, listas, etc. 

Descrição do projeto 

Apresentação sobre o estudo 

Identificação do empreendedor/s, Dados dos 

consultores e companhias. 

Caracterização do projeto 

Procedimentos e requerimentos legais, planos e 

programas governamentais.  

Descrição/ 

Diagnóstico da área 

Áreas de influência 

Diagnóstico ambiental 

Diagnóstico do ambiente físico 

Diagnóstico do ambiente Biótico 
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O livro eletrônico para a análise foi composto por cinco planilhas diferentes que 

mantiveram a mesma estrutura em relação às áreas e categorias (nesta tese amostram-se os dois 

formatos principais das planilhas: Apêndice B, para informação geral dos dados e Apêndice C, 

que se criou para a contagem de páginas dos anexos; demais planilhas foram um suporte para 

arrumar a informação). Também foi necessário inserir novos espaços por meio de células e 

colunas na planilha de informação geral, posto que se incorporaram dados relacionados aos 

documentos dos EIAs que tinham uma quantidade de páginas em branco, aliás, se fez uma 

contagem das páginas dos EIAs com anexos e sem anexos com colunas exclusivas para cada. 

Segundo Bowen et al. (2009), a configuração e codificação oportuna de dados permitem o 

manejo e disponibilização de materiais para as análises, principalmente quando se trabalha com 

métodos mistos. Ou seja, a planilha eletrônica foi estruturada de modo cuidadoso, para viabilizar 

detalhes antes não explicitados em estudos similares, isto é, a tabela identificou páginas em 

branco, localização no documento, se nos volumes principais ou em anexos, formatos, etc. 

Após a elaboração da planilha eletrônica e obtenção da amostra, prosseguiu-se a contagem 

de páginas. O número de páginas, a exemplo de estudos anteriores, é talvez o melhor proxy de 

volume de informação em um documento de EIA. A contagem das páginas se deu com a 

participação de dois especialistas de maneira isolada (sendo um dos especialistas o próprio autor 

desta tese, e a outra especialista uma colega doutoranda), seguindo recomendações de Lee et al. 

(1992), que sugerem mais de um revisor para obter melhores resultados na revisão de EIAs, 

permitir o debate e diminuir subjetividade e erros nas interpretações (RAGONE et al., 2011). 

Duas rodadas de análise foram feitas a fim de identificar divergências e acertos nas revisões (e.g. 

estimar erradamente o número de páginas ou saltar sem intenção seções e tópicos de textos nos 

EIAs). Vale ressaltar que a contagem de páginas considerou os conteúdos presentes de forma 

proporcional, por exemplo, se uma folha continha dois conteúdos diferentes considerou-se 0,5 na 

contagem. Não foram computadas frações menores que 0,5 páginas. 

Durante a revisão do número de páginas na primeira rodada, encontraram-se diversidade 

de termos utilizados pelos consultores dos EIAs que geram informações redundantes e confusas, 

o que dificultou introduzir dados nas categorias estabelecidas na planilha eletrônica. Também  

detectaram-se divergências de análises advindas dos tamanhos distintos de páginas na 

apresentação de informação, e.g. A2, A3, A4 que exigem métodos diferentes de análise. Além 

disso, identificaram-se mapas e figuras que misturam diferentes temáticas ou não justificavam 
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com clareza sua intenção no documento (foi evidente o pouco uso das ferramentas de desenho 

supra-textual e metadiscurso, expostos na Figura 4). Estas imprecisões tiveram que ser 

cuidadosamente ajustadas na planilha eletrônica. Finalmente, encontrou-se quantidade de páginas 

em branco que não se soube com certeza sua utilidade no manuscrito e vários anexos com tópicos 

que se vinculavam diametralmente com as seções dos EIAs que podiam facilitar a tomada de 

decisão. Portanto, percebeu-se que esses anexos deveriam analisar-se como parte do EIA e não 

como documentos complementários ou isolados; este último fator inesperado foi discutido em 

uma reunião entre os especialistas.  

Posteriormente a essa reunião, decidiu-se discriminar as páginas em branco para a análise 

e organizar os anexos, onde os que tinham relação direta com o EIA foram distribuídos de acordo 

com cada área e categoria da planilha eletrônica e, demais elementos com pouca relação com o 

EIA foram depositados na seção anexo. Nesse sentido, para identificar os dados que podiam ser 

considerados como anexos e quais não, tomaram-se as seguintes medidas: Anexos com conteúdos 

de mapas, designs, laudos técnicos, modelagens matemáticas e todo o material científico e 

técnico que respaldasse informações para a tomada de decisão foi apreciada como parte do EIA. 

Paralelamente, informação que ficou exclusivamente considerada como anexo está associada com 

cartas, correios eletrônicos, reportes, procedimentos administrativos, recibos, permissões e 

licenças, ou seja, informações que contribuem muito pouco na tomada de decisão. 

Com relação às contagens e interpretações entre os especialistas, considerou-se fazer uma 

nova contagem e, como medida técnica para evitar erros de digitação, saltar temáticas do EIA, 

incrementar a capacidade visual, facilitar a inserção de dados e gerar conforto para a análise; 

utilizaram-se duas telas de computador, permitindo conferir e corrigir informações com exatidão 

e celeridade. No que concerne às interpretações pessoais e os termos utilizados pelos 

elaboradores do EIA, gerou-se um consenso conceitual, utilizando literatura acadêmica, 

dicionários, manuais, guias técnicos e a experiência dos especialistas para compreender os termos 

utilizados. 

Quanto aos tamanhos das páginas A2 e A3, que exigiam tempo e revisão de análise, 

foram contadas como uma página A4 somente. Os resultados confrontados nesta rodada levaram 

a rever o critério de análises de conteúdo para executar uma próxima rodada, eliminando as 

lacunas e dúvidas. A questão formato (Tamanho de letra, gráficos, designs, etc.,) dos conteúdos 

na amostra de EIAs foi muito complexa de analisar, devido à diversidade de peculiaridades e 
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formas de apresentação das informações. Portanto foi descartado esse atributo para análise. Todo 

o procedimento de contagem e recontagem de páginas levou entre sete e oito meses. 

6.3.1 Análises estatísticas do número e proporção de páginas de conteúdo 

Os cálculos estatísticos neste estudo foram feitos por meio de variáveis, conforme a 

literatura profissional tem proposto para avaliar a qualidade de EIAs (ver LEE et al., 1992; 

WOOD, 2003; PÖLÖNEN, 2006; ROSS, 2006; PINHO et al., 2007;). Buscou-se entender, 

sobretudo, as seguintes questões: O número de páginas está relacionado ao setor do projeto? (Ou 

seja, será que o volume de informação varia de acordo com a tipologia do projeto?), e o volume 

de informação tende a ser maior em projetos maiores? (Ou seja, será que há proporcionalidade 

entre tamanho de projeto e tamanho do EIA?). 

Portanto, foram analisadas as seguintes variáveis em relação a cada EIA que possam de 

alguma maneira refletir a tipologia e/ou porte do projeto: 

 

● Tamanho da área do projeto; 

● Custo do projeto; 

● Número de municípios afetados (Figura 11, Apêndice D); 

● Quantidade de páginas nos TRs; 

● Biomas afetados (Tabela 1, Figura 5);  

● Ano de publicação do EIA; 

● Tipologia do projeto. 

 

Algumas variáveis escolhidas eram numéricas, outras eram de natureza nominal, segundo 

Gil (2008) e Patel (2009), variáveis com as anteriores características não contam com uma ordem 

lógica de dados, identificam um valor de atribuição e favorecem o estabelecimento de relações de 

igualdade e desigualdade. Na seção (5) desta tese, ilustra-se, por meio da literatura acadêmica, 

como estas variáveis podem influenciar a qualidade dos EIAs.  

Os resultados foram avaliados por meio do software IBM SPSS Statistics 21, que já foi 

utilizado em pesquisas similares (e.g. DRAYSON et al., 2013; 2015). As características nominais 

das variáveis permitiram implementar modelos de estatística descritiva e inferencial, dado que o 
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conjunto de dados encontrado facilita a visualização de detalhes e características que podem 

apresentar-se em resumos e dados percentuais (SPRENT et al., 2001). 

Esta pesquisa utilizou testes inferenciais, i.e. regressões lineares e testes estatísticos não-

paramétricos do tipo Kruskal-Wallis, considerando que as variáveis contínuas escolhidas para os 

testes não cumprem o suposto de normalidade e apresentam uma variável que pode ser ordinal ou 

nominal (WU; CHEN, 2006). Portanto, nas análises estatísticas efetuadas, não se utilizaram testes 

como Kolgomorov-Smirnov ou Pearson, pois seus cálculos são paramétricos e baseiam-se na 

média e a variância (WU; CHEN, 2006). Além disso, segundo e Laerd Statistics (2015), são 

testes que devem cumprir com vários supostos, por exemplo: 

 

● As variáveis são simétricas (não há variável dependente e outra independente); 

● Exploram exclusivamente a relação lineal, ou seja, não detectam os coeficientes  

de outros tipos de relações, sejam exponenciais, curvilíneas, etc.;  

● As variáveis se distribuem normalmente (se conhece a origem da população);  

● As variáveis assumem só um valor para cada indivíduo da amostra para evitar 

auto-correlações; e 

● A correlação não é aplicável quando uma variável forma parte de outra ou seu 

cálculo inclui outra variável.  

 

Caso contrário, a regressão lineal proporciona coeficientes para ajustar uma línea reta com 

diversos valores aportados por cada indivíduo da amostragem, enquanto uma das variáveis adota 

o papel de variável preditora ou independente (WU; CHEN, 2006). De acordo com Laerd 

Statistics (2015), no que tange aos coeficientes de correlação R², quando a associação entre as 

variáveis atinge -1 implica uma correlação perfeita de caráter inverso (ou indireto), e, quando o 

valor é igual a +1 a correlação é perfeita de tipo positivo. Isto é, quanto uma variável cresce, a 

outra cresce também.  

Para estimar o grau das associações encontradas entre as variáveis e interpretação das 

análises, Laerd Statistics (2015) sugere que: 
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● Quando o R² < 0,3 a associação é débil; 

● Quando 0,30 ≤ R² ≤ a associação é moderada; e 

● Quando R² > 0,70 a associação é forte. 

 Por outro lado, o Kruskal-Wallis é um teste que consiste na análise de um conjunto de dados 

independentes (nesta pesquisa, advindos dos EIAs) para identificar diferenças entre grupos de 

uma variável independente em uma variável contínua ou ordinal (SPRENT et al., 2001; LAERD 

STATISTICS, 2015). É necessário destacar que o teste de Kruskal-Wallis não é só empregado 

para pesquisas dedicadas a questões políticas ou sociais; existem diferentes estudos que têm 

empregado estes testes, por exemplo, para estimar a diversidade florística (EYSSARTIER et al., 

2011), teor de metais (EDWARDS et al. 2008); monitoramento de poluição (KOUAME et al., 

2005), entre outros estudos. O teste de Kruskal-Wallis gera a conclusão em relação a hipóteses 

nula e alternativa, as quais são determinadas pelo coeficiente de confiabilidade que 

tradicionalmente são 95% (α = 0,05) ou 99% (α = 0,01), sendo usado o primeiro coeficiente neste 

estudo. As duas hipóteses são as seguintes: 

 

1) Rejeitar a hipótese nula: quando o valor de p é no máximo o igual ao nível de 

significância α, ou seja, (p ≤ α). 

2) Não rejeitar a hipótese nula quando o valor de p é maior do que o nível de significância 

α, ou seja, (p ≥ α). 

 

Como já sugeriram Ahmad e Wood (2002), João (2002), Glasson et al. (2005) e Ross 

(2006), diversos fatores podem afetar o volume de informação e qualidade informacional em um 

EIA. As análises aqui levadas a cabo permitiram explorar alguns desses fatores. É importante 

enfatizar que os testes aplicados não incluíram nos cálculos as páginas em branco, posto que não 

se soube com certeza se algumas páginas em branco foram deixadas sem conteúdo para ter um 

ponto distintivo para a impressão do EIA, estética, divisão de seções ou por descuido dos 

consultores. Também é importante considerar que, durante a análise de conteúdo, percebeu-se 

uma grande quantidade de dados nos apêndices e nos anexos. Esses dados poderiam ter 

implicações significativas nas tomadas de decisão. Ao invés de simplesmente contar o número 

total de páginas nesses anexos, os revisores avaliaram seus conteúdos e respectiva proporção de 

dados como se indica no Apêndice C. 
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Tabela 2. Características da amostra analisada neste estudo 

Ferrovias Mineração 
 CP F1 F2 F3 F4 F5 F6 F7 M 1 M 2 M 3 M 4 M 5 M 6 M 7 

 AP 2013 2010 2009 2008 2008 2010 2011 2012 2012 2009 2014 2011 2007 2010 

 PS 652 1914 2210 846 1057 2018 1378 277 2046 1425 1465 2498 745 3260 

 PA 1248 2046 2986 1262 1391 4663 1812 303 2493 1493 1501 5403 1151 4913 

 TA 25,16 6800 12000 840,6 2100 302,4 404 - 232,59 130 4.900,00 2.300,00 215,00 2722 

  $ 218.000.000 1.125.000.000 2.250.000.000 1.627.785.850   1.150.277.072  120.000.000  920.000.000 50.000.000 1.300.000.000 176.508.000 800.000.000 866.400.000 3.036.000  12.932.021.663 

 PN 123 119 28 100 101 41 112 121 142 105 37 113 210 137 

 PT 10 n/a* 51 13 13 23 23 17 25 29 21 n/a* n/a* 26 

 MI 2 21 71 20 24 2 2 1 1 1 1 1 1 1 

Rodovias Portos 
 CP R1 R2 R3 R4 R5 R6 R7 P 1 P 2 P 3 P 4 P 5 P 6 P 7 

 AP 2014 2013 2010 2010 2009 2008 2007 2009 2009 2009 2011 2009 2008 2010 

 PS 845 883 1574 540 579 1134 1172 868 2364 1543 1438 1594 1138 1334 

 PA 4464 1095 1634 873 793 1147 1172 2687 3441 2281 3371 5998 2266 1972 

 TA 5,879 292,2 110 30 352 664,2 3296 - 1.745,47 100 122 180 93,7 87,613 

  $  2.323.300.000 60.000.000 49.800.000 280.000.000 35.200.000 n/a* 132.000.000 189.298.826 2.210.612.604 3.157.396.758 1.650.000.000 1.500.000.000    900.000.000 604.275.000 

 PN 68 78 85 48 98 53 76 40 118 60 94 69 56 290 

 PT 19 29 33 22 7 n/a* 46 20 18 17 23 33 17 9 

 MI 20 3 2 2 6 4 10 1 1 1 1 1 1 1 

Linhas de Transmissão Petróleo e Gás 
 CP LT 1 LT 2 LT 3 LT 4 LT 5 LT 6 LT 7 PG 1 PG 2 PG 3 PG 4 PG 5 PG 6 PG 7 

 AP 2015 2015 2014 2010 2014 2013 2009 2011 2010 2014 2012 2011 2007 2012 

 PS 2469 1936 2362 3046 2175 2755 3198 1741 1506 3544 1003 6620 1397 1479 

 PA 5495 3755 3051 11824 3965 4935 4410 3036 2301 5466 2660 8698 1988 3037 

 TA 20869 2133,3 3234 11032,35 5047 1854,51 11032,35 - 11100 - 54709,5 29500 27300 18278,6 

  $ 4.500.787.000 783.587.630 438.306.282  2.730.000.000 n/a*  1.362.762.321  2.894.603.000  19.462.500.000  9.470.000.000 120.000.000.000 300.000.000 2.800.000.000      5.418.500.000  10.668.934.072.55 

 PN 68 88 230 116 122 136 106 64 60 69 89 74 42 74 

 PT 41 46 25 32 36 25 57 93 57 65 39 n/a* 39 57 

 MI 69 30 21 88 9 47 87 19 6 21 22 10 15 12 

Hidrelétricas Somatória total de dados 
 CP H 1 H 2 H 3 H 4 H 5 H 6 H 7 PS PA TA $ PN PT MI 
 AP 2011 2010 2009 2011 2005 2012 2009 86441 146664 290721,422   225.178.856.048,55 4624 1642 684 

 PS 2021 1906 2268 1876 493 2172 1677 Somatória média de dados 

 PA 3279 2632 2289 3062 513 2267 2142 PS PA TA $ PN PT MI 
 TA 3839 15200 7656 6600 13800 4315 3170 1764 2993 6460,47 4.791.039.490 94 37 14 

   $ 1.200.000.000 2.474.951.554 481.856.000  2.292.951.980  303.544.060 482.330.188    1.099.711.000 Variáveis utilizadas neste estudo, expressado por letras: 

 PN 80 68 96 110 54 88 68 CP): Código do projeto;             PA): Páginas com anexo;                        PN): Páginas do sumário não técnico;  

 PT 74 68 51 67 16 97 79 AP): Ano de Publicação;            TA): Tamanho da área do projeto;       PT): Páginas dos Termos de Referência; 

 MI 7 2 4 2 2 5 3 PS): Páginas sem anexo;            $): Custo de Investimento $US**;        MI): Número municípios impactados. 

* n/a = não aplicável / - Significa que os dados não estavam disponíveis nos documentos revisados ** Os valores de investimento foram declarados pelos empreendedores no 

processo de EIA no momento da iniciação da EIA. Os valores da tabela, declarados em moeda corrente nacional (Reais), foram estimados monetariamente pela variação do IGP-M 

e convertidos para dólares norte-americanos utilizando-se uma taxa de conversão de 3,5%, os tamanhos das áreas dos projetos foram estimados em hectares (Ha.). Dados de Biomas 

afetados pelos projetos estão disponíveis na Tabela 1. Fonte: Elaborado pelo autor. 
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6.4 Etapa 3 - Percepções de especialistas em EIAs sobre o impacto decisório do 

volume de informação 

Os questionários são meios que permitem capturar dados qualitativos e/ou quantitativos 

relacionados a percepções, comportamentos, preferências, atitudes, entre outros atributos de 

determinada população, a fim de explicar, formular ou explorar algum tema em específico ou de 

interesse (BABBIE, 2012; CRESWELL, 2012). O questionário aplicado para esta pesquisa teve o 

objetivo principal de confirmar os resultados das análises de conteúdo e, o mais importante, 

entender a percepção daqueles que analisam EIAs sobre o impacto que o volume de informação 

tem na análise e na tomada de decisão. O questionário foi enviado a uma amostra não 

probabilística de especialistas em EIA, que trabalham ou já trabalharam com análises e pareceres 

técnicos de EIA dentro dos órgãos ambientais. As perguntas incluíram questões abertas e 

fechadas, conforme evidencia o Apêndice E. O questionário foi realizado via internet através da 

plataforma gratuita Google Forms®. Escolheu-se o questionário online, posto que, conforme 

ensina Sue e Ritter (2007), oferece os seguintes benefícios: 

 

● Redução de custos;  

● Por estar em um formato digital, não precisa da presença do elaborador para sua 

execução; 

● Demanda tempo, sobretudo, em duas etapas, sua elaboração e análise de respostas;  

● Ajuda a solucionar a barreira das condições geográficas (algo crítico aqui na tese, 

pois tentou-se obter respostas de diferentes regiões do Brasil). 

 

Por outro lado, os questionários também apresentam limitações, tais como: 

 

● Às vezes, não são respondidos com zelo e completude; 

● Ficam áreas sem aprofundar quando o questionário não tem respostas obrigatórias 

ou se fazem poucas perguntas para evitar que o respondente desista; 

● Não se conhece a sinceridade com que é respondido o questionário; e 

● Estão sujeitos a falhas no sistema seja no correio eletrônico ou no questionário 

digital. 
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Questionários online, como o aplicado aqui, são comuns em pesquisas sobre AIA. Por 

exemplo, Duarte et al. (2016) e Fonseca et al. (2016) analisaram percepções de diferentes 

profissionais e analistas para avaliar a eficiência do sistema da AIA no Brasil. Telfer et al. (2009) 

também avaliaram o monitoramento e eficiência da AIA nos recursos hídricos e fauna pelas 

óticas de diferentes entes internacionais de controle. Para a elaboração do questionário desta tese, 

tomaram-se os seguintes cuidados: 

 

● Não gerar um questionário longo, de modo a incentivar o preenchimento; 

● Incluir perguntas que tratassem das lacunas de conhecimento da pesquisa; 

● Evitar perguntas vagas, imprecisas ou ambíguas;  

● Deixar espaços para clarificação em algumas perguntas (e.g. “outros” ou 

“comentários”); 

● Para perguntas fechadas, definir diferentes opções; 

● Utilizar linguagem clara e simples; e 

● Fluência lógica, de modo que cada pergunta se conecte naturalmente com a 

seguinte. 

 

Para evitar que informações fiquem incompletas, o questionário foi configurado de modo 

a obrigar os participantes a responderem 11 das 12 perguntas, caso contrário, não poderiam 

submeter/finalizar o questionário. Após a realização de um teste piloto, o questionário esteve 

disponível no período 11 de setembro até 17 de novembro de 2018. Durante esse tempo, o 

questionário não foi modificado, nem se fizeram novas rodadas ou fases, como se costuma fazer 

ao aplicar empregando outro tipo de métodos, exemplo, o delphi (CADLE; YEATLES, 2008). O 

número de respondentes no questionário foi 117, mas dois respondentes foram desqualificados, 

porque responderam que não tinham experiência com o assunto em questão.  

Para o acesso ao questionário, enviou-se um link para uma lista institucional de endereços 

eletrônicos pertencentes a analistas ambientais ativos de órgãos licenciadores e também foram 

utilizadas plataformas como facebook e linkedin para sua distribuição. Os endereços foram 

obtidos e consultados por meio de listas de participantes em congressos, colegas e bases de dados 

institucionais, todas as fontes consultadas, obviamente, relacionadas com AIA.  
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7. Resultados e discussão 

Este capítulo está composto por seis seções e em cada uma se apresentam os resultados 

obtidos de acordo com os objetivos delineados, os quais são comparados e discutidos com 

apreciações da literatura acadêmica. É relevante ressaltar que um dos objetivos desta tese consiste 

em revisar o estado da arte de pesquisas sobre o volume de informação nos EIAs, o qual se 

apresenta na seção 7.1 a seguir.  

Após, fazendo alusão à etapa 2 (seção 7.4) desta tese apresentam-se os resultados das 

análises quantitativas com respeito ao volume de informação nos EIAs e suas respectivas 

interpretações. Seguidamente, nos resultados da etapa 3 (Seção 7.8) são discutidas as percepções 

dos analistas que trabalham na revisão de EIAs, durante essa análise triangularam-se os dados 

encontrados com os resultados dos modelos matemáticos aplicados e a literatura, como sugere 

Bowen et al. (2009) e por fim se discute se é importante ou não considerar o volume de páginas 

como um fator de ajuda para a tomada de decisão e melhorar a qualidade de EIAs.  

7.1 Qualidade e volume de informação no EIA 

No mundo, diversas pesquisas em qualidade de EIAs têm sido elaboradas para fornecer 

incentivos à eficiência da AIA, e parte delas também coincide em identificar os principais vazios 

dos relatórios ambientais e suas implicações no estabelecimento de projetos, com a finalidade de 

sugerir recomendações e contribuições que aperfeiçoem os conteúdos do EIA e transmitam 

informação apropriada para a tomada de decisão (Ver ANDROULIDAKIS; KARAKASSIS, 

2006; PÖLÖNEN, 2006; BARKER; JONES, 2013; DRAYSON et al., 2015).  

Nesse cenário, as avaliações de qualidade em EIAs não são um tópico que surgiu 

recentemente, se considerarmos pesquisas como Wathern (1990), Lee e Brown (1992), e Lee e 

Dancey (1993), pode-se apreciar que a qualidade de EIAs tem sido estudada há quase 30 anos. 

De fato, Badr et al. (2011) manifestam que o exame crítico dos sistemas de AIA, usando técnicas 

de revisão de EIAs, tem prevalecido tão importante agora como nos anos 1990, aliás, desde essa 

data se tem evidenciado diferentes métodos para avaliar o conteúdo dos EIAs, entre eles se 

destacam as listas de verificação (DRAYSON et al., 2015). 

Segundo Duarte et al. (2017), no Brasil, a elaboração de pesquisas em qualidade de EIAs 

tem crescido nos últimos anos, mas estudos realizados por Zhuang et al. (2011) e Li e Zhao 

(2015) indicam que muitos documentos acadêmicos relacionados a este tópico se desenvolvem 
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com maior amplitude na Europa e América do Norte. Não obstante, percebe-se um aparente 

status quo com relação aos métodos e resultados adiantados pelas pesquisas em qualidade de 

EIAs, pois distintos estudos se dedicam a analisar hermeticamente o conteúdo do EIA 

focalizando-se em determinadas seções da estrutura dos EIAs e no atendimento a uma lista de 

critérios (PÕDER e LUKKI, 2011). Além disso, apesar de que tenham passado décadas de 

orientações e indicações por especialistas e governos para incrementar a qualidade nos EIAs, os 

conteúdos continuam reportando mesmos problemas, mas em diferentes territórios.  

Nesse sentido, segundo Almeida et al. (2015), os problemas de qualidade de EIAs ainda 

não têm sido aprimorados porque:  

 

[...] Os problemas não têm sido abordados e estruturados de forma científica, ou 

seja, são identificados sem um viés metodológico, muitas vezes de forma genérica e não 

hierarquizados, tornando limitada a tomada de decisão e a proposição de soluções. Para 

evitar uma análise genérica é importante focar em uma parte do EIA, dada a sua 

complexidade e o envolvimento de diferentes áreas de conhecimento, podendo, em 

alguns casos, chegar a 15 mil páginas, como é o caso do EIA da hidrelétrica de Belo 

Monte.  

 

Cabe ressaltar que, como apontam Jalava et al. (2010) e Morrison-Saunders e Arts (2004), 

a elaboração do EIA, igual aos demais procedimentos da AIA, é uma atividade que deve 

desenvolver-se em conjunto. Diversas pesquisas (e.g. MPF, 2004; PÖLÖNEN, 2006; HANNA et 

al., 2014) têm detectado lacunas que não são responsabilidades particulares do empreendedor, e 

consideram que as autoridades ambientais devem tomar parte dessa responsabilidade. O 

deferimento de EIAs precários com baixa qualidade, que representam um risco para os 

ecossistemas, e o escasso monitoramento são umas das principais críticas citadas pelos autores. 

No Brasil, um claro exemplo das fragilidades expostas pode ser visto no sinistro ocorrido na 

barragem de Fundão (Desastre de Nível IV, desastre potencialmente significativo) (IBAMA, 

2015).  

Em vista disso, esta pesquisa enumerou alguns problemas e deficiências comuns 

capturados pela literatura acadêmica relacionada com a qualidade de EIAs (Quadro 13), 

distribuindo-lhes em três categorias (problemas institucionais, de planejamento e técnicos) cada 
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uma das lacunas encontradas se adjudicaram em responsabilidades setoriais conforme com a 

origem das dificuldades.  

As deficiências apontadas no Quadro 13 evidenciam que pesquisas em qualidade de EIAs 

baseiam-se em análises de conteúdo, limitações institucionais e falhas nas etapas que antecipam a 

elaboração do EIA, mas é pouco o que os estudos em qualidade de EIAs têm discorrido em 

outros fatores que possam afetar dita qualidade (PÕDER; LUKKI, 2011). Nesse contexto, Barker 

e Wood (1999), Evans (2011) e IEMA (2011) perceberam que existem certos mecanismos pouco 

explorados que podem influenciar na qualidade dos EIAs, tais como o volume de informação e o 

uso de níveis proporcionais de informações ambientais; de fato, a questão “volume de 

informação” é um tópico escassamente mencionado na literatura especializada em avaliação de 

impacto, assim como a magnitude de seus efeitos na qualidade dos EIAs e a tomada de decisões. 

Em virtude disso, esta pesquisa optou por dar prioridade a estas questões, a fim de gerar um 

embasamento exploratório com um viés metodológico, que permita, em conjunto com os 

aspectos citados na Figura 3, subsidiar a qualidade de EIAs e contribuir na tomada de decisão. 

Convém salientar que há trabalhos acadêmicos que recomendam evitar quantidades 

excessivas de informação nos EIAs e concentrar maiores esforços e recursos em áreas relevantes 

(IEMA, 2011; LANDIM; SÁNCHEZ, 2012). Também há estudos empíricos que recomendam 

aprimorar as etapas da AIA principalmente o escopo e a formulação dos TRs, e elaborar um guia 

para a preparação de EIAs que contemple, sobretudo, conteúdos relevantes e evitem informação 

desnecessária (PAIVA et al., 2015; BORIONI et al., 2017; LYLES, 2017).  

Recomendações similares têm sido expostas também por instituições e órgãos de controle, 

por meio de regulações e orientações que sugerem uma quantidade de informação específica para 

a preparação de EIAs. Por exemplo, o CEQ (1978) que exige aos empreendedores apresentar 

conteúdos analíticos, mas não enciclopédicos para fornecer as informações, e sugere que o EIA 

normalmente exiba 150 páginas em descrições, uma página para folha de rosto e 15 páginas para 

o sumário não técnico. Ainda para estudos com escopo complexo, o CEQ indica que no máximo 

o EIA deve expor 300 páginas. De modo similar, o World Bank (1991) e o DoE (1995), como se 

indica nas descrições do Quadro 11, também sugerem um número de páginas para os EIAs. 
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Quadro 16. Lista de problemas de qualidade em EIAs detectados pela literatura acadêmica 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Wood (1996), McGrath e Bond (1997), MPF (2004), Androulidakis; 

Karakassis (2006), Pölönen (2006), Badr et al. (2011), Gallardo; Bond (2011), Landim; Sánchez (2012), Barker; 

Jones (2013), Silva et al. (2013), Almeida et al. (2015), Drayson et al. (2015), Hofmann (2015).  

Lista de problemas de qualidade em EIAs detectados pela literatura acadêmica 
Fonte responsável 

 Elaborador EIA Órgão Amb. 

In
st

it
u

ci
o

n
ai

s 

 

Inexperiência na equipe técnica para abordar as temáticas do EIA. 
 

X X 
 

Equipe técnica pouco multidisciplinar para fazer discernimentos no EIA. 
 

X X 
 

Falhas na denominação do projeto na triagem. 
 

 X 
 

Falta de clareza na exposição de exigências no Escopo. 
 

 X 
 

Falta de acompanhamento e monitoramento de processos. 
 

 X 
 

Baixa participação do público. 
 

X X 
 

Curto prazo para a produção de informação e tratamento de dados. 
 

 X 
 

Falta de recursos para seguimento e monitoramento de processos. 
 

 X 
 

Pressão institucional. 
 

 X 
 

Pressão por parte de interesses particulares a consultorias e população. 
 

X  

P
la

n
ej

am
en

to
 

 

Estudos não atendem as demandas do Escopo e TRs. 
 

X  
 

Ambiguidades entre atividades do projeto e lugar a ser afetado. 
 

X X 
 

Confusão entre descrição do projeto e programas de mitigação e compensação. 
 

X X 
 

Estudos não integram a dinâmica ambiental, social e institucional. 
 

X  
 

Estudo não apresenta custos do investimento para o projeto. 
 

X  
 

Uso de informações fora de contexto sobre localização do projeto. 
 

X  
 

Falta de justificativas para formulação de alternativas. 
 

X  
 

EIA não apresenta alternativas diversas e omite mencionar o prognóstico.  
 

X  
 

Confusão entre alternativas com programas de mitigação. 
 

X  
 

Carência de informação para a delimitação de áreas a sofrer intervenção. 
 

X  

T
éc

n
ic

o
s 

 

Deficiência na descrição do diagnóstico ambiental. 
 

X  
 

Coleta de dados precária e uso de informação obsoleta (e.g. Ref. Bibliográficas). 
 

X X 
 

O diagnóstico ambiental não tem vínculo com a mitigação de impactos. 
 

X  
 

A identificação e predição de impactos não define como prevê-los. 
 

X  
 

Pouca exposição cientifica e técnica para tratar impactos. 
 

X  
 

Maior informação sobre compensações que prevenção de impactos. 
 

X  
 

Maior informação de compensações socioeconômicas que ambientais. 
 

X  
 

EIAs apresentam pouca prioridade aos impactos positivos. 
 

X X 
 

Uso de métodos obsoletos para análise de dados. 
 

X X 
 

O EIA não menciona sobre a saúde do trabalhador. 
 

X  
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Apesar da escassez de pesquisas sobre o volume de informação nos EIAs, existem alguns 

estudos acadêmicos que estimaram o tamanho dos EIAs, considerando amostras de relatórios 

ambientais, fundamentando-se em diferentes focos geográficos. Por exemplo, Sadler (1996) 

encontrou na análise internacional sobre boas práticas em AIA, que o volume de EIAs com 

menos de 50 páginas é baixa nas jurisdições geográficas examinadas
3
, além disso, em cinco 

jurisdições, 20% dos EIAs apresentaram quantidades maiores de 400 páginas. No que tange aos 

volumes de páginas encontrados, o autor os categorizou da seguinte maneira: pequeno (< 50 

páginas), mediano (51–400 páginas) e grande (> 400 páginas), mas sem explicar 

metodologicamente sua hierarquização. Em outras palavras, apesar das análises propostas e a 

relevância acadêmica do estudo citado, não se identificou um precedente ou os fatores que podem 

influenciar a quantidade de informação dos EIAs, nem os efeitos desta questão na tomada de 

decisões. 

 Existem outros trabalhos acadêmicos que avaliaram o vínculo da qualidade dos EIAs e o 

volume de informação para esclarecer possíveis conexões, entre eles se destaca o trabalho de Lee 

e Brown (1992). A pesquisa examinou uma amostra de 83 EIAs do Reino Unido, por meio da 

lista de verificação de Lee e Coley (1990) e encontrou, na medida em que se analisava a amostra, 

que os EIAs com conteúdo maior a 100 páginas apresentavam maior qualidade; e EIAs com uma 

quantidade de páginas entre 25 ou menores a este número tendiam a apresentar qualidade 

inferior. Uma tendência similar foi percebida por Lee e Dancey (1993) e Badr et al. (2011) na 

análise de qualidade de uma amostra de EIAs provenientes de Reino Unido e Egito. Além disso, 

pesquisas internacionais expostas no Quadro 14 encontraram que EIAs com maior quantidade de 

páginas possuem maior qualidade em comparação com EIAs de menor volume. No entanto, 

chegam a um ponto crítico, quando seu conteúdo geralmente atinge 150 páginas e sua qualidade 

decresce. No Brasil, Landim e Sánchez (2012) encontraram que há uma tendência dos EIAs a 

apresentar maior quantidade de informação nos últimos anos; percepção que foi corroborada nos 

trabalhos de Paiva et al. (2015) e o IBAMA (2016), que argumentam que os EIAs vêm abordando 

transformações, talvez pela intervenção do sistema de licenciamento. Contudo, não especificam 

com clareza quais são os critérios ou fatores que geram essa quantidade de informação e os 

efeitos que pode originar na qualidade de EIAs e a tomada de decisão.  

                                                 
3
 Jurisdições geográficas avaliadas no estudo: Austrália, Canadá, Dinamarca, Países Baixos, Finlândia, Alemanha, 

Irlanda, Israel, Japão, Coreia, Luxemburgo, Malásia, Noruega, Hong Kong, União Europeia, África do Sul e 

Indonésia. 
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Quadro 17. Estudos que mencionam a quantidade de páginas e sua influência nos EIAs 
 

  
  

 A
u

to
r 

A
m

o
st

ra
 

(E
IA

s)
  

U
ti

li
za

d
a
 

F
.G

 Média de páginas 

encontradas nos 

EIAs 
Informação relacionada com o tamanho do EIA 

1 

N
/A

 

G
lo

b
a

l 

Não especifica. 

 

O livro-texto discute que os EIAs nos EUA tiveram que adotar um tamanho enciclopédico, devido à alta probabilidade de litígio, 

aproximadamente uma chance em 10 de uma ação ser requerida contra um EIA. A decisão do tamanho nos EIAs foi motivada pelos órgãos de 

controle, exigindo colocar no EIA toda a informação particularmente na área a sofrer intervenção pelo projeto.  
 

2 

  
 2

3
6
 

  
 R

U
 Entre 20 e 150 

páginas. 

 

O estudo descobriu que o EIA estava ficando mais longo no período analisado. Também descobriu que mais de um em cada cinco (22%) dos 

236 EIAs tinham 20 páginas ou menos e mais da metade (56%) eram de 50 páginas ou menos. Apenas 13% ultrapassaram 150 páginas. 
 

3 

2
4

0
 

Ir
la

n
d

a
 

 

Não especifica,              

mas poderiam ser 50 

páginas. 
 

 

O estudo corrobora o argumento de que o comprimento do EIA está de alguma forma relacionado com a qualidade do EIA, como também foi 

observado na amostra irlandesa. Endossa o limite de 150 páginas da CEQ (1978) como razoável. 
 

4 5
0
 

R
U

 

 

Não especifica, mas 

poderiam ser < 50 

páginas. 
 

 

Também corrobora o argumento de que o comprimento do EIA está relacionado com a qualidade do EIA, como foi observado na sua amostra de 

50 EIAs do Reino Unido. No entanto, argumenta que, quando os EIAs se tornam muito mais longos que 150 páginas, nenhuma melhoria na 

qualidade é detectada. 
 

5 

1
1

2
 

U
E

  

Não especifica. 
 

 

O estudo conclui: “A relação geralmente positiva entre o comprimento e a qualidade do relatório de EIA é confirmada pelos relatórios de EIA 

do Reino Unido, Espanha, Grécia e Irlanda. Os relatórios “enciclopédicos” de EIA que nem sempre foram de alta qualidade se aplica no Reino 

Unido e na Espanha. Na Bélgica, não havia relação aparente entre a qualidade e tamanho do relatório de EIA”. 
 

6 

N
/A

 

C
a

n
a

d
a

  

 

N/A. 

 

Este artigo apontou os principais problemas nos EIAs do mundo. Entre estes, os autores destacam uma abordagem de EIA indesejável, chamada 

"Tudo aquilo que existe ou pode ser possível", por declarações muito longas, que tentam cobrir tudo. Os autores citaram um EIA de 6000 

páginas do Canadá. 
 

7 7
2
 

  
  

 G
ré

ci
a
  

Não especifica.  

 
 

 

O estudo afirma “No geral, a média dos EIAs avaliados como satisfatórios foi de 203 páginas, enquanto à média dos EIAs insatisfatória foi de 

63 páginas”. No entanto, o estudo reconhece que EIAs de 150 páginas podem afetar a qualidade e a tomada de decisão e argumenta que 

“comprimento” ou quantidade de páginas poderia ser estudado como um fator para a qualidade do EIA. 
 

8 

N
/A

 

G
lo

b
a

l 

 

203 páginas 

(satisfatório); 63 

páginas (não 

satisfatório). 
 

Este livro aponta “EIA longo” como um problema recorrente na prática de EIA e argumenta que "escopo sem foco" tem sido uma das principais 

consequências do tamanho nos EIAs. 
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9 
N

/A
 

  
  

E
U

A
 

 

Intervalo de 200 a 

2000 páginas. 
 

 

Este relatório do governo, apesar de recomendar uma série de melhorias no sistema NEPA dos EUA, afirmou que o comprimento do EIA variou 

entre 200 e 2000 páginas, uma informação que foi baseada no feedback das entrevistas. 
 

  10 

1
0

0
 

R
U

 

>350 páginas. 

 

A pesquisa insinua EIAs longos como algo negativo que pode prejudicar a tomada de decisão. Aliás, argumenta que Resumos Não Técnicos 

(NTS), que costumavam ter cerca de 20 páginas no Reino Unido, estão se tornando mais longos. Portanto recomenda “níveis proporcionais de 

informações ambientais”. 
 

  11 9
 

B
ra

si
l 

Não especifica. 

 

Este estudo descobriu que os EIAs no Brasil tendem a ser mais longos (mais e mais páginas) e estão usando mais mapas e softwares de edição 

gráfica, o que pode estar afetando o tamanho. Também descobriu que os proponentes estão expandindo várias seções: descrição do projeto, 

estudos de linha de base e medidas de mitigação. 
 

  12 

N
/A

 

E
sc

ó
ci

a
 

N/A 

 

O estudo coloca a “proporcionalidade” da informação como um dos princípios fundamentais que devem sustentar o EIA. Ele exige o uso de 

anexos para dados técnicos que não são diretamente relevantes para a proposta. Chama a atenção para o escopo como meio de evitar EIAs 

demorados. 
 

  13 1
7
 

B
ra

si
l 

N/A 

 

Identificou que o escopo (Termos de Referência) em uma determinada jurisdição no Brasil estava estabelecendo limites de página para seções 

específicas do EIA. No entanto, esses limites estavam levando a EIAs de baixa qualidade, pois não havia espaço suficiente para abordar questões 

relevantes. 
 

  14 

1
1

2
 

R
U

 

N/A 

 

O estudo avaliou os capítulos do EIA relacionados à Avaliação de Impacto Ecológico (EcIA). O estudo por meio de estatística inferencial 

concluiu que capítulos da EcIA variam de quatro a 514 páginas, com uma média de 30,5 páginas e descobriu que os capítulos EcIA curtos são 

propensos a conter lacunas de informação. No entanto, os capítulos mais longos não eram os melhores abordando lacunas de informação. 
 

  15 1
9
 

N
ig

ér
ia

 

Não especifica. O estudo constatou que EIAs têm informações de base e / ou capítulos muito longos. 

  16 7
2
 

B
ra

si
l 

1381 

 

Este é um relatório do governo, similar ao NEPA Task Force (2003), procurando recomendar melhorias no sistema federal de AIA. Analisou o 

conteúdo de 72 EIAs. Embora a média do EIA não tenha sido o foco analítico principal, constatou-se que, nessa amostra, o número médio de 

páginas era 1381 e que o número máximo de páginas era 6934. A metodologia utilizada para contar as páginas não foi divulgada. 
 

Fonte: 
1
Wathern (1990), 

2
Wood et al. (1991), 

3
Lee e Dancey (1993), 

4
Glasson e Therivel (1997), 

5
Barker e Wood (1999), 

6
 Morrison-Saunders et al. (2001), 

7
Cashmore et al. (2002),

 8
 Lawrence (2003), 

9
NEPA Task Force (2003), 

10
IEMA (2011), 

11
Landim e Sánchez (2012), 

12
Scottish Government (2013), 

13
Paiva et al. 

(2015), 
14

Drayson et al. (2015), 
15

Anifowose et al. (2016), 
16

IBAMA (2016). 
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O Quadro 14 indica dimensões e posturas de instituições e estudos acadêmicos que 

discutem moderadamente os efeitos do volume de páginas nos projetos. Todavia, como se 

mencionou anteriormente, poucos fazem referência à relação entre o tamanho e a qualidade dos 

EIAs, ou como lidar com o tamanho de informação, considerando que alguns autores (e.g. 

CASHMORE et al., 2002; ANIFOWOSE et al., 2016) inferem que EIAs longos trazem 

problemas na tomada de decisão. 

As reações e produtos dos estudos colocados no Quadro 14, em conjunto com literatura 

acadêmica, ajudaram a detectar coincidências e argumentos que podem influir no volume de 

informações nos EIAs, mas como se pode verificar, a maioria das apreciações dos estudos é 

muito dispersa. Portanto, esta pesquisa categorizou e configurou a informação da literatura 

acadêmica em cinco contribuições como se indica no Quadro 15. 

 

Quadro 18. Reflexões da literatura acadêmica sobre o tamanho dos EIAs 

Contribuição Objetivo Autor(es) 
 

Solicitar melhoras nas 

etapas da AIA que podem 

influenciar no tamanho de 

EIAs. 
 

Aprimorar a eficiência no escopo e os TRs para 

reduzir o tamanho dos EIAs. 

Lawrence (2003), Scottish Government 

(2013), Paiva et al. (2015), Borioni et al. 

(2017), Lyles (2017). 

 

Sugerir um número de 

páginas para os EIAs. 
 

Diminuir conteúdos e concentrar esforço em 

áreas críticas e evitar demora nos processos 

CEQ (1978), World Bank (1991), Lee e 

Dancey (1993). EPA (2002). 

 

Comparar a qualidade do 

EIA em relação ao número 

de páginas. 
 

Analisar a qualidade dos EIAs relacionando o 

conteúdo e número de páginas que exibe (e.g. 

EIA < 50 páginas menor qualidade). 

 

Wood et al. (1991), Barker e Wood 

(1999), Cashmore et al. (2002), NEPA 

Task Force (2003), Morrison-Saunders et 

al. (2006), Drayson et al. (2015), IBAMA 

(2016). 
 

Sugestões de normativas e 

órgãos ambientais. 

 

Evitar que os EIAs produzam problemas 

institucionais e legais, portanto as autoridades 

sugerem acrescentar informações nos 

relatórios. 
 

Wathern (1990). 

Não focar no número de 

páginas do EIA como o 

problema, mas no seu 

conteúdo. 

 

Não pressionar elaborador do EIA a apresentar 

informação em determinada quantidade de 

páginas, mas bem refletir em níveis 

proporcionais de informação a colocar no EIA. 
 

IEMA (2011), Landim; Sánchez (2012). 

 

Fonte: Elaborado a partir de diferentes autores. 
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7.2 O dilema da quantidade de informação e os EIAs 

Em vista do anterior, apesar de autores e instituições não discorrem diretamente sobre a 

possível influência do volume de informação na qualidade dos EIAs e nos processos decisórios, 

se evidenciaram posições efêmeras quando ao tamanho dos estudos. Contudo, para um limitado 

grupo de instituições, e.g. CEQ (1987), DoE (1995) e EPA (2004), formular ou estabelecer 

políticas para tratar o volume de informações nos EIAs aparenta ser uma prática positiva, pois, 

esta medida, segundo as instituições, pode ajudar na avaliação e liberação de pareceres 

oportunos, diminuir a subjetividade nas análises e reduzir gastos desnecessários de tempo e 

recursos.  

Considerando o anterior, a simples vista de fornecer um número de páginas nos EIAs 

pode trazer benefícios institucionais, ainda que também esta disposição pode suscitar 

questionamentos, pois pôr limites de informação restringiria o uso de recursos (e.g. Texto, mapas, 

gráficos, listas de espécies) e outros meios de comunicação essenciais para a discussão dos 

conteúdos do EIA (PAIVA et al., 2015). Ainda assim, Wood (2003) e Sánchez (2013) 

recomendam que se simplifique a informação nos EIAs, enquanto divergem das apreciações de 

Mazzolli et al. (2008) e Drayson et al. (2015), que defendem o levantamento da maior quantidade 

de informações possível, principalmente de listas e imagens do ambiente biofísico nas descrições 

do EIA.   

Paradoxalmente às indicações propostas por Wood (2003) e Sánchez (2013), uma 

pesquisa de qualidade em EIAs brasileiros indicou que os estudos tendem a aumentar a 

quantidade de informações principalmente no diagnóstico ambiental (LANDIM; SÁNCHEZ, 

2012). Igualmente, Cashmore et al. (2002) encontraram no conteúdo de uma amostra de EIAs na 

Grécia que os estudos exibem maior quantidade de informação na mesma seção do EIA. Nesse 

contexto, Barker e Wood (1999) e Drayson et al. (2015) acrescentam que EIAs com volumes 

extensos de informação não necessariamente são indicadores de boa qualidade. 

Por outro lado, apesar de existirem sugestões (e.g. World Bank 1991), para fornecer 

volumes de páginas nos EIAs, esta medida não está padronizada ou explorada em profundidade 

nas regiões praticantes da AIA. Portanto, determinar um limite de informações para a elaboração 

de EIAs resulta enigmático, posto que ainda não existem métodos, critérios ou variáveis para 

estimar quantidades de informação nos EIAs. O mesmo ocorre para as instituições (e.g. IEMA, 
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2011) que sugerem proporcionalidade e níveis de informação nos EIAs, já que também ainda é 

um mistério estimar uma quantidade de informação para cada capítulo que compõe o EIA. 

Quanto a sugerir níveis de informação para cada capítulo ou seção do EIA terminaria 

sendo uma proposta subjetiva, pois os teores de informação solicitados pelas autoridades talvez 

não sejam relevantes para os interesses dos empreendedores e comunidades afetadas. De igual 

maneira, quantidades de dados e aspectos que os empreendedores consideram relevantes 

colocados no EIA podem ser informações de pouca utilidade para a tomada de decisões nos 

órgãos de controle.  

Então, ao não existirem estudos que desafiem diretamente o “enigma do volume de 

informação”, é factível mencionar que um EIA volumoso poderia ser favorável para a tomada de 

decisões, já que disponibilizaria amplas informações do projeto, evitando assim a solicitação de 

informações complementares e diminuiria a demora nos processos de licenciamento; como 

também um EIA volumoso pode prover uma quantidade de dados da área a sofrer intervenção, 

descrições de impactos potenciais e programas para mitigá-los, garantindo que o projeto 

aparentemente exiba atividades para cuidar dos impactos significativos que podem afetar 

ecossistemas e populações. Em vista disso, torna-se um sério dilema determinar se o volume de 

informação influi ou não na qualidade dos EIAs e a tomada de decisão. 

 

7.3 Efeitos do volume de páginas na tomada de decisão e a qualidade dos EIAs 

 Com relação aos volumes de informação, ostentar grandes quantidades de páginas não é 

sempre sinônimo de qualidade como já apontaram Barker e Wood (1999) e Drayson et al. (2015), 

ainda que, aparentemente na prática para algumas regiões geográficas, se tem uma falsa ideia de 

que um EIA volumoso é símbolo de qualidade. Mostra disso é o EIA do projeto canadense 

“Alumysa” proposto no ano 1996; com um peso de 102 kg e uma preparação de 10 anos, sua 

aparência talvez possa haver garantido sua licença. Segundo Muñoz (2008), o projeto tratava da 

construção de três hidrelétricas para o aproveitamento de alumínio. No entanto, no ano 2007, na 

área da localização do projeto, uma série de sismos provocaram deslocamentos tipo tsunami que 

acabaram com a vida de muitas pessoas e, apesar do comprimento e quantidade de informações 

inseridas no EIA, nunca se ouviram discussões visíveis ao público em torno do projeto, nem 

muito menos se ouviu falar dos riscos sísmicos e suas consequências, por exemplo, a ativação do 

vulcão Chaitén.  
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Outro caso emblemático similar, que relaciona o volume de informação com 

consequências no ambiente, se encontra no Brasil, refletido no projeto Belo Monte, catalogado 

como um dos empreendimentos hidrelétricos maiores do mundo, depois da hidrelétrica chinesa 

“Três Gargantas” e a Hidrelétrica de Itaipu (ANNEL, 2011). O projeto Belo Monte obteve sua 

licença ambiental (LP) no ano 2010, e o EIA apresentado para as autoridades ambientais 

compreendeu mais de 15000 páginas de informação (ALMEIDA et al., 2015). Apesar disso, 

atualmente, o projeto tem sido altamente questionado, pois, apesar de seu vasto texto, muitos dos 

compromissos estabelecidos pelo estudo de impacto e os pareceres técnicos não foram cumpridos 

(COSTA et al., 2012). 

Segundo Fearnside (2006), o projeto no corpo textual do EIA, e durante seu 

estabelecimento, não identificou os impactos negativos mais significativos e os planos de 

mitigação propostos não foram os mais racionais para uma construção de tal magnitude. De fato, 

parecera que ditos planos foram ocultados ou submergidos na quantidade de páginas do EIA. 

Aliás, o autor repara que os conflitos originados poderiam ter sido prevenidos, mas considera que 

interesses essencialmente econômicos tiveram maior prioridade que as preocupações ecológicas e 

sociais. 

Face ao exposto, os volumes enciclopédicos de informação não só podem ser adjudicados 

aos elaboradores do documento, já que os volumes podem ser influenciados por diferentes 

fatores, por exemplo, determinações dos órgãos ambientais e mesmos empreendedores. Segundo 

Ahmad e Wood (2002), no que tange às autoridades ambientais, é comum que solicitem 

requerimentos e informações que nem sempre são relevantes, originando EIAs volumosos que 

demoram ainda mais os processos de avaliação. Paralelamente, Middle e Middle (2010) e Sadler 

(1996) discutem que em diferentes oportunidades os órgãos de controle estabelecem 

recomendações inadequadas na etapa do escopo, exigir descrições de impactos pouco 

representativos é uma das mais frequentes. Em decorrência dessa fragilidade, uma quantidade 

desnecessária de recursos e tempo é inutilmente aproveitada, dando origem a EIAs volumosos 

que descrevem uma excessiva variedade de impactos, que às vezes nem explicam como vão a ser 

tratados ou nem são considerados pelos mesmos órgãos encarregados. Esta divergência pode 

originar que os impactos verdadeiramente significativos sejam ignorados no EIA ou 

possivelmente sejam abordados depois da execução do projeto, quando seu tratamento seja 

irreversível. 
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Wood (1996) percebeu que empreendedores costumam pressionar as consultorias para 

gerar informação além das que os entes ambientais exigem, aparentemente este costume, segundo 

Muñoz (2008), é uma tática para saturar de informação aos órgãos de controle, pois o autor 

insinua que EIAs gigantescos apresentados nos entes ambientais se parecem à estratégia usada 

pelos serviços de contraespionagem no transcurso da segunda guerra mundial, que consistiam em 

construir grandes quantidades de informação correta e incorreta para enganar o inimigo e restar-

lhe capacidade de decisão. 

Estudos feitos por Kumpf (2000) e Wood (2003) indicam que o excesso de informação 

em documentos e EIAs implica revisões de texto mais dilatadas e intensifica a utilização de 

tempo e ferramentas para a análise de toda sua informação (software, internet, etc.,). Nesse 

cenário, o tamanho e revisão do EIA acaba influenciando os prazos de resposta a empreendedores 

e processos administrativos. Os efeitos do tamanho de informação na tomada de decisão também 

podem ser vistos por meio da rotina dos revisores de EIAs. Muñoz (2008), por exemplo, descreve 

brevemente o drama de um revisor que está tentando há horas entender um projeto complexo e 

suas possíveis consequências sobre o meio ambiente, da seguinte maneira: “[...] Ele, o revisor, 

apenas se encontra na página, e.g. 600, analisando uma informação que é essencial do EIA, mas 

está pouco clara, sua visão está cansada, aliás, está submetido a uma constante carga de trabalho, 

revisão de outros EIAs e pressão pelos prazos e setores interessados [...]”. Nessa dinâmica de 

sucessos, é possível que o técnico termine sendo vulnerável nas interpretações, passe por cima de 

informações relevantes e defina aspectos pouco apropriados para a tomada de decisões.  

Ainda assim, para muitos, é apenas lógico pensar que as equipes técnicas devem ser 

multidisciplinares, com treinamento em leitura rápida de documentos vastos e compreensão de 

textos, além disso, dispor de equipamentos e ferramentas para facilitar o tratamento e avaliação 

de dados. Não obstante, é possível que estas condições ótimas de trabalho não sejam o caso de 

todos os entes de controle dos países (MUÑOZ, 2008).  

Outro aspecto a considerar é que, hoje em dia, apesar de se utilizar menos papel nas 

apresentações dos EIAs e se optar pelos modernos documentos digitais, os novos formatos 

obrigam ao revisor a ter uma postura frente a uma tela que, enquanto exibe informações, joga 

radiação e cores às vezes incômodas, cansam a visão e incitam a interromper a leitura (MUÑOZ, 

2008). Ademais, tal exposição pode afetar severamente os tecidos oculares e a saúde visual do 
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técnico (SHEPPARD; WOLFFSOHN, 2018), aspecto de segurança talvez pouco discutido pelos 

entes licenciadores.  

Dado o anterior, se o EIA apresenta uma quantidade excessiva de dados, as apreciações e 

a leitura podem ser pior que nos formatos físicos (MUÑOZ, 2008). No entanto, Wood (2003) e 

Sánchez (2013) discutem que antigamente os EIAs apresentados em formatos físicos limitavam a 

análise e busca de dados, vantagem que atualmente possuem os órgãos de controle, pois examinar 

gráficos, fórmulas matemáticas, simulações, etc., implica menos esforço e tempo nos formatos 

digitais, mas como mencionou Muñoz (2008), o formato digital também pode jogar contra os 

revisores e na estimação de medidas para a tomada de decisões, sobretudo se o tamanho do EIA é 

de grande comprimento.   

Em outro cenário, se um cidadão está interessado em ler um EIA ou um documento 

relacionado e solicita informação ao órgão de controle, em resposta, a autoridade encarregada lhe 

propicia um livro enorme ou lhe ensina um bloco de volumes, a primeira impressão do 

interessado poderia ser recusar a leitura e deixar seu interesse. Possivelmente, esta atitude seja 

adotada por vários indivíduos da sociedade, o qual influi significativamente na difusão e 

entendimento dos projetos. Tendo consciência dessa situação, Kostelnick (1996) infere que a 

apresentação dos documentos causa um enorme impacto na interação com os leitores, aliás, 

Nadeem e Hameed (2008) manifestam que um dos problemas que impede o entendimento dos 

projetos na população é a ausência de mecanismos para transferir claramente as informações.  

Também é sabido que os espaços de comunicação nas seções do EIA são erradamente 

aproveitados, já que geralmente adotam conteúdos desnecessários que podem influenciar a 

tomada de decisões. Por exemplo, quando o órgão do poder público solicita informação da 

descrição da área a sofrer intervenção, mais conhecida como “diagnóstico ambiental”, se refere a 

que se indiquem as características mais representativas dessas áreas, mas consultorias costumam 

colocar conceitos e explicar nomenclaturas ao invés de dar prioridade à descrição das áreas e 

considerar seus limites geográficos (JOÃO, 2002). Igualmente, na mesma seção, habitua-se 

colocar listas e inventários intermináveis de flora e fauna, descrições de relevo, fontes hídricas, 

etc., e esquece-se de focalizar as análises sob um enquadramento ecossistêmico que contemple as 

dinâmicas ambientais (SCHERER, 2011; SÁNCHEZ, 2013; TURRA et al., 2017).  

Paiva et al. (2015) encontraram que EIAs mesclam quantidades de dados estatísticos com 

bibliografia e informações sem nenhum vínculo com o diagnóstico ambiental, ação que 
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principalmente acontece nas descrições no meio socioeconômico. Outro aspecto encontrado por 

Filho e Souza (2004) exibe que consultorias tendem a confundir terminologias técnicas próprias 

da AIA, o que leva a produzir informações incorretas, por exemplo, confundem no EIA 

conteúdos das alternativas tecnológicas e de localização com programas de mitigação e 

compensação ou se tomam como impactos positivos a geração de emprego, entre outros erros. 

Estas deficiências técnicas contribuem para que a estrutura do EIA, sem dúvida, seja confusa e se 

dificulte o tratamento da informação. 

O MPF (2004) discute que a legislação e as autoridades ambientais não têm estabelecido 

uma terminologia conceitual para definir áreas de interesse do projeto (e.g. Área de Influência 

Direta, Área de Influência Indireta, Área de Entorno, Área de Influência Difusa, entre outras). 

Portanto, estas situações têm levado a distorções, desacordos nos pontos de vista dos 

especialistas, fornecendo quantidade de informações de localização prolixas, que posteriormente 

podem afetar áreas de importância natural ao escolher alternativas ou predições de impactos 

inapropriadas (PAIVA et al., 2015). 

Por outro lado, Almeida et al. (2015) ressaltam que os órgãos ambientais brasileiros só 

tomam uma quantidade de dados do EIA para sua revisão, principalmente focando-se no 

cumprimento exclusivo dos TRs, ignorando outros elementos de informação. Nessa linha, um 

informe da Comissão Europeia também revelou que distintos estados membros não contam com 

uma revisão sistemática de EIAs (PÖLÖNEN, 2006). Geralmente as complementações são 

baseadas no mesmo conteúdo, mas não se evidenciam esforços na ampliação de aportes técnicos 

nos aspectos que se tenham omitido no documento EIA, ou que apresentem conflitos e ameaças. 

Ou seja, o que “não está exposto no EIA não é considerado”, atitude que indica uma baixa 

iniciativa por parte do empreendedor e órgãos ambientais para complementar vazios do EIA e 

prevenir ambiguidades posteriores. 

Outro fator relevante que deve considerar principalmente a opinião pública sobre este 

assunto é que há uma profunda diferença entre a literatura convencional com conteúdos extensos 

e a produção de grandes volumes de informações em EIAs, pois a diferença destes últimos em 

relação aos outros são ferramentas de gestão, utilizadas em diferentes áreas geográficas do 

mundo. Além disso, são portadores de atividades que podem trazer efeitos diretos nos cenários 

biofísicos e econômicos, às vezes irreversíveis. Nesse sentido, vale a pena pensar, é necessário 

que um EIA apresente quantidades enciclopédicas de informação? 
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7.4 Número de páginas e proporção de informação nos EIAs 

Considerando os diferentes dados encontrados na análise, pode-se dizer que a amostra de 

49 EIAs analisada aqui reflete o que a literatura chama de abordagem “enciclopédica” de 

construção de estudos, tendo em vista o grande volume de informação que é disponibilizado nos 

EIAs. Um total de 149349 páginas foi analisado. O número médio de páginas dos EIAs foi de 

1764 páginas, sem anexo, ou 2993 páginas com anexo. O EIA que teve a maior quantidade de 

informação em toda a amostra (com anexo) foi o da Linha de Transmissão 600kV Corrente 

contínua Coletora Porto Velho - Araraquara 2, N°2 (LT4), com 11824 páginas e o EIA com 

menor número de páginas (com anexo) foi a Mineração Biomar (M1) 303 páginas.  

A análise revelou que os anexos geralmente contêm, além de complementações de 

informações do diagnóstico, outras informações como alternativas e locais estratégicos, que, 

como apontou Gibson (2002), são imprescindíveis para a tomada de decisões. Por esta razão foi 

importante considerar nas análises as páginas com anexos.  

Como se indicou na Tabela 2, a média do número de páginas dos EIAs na amostra 

escolhida teve quase 3000 páginas, um volume significativamente maior do que as agências de 

desenvolvimento e literatura científica recomendam; esta tendência possivelmente se apresente 

em outras regiões do mundo. Um exemplo claro disso, são os EUA, onde a NEPA (2003) 

identificou que EIAs tradicionais desse país sustentam um volume entre 200 a 2000 páginas; este 

fenômeno, segundo a NEPA (2003), acontece devido aos elaboradores do EIA escassamente 

considerarem as sugestões estabelecidas pelas regulações do CEQ. De igual modo, Lyles (2017) 

encontrou em uma amostra de EIAs de projetos estadunidenses que tiveram uma média de 700 

páginas, a qual paradoxalmente também supera o limite de páginas (150) regulamentado pelos 

entes de controle naquele país.  

Com relação à quantidade de informação dos Relatórios de Impacto Ambiental (RIMA), 

que é uma espécie de Non-Technical Summary, ou síntese não técnica, foi observado que esses 

relatórios tiveram, em média, 90 páginas. Nos EUA, o CEQ (1978) propõe que o Non-Technical 

Summary (análogo ao RIMA no Brasil) se limitem a apresentar 15 páginas, que correspondem a 

10% do tamanho total sugerido no EIA (150 páginas).  
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Como se mencionou anteriormente nesta tese, os EIAs apresentados aos órgãos 

licenciadores exibem uma estrutura para cada um de seus tópicos. Ainda assim, esta pesquisa 

comprovou que nem todos os EIAs mantêm um arranjo padronizado para apresentar suas 

informações, isto se deve em parte às diferenças dos aspectos técnicos entre tipologias e os 

requerimentos exigidos pelas autoridades. Também se observou na amostra dos 49 EIAs que 

consultorias analogicamente têm elaborado vários estudos para uma mesma tipologia, e 

desenvolvem os EIAs com seus próprios formatos o qual faz distintiva a apresentação de 

informação entre outras consultorias que abordam mesmo tipo de projetos, estes atributos foram 

observados principalmente em empreendimentos H e LT. Contudo, pode acontecer que 

empreendedores também exijam um formato distintivo para exibir suas informações. O apêndice 

A exibe detalhadamente os nomes dos empreendimentos da amostragem, quem os elaborou e seu 

respectivo empreendedor. 

Pesquisas de McGrath e Bond (1997), Landim e Sánchez (2012), Paiva et al. (2015) e 

Lyles (2017) mencionam que os EIAs exibem grandes quantidades de informação no diagnóstico 

ambiental e apresentam menor teor de dados em outros conteúdos como a identificação e 

previsão de impactos e as alternativas de mitigação. Em vista disso, para examinar se as seções 

dos 49 EIAs escolhidos apresentam volumes dissimiles e vastos, empregou-se a análise de 

conteúdo, utilizando a lista de verificação inspirada nas categorias do pacote de Lee et al. (1999) 

(Quadro 18), as proporções dos tópicos tratados pelos EIAs são expostas na Figura 6. 

Como podem ser observados na Figura 6, os principais conteúdos do EIA foram 

analisados para cada um dos projetos e foi calculada a sua representatividade (%) no número total 

de páginas do estudo. Os resultados apresentados foram extraídos do total de páginas analisadas 

por meio da planilha eletrônica, e indicam que a maior parte do teor dos EIAs é destinada a 

informações de diagnóstico ambiental, que corresponderam a (49%) do total das páginas 

contabilizadas em toda amostra. Também se encontrou que o número de páginas nos elementos 

pós-textuais curiosamente utilizaram (19%) do conteúdo total dos EIAs, quantidade superior às 

informações relacionadas com a identificação de impactos (11%), descrição do projeto (9%) e as 

medidas mitigadoras e alternativas (6%). Percentagens menores são abordadas pelas páginas dos 

conteúdos pré-textuais (5%), páginas em branco (2%) e a comunicação dos resultados (0,1%). 
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Figura 6. Proporções das categorias principais dos conteúdos de cada EIA 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Surpreendentemente observou-se que o volume de páginas em branco supera o número de 

páginas da comunicação de resultados, a qual se supõe que é um tópico importante para estimar a 

viabilidade do projeto (LEE et al., 1992; MORRISON-SAUNDERS; ARTS, 2004). Nessa linha, 

é preciso considerar que estudos de qualidade em EIAs elaborados por McGrath e Bond (1997) e 

Badr et al. (2011) encontraram que a seção “comunicação de resultados” apresenta informações 

escassas, fracas e pouco confiáveis para construir uma base crítica em referência à viabilidade do 

projeto e à tomada de decisões. No caso desta pesquisa, apesar de não avaliar a qualidade desse 

capítulo, foi observado que as páginas em branco e outras seções não muito relevantes 

apresentaram mais conteúdo, e talvez seja um sintoma para a má qualidade desses EIAs 

analisados. Além disso, foi observado que as informações dedicadas ao prognóstico ambiental 

também são muito escassas, essa seção representa 4% do conteúdo total de toda a amostra. Nesse 

sentido, vale a pena destacar que o prognóstico ambiental, apesar de ser relevante como indica 

Owens et al. (2004), nos EIAs brasileiros pode haver uma tendência que seja pouco estimado, 

alertando que a falta de informação no prognóstico não somente é um problema de alguns países 
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como perceberam McGrath e Bond (1997) e Toro et al. (2012), é uma conjetura que pode estar 

afetando a diferentes jurisdições. 

Ainda na Figura 6, pode-se apreciar que as proporções de volume de informação dos 

empreendimentos PG2 e PG5 divergem do conteúdo geral da amostra e, às vezes, atingem um 

número de páginas maior na área predição e identificação de impactos ao invés do diagnóstico 

ambiental que como se observou, costuma ser volumoso nos EIAs das demais tipologias 

examinadas. Especula-se que esta peculiaridade dos PG2 e PG5 se deve aos TRs, posto que, para 

este setor, são exigidos diferentes estudos e análises para prever riscos (e.g. PEI). A informação 

documental associada à análise de risco dos empreendimentos de PG2 e PG5 se enquadrou na 

planilha eletrônica, na categoria predição e identificação de impactos. 

A falta de informações na predição e identificação de impactos é uma temática sensível e 

preocupante na análise de EIAs, para Lee et al. (1999) é a miúdo a área mais problemática na 

abordagem do escopo. Segundo Lawrence (2003) e Morrison-Saunders e Arts (2004) essa etapa é 

metaforicamente a medula óssea do estudo, posto que o alvo do EIA é prever, mitigar e 

compensar os conflitos decorrentes dos empreendimentos, mas é por meio da identificação de 

impactos que se tomam as medidas correspondentes para essa finalidade. Ou seja, é um 

instrumento que deve considerar-se muito além de um prognóstico ambiental, de fato é a base 

essencial para frisar o que fazer para cada conflito ou riscos potenciais que ameacem a 

estabilidade ecossistêmica (WORLD BANK, 1997; GIBSON, 2006). Contudo, às vezes, nos 

EIAs a predição e identificação de impactos é um instrumento abordado com metodologias pouco 

racionais que explicam superficialmente as técnicas empregadas para categorizar os impactos 

advindos do projeto. De igual modo, não descrevem relações associadas ou aproximadas dos 

impactos sobre o ambiente a ser afetado, deixando vulneráveis as medidas de mitigação e 

compensação (SADLER, 1996; WORLD BANK, 1997; MORRISONS-SAUNDERS; ARTS, 

2004; ROSS et al., 2006). 

Também se avaliou aqui o potencial papel das consultorias no tamanho dos documentos, 

ou seja, se o volume de páginas dos EIAs poderia ser uma consequência das preferências das 

consultorias responsáveis. Conforme mostrado na Figura 7, diferentes consultorias participaram 

da elaboração dos EIAs. De maneira geral, com base em observações visuais e o teste de médias 

e Kruskal-Wallis, não fica claro se o volume de páginas estaria relacionado com as consultorias, 

pois os testes estimaram um nível de significância (p > 0,274 e p > 0,266) respectivamente, 
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descartando diferenças estatísticas significativas entre as amostras analisadas. É possível que para 

aferir tal suposição fosse necessária uma amostra com mais elementos, que permitisse a 

comparação de um número maior de EIAs elaborados por diferentes consultorias. Todavia, os 

dados coletados aqui não sugerem haver tal relação. 

 

Figura 7. Relação do volume de páginas nos EIAs com as consultorias 

 

* A, B, C, D, E, F, G, H = Consultorias que realizaram os 49 estudos da amostragem que apresentam maior número de páginas 

nos EIAs com anexos. 

 Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Tabela 3. Hipótese Relação do volume de páginas nos EIAs com as consultorias 

Sumário do teste de hipótese 

Modelos Hipótese Nula Teste Sig. Decisão 

1 
As médias de páginas com anexo são similares aos 

projetos elaborados pelas consultorias 

Amostras independentes 

Teste de Médias 
0,274 

Mantém-se a 

hipótese nula 

2 A distribuição de páginas com anexo é similar aos 

projetos elaborados pelas consultorias 

Amostras independentes 

Teste de Kruskal - Wallis 
0,266 

Mantém-se a 

hipótese nula 

Significância assintótica. O nível de significância é de 0,05 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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7.5 O que provoca o volume de páginas nos EIAs? Análises exploratórias de algumas 

potenciais variáveis explicativas 

Os resultados exibidos no transcurso desta seção indicam, sem dúvida, que há uma grande 

quantidade de informação depositada no diagnóstico ambiental dos projetos sujeitos a EIA. Como 

apontaram Glasson et al. (1999) e João (2002), essas informações podem ser uma consequência 

das dimensões dos projetos; grandes projetos podem demandar maior número de informações 

devido à quantidade de áreas e municípios que devem ser detalhados. Ainda que esta apreciação 

aparentemente seja óbvia, tem sido pouco estudada. Portanto, como se mencionou nas seções 

anteriores, se exploraram três proxies de tamanho de projeto: tamanho da área do projeto (em 

hectares), custo do projeto (em dólar estadunidense) e municípios afetados, a fim de analisar suas 

possíveis implicações sobre o volume de informação. As análises foram elaboradas por meio de 

gráficos de dispersão para correlacionar o número de páginas e os dados de cada proxy como se 

indicam a seguir.   

 

7.5.1  Análise de fatores através de testes grupais  

O teste a seguir foi empregado para determinar as relações dos fatores selecionados com o 

volume de páginas dos EIAs, como se apresenta na Figura 13. Este teste foi elaborado com o alvo 

de aprimorar as análises exibidas e identificar se o grupo total de tipologias apresenta valores 

diferentes nos coeficientes R² corroborando os resultados preliminares. Os testes indicados na 

Figura 13 envolvem a análise total dos grupos por proxy deixando de lado as predições 

individuais por tipologia. Por meio do teste comprovou-se que as proxies: Tamanho do projeto 

(Figura 8a), Custo de projeto (Figura 8b), Quantidade de páginas nos TRs (Figura 8c) e N° de 

municípios impactados (Figura 8d) apresentam um coeficiente R² muito baixo, segundo o teste 

são associações lineais não significativas (R² < 0,3).  

Os gráficos da regressão lineal por grupo total conferem que, as relações grupais 

apresentam coeficientes R² baixos. Por conseguinte cabe a opção que existam associações com as 

variáveis de modo independente. Portanto, a seguir se analisa as possíveis diferenças dos 

coeficientes encontrados nas tipologias utilizando de R² em análises individuais, a fim de 

corroborar se cada tipologia tem um comportamento independente ao ser testado em cada proxy. 
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Figura 8. Análises dos volumes de informação em EIAs através de testes grupais 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

7.5.2  Área do projeto e sua potencial influência no volume de páginas 

A Figura 8 ressalta apenas uma correlação moderada entre as variáveis testadas, a 

regressão com coeficiente R² moderado se expressou nos projetos R (46%). Em demais projetos o 

R² foi baixo e diminuindo no seguinte ordem M (29%), LT (20%), H (18%), aliás, P, PG e F 

obtiveram os coeficientes mais baixos da amostra, (8%), (3%) e (1,8%) respectivamente. 
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Figura 9. Gráfico de dispersão de páginas em relação ao tamanho da área do projeto 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Nessa linha, projetos de PG que exibem tamanhos de áreas maiores em toda a amostra não 

expressaram valores relevantes no modelo estatístico, o que contrasta com as apreciações de 

Glasson et al. (1999) e João (2002). Não obstante o R² em PG poderia ser explicado sob a lógica 

de que são projetos offshore e se localizam longe das costas, onde as áreas a ser afetadas 

apresentam diversidade, paisagens e interações mais homogêneas que necessitam menos 

descrições em comparação com empreendimentos como R, LT, H e M que se posicionam ou 

atravessam ecossistemas mais dinâmicos e diversos e.g. Amazônia e Mata Atlântica 

(DRUMMOND et al. 2009; VALENTINI et al., 2012) como se aprecia no mapa da Figura 5. Em 

geral, o coeficiente R² estabelece uma relação entre o tamanho do projeto e o número páginas 

quando os empreendimentos exibem entre 1000 e 2000 páginas e, se as tipologias ultrapassam 

esse número de páginas, o R² tende a ser baixo. 
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7.5.3  Custos do projeto e suas potenciais influências volume de páginas 

A relação analisada a seguir está relacionada ao custo do projeto e o volume de 

informação. Anifowose et al. (2016) sugerem que o custo de um projeto é proporcional à sua 

complexidade, portanto um número maior de informações pode ser exigido pelos tomadores de 

decisão e, em decorrência, desdobra-se em EIAs maiores (HES; SNH, 2018). A Figura 9 exibe os 

coeficientes do R². Estes valores podem, em parte, corroborar as apreciações feitas por 

Anifowose (2016) e esclarecer as suspeitas da influência do custo do projeto sobre o volume de 

páginas.  

Os dados da Figura 9 evidenciam que a maioria dos projetos sustentam custos na faixa de 

US$100.000.000 e US$1.000.000.000. Os coeficientes R² foram moderados para os projetos H 

(56%) seguidos por M (48%). Em demais projetos, o R² mostrou-se baixo, a seguir se indicam 

seus coeficientes de maior a menor: F (20%), R (10%), LT (6%), P (6%) e PG (1,1%). O modelo 

logarítmico é explicado em maior proporção em H, devido à distribuição de suas unidades 

amostrais que conformam um cluster. Um aspecto parecido se observa nos projetos ferroviários 

(F), mas este comportamento diverge das tipologias R, LT e PG, porque suas despesas são muito 

variáveis. Por meio do gráfico, infere-se que para as tipologias com R² representativos, o custo do 

projeto próximo a US$100.000.000 influencia nos projetos que têm ao redor de 1000 e 4000 

páginas e, projetos que exibem uma amostra mais dispersa que ultrapassa o custo de 

US$1.000.000.000 ou estão por baixo de US$100.000.000 não sofrem efeitos sobre o seu volume 

de páginas. 

Pode-se apreciar que os projetos PG exibem maiores custos de investimento em toda a 

amostra, ainda que o gráfico não mostre uma relação significativa com relação ao volume de 

informação. Neste caso, cabe deduzir que os custos fazem alusão a fatores como dificuldade da 

obra, emprego de materiais, talento humano e designs que se devem ocupar para a 

implementação dos projetos. Portanto, as descrições e orçamento desses itens não 

necessariamente devem afetar o incremento no volume de informação, sendo uma posição 

contrária às apreciações de Anifowose et al. (2016). 
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Figura 10. Gráfico de dispersão de páginas em relação ao custo do projeto 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

Por outro lado, os custos de investimento dos projetos geralmente não consideram o custo 

da elaboração do EIA. Nessa linha, é importante rever os estudos de Villarroya et al. (2014), pois, 

considerando a oferta e demanda de projetos no mundo todo, existe a possibilidade de que as 

consultorias tenham começado a cobrar seus serviços de elaboração de EIAs por quantidade de 

páginas produzidas em busca de melhores ressarcimentos, o que pode provocar o incremento de 

EIAs mais volumosos.  

 

7.5.4 Municípios impactados pelos projetos e suas potenciais influências no 

volume de páginas 

Como mencionaram Glasson et al. (1999), Lee et al. (1999) e João (2002), se o projeto 

abrange uma vasta quantidade de áreas ou unidades geográficas, a descrição dos estudos tende a 

ser mais extensa, ainda que a este discernimento pode aderir-se características como tipo de 

biomas, o tamanho da área do projeto e as interações ecossistêmicas que disponha a área ser 

afetada. Na Figura 10, indicam-se as correlações existentes entre o volume de páginas da amostra 

dos 49 EIAs e o N° de municípios impactados.  
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A proxy testada na Figura 11 expõe um modelo estatístico que expressa os seguintes 

ajustes R² forte e moderado entre as variáveis: R (74,8%) e LT (42,7%) respectivamente, 

entretanto, os coeficientes R² baixos expressaram-se em H (19%), PG (1,3%) e F (0,8%). As 

tipologias P e M, não foram consideradas, pois sua localização impacta apenas um município. Era 

de se esperar, tal como afirmam Glasson et al. (1999), Lee et al. (1999) e João (2002), que os 

projetos que abrangem uma quantidade significativa de unidades geográficas (municípios) 

apresentam um maior volume de informação, corroborando com os dados expostos na Figura 6. 

No teste anterior, evidencia-se que projetos de F, apesar de serem lineares como R e LT, 

que se caracterizam por abranger amplas distâncias e unidades geográficas, seus coeficientes de 

R² não foram significativos. Isto se deve a que alguns projetos amostrados de F se incorporaram 

em projetos privados pequenos, (por exemplo, carregamento de minério que precisava menos 

descrições), como também atendem distâncias mais curtas em comparação com LT. Apenas três 

projetos de F sustentam amplas extensões (Tabela 2 e Figura 12) e, se comparar F e R, apesar de 

contribuir ao sistema de transporte, sustentam infraestruturas diferentes. Aliás, dada a diversidade 

de veículos que se deslocam pelas estradas e rodovias, há uma necessidade maior de implementá-

las nos territórios (ANDRADE, 1999). Este motivo talvez implique que em R se tenha mais 

detalhamentos e cuidados (e.g. dados geográficos, características de regiões, traços de engenharia 

e outros aspectos) que nos projetos ferroviários. 

Para ter uma maior percepção sobre a distribuição dos projetos e sua influência nos 

municípios, elaborou-se a Figura 12, a qual exibe os municípios impactados com seus respectivos 

códigos (Apêndice D). O mapa assinala as localizações urbanas dos municípios, mas não 

necessariamente indicam a trajetória dos projetos. A amostra de estudos escolhida para esta 

pesquisa indica que 684 municípios foram impactados pelos projetos, como também se observa 

que há unidades territoriais afetadas por mais de um empreendimento (272 municípios). No que 

tange aos municípios afetados por diferentes projetos, poder-se-ia sugerir que novos 

empreendimentos considerem as informações dos EIAs de projetos já instalados, a fim de reduzir 

a origem de informações desnecessárias, agilizar a coleta de dados, incrementar as possibilidades 

de detectar impactos cumulativos, evitar plágio e aprimorar seus conteúdos. 
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Figura 11. Gráfico de dispersão de páginas em relação aos municípios impactados pelo projeto 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

É necessário destacar aqui a Tabela 6, que indica o número de unidades territoriais 

atingidas pelos projetos. Onde LT é a tipologia que atravessa maior número de municípios (351 

municípios), seguidas por F (142), PG (105), R (47), H (25), M (7) e P (7). Cada um dos 

empreendimentos que compõem as tipologias também envolvem uma quantidade particular de 

municípios com diferentes escalas, como exibe o gráfico de barras localizado na Figura 11. Os 

projetos que abrangem maior número de municípios em toda a amostra apresentam a seguinte 

ordem: LT4 = (12.9%), F3 = (10,4%), R1 = (2,9%), PG1 = (2,8%), H1 = (1%) e por fim, M e P 

todos seus projetos envolvem (0,15%) em toda a amostra. Além disso, alguns dos projetos acima 

citados dispõem maior número de páginas no EIA com relação a sua tipologia, mostra disso é 

LT4 (11824 páginas), R1 (4464), e H1 (3276). Os anteriores dados insinuam que as unidades 

territoriais influenciam de algum modo o tamanho de informação dos EIAs.  
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Figura 12. Mapa de localização dos municípios impactados e atividade licenciada nessa 

localidade 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Por outro lado, é evidente observar que os projetos que envolvem mais unidades 

municipais são os projetos lineares, mas isso não implica que o tamanho desses projetos na 

amostra selecionada sejam os que ocupam maiores áreas. Um exemplo disso são as ferrovias. 

Entretanto, nos projetos da tipologia PG, o efeito é inverso, pois apresentam uma extensão maior 

em comparação a todos os projetos amostrados, embora, a tipologia toda envolva apenas 15,4% 

dos municípios afetados (ver relação na Tabela 2 e Figura 12). Nesse sentido, o fator municípios, 
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sem dúvida, está ligado com outros aspectos, além do tamanho espacial do projeto, tais como a 

tipologia e localização.  

A relação das proxies do tamanho do projeto e N° de municípios impactados revelam 

resultados interessantes em seus testes estatísticos. Por exemplo, no teste tamanho do projeto, os 

R² não foram contundentes explicando sua relação com o volume de informação, mesmo que na 

amostra existam projetos que ocupam grandes áreas e demostram ter uma relação tênue com o 

volume de informação. Todavia, curiosamente, estes projetos, ao ser analisados com a proxy N° 

de municípios impactados, incrementaram seus coeficientes R², como é o caso de R, LT e H. 

Desta maneira, reforça-se as suposições feitas sobre a interatividade de diversas variáveis e seus 

efeitos no volume de páginas nos EIAs.  

Outra questão no que tange às unidades territoriais é a apreciação feita por Sánchez 

(2013) que indica que municípios com maior capacidade industrial e econômica influenciam 

diretamente no estabelecimento de projetos. Este julgamento, de acordo com o autor, pode ser 

refletido no volume de informação, dado que municípios com altos níveis de crescimento e 

industrialização poderiam suscitar informações para proteger o meio ambiente dos efeitos 

poluentes e ameaças em comparação com municípios menos desenvolvidos. Além disso, Lima e 

Magrini (2010) acrescentam que exigências para a proteção e conservação ampliadas nos EIAs 

também poderiam ocorrer em municípios que possuem áreas ambientais estratégicas e 

comunidades vulneráveis.  

Um aspecto inquietante que surge dos testes das Figuras 9 e 12 é observado nos 

empreendimentos rodoviários, posto que envolvem uma quantidade ampla de municípios e o 

tamanho de seus projetos é medianamente representativo. Os coeficientes R² em ambos os testes 

nesta tipologia mostram uma associação moderada e forte com o volume de páginas dos EIAs. 

Este aspecto pode ser explicado com a premissa de sua localização em áreas biodiversas (Figura 

5) e apreciações de Andrade (1999) que considera as rodovias estruturas complexas que precisam 

de amplas descrições. 
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7.5.5  Quantidade de páginas nos Termos de Referência e sua potencial influência 

no volume de páginas 

 A elaboração dos EIAs está intimamente ligada à etapa do escopo e os TRs que 

determinam os aspectos que devem ser inseridos nesses estudos. Segundo Wende (2002), o 

tamanho da informação nos EIAs depende dos requerimentos estabelecidos no escopo. 

Igualmente, para Paiva et al. (2015), os TRs definem os limites de informações nos EIAs, pois 

apesar do objetivo não ser estimar um volume ideal de dados, acaba sendo um catalisador de 

páginas, simplesmente ao exigir informações ao empreendedor. Nessa lógica, quanto maior for a 

lista de questões exigidas, mais conteúdos a depositar nos EIAs. Frente às anteriores presunções, 

foi feito um teste linear de dispersão (Figura 12) que correlaciona quantidade de páginas dos 

EIAs amostrados e seus respectivos TRs. 

 

Figura 13. Volume de informação dos TR e sua influência no volume de informação dos EIAs 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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A modelagem estatística expressada na Figura 12 revelou que os TRs explicam em parte a 

quantidade de páginas dos projetos na seguinte ordem descendente do coeficiente R², P (77%) e 

H (58%). Enquanto isso, os coeficientes R² de menor desempenho se manifestaram em F (17,8%) 

PG (15,6%), M (3,9%), LT (1,7) e R (0,6%). Pela análise da Figura 12, é possível inferir que 

projetos que expõem ao redor da faixa de 1800 e 4000 páginas e TRs com 20 e 70 páginas 

apresentam regressões positivas. Por outra parte, para algumas tipologias simplesmente a 

quantidade de páginas disponíveis nos TRs não afeta o teor de páginas de seus EIAs (M, LT e R) 

ou inclusive a relação é débil como ocorre com projetos de PG e F. Um caso atraente é LT, que 

exibe um volume de páginas no TR de 60 páginas e o volume de informações mais representativo 

de toda a amostra. No entanto, seu R² no teste é baixo. 

 Dados os resultados anteriores, sugerem-se três reflexões: i) As tipologias com maior 

quantidade de páginas nos TRs não precisamente influenciam o volume de páginas de seus EIAs; 

ii) Tipologias com volumes de páginas de EIAs enciclopédicos, não dispõem precisamente de 

TRs volumosos; e iii) Pequenas quantidades de páginas nos TRs podem gerar EIAs de 1800 e 

4000 páginas para determinadas tipologias. Com base nas interpretações prévias, as apreciações 

feitas por Wende (2002) e Paiva et al. (2015), no que tange à influência dos TRs sobre o tamanho 

dos EIAs, podem ser tendenciosas, já que os testes estatísticos aqui aplicados com essa premissa 

não foram contundentes. Um fator apontado por Fonseca (2015), que pode ser refletido no que 

tange aos resultados do teste, é que os TRs podem chegar a ser tão genéricos, que os interessados 

ficam à vontade de permear os conteúdos que acreditem ser convenientes para a realização do 

EIA, onde podem atender ou não a lista de requerimentos exigidos pelos órgãos ambientais, sem 

importar seu tamanho. 

 

7.6 Análises complementares  

Os testes previamente aplicados estimaram as relações entre as proxies e o volume de 

páginas nos EIAs, deixando a possibilidade aberta para explorar mais fatores que possam explicar 

este fenômeno. Em virtude disso, esta pesquisa optou por analisar se a localização do projeto 

influi na elaboração de volumes extensos de EIAs, focando-se nos biomas brasileiros, dado que 

os testes previamente expostos sugerem que a localização do empreendimento pode influenciar 

sobre o volume de páginas nos estudos. Complementarmente, foi proposta a análise do ano de 
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publicação dos EIAs, para aprofundar as afirmações feitas por Landim e Sánchez (2012) que 

insinuam que os EIAs brasileiros vêm incrementando seus conteúdos nos últimos anos.  

 

7.6.1  A localização dos projetos e seus efeitos no volume de informação de EIAs 

Com relação às características do local dos empreendimentos, na Figura 14 indicam-se 

dois aspectos que podem estar relacionados ao volume de informação dos EIAs. Por exemplo, 

dentre a amostra analisada observa-se que os projetos são dispersos e se localizam em diferentes 

biomas, como exibem a Tabela 1 e a Figura 5. Nessa linha, esta pesquisa encontrou que o volume 

de páginas pode ser afetado dependendo da localização do projeto. O teste não paramétrico 

exposto na Tabela 3 rejeita a hipótese nula, pois os modelos estatísticos aplicados indicam que há 

apenas uma probabilidade de (2%) e (4%) de se observar que o bioma onde se localiza o projeto 

não tenha associação com o volume de informação. Todavia, essa correlação não explica 

causalidade. O bioma onde se localiza o projeto por si não necessariamente afeta o tamanho do 

EIA. Existe a possibilidade de que os projetos variem de bioma para bioma, o que pode, por sua 

vez, ter relação mais direta com a influência no volume de páginas. 

 

Figura 14. Box-plots dos volumes de páginas da amostra de EIAs e a localização dos projetos 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Tabela 4. Resultados teste de Médias e Kruskal-Wallis (Volume vs Biomas) 

 

Sumário do teste de hipótese 

Modelos Hipótese Nula Teste Sig. Decisão 

1 
As médias das páginas com anexo são similares nos 

Biomas 

Amostras independentes 

Teste de Médias 
0,02 

Rejeitar a 

hipótese nula 

2 
A distribuição das páginas com anexo é similar nos 

Biomas 

Amostras independentes 

Teste de Kruskal-Wallis 
0,04 

Rejeitar a 

hipótese nula 

Significância assintótica. O nível de significância é de 0,05 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os resultados do Box-plot da Figura 14 sugerem médias por bioma que ultrapassam as 

1300 páginas, como pode ser observado desde o bioma Caatinga (1327 páginas), seguido em 

ordem ascendente pela Pampa (1501 páginas) e Amazônia (1977 páginas). Em demais biomas os 

EIAs superam as 2000 páginas e a média total do teste estima 2493 páginas. Inclusive é possível 

perceber que a tendência cresce nos projetos que atravessam mais de um bioma. No entanto, as 

causas da relação entre estes fatores devem ser examinadas com precaução, dado que, nesta 

modelagem, apenas se está avaliando uma variável, que no cenário real assume diferentes 

características como precipitação, geologia e diversidade.  

Por outro lado, além dos dados expostos, há outros fatores que podem respaldar a 

influência dos biomas sobre o volume de páginas. Nessa linha, podem-se mencionar as políticas e 

regulações sobre o cuidado dos biomas e áreas estratégicas. Cabe ressaltar que a estrutura dos 

EIAs no Brasil exigem uma descrição das leis ambientais e aprofundamento no caso de existirem 

áreas sensíveis e de importância ecossistêmica. Exemplos disso é a Lei N° 11.428, de 22 de 

dezembro, que dispõe medidas para a proteção e utilização da vegetação nativa da Mata Atlântica 

(BRASIL, 2006) e a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 que exige planos de desmatamento, 

detalhes da quantidade de vegetação a ser desmatada (BRASIL, 2011). Face ao exposto, esta 

pesquisa revelou que uma média de 65 páginas por EIA são utilizadas para descrever as políticas 

de conservação e aspectos relacionados. Um total de 3046 páginas foi contabilizado na amostra 

dos 49 EIAs examinados. De igual modo, a literatura sobre boas práticas e autoridades 

ambientais (como GIBSON, 2012 e MORRISON-SAUNDERS et al., 2014) paralelamente 

sugerem introduzir informações de alternativas de localização (esta pesquisa encontrou uma 

média de 172,37 páginas nos EIAs amostrados dedicadas a esta seção) a fim de diminuir 

impactos nas áreas afetadas, principalmente nas catalogadas ambientalmente estratégicas.  
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7.6.2  Volume de informação dos EIAs de acordo com seu ano de publicação 

Para ratificar as suspeitas de Landim e Sánchez (2012) com relação ao crescimento dos 

volumes de páginas nos EIAs brasileiros, exploraram-se possíveis razões que levam à geração de 

conteúdos extensos. Portanto, por meio da amostra de EIAs examinados para a modelagem 

estatística, elencaram-se os anos de publicação de cada um dos EIAs por tipológica (Tabela 4) e 

determinaram-se as publicações coletadas para cada ano.  

 

Tabela 5. Ano de publicação dos EIAs analisados 

Ano 

publicação 

Publicações 

coletadas 

Projeto(s) 

F R LT H M P PG 

2005 1    H5    

2007 3  R7   M6  PG6 

2008 4 F4 e F5 R6    P6  

2009 10 F3 R5 LT7 H3 e H7 M3    P1, P2, P3 e P5  

2010 9 F2 e F6 R3 e R4 LT4 H2 M7 P7 PG2 

2011 7 F7   H1 e H4 M5 P4  PG1 e PG5 

2012 5    H6 M1 e M2  PG4 e PG7 

2013 3 F1 R2 LT6     

2014 5 M4 R1 LT3 e LT5    PG3 

2015 2   LT1 e LT2     

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A tabela 4 sugere que nos anos de 2009 e 2010 foram os com maior número de 

publicações. Vale ressaltar que a amostra não foi selecionada de modo aleatório, pois se fez um 

delineamento dos critérios que devia ter a amostra antes de sua escolha. Aliás, para obter o 

material utilizou-se o site do IBAMA, contando só com o que estava disponível nessa plataforma 

digital, o que influenciou na coleta dos estudos. 

Preparados os dados, procedeu-se a avaliar as possíveis relações entre os anos de 

publicação do EIA e suas inferências no volume de páginas, como se exibe na Figura 15. A qual 

indica que há uma tendência, onde o volume de páginas geral oscila entre a faixa de 2300 e 4000 

páginas para os anos 2009, 2010, 2011, 2012 e 2013. Já nos períodos 2014 e 2015 a faixa das 

4000 páginas é ultrapassada, superando a quantidade de informação contida em 2000 páginas em 

EIAs que reportou a NEPA (2003) nos EUA e a média de 1381 páginas de uma amostra de 71 

EIAs brasileiros (IBAMA, 2016).  
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Figura 15. Box-plots dos volumes de informação da amostra e o ano de publicação dos 

EIAs 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A análise também indicou que para os anos 2009 e 2010, os projetos que mais páginas 

dispõem em seus conteúdos apresentam médias maiores, em comparação com as médias de 

projetos dos anos 2005, 2007 e 2008. É necessário destacar que na amostra há tipologias que seus 

projetos atingem volumes enciclopédicos de informação, mas isso não significa que nessas 

tipologias todos os projetos que as compõem adotem essa tendência. De acordo com a Figura 15, 

de modo geral, pode-se observar que o volume de páginas tem se incrementado através dos anos 

de publicação dos EIA. Além disso, o teste de Kruskal-Wallis (Tabela 5) corroborou em parte 

esta apreciação, posto que o valor de (p = 0,043), então se rejeita a hipótese nula, concluindo que 

há probabilidade apenas de 4% que não exista uma relação entre o volume de páginas e o ano de 

publicação do EIA. Não obstante, a prova de médias sustenta o contrário, indicando que existe 

6% de probabilidade que não exista relação entre as variáveis. Em consequência, esta apreciação 

deve ser analisada com maior atenção e assim determinar se existe tal aumento de informação nos 

EIAs como manifestam Landim e Sánchez (2012) e Paiva et al. (2015), haja vista a Figura 16 

exibe regressões lineares para rever as relações do EIA no que tange aos anos de publicação.  
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Tabela 6. Resultados de Kruskal-Wallis (volume páginas vs anos de publicação dos EIAs) 

 

Sumário do teste de hipótese 

Modelos Hipótese Nula Teste Sig. Decisão 

1 
As médias de páginas com anexo são similares das ao 

longo dos anos de publicação 

Amostras independentes 

Teste de Médias 
0,067 

Mantém-se a 

hipótese nula 

2 
A distribuição das páginas com anexo é similar das ao 

longo dos anos de publicação 

Amostras independentes 

Teste de Kruskal-Wallis 
0,043 

Rejeitar a 

hipótese nula 

Significância assintótica. O nível de significância é de 0,05 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Cabe ressaltar que não é possível fazer comparações entre mesmas tipologias através da 

modelagem anterior dada à dissimilaridade da amostra. Portanto, foi elaborada uma análise de 

tendências por meio de regressão linear para prognosticar comportamentos a futuro como sugere 

Creswell (2014). Nesse sentido, foram relacionadas publicações de EIAs de anos passados para 

contrastá-las com as publicações de anos mais recentes, elencado as análises da seguinte maneira: 

Figura 16a = exibe o crescimento de páginas nos EIAs desde o período 2004-2009; a Figura 16b 

= exibe o crescimento de páginas nos EIAs desde o período 2010-2012; a Figura 16c = exibe o 

crescimento de páginas dos EIAs desde o período 2013-2015; e por fim a Figura 16d = estima o 

crescimento de páginas por tipologia. Deste modo, observaram-se tendências exclusivamente na 

produção de páginas. 

Uma tendência com coeficientes moderados se evidencia nas Figuras 16a e 16b R² (45%) 

e R² (30%) respectivamente, a qual sugere que na amostra analisada, em geral o volume de 

informação nos EIAs sofreu mudanças com respeito aos períodos de publicação. Contudo, nos 

anos 2010 e 2012 (Figura 16b) a tendência não supera 5%, apesar de que nesse grupo há projetos 

que exibem quantidades representativas de páginas, por exemplo, LT4 e PG5. Nesse sentido, as 

suposições feitas por Landim e Sánchez (2012) ainda não se podem confirmar com plenitude, 

mas pode-se mencionar que para determinados setores o volume de páginas dos EIAs tendem a 

crescer através dos anos, como exibe a Figura d16, posto que os coeficientes R² tratados de modo 

individual manifestaram valores fortes e moderados, como é o caso de H (81%), seguido por R 

(38%). A Figura d16 também exibe coeficientes próximos a valores moderados, exemplo PG 

(28%) e LT (26%). Enquanto empreendimentos F, M e P sustentam coeficientes muito baixos 

entre (0,3%), (0,4%) e (0,4%). Então, como se pode apreciar, de modo geral existe uma tendência 

de incremento de páginas para alguns empreendimentos amostrados. 
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Figura 16. Tendência dos volumes de informação da amostra e o ano de publicação dos EIAs 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

As mudanças nos volumes dos EIAs poderiam ser explicadas talvez pela atividade 

econômica que foi representativa em determinados períodos, como se indica nas estatísticas de 

MRE (2012) e OCDE (2014), onde o Brasil se posicionou como a sétima economia do mundo. 

Isso implica que a demanda para determinados serviços, obras e empreendimentos se expandam 

conforme o crescimento e desenvolvimento econômico. Nesse contexto, é possível que órgãos 

encarregados tenham exigido quantidades de informação a empreendedores em ressonância com 

a aceleração econômica e dada a preocupação dos efeitos que poderiam ser provocados pelos 

efeitos do desenvolvimento. 

Por outro lado, os empreendimentos minerários, principalmente de ferro no Brasil, têm 

sofrido efeitos negativos no mercado em diferentes períodos (EFEREMO, et al., 2016; 

MORAAL, 2018). Logo é lógico pensar que a demanda de projetos relacionados com este tipo de 

exploração tende a ser afetada constantemente e, por temor dessas conjecturas, é possível que as 

descrições dos projetos e outros tópicos no EIA dessa tipologia evitem indicar elementos de 
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informação, por exemplo, prognósticos ambientais, fechamento, duração ou ampliação do 

projeto, possíveis explorações posteriores, tudo isto como uma estratégia na dinâmica econômica 

que pode indiretamente acabar influenciando os volumes de informação. 

Também é comum encontrar que as indústrias minerárias optem por expandir suas obras 

procurando assegurar suas áreas de exploração e possíveis despesas. Portanto, podem solicitar 

novas licenças baseadas em EIAs anteriores e inconscientemente poupar informações. Mostra 

disso são os projetos M3, M5 e M7 avaliados nesta pesquisa, que pertencem a um mesmo 

empreendedor, se localizam próximos um do outro e contém informações similares, mas não 

robustas em comparação com outros projetos da mesma tipologia. 

O coeficiente R² (0,4%) em P da Figura 16d pode ser explicado, segundo Barros e Barros 

(2013), que defendem que no Brasil, os projetos marítimos dedicados aos portos são escassos e se 

ignoram seus aportes substanciais que envolvem a economia regional, emprego, transporte, entre 

outros benefícios. Assim, o cenário exposto pelos autores foi visto na escolha da amostra deste 

estudo, pois encontrar EIAs sortidos e de diferentes anos de publicação foi difícil devido a sua 

escassez. Além disso, a amostra de estudos portuários escolhidos exibem anos de publicação 

muito próximos entre si (2008, 2009 e 2010), como pode ser observado na Figura 16d e a Tabela 

2. A amostragem e o coeficiente R², em vista disso, pode ser influenciada pela distribuição 

temporal dos EIAs analisados sobre essa tipologia. 

 

7.6.3  Variações no volume de informação das tipologias e seus respectivos 

relatórios de impacto ambiental 

 Os diferentes resultados estatísticos mostrados previamente enfatizam em geral que o 

volume de páginas de EIAs exibe uma conexão com suas respectivas tipologias, visto que em 

várias oportunidades os coeficientes R² nas modelagens aplicadas indicaram vínculos, moderados 

e significativos para cada uma das sete tipologias avaliadas. Contudo, a dependência setorial 

torna-se ainda mais visível quando suas médias de páginas são expostas e comparadas no gráfico 

de Box-Plot da Figura 17 e os testes estatísticos da Tabela 6. 

Na Figura 17, podem-se apreciar grandes diferenças entre as médias de páginas em cada 

tipologia. Dentre os resultados exibidos, um caso atraente é R, que possui a média de páginas 

menor de toda a amostra (1147) incluindo seus quartis; embora, os testes das Figuras 9, 12 e 16d  

tenham exibido coeficientes R² significativos. As médias com maior número de páginas nos 
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empreendimentos se apresentam em LT (4410) e PG (3036). Surpreendentemente, PG, apesar de 

exibir a segunda média de páginas mais representativa em toda a amostra, não revelou vínculos 

significativos na maioria dos testes. Como se mencionou, os efeitos para valorar o volume de 

informação em uma amostra de EIAs apenas se estão dando a conhecer através desta pesquisa. 

 

Figura 17. Boxplots do volume de EIAs entre as tipologias avaliadas 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Outro fator evidenciado na Figura 17 é que a maioria das tipologias analisadas tem EIAs 

com mais de 2000 páginas e, escassamente, têm EIAs menores a 1000 páginas. Aliás, apresentam 

conteúdos diversos, entre elas se destaca a tipologia mineração, onde seus quartis indicam que as 

páginas dos EIAs podem variar desde 300 páginas até um pouco mais de 5000, mas sua média de 

páginas é 1501, similar à média dos projetos rodoviários. Tal aspecto indica que a variedade de 

páginas nos EIAs pode estar vinculada com as características de cada projeto de modo isolado, 

corroborando com as apreciações de Anifowose et al. (2016) e HES e SNH (2018), que sugerem 

que o volume de informações é o resultado da complexidade das obras e suas descrições. 
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No que tange ao volume de informação dos RIMAs também elaboraram-se Boxplots para 

confirmar a distribuição de páginas entre tipologias e avaliar contrastes. Os resultados exibidos 

na Figura 18 sugerem que há diferenças notórias naqueles documentos menores. Além disso, os 

volumes de páginas nos RIMAs diferem abruptamente da exibição de páginas das tipologias em 

relação aos EIAs. Pois, encontrou-se que as proporções dos volumes de páginas dos EIAs não 

conservam uma simetria com as páginas dos RIMAs, ainda que com volumes extensos. A seguir, 

descreve-se com mais detalhe as apreciações elencadas. 

    

Figura 18. Boxplots do volume de EIA/RIMAs entre as tipologias avaliadas 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

 A Figura 18 claramente expõe três atributos com relação à distribuição de páginas no 

RIMA. O primeiro revelou que o volume de páginas dos RIMAs não é proporcional à quantidade 

de informação estimada nos EIAs amostrados, inclusive EIAs com maior volume de dados não 

apresentaram mesma simetria com o volume de páginas de seus respetivos RIMAs. Por exemplo, 

PG ponderada como a segunda tipologia que exibe maior quantidade de informação, a média de 

seus RIMAs expõe 69 páginas, superado pela tipologia R que tem em seu RIMA uma média de 

76 páginas com quartis máximos que atingem até 100 páginas, cabe destacar que esta tipologia é 
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a que menor volume informação exibe dos EIAs amostrados. O segundo atributo ressalta sem 

dúvida que as diferenças de volumes de páginas nos RIMAs entre tipologias são tão diversas 

como as encontradas nos volumes de EIAs (Figura 17); e o terceiro atributo sugere que os 

RIMAs também tendem a ser extensos.  

Por outro lado, observou-se que nenhum dos RIMAs avaliados exibe um número de 

informações similar ao sugerido por instituições e a literatura internacional (quanto máximo 15 

páginas), inclusive, encontrou-se RIMAs que podem ter conteúdos quase iguais aos de um EIA. 

Mostra disso é o projeto M1 que aborda 303 páginas em seu EIA e P7 que exibe 290 páginas em 

seu respectivo RIMA, comparações similares podem ver-se na Figura 19. 

 

Figura 19. Gráfico de barras volume de EIAs vs volume de RIMAs das tipologias 

avaliadas  

Fonte: Elaborado pelo autor.  
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Apesar dos EIAs possuírem muitas páginas, os RIMAs sustentam quantidades extensas 

também. Nesse sentido, a relação exposta na seção (4.2) desta tese onde se expressa que o EIA é 

o documento técnico e o RIMA um manuscrito gerencial, fica comprometida, pois se supõe que 

grandes volumes de páginas minam a praticidade da informação e limita o alvo essencial dos 

RIMAs, que é facilitar dados assimiláveis do projeto ao público (SÁNCHEZ, 2013). Por outro 

lado, além dos RIMAs serem extensos, pode-se acrescentar que a maioria deles, às vezes, são até 

44 vezes menores que os EIAs examinados. 

Para confirmar se as descrições das figuras vinculadas às tipologias e seu correspondente 

volume de páginas nos seus EIA/RIMAs são estatisticamente significativos, foram aplicados 

testes não paramétricos de Kruskal-Wallis e testes de médias, devido à distribuição dos dados. Os 

resultados dos testes são apresentados na Tabela 7. 

 

Tabela 7. Resultados dos testes (volume páginas EIA/RIMA vs Tipologias) 

 

Sumário do teste de hipótese 

Modelos Hipótese Nula Teste Sig. Decisão 

1 
As médias das páginas com anexo são similares nas 

tipologias 

Amostras independentes 

Teste de Médias 
0,024 

Rejeitar a 

hipótese nula 

2 
A distribuição das páginas com anexo é similar nas 

tipologias 

Amostras independentes 

Teste de Kruskal-Wallis 
0,004 

Rejeitar a 

hipótese nula 

3 
As médias das páginas dos RIMAs são similares nas 

tipologias  

Amostras independentes 

Teste de Médias 
0,023 

Rejeitar a 

hipótese nula 

4 
A distribuição das páginas dos RIMAs é similar nas 

tipologias 

Amostras independentes 

Teste de Kruskal-Wallis 
0,042 

Rejeitar a 

hipótese nula 

Significância assintótica. O nível de significância é de 0,05 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Os testes não paramétricos mostraram que há uma possibilidade de (2%) e (0,4%) que não 

exista uma relação entre as tipologias e o volume de informação dos EIAs e uma possibilidade de 

(2%) e (4%) que as tipologias não tenham vínculo com o volume de informação dos RIMAs. Ou 

seja, que em ambos os casos, as distribuições de páginas dos EIAs e RIMAs não é a mesma entre 

setores, corroborando que o efeito das tipologias no volume de informação pode ser muito 

factível.  
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7.6.4 Análise geral e incidências grupais sobre o volume dos EIA 

A discussão analítica a seguir está baseada nos resultados do teste de análise de 

componentes principais (PCA) a fim de conhecer se as variáveis expostas em cada modelagem 

sustentam associações grupais que possam ser medidas por meio de fatores estatísticos e 

independentes da variável de resposta, tal como sugere Wu e Chen (2006). As associações 

estatísticas sugerem que as variáveis examinadas se dividem em dois clusters; no primeiro grupo 

se encontram as proxies: N° de municípios impactados, Biomas, Quantidade de páginas com 

anexo e Ano de publicação do EIA. Quanto ao segundo cluster, as variáveis associadas são: 

Quantidade de páginas dos TRs, Tamanho da área do projeto e custo do projeto. A Tabela 8 a 

seguir indica a matriz de correlações das variáveis examinadas e o resultado de seus coeficientes.  

 

Tabela 8. Matriz de correlações entre as proxies examinadas 

Matriz de correlações 

C
o

rr
el

a
çõ

es
 

Variáveis 

N° de 

páginas 

com anexo 

Tamanho da 

área do 

projeto 

Custo do 

projeto 

N° de 

municípios 

impactados 

N° de páginas 

dos TR 

Biomas 

afetados 

Ano de Publicação 

do EIA 

N° de páginas com 

anexo 
1,000 0,106 0,258 0,573 0,091 0,401 0,282 

Tamanho da área 

do projeto 
0,106 1,000 0,244 0,314 0,281 0,146 0,037 

Custo do projeto 0,258 0,244 1,000 0,119 0,197 0,066 0,026 

N° de municípios 

impactados 
0,573 0,314 0,119 1,000 0,141 0,636 0,149 

N° de páginas dos 

TR 
0,091 0,281 0,197 0,141 1,000 -0,003 0,104 

Biomas afetados 0,401 0,146 0,066 0,636 -0,003 1,000 0,431 

Ano de Publicação 

do EIA 
0,282 0,037 0,026 0,149 0,104 0,431 1,000 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Tabela 8 evidencia que as variáveis: N° de municípios impactados e Biomas afetados 

manifestam ter uma relação com o Número de páginas (57%) e (40%) respectivamente. Da 

mesma maneira, as duas variáveis testadas apresentam uma associação positiva, a tabela indica 

uma correlação de 63% entre elas. Curiosamente, estas variáveis nos testes estatísticos 

empregados anteriormente mostraram coeficientes e graus de significância positivos. 
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Para determinar se as variáveis escolhidas são representativas para a modelagem 

estatística, aplicou-se o teste de KMO e Bartlett (Tabela 9). O teste sustenta condições de 

significância similares à prova de hipótese tradicional e é avaliado da seguinte maneira: Se o 

valor de p em KMO > de 0,05, enquanto o valor de p em Bartlett < 0,05, a modelagem significa 

que está bem representada pelas variáveis, demonstrando que é fatível trabalhar na análise 

fatorial, a seguir na Tabela 9 se apresentam os resultados do teste. 

 

Tabela 9. Teste de representatividade de variáveis de KMO e Bartlett 

Teste de KMO e Bartlett  

Kaiser-Meyer-Olkin Medida de adequação da amostragem. 0,548 

Teste de esfericidade de Bartlett 

Approx. Chi-Square 64,352 

df 21 

Sig. 0,000 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O teste de KMO e Bartlett indica que as variáveis escolhidas representam positivamente a 

modelagem para a análise fatorial, pois o valor de p de KMO = 54% > 0,05 e o valor de p de 

Bartlett = 0,000 < 0,05.  Já aprovada a factibilidade das variáveis para a análise, a seguir se exibe 

a Tabela 10, estimando a “comunalidade” que em termos estatísticos explica a proporção da 

variância de uma variável que é compartilhada com os fatores comuns da análise de 

componentes, a qual é obtida por meio do método de extração. No teste, quanto mais próximo o 

índice de extração ao valor 1, maior explicação das variações; embora, se os índices de extração 

são menores ou iguais a 0,4 sustentam parâmetros pouco representativos ou fracos (LAERD 

STATISTICS, 2015).   

 

Tabela 10. Comunalidade das variáveis examinadas 

Comunalidades 

Variáveis Inicial Extração 

N° de páginas com anexo 1,000 0,566 

Tamanho da área do projeto 1,000 0,534 

Custo do projeto 1,000 0,432 

N° de Municípios impactados 1,000 0,690 

N° de páginas dos TR 1,000 0,483 

Biomas afetados 1,000 0,742 

Ano de Publicação do EIA 1,000 0,356 

Método de extração: Análise de componentes principais. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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A variação observada no teste indica que Biomas afetados e N° de municípios impactados 

são as variáveis com índices de extração mais representativas (74%) e (69%) respectivamente, 

seguidas por Tamanho da área do projeto (53%), Número de páginas dos TRs (48%) e Custo do 

projeto (43%). As percentagens aqui detalhadas demonstram que as variáveis Biomas afetados e 

N° de municípios impactados podem incidir potencialmente na representatividade do modelo 

estatístico. Por outro lado, demais variáveis mostram também percentagens moderadas a exceção 

da variável Ano de publicação (36%) que se encontra abaixo da faixa de representatividade, 

embora, em geral, a comunalidade sugere que há uma variância positiva nas variáveis 

examinadas. 

Após, por meio do método de extração, procedeu-se a fazer um teste de variância 

explicada (Tabela 11) para determinar associações e grupos, obtendo-se assim os componentes 

necessários que expliquem na modelagem a distribuição da variância entre as variáveis 

analisadas. Segundo Laerd Statistics (2015), os valores maiores que 1 são considerados como 

componentes ou fatores principais, que na Tabela 11, a partir dos dados examinados surgiram só 

dois componentes.  

 

Tabela 11. Análise dos componentes principais por meio da explicação da variância 

Total da variância explicada 

Componentes 
Valores de Eigen iniciais Soma de extração de cargas quadradas 

Total % de Variância % Cumulativa Total % de Variância % Cumulativa 

1 2,461 35,151 35,151 2,461 35,151 35,151 

2 1,342 19,169 54,320 1,342 19,169 54,320 

3 0,921 13,154 67,474 
   

4 0,864 12,345 79,819 
   

5 0,698 9,971 89,790 
   

6 0,496 7,089 96,879 
   

7 0,218 3,121 100,000 
   

Método de extração: Análise de componentes principais. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na Tabela 11, a soma de extração de cargas quadradas indica dois componentes 

representativos, o primeiro componente explica (35%) da modelagem e, o segundo componente 

explica (19%). A somatória de ambos os componentes sugere a percentagem cumulativa (54%).  

Segundo Laerd Statistics (2015) é uma percentagem estatística moderada para estabelecer 
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procedimentos e análises fatoriais. A seguir, na Tabela 12, indicam-se as características dos 

componentes, de igual maneira, são exibidas as percentagens de seus coeficientes, considerando 

que se estão próximos a 1 são representativos e, menores a 0,4 apresentam relações fracas. 

 

Tabela 12. Análise da Matriz de componentes principais 

  Matriz de Componentes
a
 

Variáveis 
Componentes 

Componente 1 Componente 2 

N° de municípios impactados 0,826 -0,092 

Biomas afetados 0,767 -0,392 

N° de páginas com anexo 0,742 -0,124 

Ano de Publicação do EIA 0,492 -0,338 

N° de páginas dos TR 0,290 0,631 

Tamanho da área do projeto 0,435 0,587 

Custo do projeto 0,353 0,554 

Método de extração: Análise de componentes principais. 

a. 2 componentes extraídos. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A matriz de componentes indica que no componente 1 existe um cluster com uma 

associatividade forte, conformado pelas variáveis N° de municípios impactados, Biomas afetados 

e N° de páginas, seus coeficientes exibem as percentagens (82%), (77%) e (74%) 

respectivamente. Nessa linha, a variável Ano de publicação do EIA também sugere um vínculo 

com o anterior cluster e apresenta uma percentagem (49%). Enquanto demais variáveis 

analisadas exibem percentagens mais baixas, no componente 2, como era de esperar-se, estas 

variáveis mostram percentagens significativas no seguinte ordem: N° de páginas dos TRs (63%), 

Tamanho da área do Projeto (58%) e Custo do projeto (55%). 

Dadas as anteriores análises, pode-se apreciar que as variáveis que afetam o volume de 

páginas, N° de municípios impactados e Biomas afetados, identificadas nos testes de regressão, 

teste de médias e Kruskal-Wallis, também sugerem uma associação significativa quanto ao 

volume de páginas nos testes de PCA aqui aplicados. Igualmente, é evidente observar que outras 

variáveis não estão particularmente associadas com o volume de informação nos EIAs, mas 

possivelmente estão vinculadas a questões administrativas e recomendações técnicas, como é o 

caso das variáveis Tamanho da área do Projeto e Custo do projeto, que no componente 2 do PCA 

mostraram ter relações significativas com o N° de páginas dos TRs. O comportamento destas 
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variáveis acentua as apreciações de Paiva et al (2015) e Vilardo et al (2018), que estimam que os 

TRs podem basear-se nos custos e tamanho da área do projeto para sugerir especificações na 

elaboração do EIA. Na Figura 20, exibem-se os clusters identificados pela modelagem do PCA. 

No gráfico de componentes principais alternados, é interessante observar a possibilidade 

que os EIAs podem estar mudando ao longo do tempo, afetando os volumes de informação, tal 

como indica a variável “Ano de publicação do EIA”. Nessa dinâmica, é válido pensar que hoje 

em dia existem mais tecnologias e ferramentas que antigamente para a elaboração de projetos. E, 

de igual maneira, tem-se desenhado diversos mecanismos e estudos que têm ajudado a detectar 

diferentes efeitos no meio ambiente e a traçar estratégias para protegê-lo. Por tal motivo, os 

órgãos ambientais observam a necessidade de exigir informações indispensáveis que possam 

prever alterações no cenário socioambiental, o que pode acabar incidido no volume de páginas 

dos EIAs. 

Figura 20. Gráfico de componentes principais alternados 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Os resultados dos testes aplicados, em geral, inferem que a maioria das proxies aqui 

avaliadas influenciam a elaboração de EIAs e o volume de informação. Todavia, as variáveis que 

incidem no tamanho do EIA podem ser múltiplas e desconhecidas, portanto fornecer apreciações 

precipitadas baseadas puramente em resultados cartesianos pode ser arriscado. E, em vista disso, 

este estudo decidiu testar aspectos citados pelos autores em pesquisas em qualidade de EIAs e, 

para enriquecer as hipóteses, envolveu as percepções de analistas.  

 

7.7 Considerações finais sobre as análises inferenciais 

As análises anteriores revelaram uma série de dados empíricos e fatores motivadores que 

ajudam a entender a controversa questão do volume de informação em EIAs. Estudos 

acadêmicos, como o de Landim e Sánchez (2012) indicaram que os volumes de informação nos 

EIAs brasileiros estão aumentando ao longo dos anos. Esta pesquisa iniciou com essa premissa e, 

com base nas análises, a corroborou. A amostra dos 49 EIAs aqui examinada exibe estudos que 

variam de algumas centenas a milhares de páginas. Até mesmo os RIMAs se mostraram na casa 

das dezenas de páginas. Esses são números significativamente maiores dos que foram 

documentados nas práticas de EIA/RIMAs das décadas de 1990 e significativamente maiores do 

que os primeiros Estudos de Impacto dos Estados Unidos na década de 1970 e 1980. Além disso, 

os dados também revelam que, por ora, não existe um único fator que influencia no tamanho dos 

EIAs; muito provavelmente o tamanho do EIA seja o reflexo de um conjunto de fatores 

contextuais, como evidenciou-se nas análises de componentes principais PCA.  

Na amostra analisada, encontrou-se um EIA que tem mais de 11000 páginas, quase tão 

longo quanto o emblemático EIA do projeto Belo Monte, que alcançou mais de 14000 páginas 

(ALMEIDA et al., 2015). Todavia, isso não significa que todos os EIAs brasileiros submetidos ao 

órgão licenciador são dessa extensão; afinal, deve-se lembrar que nesse estudo foram amostrados 

apenas EIAs relacionados a grandes projetos submetidos ao licenciamento ambiental federal. 

Mais pesquisas são necessárias para avaliar o tamanho dos documentos submetidos aos 

licenciamentos estaduais e municipais. Além disso, demonstrou-se que grandes proporções das 

páginas são dedicadas a elementos que não são diretamente relevantes para as tomadas de 

decisão. Ou seja, o número total de páginas deveria ser relativizado. Mais preocupantes são as 

seções e capítulos relacionados a diagnóstico, alternativas, predição de impactos, proposição de 

medidas mitigadoras e compensadoras e, é claro, as conclusões. 
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Cumpre salientar que a adoção da histórica prática norte-americana de, via regulamentos, 

limitar o número de páginas em EIAs a 150-300 e em RIMAs de 10-15 páginas implicaria num 

profundo contraste com a atual prática brasileira. E, provavelmente, seria uma mudança 

equivocada, tendo em vista que as burocracias públicas mudaram muito desde a década de 1970. 

Os atuais sistemas de informação podem gerar e processar mais tipos e quantidades de 

informação, de modo que o que era considera “excesso” no passado, hoje pode ser percebido 

como “insuficiente”. Além disso, cada vez mais percebe-se que a grande questão na “montagem” 

dos EIAs não é o tamanho, mas a proporção de conteúdo neles contida. Barreto e Montaño 

(2012) e Borioni (2017), por exemplo, destacam a importância da participação pública na etapa 

do escopo (TR) para ajudar a entender qual conteúdo é de fato necessário em um estudo de 

impacto de determinado projeto. 

 De maneira geral, as análises empíricas do número e proporção de páginas em 

EIA/RIMAs corroboram a necessidade de se melhor entender esse fenômeno. O comprovado 

aumento de extensão desses documentos pode estar impactando negativa ou positivamente as 

tomadas de decisão por parte das autoridades competentes. Torna-se crítico, portanto, entender a 

percepção daqueles analistas de agências ambientais responsáveis pela redação de pareceres 

técnicos e/ou jurídicos sobre os estudos. Afinal, são esses analistas que sugerem a decisão final 

sobre o aceite ou não do EIA/RIMA. A percepção deles é fundamental para se avaliar o mérito de 

políticas ou regulamentos voltados para o controle do volume de informação nos documentos. 

 

7.8 Qual é a percepção dos analistas de órgãos ambientais sobre o volume de 

informação nos EIAs? 

Esta seção revela a percepção daqueles que atuam ou já atuaram em órgãos ambientais, 

analisando estudos sobre os volumes de informação e seus efeitos na tomada de decisão, com 

base no questionário disponível no apêndice E desta tese. Como dito na seção de metodologia, 

foram recebidas 117 respostas, contudo, dois respondentes foram desqualificados por não 

cumprirem com os requerimentos que se exigiram no respectivo questionário. Portanto, foram 

analisadas 115 respostas. De acordo com a informação recebida, conforme mostra a Figura 21, os 

respondentes tinham experiência na elaboração de pareceres técnicos e/ou jurídicos sobre 

EIA/RIMAs nos três níveis da federação brasileira, mas especialmente (60,9 % dos participantes) 

no nível federal, ou seja, do IBAMA. Esse perfil de atuação é importante, pois ajuda a entender 
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melhor as análises empíricas do capítulo anterior. Na Figura 20, também estão discriminados os 

tempos de experiências dos participantes. Ficou demonstrado que (59,1 %) dos participantes têm 

mais de 7 anos de experiência na área. Apenas 3 dos 115 respondentes, tinha  menos de 1 ano de 

experiência na elaboração de pareceres sobre EIA/RIMA. Ou seja, a amostra inclui analistas 

experientes no assunto e, sobretudo, no licenciamento ambiental federal, o que dá mais 

confiabilidade aos resultados. 

 

Figura 21. Níveis da federação onde trabalham os respondentes e seus anos de experiência 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Outro aspecto tratado no questionário foi a área de formação/especialidade técnica dos 

analistas. Afinal, a percepção do conteúdo ou volume de informação pode variar de acordo com a 

área do conhecimento. Conforme mostra a Figura 22, os respondentes atuam ou já atuaram em 

diversas áreas do conhecimento cobrindo os meios físico, biótico e socioeconômico. 

Os dados expostos apontam que grande parte dos analistas trabalha revisando conteúdos 

do EIA relacionado com recursos hídricos (45 analistas), seguida por impactos sociais (39 

analistas). A área de atuação com menor representatividade foi o tópico correntes marinhas que 

teve apenas 3 analistas da amostragem total. Cabe ressaltar que as especialidades indicadas pelos 

respondentes apresentam relações entre si. Este resultado era de se esperar, pois o questionário 
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dispõe de múltiplas respostas onde o respondente podia indicar mais de uma área de atuação. As 

áreas apontadas pelos analistas foram categorizadas dando origem a três grupos que se 

denominaram ciências exatas, (abarca áreas de engenharia, cálculos matemáticos, etc.), ciências 

sociais (engloba o aspectos sociais, culturais e patrimônio) e ciências mistas (que representa o 

conjunto dos tópicos anteriores). 

 

Figura 22. Áreas de atuação apontadas pelos respondentes 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

É importante citar que na medida em que se ia analisando as respostas do questionário, 

foram encontradas diversas relações entre as características do respondente e a escolha de 

respostas, o que gerou tendências e conjuntos de dados que acentuam a posição dos analistas 

sobre os volumes de EIAs e seus efeitos. Os grupos encontrados se exibem no Quadro 19. 

 

  

45 

39 

33 
31 30 29 

26 25 

18 
16 15 

13 13 
11 10 10 

5 
3 

18 

Fr
eq

u
ên

ci
a 

d
as

 á
re

as
 a

p
o

n
ta

d
as

 

Áreas de atuação 



137 

Quadro 19. Grupos detectados na amostra de respondentes 

Grupo Arranjo no grupo por: Característica 

1 
Grau de preocupação pelo volume de 

páginas 
Preocupado; Não preocupado; Indiferente. 

2 
Percepção sobre a quantidade de páginas no 

EIA 

> 150 páginas; 150 – 300 páginas; 300 – 1000 páginas; 

Depende do contexto 

3 Tempo e experiência trabalhando > 1 ano; 1 – 5 anos; 5 – 7 anos; < 7 anos. 

4 Especialidade técnica Ciências exatas; Ciências mistas; Ciências sociais. 

 Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

Os grupos de dados criados graças às múltiplas respostas apontadas no questionário 

ajudaram a elaboração de gráficos descritivos para identificar e analisar as diversas apreciações 

de volumes de páginas e possíveis efeitos. 

 

7.8.1  Percepção sobre o tamanho de EIAs, e número ideal de páginas 

 O questionário perguntou aos analistas qual a percepção que eles têm sobre o fato do 

volume de páginas estar ficando cada vez mais extenso, ou seja, se eles acham esse fenômeno 

“muito preocupante”, “preocupante”, “irrelevante”, “desejável”, “muito desejável” ou “não tenho 

opinião formada”. O percentual de respostas para essas opções foram (16,5%), (33,9%), (12,2%), 

(19,1%), (10,4%) e (7,8%), respectivamente. Isso significa que a maior parte dos respondentes 

(50%) percebe com preocupação esse fenômeno. Todavia, uma parcela expressiva percebe ou 

como desejável (29%) ou como irrelevante (12%), o que sugere que o aumento do volume de 

páginas não é, necessariamente, algo negativo. Talvez, seja concomitantemente, algo positivo. 

O questionário também perguntou aos analistas qual seria o tamanho ideal de um EIA, se 

seria “menor do que 150 páginas”, “entre 150 e 300 páginas”, “entre 300 e 1000 páginas”, “maior 

do que 1000 páginas”, ou “depende do contexto”. A imensa maioria (96 ou 83%) respondeu que 

depende do contexto. 12 respondentes (10%) responderam que seria entre 150 a 300 páginas, ou 

seja, valores compatíveis com os preconizados nos Estados Unidos. Apenas 3 respondentes 

indicaram que o tamanho ideal seria menor do que 150 páginas e nenhum respondente indicou 

que seria maior do que 1000 páginas. A Figura 23 exibe as informações de percepção sobre a 

tendência de tamanho dos EIAs, associadas às percepções sobre o tamanho ideal. 
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Figura 23. Que pensam os analistas quanto ao crescimento do volume de informação nos EIAs e 

seu tamanho ideal? 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Por outro lado, ainda que não se saiba com precisão se os analistas tinham conhecimento 

das indicações feitas por órgãos governamentais e instituições no que tange à sugestão das 150 

páginas para a elaboração de EIAs, talvez infiram por experiência. Deve-se salientar que um 

conteúdo desse tamanho pode ser mais manuseável e tolerável, como sugerem o World Bank 

(1991), EPA (2002) e Wood (2003).  

 

7.8.2  Fatores que contribuem para o aumento do volume de informação  

A Figura 24 exibe graficamente as apreciações dos respondentes frente a possíveis fatores 

que poderiam influenciar o volume de informações nos EIAs. Nessa linha, cabe destacar que os 

mesmos fatores utilizados nas análises estatísticas do início deste capítulo também foram 

utilizadas no questionário dirigido aos analistas. De igual modo, parte dos fatores também foram 

previamente escolhidos como opções de resposta tendo em vista que eles já haviam sido 

sinalizados na literatura (WOOD 1996; MPF, 2004; PÖLÖNEN 2006; MUÑOZ, 2008; LIMA; 

MAGRINI 2010; SÁNCHEZ, 2013). As respostas estão evidenciadas na Figura 24. 
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Figura 24. Fatores que contribuem para o volume de informação nos EIAs segundo analistas 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

As frequências dos fatores analisados na Figura 24 mostram que 81 analistas indicaram 

que as informações exigidas nos TRs do órgão ambiental contribuem “muito” no aumento do 

volume de informação. Apenas dois respondentes consideram que os TRs não influenciam o 

volume de páginas. Esse resultado está alinhado com as apreciações de Ahmad e Wood (2002) 
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9 

16 

2 

10 

14 

16 

15 

13 

12 

44 

43 

53 

32 

59 

50 

52 

64 

44 

39 

45 

63 

46 

81 

45 

51 

47 

36 

58 

64 

26 

Tamanho do projeto proposto

Número de municípios afetados pelo projeto proposto

Informações exigidas nos Termos de Referência do Órgão
Ambiental

Informações exigidas na legislação ambiental

Medo de prolongamento do tempo de análise ocasionado
por pedidos de "Informações Complementares" por parte do
empreendedor

Medo de judicialização por parte do empreendedor

Crescente disponibilidade de dados socioambientais

Falta de experiência dos consultores responsáveis pelo
estudo

Área afetada pelo projeto

Vontade, por parte do empreendedor/consultor, de dificultar
a análise dos estudos Freq

u
ên

cia: co
n

trib
u

ição
 d

e fato
res n

o
 vo

lu
m

e d
o

s EIA
s    

Lista de fatores 

Muito Pouco Nada



140 

por 63 e 46 respondentes, respectivamente. A proxy, área afetada pelo projeto, também foi 

indicada por 64 respondentes como um aspecto que influi consideravelmente no volume de 

informação. Outros fatores potenciais que apareceram como destaque na lista foram a falta de 

experiência de consultores, medo de morosidade e medo de judicialização por parte de 

consultores, bem como as exigências da legislação ambiental. 

    Apesar dos autores (WOOD, 1996; ANDROULIDAKIS; KARAKASSIS, 2011) 

sugerirem que empreendedor/consultor podem dificultar a análise dos EIAs, apresentando 

volumes de informação prolixos, conforme mostra a Figura 23, isto não parece ser um forte fator. 

Analistas estimaram que esse fator tem pouca (44 analistas) ou nenhuma (45 analistas) influência 

no volume de páginas. Apenas 26 respondentes afirmaram o contrário. 

Se for observada a Figura 6, esta indica que nos EIAs aqui demonstrados, o conteúdo do 

diagnóstico ambiental apresenta maior volume de páginas em comparação com demais seções 

que compõem os estudos. Todavia, 64 respondentes julgaram que a crescente disponibilidade de 

dados socioambientais interfere pouco no volume de informação e 36 analistas indicaram que 

este atributo incide muito nos volumes dos estudos. Isto é, parece que nem todos os analistas 

estão cientes da quantidade de dados socioambientais sendo comunicada em EIA s.  

 

7.8.3  Áreas temáticas que deveriam demandar maior volume de informação nos 

EIAs 

Como apontaram Barker e Wood (1999) e Glasson et al. (2009), por meio dos TRs os 

entes licenciadores exigem o que os empreendedores devem incorporar no conteúdo do EIA. 

Contudo, na prática, desconhecem-se experiências de países que tenham desenvolvido 

regulamentos exigindo volumes proporcionais de informação para cada um dos tópicos que 

fazem parte da estrutura dos EIAs. O que tem sido utilizado em algumas jurisdições até hoje são 

limitações totais de números de página para todo o documento, e.g. 100, 150, 300 páginas, sem se 

distinguir quantas páginas deveria ser utilizada para cada seção do EIA. As análises apontadas na 

Figura 25 ajudam a entender quais seções do EIA deveriam ter mais atenção em termos de 

"volume" de conteúdo. 

Conforme a Figura 25, a maioria dos analistas (37,4%) indicou que o conteúdo dos EIAs 

depende do contexto, isto é, que a proporção de informações dentro de um estudo depende das 

características e particularidades do mesmo. Todavia esta apreciação é genérica e, apesar de 
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conceber um cenário muito de acordo com as diferentes exigências que implica a elaboração e o 

conteúdo dos EIAs, deixa mais vazios que respostas para identificar qual é a seção do EIA que 

precisa de maior quantidade de informações. Por outro lado, a resposta “depende do contexto” 

corrobora ainda mais a importância do escopo e do termo de referência na construção dos EIAs e 

conflita com a tendência abstrata de se limitar números máximos de páginas para os documentos. 

 

Figura 25. Áreas temáticas dos EIAs que devem demandar mais informações  

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Uma taxa não menos relevante de respostas (23,5%) apontou que a seção identificação e 

predição de impactos precisa de uma maior quantidade de informação no EIA. Esta seção como 

apontaram Lawrence (2003) e Morrison-Saunders e Arts (2004) é metaforicamente a medula 

óssea do estudo, pois por meio dela, analisam-se as medidas correspondentes para estimar a 

mitigação e compensação de impactos provocados pelas atividades dos projetos. Todavia, 

conforme mostrado anteriormente nas análises empíricas dos EIAs (Figura 6), esta seção não 

tende a receber tantas páginas quanto as seções dedicadas aos diagnósticos de áreas afetadas. Na 
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Figura 24, surpreendentemente, a área temática de diagnóstico ambiental, catalogada como uma 

seção que contém maior volume de informação nos EIAs brasileiros (LANDIM; SÁNCHEZ, 

2012 e PAIVA et al., 2015), foi julgada como prioritária para receber mais informações por 

apenas (5,2%) dos respondentes. Ou seja, há um claro conflito entre prática e percepção de boa 

prática.  

Outro aspecto inquietante descoberto na Figura 24 é que os analistas mostraram-se 

desinteressados em indicar que a área temática “conclusões e comunicação dos resultados” 

precise de um volume de informação. Só (0,9%) dos participantes assumiu o contrário. Esta baixa 

percentagem concorda diametralmente com a quantidade de informação que dispõem os 49 EIAs 

examinados para esta área, que apenas representa 0,2% do seu conteúdo em toda a amostra 

(Figura 6). Em vista disso, a estimação da viabilidade do projeto por parte do elaborador do EIA 

e o órgão ambiental mostra-se muito frágil, pois na amostra analisada de EIAs a seção  

conclusões e comunicação dos resultados tende a exibir um conteúdo de 3 ou menos páginas. E, 

apesar de estar padronizada na estrutura dos EIAs brasileiros, a apreciação dos analistas ratifica 

que é um atributo quase ignorado. Esta conjectura gera dúvidas, já que não há certeza de como é 

julgada a viabilidade dos empreendimentos, a menos que os entes de controle e consultorias 

tenham adotado outros aspectos para estimar essa viabilidade, por exemplo, por meio das 

medidas de mitigação e compensação ambiental.  

É necessário destacar que na caixa “Outro” na lista de áreas temáticas, os respondentes 

acrescentaram novas opções de resposta, tais como: impactos residuais, impactos associados ao 

tipo de projeto e considerar impactos sinérgicos e cumulativos. Outras respostas possíveis 

sugeridas foram: avaliação da viabilidade e prognóstico ambiental.  

Além disso, alguns analistas fizeram anotações sugerindo aprimorar os conteúdos em cada 

seção do EIA, foi sugerido que os manuscritos tenham equilíbrio entre os temas do diagnóstico 

ambiental, evitar saturar de informação oficial desnecessária e não pormenorizar o público 

atingido. Vale a pena destacar que as mesmas apreciações feitas pelos analistas com relação ao 

volume e conteúdos no EIA também foram salientadas por Hanna et al. (2014), McGrath e Bond 

(1997) e Wood (2003). 
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7.8.4  Métodos utilizados na revisão de EIAs  

Considerando os grupos propostos no Quadro 19, particularmente especialidade técnica e 

tempo de experiência, estimou-se o número de ferramentas que os analistas usam na revisão dos 

EIAs. Inicialmente considerando somente o uso de ferramentas, a maioria deles apontou usar de 

três a quatro ferramentas respectivamente (21,1% e 21,9%), mas alguns disseram utilizar 8, 9 e 

10 ferramentas (2,6%) para cada uso (Figura 25). É possível que o amplo uso de ferramentas seja 

uma vantagem para aprimorar as análises dos EIAs, ainda que, a baixa experiência acabaria 

esbarrando nessa premissa.  

 

Figura 26. N° de ferramentas utilizadas pelos respondentes  

*Fs = Ferramentas 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

O número de ferramentas foi contrastado com grupo de especialidade técnica e o tempo 
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do EIA, pois a disponibilidade de instrumentos e habilidades dos analistas também são fatores 

que incidem na eficiência das revisões. Nesse contexto, a Figura 27 indica a diversidade de 

ferramentas e seu vínculo com o perfil dos analistas. 

 

Figura 27. N° de ferramentas utilizadas por grupos 

Ferramentas: * SF = Software; * CH = Checklist; * GT = Guia técnica; * BF = Biblioteca física; * GO = Google; * GE = Google 

Earth; * BG = Bancos de dados geoespaciais; * CE = Consulta a especialistas; * CC = Consultas a colegas experientes; * AE = 

Análises estatísticas; * CP = Comparação de estudos passados; * OP = opinião de terceiros (artigos, periódicos...); * OU = Outros.  

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Os analistas que trabalham com ciências exatas indicam empregar em maior quantidade 

cada uma das ferramentas elencadas com exceção de algumas ferramentas como SF (Figura 27a). 

A mais utilizada por este grupo é Google Earth (GE) (32 analistas), seguido de consultas a 

colegas (CC) (31 analistas). Por outro lado, o grupo ciências mistas mostrou em maior proporção 

utilizar a ferramenta Software (SF) (11 analistas) que os outros grupos e apenas um analista 

indicou utilizar a opinião de terceiros (OP) nas análises de EIA. No que tange ao pessoal 

especializado em ciências sociais, utiliza em menor proporção todas as ferramentas de análise, 

sendo que a mais sobressaliente nesse grupo é o Checklist (8 analistas). De acordo como os dados 

expostos na Figura 27a, as ferramentas de maior uso pelos três grupos são Google Earth (GE) e 

Banco de dados Geoespaciais (BG), e a ferramenta de menor uso é a Opinião de terceiros (OP). 

Nessa perspectiva, pode-se mencionar que os métodos digitais ocupam um lugar importante para 

as revisões.  

A Figura 27b mostra que os analistas com experiência maior que sete anos emprega mais 

ferramentas para análise dos EIAs e, inesperadamente, este gráfico contrasta com a Figura 27a, 

pois a experiência dos analistas aponta que fazem maior uso da ferramenta Comparação de 

estudos passados (CP) (64 analistas em toda a amostra) e ferramentas como Google Earth (GE) e 

Banco de dados Geoespaciais (BG) passaram a ocupar um segundo e terceiro lugar. Os 

respondentes com experiência de um ano mostraram utilizar menor quantidade de ferramentas, 

embora na medida em que o analista vai ganhando experiência, como se observa na Figura 27b, 

emprega mais instrumentos de análise aparentemente em determinado período (intervalo de 5 -7 

anos), o uso de ferramentas se reduz e volta a ser maior quando a experiência supera os sete anos. 

Um aspecto evidenciado nas duas figuras é que ferramentas como Bibliotecas físicas (BF) e 

Opinião de terceiros (OP) são escassamente utilizados pelos analistas, o que pode demonstrar um 

desconhecimento de que a literatura profissional e científica podem também ajudar na geração de 

argumentos críticos nas análises. Esta é uma das diversas lacunas que criticam Gibson (2002), 

Scholz et al. (2006) e Bond et al. (2010), sugerindo que os órgãos licenciadores estão, (mas não 

deveriam estar) se distanciando da academia. 

De modo geral, pode-se dizer que os analistas dispõem de ferramentas diversas para 

examinar os conteúdos dos EIAs, portanto, aparentemente, não há uma limitação para não fazer 

revisões adequadas pelas equipes técnicas. Contudo, os resultados per se não esclarecem em 

profundidade quanto tempo levam os analistas para revisarem EIAs extensos, como também o 
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período de aprendizagem para manejar as diferentes ferramentas, “treinamento”, o qual é um 

aspecto julgado pela literatura em AIA (GLASSON et al., 2005; TORO et al., 2010; DRAYSON 

et al., 2015). Desconhece-se também o tempo que permanecem os analistas utilizando 

ferramentas computacionais, como é o caso de software, internet e outros programas. Aspecto 

que, como mencionaram Sheppard e Wolffsohn (2018), pode pôr em risco as revisões. Nesse 

sentido, é válido duvidar se as ferramentas de análise e demais processos administrativos e 

institucionais são suficientes para lidar com conteúdos e o crescimento dos volumes de 

informação. Estes dados, no entanto, são preliminares e baseados em uma amostra pequena de 

115 analistas. Mais estudos seriam necessários para aprofundar o que está até aqui especulado.   

 

7.8.5  Consequências administrativas mais frequentes do crescente volume de 

informação nos EIAs. 

Nesta pesquisa, foram mencionadas, sobretudo na seção 7.1 até 7.3, as potenciais 

consequências que a literatura aponta em relação aos grandes volumes de informação nos EIAs. 

Uma das perguntas do questionário tentou se aprofundar nessa questão. Dentre as perguntas do 

questionário dirigido aos analistas, havia uma que pedia aos respondentes para indicassem as 

consequências administrativas do crescente volume de informação, a partir de uma lista de 

consequências positivas, negativas e neutras. Cabe ressaltar que a lista de opções de resposta era 

aleatória, de modo a não ocasionarem um viés na hora das respostas. Os respondentes indicaram 

286 opções de consequências conforme mostra a Figura 28.  

A Figura 28 exibe que uma quantidade significativa de analistas (62 analistas) concorda 

que EIAs volumosos incrementam o tempo de revisão. Dentre desse grupo, 39 analistas têm 

experiência maior de sete anos revisando EIAs. Um número não menos relevante de respondentes 

(44 analistas) também indicaram que volumes extensos dificultam a análise de impactos. Não 

obstante, uma fração similar de analistas (44) respondeu o contrário, indicando que um EIA 

volumoso minimiza as chances de solicitar informação complementar e, dentre esse grupo, 30 

analistas têm experiência maior que sete anos. Por outro lado, alguns deles estimam que o volume 

incrementa a qualidade do EIA (26) e aprimora o processo decisório (27). 
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Figura 28. Consequências administrativas que pode trazer o volume de informação em EIAs 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

   

Respondentes apontaram que grandes volumes de informação distraem os tomadores de 

decisão (27 analistas). Por outro lado, a maioria dos analistas que escolheu a opção “outros” está 
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esse incentivo. 
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De maneira geral, pode-se apreciar que pouco mais da metade dos respondentes 56% (160 

escolhas dos analistas) têm percepção de que o volume de páginas traz consequências negativas 

aos órgãos ambientais. Em contraste, não muito afastado, 42% pensam que o incremento do 

volume de páginas tem consequências mais positivas para o processo decisório (120 escolhas). 

Ou seja, esse resultado corrobora com a percepção de que volume de página tem uma natureza 

dual, isto é, pode ser tanto positivo quanto negativo, a depender do contexto. Apesar de autores 

defenderem que os conteúdos do EIA não devem ser extensos (NEPA, 2003; WOOD, 2003; 

MUÑOZ, 2008), membros das equipes técnicas, inclusive com anos de experiência, manifestam 

o contrário e acrescentam que minimizam chances de solicitar mais informação, melhorar a 

qualidade dos EIAs e o processo decisório. 

Como apontaram Lee e Dancey (1993) e Badr et al. (2011), o volume de páginas chega 

até um ponto crítico onde a qualidade do documento decresce. Inclusive alguns respondentes 

indicaram no questionário de percepção que EIAs volumosos distraem os tomadores de decisão, 

gerando contrastes entre apreciações. 

 

7.8.6  Ações para a administração do crescente volume de informações 

apresentadas nos EIAs 

 No Brasil, o MPF (2004) e mais recentemente Bragagnolo et al. (2017) consideraram que 

o sistema de licenciamento e AIA passa por uma fragilidade devido a diferentes fatores, alguns 

deles têm sido estudados com base nas percepções de especialistas na área (e.g. DUARTE, 2017; 

FONSECA; RODRIGUES, 2017). Os dados encontrados nessas pesquisas ajudam a iluminar 

falhas e potenciais meios de aprimorar os procedimentos. Todavia, até agora, os mecanismos para 

lidar com os volumes de informação em EIAs são subestimados nas pesquisas científicas. 

Autores como Dayton (2002) e Evans (2011) têm mencionado alguns métodos para a 

apresentação de informação nos EIAs, mas não indicam como administrar o volume de seus 

conteúdos. Portanto, a Figura 29 é de extrema importância, uma vez que apresenta os resultados 

dos potenciais meios de lidar com volume de informação. 

  

  



149 

Figura 29. Ações para a administração de volumes de informação nos EIAs 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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processamento de informação. As ações mais prioritárias vão justamente nessa direção e 

encontram ressonância com a literatura. Por exemplo, Glasson et al. (2000) e Bond et al. (2010) 

sugerem adequar os TRs e estimar valores relevantes nos requerimentos de preparação do EIA. Já 

o MPF (2004) insinua a necessidade da capacitação periódica para os membros dos órgãos 

ambientais e Chang (2016) exige criar plataformas digitais para organizar informação.  

Na figura 29, as ações mais representativas escolhidas pelos analistas coincidem com as 

sugestões feitas por Wood (2003) e Ross (2006), principalmente as que têm a ver com a 

elaboração de guias técnicos e as quantidades de requerimentos solicitadas pelos órgãos de 

controle. Não obstante, alternativas como aprimorar as normativas para volumes de informação, 

estabelecer taxas e limitar o número de páginas podem ser iniciativas diferentes às que autores e 

literatura científica brasileira em torno à AIA têm projetado até agora.  

Cabe ressaltar também que, na última seção do questionário, deixou-se um espaço para 

que os analistas complementassem, se necessário, suas respostas. As sugestões feitas neste espaço 

eram de caráter aberto, ou seja, os respondentes podiam escrever o que julgassem pertinente. 

Contudo, para facilitar a análise, os comentários foram codificados de acordo com os temas 

predominantes e quantificados em relação às suas frequências. Os comentários adicionais foram 

feitos por 56 (49%) dos respondentes e os conteúdos estão destacados no Quadro 20. 

Das 56 sugestões/comentários, ficaram evidentes quatro áreas temáticas comuns: 

políticas-instituições, institucional-administrativo, conteúdo do EIA e elaborador do EIA. Nessas 

áreas foram elencados 31 comentários mais relevantes, totalizando 125. 

Cada um dos itens sinalizados no Quadro 20 é um resumo das apreciações feitas por cada 

participante. O questionário nesta seção demonstrou ser muito útil e ajudou a reforçar as 

interpretações feitas nas análises estatísticas e os contextos mencionados pela literatura científica 

ao longo desta tese. A seguir, mencionam-se as coincidências e percepções dos analistas, 

comparando-as com os resultados encontrados nesta pesquisa e sugestões refletidas por outros 

autores. 
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Quadro 20. Ações adicionais sugeridas pelos respondentes para tratamento do volume de informação nos EIAs 

Fonte: Elaborado pelo autor.
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7.8.7  Falhas nas políticas e instrumentos de gestão 

Um grupo de seis analistas considerou que a política ambiental no Brasil carece de 

organização e sustenta muitas fragilidades, portanto, não existe uma regulação aprimorada para 

sugerir os elementos necessários para evitar conflitos ambientais e poder chegar a acordos 

múltiplos entre atores interessados. Nesse sentido, ferramentas encarregadas de garantir a 

responsabilidade dos empreendedores, como o escopo e os TRs, acabam sendo vulneráveis e 

muito genéricos, o que pode trazer efeitos negativos na elaboração dos EIAs, incluindo volumes 

extensos de informação. Nessa ótica, o MPF (2004) alertou sobre as lacunas da legislação 

ambiental há mais de uma década e fez alusão a diferentes falhas na AIA e licenciamento, 

principalmente na etapa do escopo. No entanto, estas falhas ainda permanecem intactas, segundo 

o informado pelos respondentes. Aliás, a mesma debilidade, afeta diretamente os TRs. No 

questionário, 13 analistas afirmaram que há uma incompetência do órgão ambiental que nem 

sequer sabe o que se deve solicitar, exigindo informações inúteis e extensas. Um dos analistas 

acrescenta que: “Os termos cobram dos empreendedores informações que não estão disponíveis 

no conhecimento do poder público de forma sistematizada”, ainda que este gargalo esteja 

vinculado também à capacidade institucional que dispõem os entes licenciadores. 

Um analista sugeriu que os TRs “precisam ter um limite legal técnico que não faça do 

empreendedor um gestor público obrigado a elaborar estudos que não sejam de sua atribuição”. 

Esta apreciação insinua que os termos de referência devem ser tomados como indicações técnicas 

para determinadas ações, mas não devem ser adotados como soluções a questões administrativas. 

Os efeitos desta divergência, sem dúvida, têm efeito nos volumes de informação, já que o 

empreendedor está obrigado a subministrar os dados que se lhe solicitaram.  

A pressão burocrática é considerada por muitos um entrave no processo da tomada de 

decisão (ALMEIDA et al., 2015). Três respondentes sinalizaram no questionário que a burocracia 

é um problema, pois percebem que há um jogo político nos órgãos ambientais que promove a 

exigência de estudos desnecessários, dando uma falsa segurança para os técnicos analistas. 

Ademais, os tomadores de decisão estão mais interessados em não gerar polêmicas políticas a ir 

mais afundo na análise e implementação de medidas ambientais, assegurou um dos analistas. De 

igual modo, outro analista susteve que o EIA/RIMA, ao invés de ser um meio para a obtenção das 

licenças, transformou-se em um instrumento de pressão burocrática com grande possibilidade de 

servir para criar dificuldade. 
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Nessa linha, os três analistas concordam que as instituições licenciadoras, para evitar 

conflitos e disparidades em suas apreciações técnicas com o ministério público, defensores, 

promotores, entre outros agentes, terminam solicitando quantidades robustas de estudos que 

expliquem a fundo detalhes mínimos. Os analistas mencionam também o medo do órgão 

ambiental ir contra os pareceres do poder executivo, o que, por conseguinte, gera TRs mais 

simples para evitar questionamentos e solicitações às vezes sem critério técnico, uma ampla 

quantidade de informações no EIA acaba diretamente aumentando o tempo de análise dos 

processos.  

Um dos analistas técnicos indica que “há uma cultura majoritária no licenciamento de que 

este deve identificar/mitigar/compensar, ao invés de se escolherem focos e prioridades de 

ataque”. Em virtude disso, Gibson (2002) e Sadler (1996) já tinham percebido que as 

recomendações técnicas advindas das autoridades ambientais baseiam-se principalmente em 

instrumentos e métodos dirigidos às sínteses e tratamento de impactos que, apesar de serem muito 

importantes, deixam-se de lado outros recursos para a tomada de decisão. Com relação ao mesmo 

tópico, um dos participantes indicou que: “muitas vezes o maior problema não está nos impactos 

diretos do empreendimento (que dependem do executor), mas sim nos impactos indiretos e 

posteriores, cuja responsabilidade de solução passa por decisões de governança que extrapolam a 

atuação do empreendedor”. Em outras palavras, o empreendedor/consultor, na tentativa de lidar 

com informações que deveriam ser tratadas em conjunto com as autoridades ambientais e outros 

entes, insere quantidade de dados no EIA e adquire compromissos fora de sua competência. Em 

vista disso, precisa-se que cada um dos atores envolvidos no licenciamento e AIA reconheça seu 

papel, separando obrigações e compromissos.  

No que tange às apreciações anteriormente mencionadas, um analista sugeriu que por 

meio dos TRs, cada tipologia poderia ser tratada de acordo com seus impactos, medidas de 

mitigação e programas de acompanhamento. Esta recomendação poderia ter resultados positivos 

sempre que as recomendações nos TRs sejam disciplinadas e ajustadas a cenários compatíveis. 

Snell e Cowell (2006) e Fonseca (2015) mencionam que os TRs, no Brasil e outros países, são 

muito genéricos, inclusive recomendações nos TRs podem ser similares para tipologias distintas. 

Portanto, legisladores, especialistas e entes de controle devem juntar esforços para gerar 

procedimentos e ferramentas que se adaptem aos contextos e classificar os TRs de acordo com a 

tipologia, como uma base inicial.   
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Por outro lado, um dos respondentes manifestou “As informações não decisivas deveriam 

ter regras para diminuírem”. Esta exposição se ajusta às recomendações do CEQ (1978) que 

sugere pôr limites de páginas a elementos do EIA que contribuem pouco ou nada na tomada de 

decisão. Exemplos desses elementos são as listas de colaboradores, descrições do 

empreendedor/consultor e outros elementos relacionados. Nessa linha, um analista estimou que, 

para diminuir informações desnecessárias no EIA, precisa-se automatizar o pagamento prévio por 

volume de informação, ou seja, estimar taxas por volume no EIA. Esta alternativa poderia 

estimular que o empreendedor/consultor sintetize sua informação em formatos mais exequíveis e 

incorpore técnicas de formatação e sínteses de texto, mas os efeitos na prática são desconhecidos. 

Uma proposta similar foi citada por outro respondente que sugeriu criar taxas de acesso para 

pagar por estudos realizados. Esta proposta ajudaria a combater problemas como o copy – paste e 

reduzir informações desnecessárias, posto que o empreendedor simplesmente pode consultar os 

dados que acredite convenientes para seu projeto, ainda que esta proposta esteja ligada também 

com a capacidade institucional (e.g. dispor de uma boa plataforma de dados). 

 

7.8.8  Falhas e aprimoramentos institucionais e administrativos 

Com respeito à dinâmica institucional e administrativa, cinco analistas perceberam que o 

órgão ambiental realiza uma análise fracionada, desde a elaboração do TR até a análise dos 

estudos. Além disso, os analistas coincidem que há uma falta de compreensão entre a equipe 

técnica e jurídica quanto às instâncias decisórias. Os analistas são cientes da existência de uma 

falha sistêmica, posto que os entes federais desconhecem suas funções e finalidades, o que 

termina afetando os requerimentos e procedimentos administrativos. Em vista disso, Barker e 

Wood (1999) recomendam que os entes de controle devem rever seu lugar no sistema, para inibir 

disparidades e estimar até onde chega sua discricionariedade e independência, para assim agir 

com maior transparência e franqueza nos procedimentos. 

 Uma questão sinalizada por dois analistas menciona que muitos técnicos partem do 

pressuposto de que nenhum empreendimento deve ser licenciado, revelando uma incapacidade 

razoável e coerente para analisar os EIAs. Tal aspecto pressiona os empreendedores/consultores a 

elaborar volumes de informação que procurem “convencer” à equipe técnica, mas, nessa 

tentativa, muitas informações podem ser produzidas perdendo o objetivo do EIA. A falha 

mencionada está fortemente ligada com o baixo entendimento do sistema de AIA, falta de ética e 
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conhecimento prático. Gibson (2012) sugere que as falhas institucionais devem ser trabalhadas 

continuamente, a fim de entender a operabilidade da AIA como um sistema composto por 

múltiplos elementos e prioridades que acabam repousando em sua eficiência.  

A experiência, o treinamento e a capacitação técnica são mecanismos úteis para 

desenvolver com maior facilidade qualquer trabalho ou atividade. No entanto, cinco respondentes 

indicaram que, em geral, a equipe técnica não tem a capacitação suficiente para solicitar as 

informações necessárias nos EIAs, tal aspecto gera fragilidade, o que provoca orientações e 

apreciações errada. Dificuldades que Ahmad e Wood (1996) perceberam que podem influir na 

produção de quantidades desnecessárias de informação nos EIAs. Além disso, os analistas 

suspeitam de uma baixa compreensão dos aspectos da política nacional do meio ambiente e as 

competências dos órgãos ambientais, aspecto que também foi encontrado por Duarte et al. 

(2017), mas que também precisa ser tratado desde a capacidade institucional.  

Especialistas, por sua vez, mencionam a importância de aumentar o contingente de 

técnicos para as revisões, já que se percebe uma lentidão nos processos por falta de recursos 

humanos. Aliás, precisa-se de uma capacitação constante para as análises e, no possível, que se 

façam treinamentos in loco para desdobramentos específicos na aprendizagem em um contexto 

socioambiental real. Nesse sentido, um dos respondentes manifestou que “A análise também 

precisa ser objetiva para minimizar a principal consequência negativa do aumento de volume de 

informações, que é o aumento no tempo para a manifestação por parte do órgão”. A maioria dos 

problemas aqui expostos faz parte da capacidade institucional, onde é complicado para os entes 

de controle trabalhar com poucas ferramentas. Portanto, há uma preocupante necessidade de 

gerar políticas que se comprometam em aliviar as lacunas que de fato já foram detectadas há anos 

(MPF, 2004). 

Cabe salientar que vários analistas insinuam que o Ministério Público desenvolve análises 

técnicas sem expertise nenhuma, contrariando, muitas vezes, as sugestões do órgão ambiental. 

Muito além, outros entes como as  ONG (organizações não governamentais) também costumam  

questionar demais, sem evidência para a atuação dos órgãos ambientais, limitando sua 

independência e diálogo. Essa mesma conjectura foi percebida pelo World Bank (1994. p 95) e 

Lima e Magrini (2010). Uma possível solução para estas conjecturas estimadas pelos autores 

citados é discutir principalmente com informações baseadas em fontes científicas comprováveis, 
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deixando de lado aspectos emocionais e, de igual maneira, permitir sempre opiniões abertas e 

críticas que respaldem o debate, mas que não o atrapalhem. 

Dado o exposto, três respondentes afirmaram que a pressão por parte dos entes limita o 

fluxo natural dos procedimentos. Entretanto os tomadores de decisão, para não gerar polêmica, 

simplesmente aceitam opiniões e demandas sem questionamentos. Nessa conjuntura, um dos 

analistas indicou: “Se o EIA não menciona determinado aspecto da área do empreendimento é 

um documento falho, justificando-se assim a negação da licença ambiental”. O mesmo analista 

menciona que esse dilema pode ser resolvido envolvendo diferentes atores mediante negociações, 

procurando a via sustentável. Assim, é necessário ter claro que o EIA não pode responder a todas 

as questões temáticas com os mais aprofundados níveis de estudo. Por conseguinte, cabe a 

possibilidade de que empreendedores/consultorias, em busca de obter respostas, acabem 

contestando uma gama de perguntas que muitas vezes não são necessárias e, na sua frustração por 

obter a licença, terminem expondo uma quantidade de informações que não incentivem a tomada 

de decisão. Em síntese, todo o processo normativo e prático na tomada de decisão, como 

recomenda Morrison-Saunders e Arts (2004) deve ser abrangente. Enquanto as autoridades, 

empreendedores e demais agentes envolvidos devem assumir uma responsabilidade múltipla, que 

evite ser setorial. Esse mesmo aspecto foi destacado por um dos respondentes afirmando: 

“Quanto o empreendedor puder obter um licença mediante compromisso formal que está ciente 

dos impactos ambientais e os riscos e que vai operar com segurança e assume a responsabilidade 

por eventuais danos ambientais e prejuízos certamente haverá avanço e maior responsabilidade 

de todos”.   

Conforme apontou Muñoz (2008), para diferentes grupos e instituições, EIAs 

enciclopédicos podem ser considerados erradamente como estudos sérios com conteúdos de 

qualidade (e.g. O projeto Alumysa). Nessa ótica, dois analistas corroboram a anterior apreciação, 

sendo que um deles defende que: “As empresas têm a errônea percepção de que a grande 

quantidade de informações tem relação direta com a qualidade do produto encomendado às 

consultorias, o que muitas vezes acaba atrapalhando o rito de análise”. Enquanto, o outro analista 

acrescenta: “Existe uma preocupação constante em relação a prazo de análise pelo órgão, para 

obtenção de licenças. Com isto, tem-se a falsa ideia de que um trabalho volumoso corresponde a 

um estudo sério e completo, visando à redução de questionamentos pelo órgão ambiental”. Em 

vista disso, pode-se inferir que o mesmo empreendedor está disposto a permear diferentes 
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informações com intenção de obter sua licença, deixando de lado a completude de elementos 

necessários que podem prever problemas socioambientais posteriores. 

 

7.8.9  Falhas no conteúdo do EIA 

Um dos tópicos mais acentuados com relação ao volume de informação no EIA, que 

aponta tanto a literatura científica (WOOD 2003; LANDIM; SÁNCHEZ, 2012; PAIVA et al., 

2015, ANIFOWOSE et al., 2017) quanto as análises estatísticas desta tese (Figura 6) e agora 

pelos respondentes, tem a ver com a quantidade de informações inseridas no diagnóstico 

ambiental. 11 especialistas afirmam que nesta área do documento as informações são extensas e 

poucas assertivas, inclusive muitas são até irrelevantes para a análise. Nesse contexto, um dos 

analistas sugere que: “Na elaboração do diagnóstico ambiental tem havido predominância 

regional ao invés do detalhamento de informações locais onde o projeto será implantado. De 

modo geral, as informações regionais estão disponíveis na literatura técnica não havendo 

necessidade de transcrevê-las”. Em função disso, é importante destacar que a falta de critérios 

técnicos faz com que se tomem dados inúteis para a tomada de decisões. Segundo HANNA et al. 

(2014), são feitas muitas descrições superficiais até dos modos de vida das populações afetadas, 

sem meditar nos efeitos das atividades dos projetos nessas comunidades. Drayson et al. (2015) 

também encontraram, em uma amostra de EIAs, detalhamentos genéricos da biodiversidade de 

áreas regionais, mas pouca informação relacionada com o local diretamente afetado pelo 

empreendimento.  

Tópicos relacionados com o contexto anterior também foram apontados pelos analistas. 

Sete indicaram que há uma preocupante replicação de informações nos conteúdos do EIA. Por 

outro lado, 20 manifestaram que as informações no EIA são muito gerais, desnecessárias com 

conteúdos excessivos. Em vista disso, uma maneira para contrastar o volume de informação no 

diagnóstico pode ser a recomendação exposta nos parágrafos anteriores referente a colocar taxas 

de consulta. Ainda, um grupo de 12 especialistas, por meio do questionário, sugerem alternativas 

como o uso de plataformas digitais e sistemas de inteligência analítica que podem ser utilizadas 

como apoio na elaboração de estudos e na análise técnica. Segundo os respondentes um sistema 

analítico ajudaria a: 
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● Reduzir a necessidade de repetir tantas informações, compartilhando estudos 

anteriores mediante bases de dados; 

● Expor dados e informações sistematizadas e organizadas pelos órgãos, por meio de 

aplicações e software, por exemplo, geotecnologias; 

● Evitar bancos de dados passivos;  

● Mesmo órgão ambiental sistematizar seus dados e confeccionar material (e.g. 

mapa e modelagens); 

● Buscar a sistematização do conhecimento dos órgãos ambientais e dos sistemas 

estaduais e nacionais de meio ambiente, para que estas informações sejam usadas 

pelos órgãos, sem ser necessário o pedido de informações repetidas aos 

proponentes. 

As contribuições feitas pelos analistas são substancialmente positivas, embora estas 

reações fossem esperadas, posto que dos 115 respondentes poucos indicaram utilizar ferramentas 

digitalizadas para analisar a informação (Figura 26 e 27), evidenciando um grande vazio na 

implementação de instrumentos para na´slise e gestão de informação. Com base nisso, como 

mostrou a Figura 4, é importante ter elementos disponíveis para organizar e extrair informações, 

sem passar por entraves de tempo e refazer atividades. 

Outra ferramenta que ajudaria a diminuir dados desnecessários é o uso das referências 

bibliográficas. Um dos respondentes manifestou: “De um modo geral, as informações regionais 

estão disponíveis na literatura técnica não havendo necessidade de transcrevê-las. Bastaria a 

citação da bibliografia específica”. Mais um respondente mencionou que “Muitas informações 

são copiadas também de EIAs anteriores e isso não é necessário, pois são informações e 

bibliografias já conhecidas e apresentadas ao órgão ambiental”.  

Na mesma perspectiva, o respondente insinua que: “Há outra questão que pode trazer 

ganhos e celeridade às análises que é a consolidação dos documentos de referência, conjuntos de 

informações a respeito de determinados ambientes que possam estar consolidadas pelas 

consultorias e empresas e validadas pelo órgão ambiental, assim, evita-se o retrabalho de analisar 

a mesma informação dezenas de vezes em diferentes empreendimentos de uma mesma região, e 

ganhando na qualidade do estudo que poderá se ater às informações específicas solicitadas no 

termo de referência”. 
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Conforme as anteriores posições, pode-se dizer que há diferentes ferramentas úteis para 

regular os conteúdos de informação que, tanto os órgãos ambientais e demais interessados 

poderiam utilizar para fortalecer suas funções e propostas. Isso pouparia tempo, esforços e 

despesas, considerando o alto custo que gera o licenciamento ambiental e pela quantidade de 

informações desnecessárias que atrapalham o processo. 

Dentre outros temas discutidos pelos analistas, foi achado que é pouco o que os EIAs 

mencionam sobre a viabilidade dos projetos. Um dos analistas assegura que “NUNCA, nenhum 

estudo de impacto ambiental de nenhum empreendimento de nenhuma consultoria na história 

desse país, que opinasse pela inviabilidade ambiental do empreendimento... Por mais absurdo que 

o projeto seja ou por mais sensível que a área proposta seja...Por que isso acontece? Acontece 

pois quem paga a conta escolhe o prato [...]”. Ainda sobre esse contexto mais um analista 

salientou que “[...] as empresas inserem os planos de controle como impacto positivo para ganhar 

mais contabilidade positiva e viabilizar o empreendimento”.  

Considerando tais colocações, aparentemente existe um sério problema, principalmente 

ético nas partes interessadas em obter licença (empreendedor/consultor), pois se observa uma 

maior preocupação pelos benefícios econômicos, ao invés de procurar um balanço na viabilidade 

e o futuro ambiental. Além disso, esta pesquisa encontrou que os EIAs analisados escassamente 

exibem dados sobre a viabilidade dos projetos (Figura 6), mas há um empenho em mostrar 

quantidades de informações em outras áreas não relevantes para a tomada de decisão. Este fato, 

sem dúvida, gera muita desconfiança das intensões e reponsabilidades dos empreendedores.  

Por outro lado, instrumentos para a tomada de decisão como o RIMA foi mencionado 

apenas por um analista. Ele considera que este relatório deve sustentar um conteúdo prolixo para 

difundir as informações. Nesse caso, aquela apreciação se ajusta espontaneamente ao contexto 

regional brasileiro, pois este estudo encontrou que o tamanho dos RIMAs examinados tendem a 

frisar grandes volumes de dados. No entanto, o CEQ (1978), EPA (2002) e DoE (1995) sugerem 

que o Non technical summary não deve ultrapassar as 15 páginas, contrastando com o julgamento 

do servidor. Aliás, essa mesma literatura científica indica que o RIMA é uma síntese de 

informação (SÁNCHEZ, 2013), isto é, que seu conteúdo deve ser o mais resumido possível.   

Dois analistas consideram que os EIAs brasileiros não estimam dados no prognóstico 

ambiental, mas julgam que há um excesso de informação na fase do diagnóstico. Conforme a 

Figura 6, a amostra dos 49 estudos examinados indica que, na prática, áreas como o prognóstico 
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ambiental apresentam um conteúdo muito limitado de informação. Em virtude disso, cabe a 

possibilidade de que o ente de controle seja flexível com a exigência de informações no 

prognóstico ambiental como acontece em outros países, exemplo Irlanda (MCGRATH; BOND 

1997), Colômbia (TORO et al., 2012) e jurisdições como o Reino Unido (BARKER; JONES 

2013) ou talvez faça um embasamento em outra seção do EIA para entender o que aconteceria 

com a intervenção ou não do projeto nas regiões e ambientes de interesse. 

De acordo com quatro respondentes, o volume de informações no EIA têm uma relação 

diametral com a região, a tipologia, tamanho e localização do projeto. Eles indicam que quanto 

mais complexa a tipologia, maior o desafio e demanda de elementos a inserir no EIA, coincidindo 

com o expressado por João (2002), Anifowose et al. (2017) e HES e SNH (2018). Por outro lado, 

é preciso considerar também que a ótica dos respondentes se ajusta aos resultados das análises 

inferenciais das Figuras (9, 11, 14 e 18) que concluem que estas variáveis incidem no volume de 

informação em determinadas tipologias. Em relação a isso, vale mencionar que as autoridades 

ambientais poderiam utilizar essas análises para sugerir onde o empreendedor deve concentrar 

mais esforços e recursos e deixar de lado aspectos que não aportam na tomada de decisões.  

Apesar dos analistas reconhecerem as consequências dos volumes de informação nos 

EIAs (ver Figura 28), três respondentes mencionam que grandes volumes acabam dificultando as 

análises e a tomada de decisão, aspecto que tem sido expressado por Muñoz (2008) e Wood 

(2003). Em contraste, dois defendem que o volume de informação melhoraria a análise de dados 

enquanto as informações inseridas no EIA forem boas, o qual é um argumento válido, 

considerando as caraterísticas do projeto e suas áreas de influência. 

Por outro lado, um dos respondentes optou por mencionar que a quantidade de informação 

não é relevante, mas a qualidade sim. Outro aludiu que a quantidade de informações depende da 

qualidade, enquanto outro salienta que a quantidade de informação nos EIAs aumentou, ainda 

que sua qualidade não. Mais um alude que a chave é a qualidade, não a quantidade, e cinco 

analistas defendem que o volume de informação não é problema, é a maneira como vêm 

apresentadas as informações. Em vista dos pontos expostos, mencionar que alguma das 

apreciações está errada ou acertada torna-se subjetivo, mas esses dilemas podem ser suavizados 

considerando a maneira de como se apresentam os dados no documento, posto que para transmitir 

informações claras e concisas, como exigem as boas práticas, não se precisa de muito texto 

(DAYTON, 2002). Aliás, para aprimorar a comunicação dos dados é importante utilizar 
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ferramentas confeccionadas para a elaboração de textos, tais como o design supra-textual e o 

metadiscurso sugeridas Kostelnick (1996), Kumpf (2000) e a Figura 4 exposta nesta tese. 

Ferramentas que, pelo visto por meio das análises feitas, são pouco conhecidas ou utilizadas 

pelos órgãos e analistas ambientais. Estas ferramentas misturadas com as plataformas digitais de 

consulta orientariam ainda melhor os conteúdos nos EIAs. 

 

7.8.10  Falhas e sugestões para os elaboradores do EIA 

Por meio do questionário, quatro analistas julgam que o empreendedor/consultor não é 

claro com as informações apresentadas no EIA. De fato, um analista salienta que: “O consultor 

não foca em trazer respostas efetivas aos pontos críticos de cada empreendimento”. Entretanto 

mais um analista manifestou que: “O volume crescente de informações nos estudos apresentados 

pode representar excesso ou real complexidade, são dois horizontes diferenciados, ou seja, o 

charlatão e o responsável”. Não obstante, como se mencionou em anteriores parágrafos, nem toda 

a quantidade de informação às vezes inútil inserida nos EIAs é responsabilidade destes entes, já 

que as sugestões, normativas, monitoramento e encargos são assuntos de todos os implicados. Em 

síntese, uma falha no sistema pode provocar repercussões em vários cenários, sendo a dinâmica 

conhecida como o “efeito borboleta”, ou seja, falhas na regulação ambiental são o equivalente a 

um detalhamento errado do EIA por parte do órgão encarregado. Ainda nessa linha, seria 

imprescindível considerar a ética para ponderar como cada um dos setores interessados cumpre 

com lisura o seu papel dentro do sistema.     

Um aspecto interessante mencionado por um analista no questionário foi uma possível 

intervenção do mercado das consultorias sobre o volume de informações do EIA. Segundo ele, a 

ampla demanda de projetos faz com que as informações divulgadas nos EIAs venham 

sobrecarregadas de informações, muitas vezes, irrelevantes. O analista enfatizou que: “Existe um 

mercado para a elaboração de estudos ambientais. Portanto, o grande volume gerado de 

informações para um EIA justifica os exorbitantes valores cobrados pelas consultorias ambientais 

que os elaboram. No entanto, não refletem qualidade ou significância das informações prestadas”. 

Esta apreciação não está longe de uma realidade, posto que, Villarroya et al. (2014) confirmaram 

que há uma grande demanda de projetos no mundo todo. Portanto, é possível que tenha evoluído 

a origem de agências e consultorias que se dedicam à produção de EIAs nas últimas décadas e a 

maneira como cobram seus serviços. Não obstante, aparentemente no caso brasileiro consultorias, 



162 

ao invés de desenvolver EIAs com conteúdos relevantes para a tomada de decisões, parecem estar 

criando publicações comerciais. Nessa perspectiva, novamente se vê refletido um episódio onde a 

ética está em jogo, já que os interesses particulares de um grupo passam por cima da 

sustentabilidade ambiental.   

Em base à anterior apreciação, uma sugestão feita por um dos analistas se ajusta bem ao 

cenário previamente exposto. Ele enfatiza que se deve considerar o papel das consultorias para 

estimar com maior abrangência outros aspectos que implicam a realização dos estudos e a 

complexidade de atender as diversas sugestões feitas pelos entes de controle, incluindo as do 

empreendedor. Talvez isso também ajude a aprofundar ainda mais sobre o porquê se designa 

tempo, recursos e esforços em produzir quantidades de informação.  

 

7.9 Fechamento 

Como se observa, em geral, a opinião dos analistas no questionário é diversa e mostrou 

que, para a maioria deles, avaliar o volume de informação pode ser chave para o aperfeiçoamento 

dos conteúdos do EIA. Também se encontrou que o incremento desse volume tem efeitos na 

tomada de decisão e na qualidade do EIA. Por outro lado, as respostas dos analistas ajudaram a 

esclarecer alguns resultados advindos das modelagens estatísticas, corroborando que existem 

fatores que incidem no aumento de informações nos EIAs. Paralelamente ao questionário, 

identificaram-se apreciações que indicam que o volume de informações pode ser uma vantagem 

para obter material suficiente e tomar decisões. Em vista disso, a discussão traz uma dualidade 

quanto às percepções dos analistas. Portanto, no caso de tomar medidas quanto ao volume de 

páginas depende em grande medida dos consensos entre os atores interessados e a vontade da 

regulação normativa em empregar esforços para melhorar os procedimentos de gestão, 

principalmente começar com a capacidade institucional e a utilização de ferramentas de análise, 

dado que muitos revisores indicaram que são mecanismos muito frágeis. 

Com relação às ferramentas tecnológicas utilizadas para analisar e elaborar EIAs, são 

muito notórias suas mudanças em comparação com as de décadas passadas. Sánchez (2013) 

sustenta que os “livros” eram abundantes para solicitar licenças nos órgãos ambientais. Isso é o 

contrário ao que acontece atualmente, pois a maioria das informações a serem apresentadas vêm 

em formatos digitais e podem ser processadas e confeccionadas em equipamentos digitais 

sofisticados. De modo geral, pode-se argumentar que novas tecnologias são acessíveis para 
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grande parte do público e tanto para órgãos ambientais como consultorias. E quase improvável 

que não possuam sistemas e equipamentos informáticos, programas, hardware, etc., para a 

análise e realização de EIAs (LYLES, 2017). 

Os aspectos tecnológicos, como insinuaram alguns analistas no questionário, podem ser 

de grande ajuda para estabelecer os limites adequados e, regular a quantidade de informações, 

principalmente no que tange ao tratamento das informações irrelevantes. Os estudos relacionados 

com a delimitação de informações, (e.g. LEE; BROWN, 1992; SADLER, 1996; BADR et al., 

2011) omitiram a capacidade de diversas ferramentas tais como os aspectos traçados na Figura 4, 

bases de dados, sistemas computorizados, entre outras variáveis. Paralelamente, não exibiram os 

procedimentos e critérios realizados de modo detalhado para julgar os volumes de informação, 

mais bem parece que utilizaram métodos mais simples em comparação com os empregados neste 

estudo.  

Apesar das valiosas considerações outorgadas pelos analistas, o volume de informações 

nos EIAs é um tópico que deve ser tratado com cuidado. É possível que os anos de experiência 

dos analistas incidam no hábito de revisar EIAs extensos sem meditar nas consequências de seu 

volume. Além disso, o perfil dos participantes é muito diverso e as respostas fornecidas são 

baseadas essencialmente em experiências pessoais, onde o volume de páginas seja bem recebido 

exclusivamente para o analista, mas não para o sistema em geral. Por outro lado, a falta de 

capacitações e baixo entendimento da política ambiental jogam contra o entendimento sistêmico 

de cada uma das ferramentas que compõe o licenciamento e a AIA. Os fatores mencionados em 

síntese influenciam as respostas do questionário.  

Um ponto importante que vale a pena ser destacado é que muitos analistas questionaram 

as ações do empreendedor/consultor, aludindo que não estão preparados para elaborar conteúdos 

legítimos de qualidade. Em vista disso, julgam que as quantidades enciclopédicas de informações 

são produto dessa lacuna. Contudo, as declarações feitas pelos analistas são desconhecidas pela 

opinião das consultorias. Nesse contexto, é imprescindível a elaboração de mais pesquisas que 

aprofundem sobre o tema, que revelem a postura dos empreendedores/consultores sobre os 

fatores que influem nos volumes de informação dos EIAs e como assimilam o papel que 

cumprem os órgãos de controle neste cenário. 
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Com base no exposto, é aceitável considerar que os efeitos do volume de informação nos 

EIAs seguiram sendo um tema de discussão. Nessa linha, Tomos (2016) expressou que um 

analista, preocupado pelo tamanho enciclopédico dos EIAs em Reino Unido, aventou que haveria 

um risco de que as autoridades locais estivessem apenas lendo os RIMAs devido ao tamanho dos 

EIAs. Nesse contexto, as perguntas derivadas dessa séria apreciação, qual a probabilidade desse 

risco? As análises anteriores ajudaram a evidenciar que, ao menos no contexto empírico do 

licenciamento ambiental brasileiro, o risco é baixo. Aliás, as análises feitas no decorrer deste 

trabalho lançaram luz sobre muitos aspectos que eram antes tratados de maneira demasiadamente 

anedótica. 
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8. Conclusões 

O objetivo geral desta tese foi caracterizar o volume de informação apresentando em 

estudos de impacto ambiental e entender como esse volume pode afetar as tomadas de decisão 

das autoridades competentes, utilizando o licenciamento ambiental brasileiro como contexto 

empírico. O crescente volume de informação em Estudos de Impacto Ambiental, apesar de 

historicamente preocupante, ainda restava pouco explorado pela academia. Essa lacuna de 

conhecimento é preocupante, tendo em vista que a crescente percepção de ineficiência em relação 

ao processo de licenciamento tem criado incentivo para otimização e redução de cargas e fluxos 

de informação, afetando diretamente a tomada de decisão. Sem dados empíricos e confiáveis para 

amparar tais mudanças, há um sério risco de que surjam regulamentos e decisões políticas 

equivocadas em relação à questão do volume informacional em EIAs. 

As revisões da literatura realizadas aqui corroboram que foram, de fato, poucas as 

pesquisas que trataram do volume de informação em EIAs. Há décadas, acadêmicos de todo o 

mundo realizam estudos sobre a qualidade documental de EIAs. Esses estudos tendem a apontar 

problemas similares em diversas regiões relacionados a, por exemplo, lacunas de informação, 

tratamento superficiais de temas relevantes, etc. A questão do “tamanho” dos EIAs já foi 

detectada como algo preocupante. Todavia, poucos estudos se aprofundaram sobre essa questão, 

que, até hoje, tem sido abordada marginalmente em estudos cujos focos tendem a se concentrar 

na “completude” ou alcance temático dos documentos. Esta tese identificou 16 estudos que 

trataram, em pequena medida, do volume de informação em EIAs. Muitos dos trabalhos 

encontrados faziam alusão às proporções de páginas nesses estudos, considerando o seu tamanho 

e deduziam que documentos ou muito extensos ou muito curtos tendiam a ser problemáticos. 

Todavia, o “limite de corte” acima ou abaixo do qual a qualidade documental melhora ou piora 

não está claro. Apesar de haverem regulamentos utilizando valores da ordem de 100, 150 e 300 

páginas, a escolha arbitrária desses números não tem qualquer embasamento empírico. A revisão 

da literatura também escancarou uma grande lacuna de conhecimento: os efeitos do volume de 

informação nas tomadas de decisão. Apesar de estar clara, historicamente, a existência de 

preocupação em relação ao tamanho dos EIAs não foi identificado nenhum estudo tentando 

entender o impacto do volume de informação na tomada de decisão. Esta tese, por meio das 

análises empíricas e do questionário de percepção com tomadores de decisão, lançou importante 

luz sobre o assunto. 
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No que tange à análise empírica do volume e proporção de informação em 49 EIAs 

brasileiros de sete tipologias diferentes, ficou corroborada a tendência de crescimento 

documental, fato que reflete a influência combinada, misteriosa e contextual de diversos fatores. 

Esta tese analisou a influência de seis variáveis previamente sinalizadas na literatura como 

potencialmente influenciadoras do volume de informação, e também explorou variações setoriais 

de tamanho documental. Com base nos testes, modelagens, resultados e apreciações obtidos nesta 

pesquisa é possível concluir que existem fatores que podem afetar os volumes de informação, 

embora não tenha ficado clara a existência de fatores que dependem do contexto. Exemplo disso 

foram as proxies: N° de municípios impactados, Biomas afetados, Tipologia do projeto. Nas 

proporções de páginas da amostra de 49 EIAs ficou claro que a maioria dos estudos tende a 

dedicar quase metade das suas páginas para informações de diagnóstico ambiental da área a ser 

impactada. Uma proporção relativamente pequena dos EIAs trata de alternativas e comunicação 

de resultados. Muitas páginas também são dedicadas a elementos de apoio, como elementos pré-

textuais, anexos e elementos pós-textuais. Essa tese também relevou que não apenas o documento 

principal, mas também os sumários não técnicos, como o RIMA, estão se tornando mais 

extensos. As análises sobre este documento indicam que ultrapassam sobremaneira a quantidade 

de páginas sugerida por alguns entes governamentais e agências de desenvolvimento nas décadas 

passadas. Faz-se necessário, portanto, avaliar se tamanho maior também afeta negativamente a 

comunicação dos resultados para a comunidade leiga. 

O questionário online teve participação de 115 analistas, sendo a grande maioria com 

longa experiência na revisão de EIAs e redação de pareceres técnicos e/ou jurídicos. As respostas 

obtidas foram muito importantes para revelar a natureza dual do volume de informação. De 

maneira geral, as respostas confirmaram que muita informação pode ser ao mesmo tempo um 

atributo bom e ruim para as tomadas de decisão. Analistas tenderam a concordar que há uma forte 

dissociação entre as instituições do SISNAMA, bem como um desconhecimento por parte dessas 

instituições em relação aos seus papéis e funções, que podem sugerir aspectos técnicos para 

serem introduzidos nos EIAs, sem haver mérito claro. Do mesmo modo, a falta de políticas e 

treinamento adequado faz com que servidores de órgãos ambientais não estejam devidamente 

preparados para julgar o que deve ou não ser incluído e analisado nos estudos. Falhas dessa 

natureza podem gerar dados desnecessários e os proponentes, ao se perceberem nesta situação, 

optam por cumpri-la para evitar judicialização ou perda de tempo processual.  
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Alguns analistas também sinalizaram que o empreendedor/consultor pode gerar grandes 

volumes de informações para evitar que seu projeto seja indeferido, corroborando o que a 

literatura profissional sugeria. Diversos analistas também concordaram que aspectos como a área 

afetada pelo projeto, municípios atingidos pelo projeto, tamanho do projeto proposto e 

informações exigidas nos TRs têm efeitos significativos no volume de informação do EIA, 

também corroborando com o que sugere a literatura. Em relação a esse último ponto, faz-se 

necessário destacar que os TRs são elaborados, muitas vezes, de maneira genérica, dificultando, 

portanto, o entendimento de qual e quanta informação seria necessária em relação aos tópicos 

críticos para o processo decisório.  

O questionário revelou que os analistas têm utilizado ferramentas digitais para analisar os 

conteúdos dos EIAs tais como sistemas de informação georreferenciados. Não obstante, o uso 

dessas ferramentas pareceu estar aquém do seu potencial, parecendo, pois, haver clara 

oportunidade de aperfeiçoamento do processo decisório por meio do aprimoramento da 

capacidade de análise das informações. 

No que se refere às áreas temáticas dos documentos que precisam maior conteúdo de 

informação nos EIAs, grande parte dos respondentes concordou que seria necessário que os EIAs 

concentrassem mais esforços na identificação dos impactos e mitigação. Esse resultado contrasta 

com o que se encontrou na análise empírica da tese, que revelou que a prática dá clara ênfase ao 

diagnóstico ambiental. Por último, alguns analistas revelaram-se cientes da existência de 

ferramentas para sintetizar os volumes de informação nos EIAs, sobretudo por meio dos TRs. 

Muitos respondentes destacaram que aprimorar os TRs seria prioritário, pois a função do TR é 

para essencialmente direcionar o conteúdo informal do EIA. Apesar desse direcionamento ter 

sido historicamente no sentido de incluir ou excluir temas, há clara oportunidade para que seja 

feito por meio da lente do volume informacional, ou seja, direcionando os estudos a incluírem 

mais ou menos informações em determinados tópicos. 

 Os resultados obtidos nesta tese, apesar de amparados, sobretudo no contexto empírico 

brasileiro, provavelmente serão relevantes para reguladores, praticantes e políticos de todos os 

países. Afinal, o processo de licenciamento e AIA brasileiro guarda grande semelhança com os 

processos encontrados na União Europeia, América do Norte, Ásia, dentre outras regiões 

geográficas. Todavia, deve-se ter cuidado ao interpretar e inferir as implicações do que aqui ficou 

colocado. A construção de EIAs pode variar muito a depender do contexto. Por exemplo, em 
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jurisdições menores, que tratam projetos de pequena escala, a questão do tamanho talvez não seja 

tão relevante, como nos casos de grandes projetos sujeitos a licenciamento ambiental federal. 

Assim, seja qual for o contexto, essa tese deixa claro que a questão do volume de informação em 

EIAs precisa ser tratada com mais rigor. O fato de que os crescentes volumes de informação 

podem ter efeitos ao mesmo tempo positivos e negativos para as tomadas de decisão dá um 

importante alerta em relação à potencial inadequação de regulamentos que visam a padronizar o 

tamanho dos EIAs sem se atentar para o contexto. A histórica fixação de limites genéricos de 

páginas precisa ser rediscutida. Da mesma forma, legisladores e políticos precisam se interessar 

não apenas para a geração de informação, mas, cada vez mais, para o processamento de 

informação. O tamanho de um EIA não deveria ser percebido como algo absoluto. Um mesmo 

documento pode ser percebido como curto ou longo, dependendo da capacidade institucional de 

processamento da informação. Nesse sentido, serão necessárias mais pesquisas sobre técnicas de 

processamento de dados socioambientais que favoreçam a análise eficiente de documentos de 

milhares de páginas. Aliás, são necessárias pesquisas que busquem entender, inclusive, quais os 

formatos mais adequados para o processamento de informação. Quase cinco décadas após a 

NEPA, os conteúdos de estudos ambientais ainda são organizados de maneira linear; além disso, 

os tamanhos dos estudos ainda são medidos por meio do número de páginas. Todavia, com a 

sofisticação dos sistemas de informação, torna-se urgente a avaliação de formatos alternativos, 

modulares e online, que favoreçam análises técnicas eficientes e, principalmente, tomadas de 

decisão devidamente informadas para a promoção do desenvolvimento sustentável. 
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9. Recomendações 

 

Nesta pesquisa observaram-se alguns fatores que incidem sobre o volume de informação 

dos EIAs, como também foram apreciados vários dilemas sobre os benefícios e desvantagens do 

volume informacional sobre a tomada de decisões. Todavia, é válido destacar que foi apenas 

explorada uma parte desse assunto, pois o volume de informação em EIAs é uma questão 

escassamente considerada pela literatura científica, especialistas e governos. Em decorrência, foi 

um completo desafio encontrar ferramentas, embasamentos e material de apoio para aprofundar 

sobre o tema. Nessa ótica, é muito importante a diversificação de pesquisas que beneficiem a 

AIA, evitando exacerbar em mesmos tópicos e problemas de sempre, por exemplo, a análise da 

qualidade em EIAs. Em outras palavras o que se sugere é ampliar o estoque de ferramentas para 

estimar a viabilidade dos projetos, amparar a eficiência da AIA e a tomada de decisões. Portanto, 

traçar pesquisas com temáticas novas, exemplo, analisar os efeitos do volume de páginas nos 

EIAs como propôs esta tese é um começo. Desse modo, podem-se expandir as expectativas e 

opções para aprimorar a AIA e, pelo menos, examinar se tais alternativas são capazes ou não de 

gerar subsídios para a gestão ambiental.  

Considerando o anterior, os novos instrumentos para favorecer a AIA também poderiam 

ajudar a aumentar as possibilidades de sucesso no licenciamento ambiental, sem necessidade de 

chegar ao extremo de simplificar os procedimentos, pois o que se precisa é aprimorar o sistema, 

mas não diminuir suas capacidades. Inclusive, em muitos países tem-se criticado a simplificação 

da AIA, em vista de que se pode romper os fios do objetivo do instrumento (a prevenção) e 

deixar vulneráveis as políticas de gestão. Então, explorar alternativas como a análise dos volumes 

de informação é válido, já que EIAs enciclopédicos podem aumentar os requerimentos de revisão 

nos órgãos ambientais, influenciando os prazos de entrega de critérios e sugestões técnicas aos 

interessados. Além disso, o processo de licenciamento e AIA é duramente criticado por ser 

demorado e burocrático, por conseguinte, sintetizar a informação dos EIAs e estabelecer bancos 

de dados informáticos poderiam ser mecanismos chave que, apesar de não haver sido 

incorporados com rigor na administração de instrumentos da política ambiental, segundo o  que 

foi aqui analisado poderiam subsidiar positivamente todo o sistema de licenciamento e AIA.  

Os EIAs, muito além de ser elaborados com a intenção de obter uma licença ambiental, 

também são considerados como instrumentos informativos dirigidos ao público para explicar os 
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efeitos positivos e negativos advindos da implantação de projetos. Não obstante, a amostra de 

EIAs analisados nesta pesquisa, em geral, aparenta ter sido elaborada com a intenção de obter a 

licença, pois dada a quantidade enciclopédica de informações inserida nesses EIA/RIMAs, 

limitaria para qualquer comunidade leiga entender os impactos e objetivos dos projetos. Por outro 

lado, a maioria de informação dos EIAs examinados foca-se no diagnóstico ambiental, a qual 

para populações e outros agentes, incluindo órgãos ambientais, essa informação pode ser já 

tacitamente conhecida e pouco relevante. Portanto, um chamado aos elaboradores de EIAs e 

órgãos encarregados é que por meio dos estudos de impacto concentrem esforços, sobretudo, nos 

efeitos do projeto, mas não na elaboração de informações prolixas que podem ser óbvias.  

Por outro lado, apesar deste estudo não ter avaliado a qualidade do conteúdo dos EIAs, é 

possível que eles apresentem falhas estruturais e de qualidade, já que as áreas de maior 

importância para a tomada decisões exibem escassas informações, inclusive em alguns EIAs 

analisados, essas áreas nem sequer são inseridas no texto, como é o caso do prognóstico 

ambiental e a comunicação dos resultados. Este aspecto provoca desconfiança nos entes 

encarregados, elaboradores do EIA e o processo de licenciamento, posto que todos os EIAs aqui 

avaliados foram revisados e licenciados com licença prévia. Nesse sentido, análises como as 

exibidas nesta pesquisa ajudam a rever as falhas institucionais e técnicas que se apresentam na 

elaboração e revisão dos EIAs, lembrando aos órgãos ambientais e elaboradores de EIAs que 

devem ser muito cientes das consequências que podem provocar os conteúdos e decisões nos 

projetos.   

Cabe destacar que as plataformas e bases de dados consultadas para a obtenção da 

amostra exibem material escasso e desatualizado. De fato, esta pesquisa levou cinco anos 

utilizando constantemente a plataforma e não se observaram modificações nessa base de dados, 

demonstrando mais uma falha institucional. Esta conjectura provoca a seguinte pergunta: Por que 

não melhorar essa plataforma de serviço ao cidadão? A questão surge dado que manter uma base 

de dados na web implica despesas, mantimento e atualizações constantes, além disso, satisfazer 

as necessidades dos usuários, o que resulta pouco benéfico quando se tem um serviço com 

limitações. Como foi observado nesta pesquisa, muitos analistas coincidiram que as bases de 

dados podem ajudar no arranjo de informações chave e aprimorar a experiência de consulta de 

material para os processos de licenciamento e AIA. Sob esse contexto, uma proposta, inclusive 

econômica para organizar os dados nas plataformas institucionais públicas, é aproveitar os 
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estágios dos estudantes universitários que trabalhem com sistemas informáticos e interessados na 

gestão de informação institucional. 

As limitações de informação e materiais são um tema preocupante nas pesquisas, posto 

que um dos alvos nos documentos científicos é a replicação do método de análise para fazer 

comparações e medições em diferentes cenários sobre os fenômenos de estudo, mas se existem 

limitações de amostragem, literatura e dados relativos ao fenômeno estudado, podem 

comprometer potencialmente o transcurso das pesquisas. Portanto, o chamado é legítimo para que 

os entes encarregados disponham informação adequada e atualizada, como um apoio essencial 

tanto para a execução de pesquisas e aliviar a demanda de perguntas e requerimentos nos 

escritórios. 

Atualmente, existem diversos programas e métodos de comunicação visual para o design 

de textos e documentos, mas foi pouco o que esta pesquisa encontrou relacionado à estética e 

organização visual das informações nos EIAs examinados. Apresentação de mapas, desenhos, 

textos e figuras pouco claras com baixa resolução influenciaram negativamente as análises de 

conteúdo nesta tese. Além disso, até agora, não se conhecem as reações dos servidores dos órgãos 

ambientais no que tange à estética e como são expostos os estudos, o qual seria um importante 

ponto de discussão para avaliar como a estrutura e estética nos EIAs afeta a tomada de decisão. 

A questão volume de informação nos EIAs tem sido um tema discutido timidamente por 

governos e literatura acadêmica. Enquanto tópicos ao redor da AIA, até polêmicos, são 

relacionados com a qualidade dos EIAs e ajustes para aprimorar o teor desses estudos. Nesse 

contexto, a política ambiental e seus instrumentos de gestão aparentemente não saem status quo. 

Nesse sentido, algumas perguntas para a política ambiental brasileira seriam: Por que não fazer 

testes ou aplicar normativas para sistematizar os volumes de informação nos EIAs? O que 

poderia se perder com essa adoção nos ajustes administrativos? Além disso, a população que 

trabalha dia a dia com documentação administrativa institucional sabe de antemão que 

documentos e textos com conteúdos científicos e técnicos precisam de normas (e.g. ISO) então o 

qual é o risco de implementar essas normas na elaboração dos EIAs? 

Os dados coletados e análises desenvolvidas nesta tese ajudaram a formular dois artigos 

científicos, um deles intitulado: Does size matter? An evaluation of length and proportion of 

information in environmental impact statements, o qual encontra-se disponibilizado no periódico 

Environmental Impact Assessment Review, o qual faz alusão às proxies que podem influenciar no 
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volume de páginas dos EIAs. O segundo artigo foi intitulado: Information Overload in 

Environmental Impact Statements: Consequences and Remedies, submetido no periódico Journal 

of Cleaner Production e atualmente encontra-se em revisão. O argumento desse artigo está 

baseado principalmente no tratamento da sobrecarga de informação, estimando seus possíveis 

efeitos nas revisões e tomada de decisão, incluindo também alternativas que permitam sintetizar 

as quantidades de dados.   

Esta pesquisa, como se pode apreciar, tentou abordar diferentes aspectos que de algum 

modo influenciam a quantidade de informação nos EIAs. Não obstante, há muitos outros aspectos 

que não foram tratados. Por este motivo, faz-se um chamado para gerar novos estudos que 

consigam preencher as lacunas de conhecimento relacionadas aos volumes de informação em 

EIAs e construir paulatinamente novos paradigmas que possam contribuir no aprimoramento da 

AIA e a tomada de decisões. 
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Apêndices 

 

Apêndice A – Características da amostra examinada 

S
ec

to
r 

C
ó

d
ig

o
 

Nome do projeto Empreendedor Consultoria 

F
E

R
R

O
V

IA
S

 

F
1
 EFVM Ligação Ferroviária de Mariana 

a VM 
Vale S/A 

CSL - Consultoria de Engenharia 

e Economia S/C Ltda. e a 

MAGNA Engenharia Ltda. 

F
2
 Ferrovia Integração Centro Uruaçu-

Vilhena 

Valec engenharia, construções e 

ferrovias S.A. 

STE Serviços Técnicos de 

Engenharia S.A. 

F
3
 Ferrovia de Integração Oeste - Leste 

(EF-334) Entre Figueirópolis e Ilhéus 

(BA) FIOL 

Valec engenharia, construções e 

ferrovias S.A. 
OIKOS Pesquisa Aplicada Ltda. 

F
4
 Nova transnordestina Trecho 1: Eliseu 

Martins (PI) - Trinidade (PE) Estados 

de Pernambuco e Piauí 

Transnordestina logístitica as 
Arcadis Tetraplan/Intermundo 

Consultoria Ambiental 

F
5
 Nova Transnordestina Trecho 3: 

Missão Velha (CE) - Porto de Pecém 

(CE) Estado de Ceará 

Transnordestina logístitica as 
Arcadis Tetraplan/Intermundo 

Consultoria Ambiental 

F
6
 Ferronorte segmento III (trecho Itiquira 

- Rondonópolis) terminal de 

Rondonópolis 

All (rumo logística) 
ALL - América Latina Logística 

Malha Norte S.A. 

F
7
 Ramal Ferroviário Sudeste do Pará - 

RFSP 
Vale S/A Arcadis Tetraplan 

R
O

D
O

V
IA

S
 

R
1
 Duplicação da Rodoviária BR163 

km0-842 
Epl 

JGP Consultoria e Participações 

Ltda. 

R
2
 Obra de Implantação, pavimentação e 

melhorias da BR-135/MG Trecho: Div 

BA/MG - Fim Contorno 

Dnit 

CSL - Consultoria de Engenharia 

e Economia S/C Ltda. e a 

MAGNA Engenharia Ltda. 

R
3
 Obras de implantação e pavimentação 

da Rodovia BR285/RS/SC 
Dnit 

Universidade Federal do Paraná - 

UFPR 

R
4
 Nova subida da Serra de Petrópolis - 

RJ BR - 040 
Epl 

Céu aberto prestação de serviços 

sócio–ambientais Ltda. 

R
5
 

Duplicação da Rodovia BR - 386/RS Dnit MRS – Estudos Ambientais Ltda. 

R
6
 Implantação e pavimentação da 

rodovia BR 317/AM, subtrecho entre 

boca do Acre/AM e a divisa AM/AC 

Dnit 
Contécnica consultoria técnica 

Ltda. 

R
7
 Obras da pavimentação da BR - 

158/MT 
Dnit Ecoplan Engenharia Ltda. 
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L
IN

H
A

S
 D

E
 T

R
A

N
S

M
IS

S
Ã

O
 

L
T

 1
 Linha de transmissão CC+/-800 kV 

Xingu / Estreito e Instalações 

Associadas 

Belo monte-transmissora de 

Energia SPE S.A. 
JPG Consultoria e participações Ltda. 

L
T

 2
 

Linha de transmissão 500 kV Fernão 

Dias 
Transnorte energía S.A TNE Ecology and Environment do Brasil Ltda. 

L
T

 3
 

Linha de transmissão Presidente Dutra 

- Teresina II - Sobral III 

ATE XXI Transmissora de 

Energia S.A. 

Caruso Jr estudos ambientais e engenharia 

Ltda. 

L
T

 4
 Linha de transmissão 600kV Corrente 

continua Coletora Porto Velho - 

Araraquara 2, N°2 

Interligação Elétrica do 

Madeira 

CNEC/Ecology and Environment do 

Brasil/Biodinâmica engenharia e meio 

ambiente/JPG 

  
 L

T
 5

 

Linha de transmissão Manaus -Boa 

Vista (LT 500 kV - Engenheiro 

Lechuga / Equador / Boa Vista - CD e 

Subes) 

Transnorte energia S.A TNE Ecology and Environment do Brasil Ltda. 

L
T

 6
 Linha de transmissão 500 kV 

Miracema - Sapeaçu e subestações 

Associadas 

ATE XXI Transmissora de 

Energia S.A. 

Bourscheid Engenharia e Meio Ambiente 

S.A. 

L
T

 7
 Linha de transmissão 600kV CC 

Coletora Porto Velho Araraquara 2, 

N° 01 

Interligação Elétrica do 

Madeira 

CNEC/Ecology and Environment do 

Brasil/Biodinâmica engenharia e meio 

ambiente/JPG 

H
ID

R
O

E
L

É
C

T
R

IC
A

S
 

  
  
  

H
 1

 

Usina Hidrelétrica Itaocara Itaocara energia Ltda. Ecology and Environment do Brasil Ltda. 

H
 2

 

Usina Hidrelétrica Teles Pires 
Empresa de Pesquisa 

Energética - EPE 
Consórcio Leme - Concremat 

 H
 3

 

Hidrelétrica Castelhano Rio Parnaíba 
CHESF - Companhia 

Hidrelétrica do São Francisco 
CNEC Engenharia S.A. 

H
 4

 

UHE - Usina Hidrelétrica São Manoel 
Empresa de Pesquisa 

Energética - EPE 
Consórcio Leme - Concremat 

  
  
  

  
 H

 5
 

Hidrelétrica Batalha Furnas centrais elétricas S.A. 

PCE – Projetos e Consultorias de 

Engenharia Ltda./SPEC Planejamento, 

Engenharia e Consultoria Ltda./AGRAR 

Consultoria e Estudos Técnicos 

Ltda./Biodinâmica engenharia e meio 

ambiente Ltda. 

H
 6

 

Hidrelétrica Davinópolis 

CEMIG Geração e 

Transmissão S/A/neoinvest - 

Neoenergia Investimentos S.A. 

Água e Terra Planejamento Ambiental 

Ltda. 

H
 7

 

UHE Santo Antônio Rio do Jari Consórcio amapá energia Ecology and Environment do Brasil Ltda. 

M
IN

E
R

A
Ç

Ã
O

 

  
M

 1
 

Biomar Mineração Limitada Biomar mineração Ltda. Apoio engenharia e mineração 

  
  

M
 2

 

Projeto de Expansão MCR Corumbá Vale S.A. 
Vereda Estudos e Execução de Projetos 

Ltda. 

  
  
 M

 3
 Complexo Minerador Ferro Carajás 

Projeto Mina N5 Sul 
Vale S.A. Amplo Treinamento e Consultoria Ltda. 

M
 4

 

Projeto Retiro 
Rio grande mineração S.A - 

RGM 

CPEA - Consultoria, Planejamento e 

Estudos Ambientais Ltda./HAR 

Engenharia e Meio Ambiente Ltda. 

  
  

M
 5

 

Projeto Mineração Serra Norte N4 N5 Vale S.A. Amplo Treinamento e Consultoria Ltda. 

  
  
 M

 6
 

Projeto de Mineração Platô Bacaba Mineração rio do norte s.a STCP Engenharia de projetos Ltda. 

M
 7

 

Projeto Ferro Carajás S11D Vale S.A. 
Golder Associates Brasil Consultoria e 

Projetos Ltda. 
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P
O

R
T

O
S

 

P
 1

 

Terminal marítimo da Alemoa 
Alemoa S.A imóveis e 

participações 

ITSEMAP do Brasil serviços 

tecnológicos MAPFRE Ltda. 
P

 2
 

Terminal Porto Sul 

DERBA - Departamento de 

Infra-Estrutura de Transportes 

da Bahia 

Hydros Engenharia e Planejamento 

Ltda./Orienta 

P
 3

 Terminal Portuário Ferrus Presidente 

Kennedy 
Ferrous logística S.A 

Cepemar Serviços de Consultoria em 

Meio Ambiente Ltda. 

P
 4

 Bagre (Centro Portuário Industrial 

Naval Offshore de Santos) 

São Paulo empreendimentos 

portuários Ltda. 

MKR Tecnologia, Serviços, Indústria e 

Comércio Ltda. 

P
 5

 

Terminal Brites 
Santa Rita S.A - terminais 

portuários 

CPEA - Consultoria Paulista de Estudos 

Ambientais Ltda. 

P
 6

 

Brasil Terminal Portuário BTP Brasil terminal portuário S.A 
MKR Tecnologia, Serviços, Indústria e 

Comércio Ltda. 

P
 7

 Terminal Portuário Porto Pontal do 

Paraná 

Porto pontal Paraná 

importação e exportação Ltda. 

AMB Planejamento ambiental 

biotecnologia Ltda. 

P
E

T
R

O
L

E
O

 E
 G

Á
S

 

P
G

 1
 Atividade de produção e escoamento 

de Petroleo e Gas Natural do Polo Pré-

sal da Bacia de Santos - Etapa 1 

Petrobras - petróleo brasileiro 

S.A 

ICF International / ICF Consultoria do 

Brasil 

P
G

 2
 

Sistema de produção de Escoamento 

de Óleo e Gás natural nos Módulos 3 

(P-55) e 4 (P-62) do Campo de 

Roncador - Bacia Campos 

Petrobras - petróleo brasileiro 

S.A 
Ecologus engenharia consultiva 

P
G

 3
 Atividade de produção e escoamento 

de Petroleo e Gas Natural do Polo Pré-

sal da Bacia de Santos - Etapa 2 

Petrobras - petróleo brasileiro 

S.A 

Mineral Engenharia e Meio Ambiente 

Ltda. 

P
G

 4
 Produção e Escoamento na Área 

Denominada Parque das Baleias e no 

Campo de Catuá 

Petrobras - petróleo brasileiro 

S.A 
Terrabyte S/S Ltda. 

P
G

 5
 

Projeto de Ampliação do Sistema de 

Produção e Escoamento de Petróleo e 

Gás Natural nos Campos de Camorim, 

Dourado e Guaricema 

Petrobras - petróleo brasileiro 

S.A 
- 

P
G

 6
 

Atividade de Produção de Petróleo no 

Campo de Frade, Bacia de Campos 
Chevron Brasil Ltda. Ecologus engenharia consultiva 

P
G

 7
 

Campo Papa Terra 
Petrobras - petróleo brasileiro 

S.A 
HABTEC Engenharia ambiental Ltda. 
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Apêndice B – Tabela para estimação das páginas de EIAs comparando volumes com 

anexos, sem anexos e páginas em branco 

A
R

E
A

S
 

CATEGORIAS 

 Projeto 

EIA + 

Anexo 

EIA - 

Anexo 

Total EIA 

sem págs 

branco 

Total EIA com 

págs branco 

Quantidade total 

de págs 

E
le

m
en

to
s 

p
ré

-t
ex

tu
ai

s 

Capa, resumo, sumário, listas de figuras e 

tabelas,  etc. 
    

 

  Páginas em branco encontradas      

D
es

cr
iç

ão
 d

o
 

p
ro

je
to

 

Apresentação do estudo      

Identificação do empreendedor(es) e 

consultora(s)  
    

 

Caracterização do projeto      

Requerimentos legais aplicáveis e planos e 

programas do governo 
    

 

Outros      

  Páginas em branco encontradas      

D
es

cr
iç

ão
 d

a 
ár

ea
 Área de influência      

Diagnóstico ambiental      

Diagnóstico ambiental do meio físico      

Diagnóstico ambiental do meio biótico      

Diagnóstico ambiental do meio socioeconômico      

Passivos ambientais      

Outros      

 Páginas em branco encontradas      

Id
en

ti
fi

ca
çã

o
 e

 p
re

d
iç

ão
 d

e 
im

p
ac

to
s 

Descrição dos métodos para identificar impactos      

Fase de planejamento      

Impactos no ambiente físico      

Impactos no ambiente biótico      

Impactos no ambiente socioeconômico      

Fase de instalação      

Impactos no ambiente físico      

Impactos no ambiente biótico      

Impactos no ambiente socioeconômico      

Fase Operação       

Impactos no ambiente físico      

Impactos no ambiente biótico      

Impactos no ambiente socioeconômico      

Fase de desativação      

Impactos no ambiente físico      

Impactos no ambiente biótico      

Impactos no ambiente socioeconômico      

Descrição de impactos      

Descrição de impactos no ambiente físico      

Descrição de impactos no ambiente Biótico      

Descrição de impactos no ambiente 

socioeconômico 
    

 

Síntese tabular ou visual de impactos ambientais      

Prognóstico, Análise integrada       

Análises de Risco      

Outros      

 Páginas em branco encontradas      
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P
ro

g
ra

m
as

 d
e 

al
te

rn
at

iv
as

 e
 

m
it

ig
aç

ão
 

Introdução de alternativas      

Análise tecnológica de alternativas, processos e 

design. 
     

Análises das alternativas de localização      

Mitigação, compensação e medidas de 

recuperação 
     

Compensação ambiental       

Outros      

 Páginas em branco encontradas      

C
o

m
u

n
ic

aç
ão

 

d
e 

re
su

lt
ad

o
s 

Conclusão da viabilidade      

Outros      

 Páginas em branco encontradas      

E
le

m
en

to
 p

ó
s-

te
x

tu
ai

s 

Glossário      

Referências bibliográficas      

Anexos      

Outros projetos      

Equipe técnica      

Contracapas      

Outros      

 

 Páginas em branco encontradas      

 

 

TOTAL EIA, todas as páginas  

contabilizadas/incluindo em branco 
     

 
Quantidade de páginas só com anexos      

Total páginas em branco      

Sumário não técnico      

*Notas: 

Anexo + EIA = Quantidade de páginas de anexos que foram considerados parte do EIA mais as folhas do estudo de impacto 

Anexo – EIA = Quantidade de paginas do EIA sem anexos 

Total EIA sem págs branco = Somatória das páginas do EIA sem contar as páginas em branco 

Total EIA com págs branco = Somatória das páginas do EIA contando com as páginas em branco 

Quantidade total de págs = Somatória de todas as páginas que foram introduzidas no EIA, inclui anexos e páginas em branco 
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Apêndice C – Tabela para estimação de páginas de anexos do EIA 

Área Categorias 

Projeto 

Nome do 

anexo 

Página do 

EIA 

Total 

páginas 

Elementos pré-

textuais 
Coberta, resumo, sumários, lista de figuras e tabelas,  etc.    

Descrição do Projeto 
Guias para apresentação do EIA    

Caracterização do projeto    

Descrição da área 

Áreas de influência    

Diagnostico físico do ambiente    

Diagnostico biótico do ambiente    

Diagnostico socioeconômico do ambiente    

Passivos ambientais    

Predição e 

identificação de 

impactos 

Analise e identificação de impactos    

Análise integrada    

Programas de 

mitigação e 

alternativas 

Alternativas tecnológicas e de localização    

Programas de mitigação    

Elementos Post-

textuais 
Equipe técnica    

Estudos adicionais Outros estudos (relatórios de arqueologia)    

Outros dados Dados administrativos    

Total 
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Apêndice D – Lista dos municípios afetados pelos empreendimentos 

Municípios diretamente afetados UF Código Ituaçu BA 63 Paulistana PI 128 

EFVM Ligação Ferroviaria de Mariana a VM 
Lagoa Real BA 64 Pavussu PI 129 

Livramento de Nossa Senhora BA 65 Ribeira do Piauí PI 130 

Mariana MG 1 Matina BA 66 Rio Grande do Piauí PI 131 

Catas Altas MG 2 Pindaí BA 67 
São Francisco de Assis do 

Piauí 
PI 132 

Ferrovia Integração Centro Uruaçu-Vilhena 
Rio do Antônio BA 68 São José do Peixe PI 133 

Barra da Estiva BA 69 São Miguel do Fidalgo PI 134 

Aruanã GO 3 Contendas do Sincorá BA 70 Simões PI 135 

Nova Crixás GO 4 Iramaia BA 71 Simplício Mendes PI 136 

Pilar de Goiás GO 5 Jequié BA 72 Araripina PE 137 

Santa Terezinha de Goiás GO 6 Manoel Vitorino BA 73 Trindade PE 138 

Nova Iguaçu de Goiás GO 7 Maracás BA 74 
Ramal de Rondonópolis 

Campinorte GO 8 Mirante BA 75 

Vilhena RO 9 Tanhaçu BA 76 Itiquira MT 139 

Comodoro MT 10 Aiquara BA 77 Rondonópolis MT 140 

Campos de Júlio MT 11 Aurelino Leal BA 78 
Ramal Sudeste do Pará 

Sapezal MT 12 Barra do Rocha BA 79 

Brasnorte MT 13 Barro Preto BA 80 Paraubapebas PA 141 

Nova Maringá MT 14 Gongogi BA 81 Canaã dos Carajás PA 142 

Nova Mutum MT 15 Ibirapitanga BA 82 
Duplicação BR163 km0-842 

Lucas do Rio Verde MT 16 Ilhéus BA 83 

Nova Ubiratã MT 17 Ipiaú BA 84 Mundo Novo MS 143 

Paranatinga MT 18 Itabuna BA 85 Eldorado MS 144 

Gaúcha do Norte MT 19 Itacaré BA 86 Itaquiraí MS 145 

Água Boa MT 20 Itagi BA 87 Naviraí MS 146 

Canarana MT 21 Itagibá BA 88 Juti MS 147 

Nova Nazaré MT 22 Itajuípe BA 89 Caarapó MS 148 

Cocalinho MT 23 Jitaúna BA 90 Dourados MS 149 

FIOL 
Maraú BA 91 Douradina MS 150 

Ubaitaba BA 92 Rio Brilhante MS 151 

Alvorada TO 24 Ubatã BA 93 Nova Alvorada do Sul MS 152 

Arraias TO 25 Uruçuca BA 94 Sidrolândia MS 153 

Aurora do Tocantins TO 26 
Ferrovia Transnordestina trecho MVP 

Campo Grande MS 154 

Campos Belos GO 27 Jaraguari MS 155 

Combinado TO 28 Missão Velha CE 95 Bandeirantes MS 156 

Conceição do Tocantins TO 29 Aurora CE 96 Camapuã MS 157 

Figueirópolis TO 30 Lavras da Mangabeira CE 97 São Gabriel do Oeste MS 158 

Gurupi TO 31 Cedro CE 98 Rio Verde de Mato Grosso MS 159 

Lavandeira TO 32 Icó CE 99 Coxim MS 160 

Novo Alegre TO 33 Iguatu CE 100 Pedro Gomes MS 161 

Paranã TO 34 Acopiara CE 101 Sonora MS 162 

Peixe TO 35 Piquet Carneiro CE 102 
BR 135 

Ponte Alta do Bom Jesus TO 36 Senador Pompeu CE 103 

Sucupira TO 37 Quixeramobim CE 104 Manga MG 163 

Taguatinga TO 38 Quixadá CE 105 São João das Missões MG 164 

Taipas do Tocantins TO 39 Itapiúna CE 106 Itacarambi MG 165 

Barreiras BA 40 Capistrano CE 107 
BR 285 

Correntina BA 41 Baturité CE 108 

Jaborandi BA 42 Aracoiaba CE 109 Timbé do Sul SC 166 

Luís Eduardo Magalhães BA 43 Redenção CE 110 São José dos Ausentes RS 167 

São Desidério BA 44 Barreira CE 111 
BR 040 Subida da Serra 

Bom Jesus da Lapa BA 45 Acarapé CE 112 

Carinhanha BA 46 Palmácia CE 113 Duque de Caxias RJ 168 

Coribe BA 47 Guaiúba CE 114 Petrópolis RJ 169 

Caculé BA 48 Maranguape CE 115 
BR 386 

Guanambi BA 49 Caucaia CE 116 

Malhada BA 50 Milagres CE 117 Estrela RS 170 

Palmas de Monte Alto BA 51 São Gonçalo do Amarante CE 118 Tabaí RS 171 

Riacho de Santana BA 52 
Ferrovia Transnordestina trecho EMT 

Taquari RS 172 

Santa Maria da Vitória BA 53 Fazenda Vilanova RS 173 

Santana BA 54 Bela Vista do Piauí PI 119 Bom Retiro do Sul RS 174 

São Félix do Coribe BA 55 Betânia do Piauí PI 120 Paverama RS 175 

Serra do Ramalho BA 56 Campo Alegre do Fidalgo PI 121 
BR 317 Boca do Acre 

Aracatu BA 57 Curral Novo do Piauí PI 122 

Brumado BA 58 Elizeu Martins PI 123 Boca do Acre AM 176 

Caetité BA 59 Flores do Piauí PI 124 Lábrea AM 177 

Dom Basílio BA 60 Itaueira PI 125 Porto Acre AC 178 

Ibiassucê BA 61 Nova Santa Rita PI 126 Senador Guiomard AC 179 

Igaporã BA 62 Paes Landin PI 127    
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BR 158 Três Ranchos GO 241 
Coletora Porto Velho - Araraquara 2 N° 2 

Vila Rica MT 180 Douradoquara MG 242 

Confresa MT 181 Monte Carmelo MG 243 Candeias do Jamari RO 301 

Porto Alegre do Norte MT 182 Patrocínio MG 244 Itapuã do Oeste RO 302 

Canabrava do Norte MT 183 Perdizes MG 245 Porto Velho RO 303 

São Félix do Araguaia MT 184 Araxá MG 246 Alto Paraíso RO 304 

Alto Boa Vista MT 185 Sacramento MG 247 Alvorada d'Oeste  RO 305 

Bom Jesus do Araguaia MT 186 Tapira MG 248 Ariquemes RO 306 

Serra Nova Dourada MT 187 Ibiraci MG 249 Cabixi RO 307 

Santa Terezinhya MT 188 Claraval MG 250 Cacaulândia RO 308 

Ribeirão Cascalheira MT 189 Franca SP 251 Castanheiras RO 309 

500kv Estreito - Xingu 
Patrocínio Paulista SP 252 Cerejeiras RO 310 

Altinópolis SP 253 Chupinguaia RO 311 

Anapu PA 190 
LT Estreito - Fernão Dias 

Colorado do Oeste RO 312 

Pacajá PA 191 Corumbiara RO 313 

Novo Repartimento PA 192 Ibiraci MG 3.249.3 Governador Jorge Teixeira RO 314 

Marabá PA 193 Claraval MG 3.250.3 Jaru RO 315 

Itupiranga PA 194 São Tomás de Aquino MG 254 Monte Negro RO 316 

Parauapebas PA 1.141.3 São Sebastião do Paraíso MG 255 Nova Brasilândia d'Oeste RO 317 

Curionópolis PA 195 Itamogi SP 256 Ouro Preto do Oeste RO 318 

Sapucaia PA 196 Monte Santos de Minas MG 257 Parecis RO 319 

Xinguara PA 197 Arceburgo MG 258 Presidente Médici RO 320 

Rio Maria PA 198 Albertina MG 259 Primavera de Rondônia RO 321 

Floresta do Araguaia PA 199 Jacutinga MG 260 Rolim de Moura RO 322 

Conceição do Araguaia PA 200 Monte Sião  SP 261 São Felipe d'Oeste RO 323 

Juarina TO 201 Franca SP 3.251.3 Teixerópolis  RO 324 

Couto de Magalhães TO 202 Patrocínio Paulista SP 3.252.3 Urupá MT 325 

Pequizeiro TO 203 Itirapuã SP 262 Acorizal MT 326 

Goianorte TO 204 Mococa SP 263 Alto Paraguai MT 327 

Dois Irmãos do Tocantins TO 205 São José do Rio Pardo SP 264 Cuiabá MT 328 

Abreulândia TO  206 Divinolândia SP 265 Jangada MT 329 

Divinópolis do Tocantins TO 207 São Sebastião da Grama SP 266 Rosário Oeste MT 330 

Barrolândia TO 208 Vargem Grande do Sul SP 267 Santo Antônio do Leverger MT 331 

Monte Santo do Tocantins TO 209 São João da Boa Vista SP 268 Várzea Grande MT 332 

Paraíso do Tocantins TO  210 Santo Antônio do Jardim SP 269 Alto Araguaia MT 333 

Chapada de Areia TO 211 Itapira SP 270 Alto Garças MT 334 

Pium TO 212 Lindóia SP 271 Jaciara MT 335 

Cristalândia TO 213 Serra Negra SP 272 Juscimeira MT 336 

Santa Rita do Tocantins TO 214 Monte Alegre do Sul SP 273 Pedra Preta MT 337 

Crixás do Tocantins TO 215 Pinhalzinho SP 274 São José do Povo MT 338 

Aliança do Tocantins TO 216 Tuiuti SP 275 Rondonópolis MT 1.140.3 

Dueré TO 217 Bragança Paulista SP 276 Araputanga MT 339 

Cariri do Tocantins TO 218 Atibaia SP 277 Barra do Bugres MT 340 

Formoso do Araguaia TO 219 Espirito Santo do Pinhal SP 278 Comodoro MT 1.10.3 

Figueirópolis TO 1.30.3 Andradas MG 279 Indiavaí MT 341 

Alvorada TO 1.24.3 
Presidente Dutra - Teresina II - Sobral III 

Jauru MT 342 

Talismã TO  220 Lambari d'Oeste MT 343 

Porangatu GO 221 Presidente Dutra MA 280 Vila Bela de Santíssima Trindade MT 344 

Santa Tereza de Goiás GO 222 Graça Aranha MA 281 Nova Lacerda MT 345 

Estrela do Norte GO 223 
Governador Eugênio 

Barros MA 
282 Pontes e Lacerda MT 346 

Mara Rosa GO 224 Gonçalves Dias MA 283 Rio Branco MT 347 

Campinorte GO 1.8.3 Caxias MA 284 Vale de São Domingos GO 348 

Nova Iguaçu de Goiás GO 1.7.3 Parnarama MA 285 Santa Rita do Araguaia GO 349 

Uruaçu GO 225 Matões PI 286 Mineiros GO 350 

Santa Rita do Novo Destino GO 226 Timon PI 287 Serranópolis GO 351 

Barro Alto GO 227 Teresina PI 288 Jataí GO 352 

Vila Propício GO 228 Altos PI 289 Itarumã MG 353 

Cocalzinho de Goiás GO 229 Campo Maior PI 290 Limeira do Oeste MG 354 

Corumbá de Goiás GO 230 Nossa Senhora de Nazaré PI 291 Iturama SP 355 

Alexânia GO 231 Boqueirão do Piauí PI 292 Estrela d'Oeste  SP 356 

Abadiânia GO 232 Capitão de Campos PI 293 Fernandópolis SP 357 

Silvânia GO 233 Piripiri PI 294 Floreal SP 358 

Vianópolis GO 234 Brasileira CE 295 Irapuã SP 359 

Orizona GO 235 São João da Fronteira CE 296 Itajobi SP 360 

Urutaí GO 236 Ibiapina CE 297 José Bonifácio SP 361 

Ipameri GO 237 Mucambo CE 298 Macaubal SP 362 

Campo Alegre de Goiás GO 238 Cariré CE 299 Magda SP 363 

Catalão GO 239 Sobral CE 300 Meridiano SP 364 

Ouvidor GO 240    Monte Aprazível SP 365 
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Neves Paulista SP 366 Ibicoara BA 423 Caçu MG 441 

Nhandeara SP 367 Iramaia BA 1.71.3 Santa Vitória MG 442 

Nipoã SP 368 Marcionílio Souza BA 424 Limeira do Oeste SP 3.354.3 

Nova Aliança SP 369 Maracás BA 1.74.3 União de Minas SP 443 

Novo Horizonte SP 370 Planaltino BA 425 Iturama SP 3.355.3 

Ouroeste SP 371 Irajuba BA 426 Ouroeste SP 3.371.3 

Populina  SP 372 Nova Itarana BA 427 Indiaporã SP 444 

Potirendaba SP 373 Brejões BA 428 Guarani d'Oeste SP 445 

Turmalina  SP 374 Milagres BA 429 Macedônia SP 446 

União Paulista SP 375 Itatim BA 430 Pedranópolis SP 447 

Urupês SP 376 Santa Teresinha RO 431 Fernandópolis SP 3.357.3 

Valentim Gentil SP 377 Castro Alves RO 432 Meridiano SP 3.364.3 

Votuporanga SP 378 Sapeaçu RO 433 Valentim Gentil SP 3.377.3 

Araraquara SP 379 
Coletora Porto Velho - Araraquara 2 – N° 1 

Votuporanga SP 3.378.3 

Borborema SP 380 Sebastianópolis do Sul SP 448 

Gavião Peixoto SP 381 Alto Paraíso RO 3.304.3 Monte Aprazível SP 3.365.3 

Itápolis SP 382 Ariquemes RO 3.306.3 Poloni SP 449 

Matão SP 383 Cacaulândia RO 3.308.3 Neves Paulista SP 3.366.3 

Nova Europa SP 384 Jaru RO 3.315.3 Jaci SP 450 

Mendonça SP 385 Ouro Preto do Oeste RO 3.318.3 Mirassol SP 451 

Tabatinga AM 386 Teixerópolis  RO 3.324.3 Nova Aliança SP 3.369.3 

Manaus -Boa Vista (LT 500 kV - Engenheiro 

Lechuga / Equador / Boa Vista - CD e Subes) 
Ji-Paraná RO 434 Potirendaba SP 3.373.3 

Presidente Médici RO 3.320.3 Estância de Ibirá  SP 452 

Manaus AM 387 Nova Brasilândia d'Oeste RO 3.317.3 Urupês SP 3.376.3 

Rio Preto da Eva AM 388 Castanheiras RO 3.309.3 Marapoama SP 453 

Presidente Figueiredo RR 389 Rolim de Moura RO 3.322.3 Itajobi SP 3.360.3 

Rorainópolis RR 390 Pimenta Bueno RO 435 Bariri  SP 454 

São Luiz do Anauá RR 391 São Felipe d'Oeste RO 3.323.3 Bocaina SP 455 

Caracaraí RR 392 Primavera de Rondônia RO 3.321.3 Itápolis SP 3.382.3 

Cantá RR 393 Parecis RO 3.319.3 Tabatinga SP 3.386.3 

Mucajaí RR 394 Chupinguaia RO 3.311.3 Nova Europa SP 3.384.3 

Boa Vista TO 395 Corumbiara RO 3.313.3 Gavião Peixoto MG 3.381.3 

LT 500 Kv Miracema- Sapeaçu 
Colorado do Oeste RO 3.312.3 Boa Esperança do Sul MG 456 

Cabixi MT 3.307.3 Araraquara MG 3.379.3 

Miracema do Tocantins TO 396 Porto Velho MT 1.10.3.3 
Itaocara 

Miranorte TO 397 Candeias do Jamari MT 3.301.3 

Rio dos Bois TO 398 Comodoro MT 1.10.3.3 Volta Grande MG 457 

Pedro Afonso PI 399 Nova Lacerda MT 3.345.3 Estrela Dalva MG 458 

Centenário PI 400 
Vila Bela da Santissima 

Trindade 
MT 3.344.3 Pirapetinga MG 459 

Lizarda PI 401 Pontes e Lacerda MT 3.346.3 Santo Antonio de Pádua RJ 460 

Balsas PI 402 Vale de São Domingos MT 3.348.3 Aperibé RJ 461 

Alto Parnaíba PI 403 Jauru MT 3.342.3 Itacoara RJ 462 

Santa Filomena PI 404 Araputanga MT 3.339.3 Cantagalo RJ 463 

Gilbués PI 405 Reserva do Cabaçal  MT 436 
Teles Pires 

Monte Alegre do Piauí PI 406 Rio Branco MT 3.347.3 

Riacho Frio PI 407 Salto do Céu  MT 437 Paranaíta MT 464 

Corrente BA 408 Lambari d'Oeste MT 3.343.3 Jacareacanga PA 465 

Sebastião Ramos BA 409 Barra do Bugres MT 3.340.3 
Castelhano 

Cristalândia do Piauí BA 410 Alto Paraguai MT 3.327.3 

Santa Rita de Cássia BA 411 Rosário Oeste MT 3.330.3 Palmeiras PI 466 

Riachão das Neves BA 412 Jangada MT 3.329.3 Amarante PI 467 

Angical BA 413 Acorizal MT 3.326.3 São Francisco do Maranhão MA 468 

Barreiras BA 1.40.3 Cuiabá MT 3.328.3 Parnarama MA 3.285.4 

Catolândia BA 414 Santo Antônio do Leverger MT 3.331.3 
São Manoel 

Baianópolis BA 415 Campo Verde MT 438 

Tabocas do Brejo Velho BA 416 Jaciara MT 3.335.3 Paranaíta MT 4.464.4 

Brejolândia BA 417 Juscimeira MT 3.336.3 Jacareacanga PA 4.465.5 

Serra Dourada BA 418 Rondonópolis MT 1.140.3.3 
Batalha 

Santana BA 1.54.3 Poxoréo MT 439 

Sítio do Mato BA 419 São José do Povo MT 3.338.3 Cristalina GO 469 

Bom Jesus da Lapa BA 1.45.3 Guiratinga  MT 440 Paracatu MG 470 

Riacho de Santana BA 1.52.3 Pedra Preta GO 3.337.3 
Davinópolis 

Macaúbas BA 420 Alto Garças GO 3.334.3 

Igaporã BA 1.62.3 Alto Araguaia GO 3.333.3 Abadia dos Dourados MG 471 

Caetité BA 1.59.3 Santa Rita do Araguaia GO 3.349.3 Davinópolis GO 472 

Livramento de Nossa Senhora BA 1.65.3 Mineiros GO 3.350.3 Coromandel MG 473 

Rio de Contas BA 421 Serranópolis MG 3.351.3 Guarda-Mor GO 474 

Jussiape BA 422 Jataí MG 3.352.3 Catalão GO 3.239.4 
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Santo Antonio (Rio Jari) 
Cubatão SP 497 

Camorim, Dourado e Guaricema 
Santos SP 6.482.7.7 

Almeirim PA 475 São Vicente SP 498 Barra dos Coqueiros SE 525 

Laranjal do Jari AP 476 Praia Grande SP 499 

Aracaju SE 526 Vitória do Jari AP 477 Mongaguá RJ 500 

Biomar 
Itanhaém RJ 501 Itaporanga d'Ajuda SE 527 

Peruíbe RJ 502 Brejo Grande SE 528 

São Luís RS 478 
P55 e P62 Campo Roncador 

Pacatuba SE 529 

MCR Corumbá 
Pirambu SE 530 

Macaé RJ 503 São Cristóvão SE 531 

Corumbá RS 479 Cabo Frio RJ 7.485.7 Estância RJ 532 

N5 Sul 
Campos dos Goytacazes RJ 504 Santa Luzia do Itanhy RJ 533 

São João da Barra RJ 505 Indiaroba RJ 534 

Parauapebas PA 1.141.5.5 São Francisco de Itabapoana ES 506 
Campo de Frade 

Projeto Retiro 
Presidente Kennedy ES 6.483.7.7 

Pré Sal Santos - ETAPA 2 
Niterói RJ 7.487.7.7 São José do Norte PA 480 

Serra Norte N4 N5 
Cabo Frio RJ 7.485.7.7 São João da Barra RJ 7.505.7.7 

Araruama RJ 507 Campos dos Goytacazes RJ 7.504.7.7 

Parauapebas SP 1.141.5 Saquarema RJ 508 Quissamã RJ 7.511.7 

MRN Platô Macaba 
Maricá RJ 7.486.7 Carapebus RJ 7.512.7 

Niterói RJ 7.487.7 Macaé RJ 7.503.7.7 

Oriximiná BA 481 Rio de Janeiro RJ 7.488.7 Rio das Ostras RJ 7.513.7 

S11D 
Itaguaí RJ 7.489.7 Cabo Frio RJ 7.485.7.7.7 

Mangaratiba SP 7.490.7 Armação dos Búzios RJ 7.524.7 

Canaã dos Carajás ES 1.142.5 Angra dos Reis SP 509 Arraial do Cabo ES 7.515.7 

Terminal da Alemoa 
Paraty SP 510 Araruama ES 7.507.7.7 

Ubatuba SP 7.491.7 Saquarema ES 7.508.7.7 

Santos SP 482 Caraguatatuba SP 7.492.7 Itapemirim ES 7.521.7 

Porto Sul 
São Sebastião SP 7.493.7 São Francisco de Itabapoana ES 7.506.7 

Ilhabela SP 7.494.7 Presidente Kennedy ES 6.483.7 

Ilhéus SP 1.83.6 Bertioga SP 7.495.7 
Papa Terra 

Ferrous 
Guarujá SP 7.496.7 

Santos SP 6.482.7 Guarapari RJ 7.518.7 

Presidente Kennedy SP 483 São Vicente SP 7.498.7 Piúma RJ 7.520.7 

Bagre (Centro portuário Industrial 

Navl Offshore de Santos 

Cubatão SP 7.497.7 Itapemirim RJ 7.521.7.7 

Mongaguá RJ 7.500.7 Quissamã RJ 7.511.7.7 

Santos SP 6.482.6 Praia Grande RJ 7.499.7 Macaé RJ 7.503.7.7.7 

BRITES Campo das Baleias 
Rio das Ostras RJ 7.513.7.7 

Casimiro de Abreu RJ 7.514.7 

Santos SP 6.482.6.6 Campos dos Goytacazes RJ 7.504.7 Cabo Frio RJ 7.485.7.7.7.7 

BTP 
Quissamã RJ 511 Armação dos Búzios RJ 7.524.7.7 

Carapebus RJ 512 Arraial do Cabo RJ 7.515.7.7 

Santos SP 6.482.6.6.6 Macaé RJ 7.503.7 Paraty RJ 7.510.7 

Terminal  Portuário Porto Pontal do 

Paraná 

Rio das Ostras RJ 513 Rio de Janeiro RJ 7.488.7.7 

Casimiro de Abreu RJ 514    

Pontal do Paraná SP 484 Cabo Frio RJ 7.485.7.7.7.7.7    

Pré sal Santos Etapa 1 
Arraial do Cabo RJ 515    

Araruama ES 7.507.7    

Cabo Frio RJ 485 Saquarema ES 7.508.7 

   Maricá RJ 486 Maricá ES 7.486.7.7 

   Niterói RJ 487 Vitória ES 516 

   Rio de Janeiro SP 488 Vila Velha ES 517 

   Itaguaí SP 489 Guarapari ES 518 

   Mangaratiba SP 490 Anchieta ES 519 

   Ubatuba SP 491 Piúma ES 520 

   Caraguatatuba SP 492 Itapemirim ES 521 

   São Sebastião SP 493 Marataízes RJ 522 

   Ilhabela SP 494 Presidente Kennedy RJ 6.483.7.7.7 

   Bertioga SP 495 São Francisco de Itabapoana SE 523 

   Guarujá SP 496 São João da Barra SE 7.505.7 

      Armação dos Búzios SE 524 

   * Nota: Quando o código tem a numeração com pontos, exemplo, 1.150.3, significa que o município é afetado por mais de um 

empreendimento. Para o exemplo exposto, o município elencado (150) é afetado por um empreendimento ferroviário e um de LT. 

E, no caso que tenha mais de dois números ao final, ou seja, 1.150.3.7, significa que o município é afetado por mais de dois 

empreendimentos 
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Apêndice E – Questionário aplicado online para analistas 

Pesquisa Nacional sobre as Implicações do Volume de Informação para a Análise Técnica e/ou 

Jurídica dos Estudos de Impacto Ambiental (EIAs) 

 
Resposta obrigatória * 

 

1. Você trabalha ou já trabalhou na análise técnica e/ou jurídica de EIA/RIMAs? * 

   □ Sim 

   □ Não 

 
Contexto Profissional 

 

2. Em quais dos seguintes níveis da federação você trabalha ou já trabalhou na análise técnica e/ou jurídica 

de EIA/RIMAs? * 

              (Pode-se escolher mais de uma opção, mas por favor dê preferência àquela/s que melhor representa/m sua 

               experiência.) 

 

   □ Nível municipal (órgãos municipais de meio ambiente, e.g.: Secretarias Municipais, Fundações               

Municipais, etc.) 

   □ Nível estadual (órgãos estaduais de meio ambiente, e.g. CETESB, SEMAs, INEA, SUPRAM,  etc.) 

   □ Nível federal (IBAMA) 

 
3. Qual o tempo de experiência que você tem ou teve com análise de EIA/RIMAs? * 

   □ Menos de 1 ano 

   □ Entre 1 e 5 anos 

   □ Entre 5 e 7 anos 

   □ Mais de 7 anos 
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4. Qual a sua área de especialidade técnica? * 

 

(Pode escolher mais de uma opção, mas por favor escolha aquela/s que melhor representa/m sua 

experiência.) 

   □ Geologia 

   □ Climatologia 

   □ Topografia 

   □ Pedologia 

   □ Recursos Hídricos 

   □ Correntes Marinhas 

   □ Qualidade do ar 

   □ Fauna 

   □ Flora 

   □ Ecologia 

   □ Florestas 

   □ Demografia 

   □ Impactos sociais 

   □ Impactos econômicos 

   □ Espeleologia 

   □ Patrimônio cultural 

   □ Arqueologia 

   □ Comunidades indígenas e quilombolas 

   □ Outro: _____________________ 
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Percepção sobre volume de informação e suas consequências 

 
5. Qual seria o tamanho ideal de um EIA/RIMA? * 

 

   □ Menor do que 150 páginas 

   □ Entre 150 e 300 páginas 

   □ Entre 300 e 1000 páginas 

   □ Maior do que 1000 páginas 

   □ Depende do contexto; o tamanho do documento deve ser proporcional à demanda de informação de cada                

projeto e cada ambiente. 

 

 

 
6. Artigos científicos revelaram que os Estudos de Impacto Ambiental estão ficando mais longos e 

comunicando cada vez mais informações para os tomadores de decisão. Como você percebe essa 

tendência? * 

   □ Como uma tendência muito preocupante 

   □ Como uma tendência preocupante 

   □ Como uma tendência irrelevante 

   □ Como uma tendência desejável 

   □ Como uma tendência muito desejável 

   □ Não tenho opinião formada sobre esse fenômeno 

 

 
7. Na sua opinião, em que medida os seguintes fatores contribuem para o aumento no volume de 

informação apresentado nos estudos de impacto ambiental? * 

 
 Nada 

  

Pouco Muito 

Tamanho do projeto proposto 

□ □ □ 

Número de municípios afetados pelo 

projeto proposto □ □ □ 

Informações exigidas nos Termos de 

Referência do Órgão Ambiental □ □ □ 

Informações exigidas na legislação 

ambiental □ □ □ 
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Medo de prolongamento do tempo de 

análise ocasionado por pedidos de 

"Informações Complementares" por parte 

do empreendedor 

□ □ □ 

Medo de judicialização por parte do 

empreendedor □ □ □ 

Crescente disponibilidade de dados 

socioambientais □ □ □ 

Falta de experiência dos consultores 

responsáveis pelo estudo □ □ □ 

Área afetada pelo projeto 

□ □ □ 

Vontade, por parte do 

empreendedor/consultor, de dificultar a 

análise dos estudos. 

□ □ □ 

 
8. Na sua opinião, quais das seguintes áreas temáticas dos estudos de impacto ambiental deveriam 

demandar mais informações por parte dos empreendedores e consultores? * 

   □ Descrição do projeto 

   □ Diagnóstico da área afetada 

   □ Identificação e predição de impactos 

   □ Análise de alternativas 

   □ Proposição de medidas mitigadoras e compensatórias 

   □ Conclusões e comunicações dos resultados 

   □ Depende do contexto; a proporção ideal de informações dentro de um estudo deve observar as    

               Peculiaridades do mesmo 

   □ Outro:____________________________ 

 
9. Quais dos seguintes métodos, práticas, e/ou instrumentos você geralmente utiliza na análise dos EIAs? * 

 

(Pode-se escolher mais de uma opção, mas, por favor, dê preferência àquela/s que melhor representa/m 

sua experiência.) 

   □ Softwares especializados 

   □ Listas de verificação ou "checklists" 

   □ Guia técnico interno 
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   □ Bibliotecas físicas 

   □ Google 

   □ Google Earth 

   □ Bancos de dados geoespaciais 

   □ Consultas formais a especialistas de áreas temáticas, individualmente ou em grupos. 

   □ Consultas a chefias e colegas mais experientes 

   □ Análises estatísticas de informações disponíveis nos estudos 

   □ Comparação com estudos antigos e passados 

   □ Opinião de terceiros disponíveis na imprensa e veículos jornalísticos 

   □ Outro:____________________________ 

 

 
10. Na sua opinião, quais são as consequências administrativas mais frequentes do crescente volume de 

informação dos estudos de impacto ambiental? * 

(Pode-se escolher mais de uma opção, mas por favor dê preferência àquela/s que melhor representa/m 

sua experiência.) 

   □ Aumentar o prazo de análise 

   □ Dificultar a análise dos potenciais impactos 

   □ Distrair os tomadores de decisão 

   □ Minimizar as chances de solicitar informações complementares 

   □ Aprimorar o processo decisório 

   □ Aumentar a qualidade geral do estudo de impacto ambiental 

   □ Encorajar a leitura do RIMA ou outra fonte de informação mais concisa dos estudos 

   □ Encarecer as taxas de análises por parte do órgão ambiental 

   □ Facilitar a análise dos potenciais impactos 

   □ Outro:____________________________ 
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11. Quão prioritárias são as seguintes ações para a administração do crescente volume de informações 

apresentadas em estudos de impacto ambiental? * 

 

 Nada 

prioritária 

Pouco 

prioritária 

Razoavelmente 

prioritária 

Muito 

prioritária 

Aprimorar a legislação relacionada à 

elaboração de estudos de impacto ambiental □ □ □ □ 

Aprimorar os Termos de Referência 

□ □ □ □ 

Fortalecer programas de capacitação de 

analistas de órgão licenciador □ □ □ □ 

Aumentar o contingente de técnicos e/o 

analistas responsáveis pelas análises dos 

estudos 

□ □ □ □ 

Estabelecer taxas de análises proporcionais 

ao volume de informação apresentados nos 

estudos 

□ □ □ □ 

Limitar o número de páginas nos estudos 

□ □ □ □ 

Desenvolver guias técnicos para elaboração 

de estudos de impacto ambiental □ □ □ □ 

Criar sistemas online de informação 

socioambiental para otimizar a coleta de 

dados 

□ □ □ □ 

 
12. Para o sucesso da pesquisa, seria importante conhecer detalhes da sua percepção que não foram 

capturados acima. Caso julgue pertinente, por favor, escreva no campo abaixo qualquer comentário 

sobre o tema do crescente volume de informação nos estudos de impacto ambiental. 

      

               _________________________________________________________________________________ 

 

 

Desclassificação 

Lamentamos, mas essa pesquisa é direcionada SOMENTE àqueles que têm ou tiveram experiência na 

análise de estudos de impacto ambiental em órgãos licenciadores. 

 

 

Teria Interesse em Receber um Relatório Executivo com os Resultados da Pesquisa? 
 

Como dito, esta pesquisa é ANÔNIMA, CONFIDENCIAL e tem finalidade estritamente 

ACADÊMICA. EM NENHUM MOMENTO SEUS DADOS PESSOAIS SERÃO REVELADOS OU 

COMPARTILHADOS. Todavia, caso queira compartilhar seus contatos para, futuramente, receber o 

relatório executivo da pesquisa, por favor, insira abaixo um e-mail de contato. 

 


